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Congresso de confirmação 

afirmação e renovação 

Carlos Carvalhas: «Somos um partido de homens, mulheres e jovens que acreditam que 

a transformação da sociedade se faz com a luta e também com a inteligência, a criação, 

o sonho, a arte e a beleza.    ^ Páginas centrais 
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EDITORIAL 

Três dias de Congresso do PCP 

RESUMO 

2 

Quarta-feira 

Os ministros da Administração 
Interna e da Justiça da Comunidade 
Europeia concluem em Londres 
uma reunião de dois dias sobre emi- 
gração sem chegarem a qualquer 
acordo ■ É concluída a privatização 
do Crédito Predial Português, que 
passa a ser controlado pelo grupo 
espanhol Banesto e pelo Banco Tot- 
ta e Açores ■ As autoridades regio- 
nais de Berlim aprovam um plano 
que prevê o envio dos jovens racis- 
tas alemães para campos de trabalho 
em vários países europeus durante 
um ano ■ Delegações do ANC e do 
Governo sul-africano iniciam nego- 
ciações destinadas a acelerar o pro- 
cesso de reformas políticas no país 
■ Guerrilheiros Khmers Vermelhos 
raptam seis soldados da força de 
manutenção de paz das Nações Uni- 
das. 
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Quinta-feira 

Trabalhadores Função Pública 
realizam uma grande manifestação 
na Baixa lisboeta que terminou em 
frente do Ministério das Finanças, 
para protestarem contra a proposta 
de aumentos salariais do governo e 
contra a aplicação da lei dos 
disponíveis ■ O Presidente da 
República, Mário Soares, defende a 
necessidade de regulamentar rapida- 
mente o direito das minorias étnicas 
residentes em Portugal de participar 
nas eleições autárquicas ■ Um com- 
boio proveniente da Amadora des- 
carrila à entrada do túnel da estação 
do Rossio ■ A França junta-se à for- 
ça militar liderada pelos Estados 
Unidos, destinada a garantir a segu- 
rança da distribuição da ajuda ali- 
mentar à população da Somália ■ O 
projecto de acordo entre a Comuni- 
dade Europeia e os Estados Unidos 
sobre a limitação da produção de 
oleaginosas na Comunidade é con- 
firmado em Bruxelas, durante as 
negociações técnicas entre peritos 
das duas partes I Duas bombas ex- 
plodem na cidade de Manchester, no 
Norte da Grã-Bretanha, ferindo 65 
pessoas ■ Os ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos países 
islâmicos reunidos em Jidá, na 
Arábia Saudita, exortam a ONU a 
autorizar o envio de armas para a 
Bósnia-Herzegovina para defender 
as populações islâmicas IO ditador 
Suharto, presidente da Indonésia, 
condecora, em Jacarta, a ex-primei- 
ra-ministra britânica, Margaret 
Thatcher ■ Um acidente com um 
petroleiro grego provoca o derrame 
de 83 mil toneladas de crude na cos- 
ta da Corunha, Galiza, 

Sexta-feira 

Começa, no pavilhão «Cidade dc 
Almada», o 14° Congresso do PCP 
■ A Federação da Função Pública 
decide suspender a greve dos mu- 
seus e palácios, marcada para o fe- 
riado de terça-feira ■ O ex-presi- 
dente da Câmara Municipal de Gon- 
domar é absolvido da acusação de 
crimes de falsificação de documen- 
tos e de violação das normas de exe- 
cução orçamentais ■ O Congresso 
dos Deputados do Povo da Rússia 
aprova uma resolução preliminar 
que critica as reformas de lelsin ■ O 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas dá «luz verde» à operação 
militar na Somália, sob o comando 
dos Estados Unidos ■ Toma posse 
em Luanda o novo governo angola- 
no chefiado por Marcolino Moco, 
enquanto em Uíge a Unita aceita en- 
cetar o diálogo com representantes 
governamentais B A Africa do Sul 
decide retirar os seus representantes 
de Angola. 

5 
Sábado 

União dos Sindicatos de Distrito de 
Évora B Reunidos em Aveiro, os 
subinspectores da polícia manifes- 
tam os seu descontentamento com a 
sua situação profissional B Realiza- 
se, no Huambo, o funeral do médico 
David Bernardino, assassinado na 
sexta-feira à queima-roupa por uma 
comando de três homens B Apoian- 
tes da líder da oposição paquistane- 
sa, Benazir Bhutto, invadem o Parla- 
mento de Lahore, capital da 
província do Punjab B Inicia-se em 
Roma a primeira conferência sobre 
a fome, com a representação de 150 
países e a presença do Papa João 
Paulo II. 
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Domingo 

Termina, em Almada, o 14° Con- 
gresso do PCP, que elege Carlos 
Carvalhas para o cargo de se- 
cretário-geral e Alvaro Cunhal para 
o cargo de presidente do Conselho 
Nacional do Partido B Os governos 
de Portugal e de Espanha conside- 
rara, no final da T cimeira luso-es- 
panhola, que a recente proposta da 
presidência britânica em matéria das 
finanças dos Doze é «irrealista e 
desfasada dos objectivos acordados 
em Maastricht» B Os suíços recu- 
sam, num referendo, aderir ao Espa- 
ço Económico Europeu B Os eslo- 
venos vão às umas, nas primeiras 
eleições legislativas e presidenciais 
desde a separação da república da 
Federação Jugoslava B Os partici- 
pantes na Conferência de Londres 
sobre Timor-Leste enviam ao se- 
cretário-geral da ONU, Butros Gha- 
li, uma mensagem em que exigem a 
libertação imediata de Xanana Gus- 
mão e de todos os timorenses presos 
pela Indonésia B Nove dias após a 
tentativa frustrada de golpe de Esta- 
do, os venezuelanos são chamados 
às umas para escolher 22 governa- 
dores, 282 presidentes de Câmara e 
mais de 2 mil vereadores B Decor- 
rem também em São Tomé e 
Príncipe as primeiras eleições 
autárquicas B Trezentas mil pessoas 
participam em Munique numa mani- 
festação contra o racismo B A atleta 
portuguesa Albertina Dias vence a 
prova feminina do «Crosse des Mo- 
reaux», em França. 
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Segunda-feira 

Uma mancha de crude atinge 20 
quilómetros de praias junto ao cabo 
Mondego B PCP apresenta na As- 
sembleia da República um recurso 
de admissão da proposta para a rati- 
ficação do Tratado de União 
Europeia B Martins Goulart confir- 
ma que não se candidatará à lideran- 
ça do PS-Açores no próximo Con- 
gresso Regional, marcado para 
Fevereiro B Dois delegados do 
Comité Internacional da Cruz Ver- 
melha visitam Xanana Gusmão 
numa prisão de Jacarta B Prosse- 
guem na índia confrontos religiosos 
entre muçulmanos e hindus B Mi- 
lhares de agricultores manifestam-se 
em Bruxelas no momento em que 
decorria urna reunião dos ministros 
dos Negócios Estrangeiros e da 
Agricultura dos Doze. em protesto 
contra o acordo celebrado com os 
EUA no âmbito do GATT (Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio;. 
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Terça-feira 

O Alentejo é a zona do País com- 
mais desemprego com 15,1 pot cen- 
to da população activa, revela a 

Ullimam-se os preparativos para 
o desembarque das tropas uorte- 
-americanas que, em nome da ONU, 
vão levar a cabo na Somália a opera- 
ção «Restaurar a Esperança», num 
país flagelado pela guerra civil e 
pela fome B Os chefes da diploma 
cia dos 12 países da C omunidade 
Europeia reúnem cm Bruxelas sem 
conseguir progressos em matéria de 
acordo sobre o orçamento da Comu- 
nidade e de urau solução que leve a 
Dinaraarca a ratificar Maastricht B 
O Benfica é apurado para os quar- 
tos-de-final da Taça UEFA ao bater, 
na Luz, o Dínamo de Moscovo por 
duas bolas a zero. 

Um incentivo poderoso 

OXIV Congresso 
do PCP exce- 
deu todas as 
expectativas, 
pela força co- 
lectiva e pro- 
fundidade de 
reflexão que fo- 
ram patentea- 
das e pela con- 

fiança e entusiasmo partidários 
que revelou. 

Constitui, por isso, ura incenti- 
vo poderoso à luta dos comunis- 
tas, dos seus amigos e aliados e 
para o revigoramento da activi- 
dade das organizações do Partido. 

Constitui, também, uma razão 
de esperança para os trabalhado- 
res e toda a população laboriosa e 
para os sectores sociais mais dura- 
mente atingidos pela política da 
direita, bem como para quantos 
acompanham com inquietação o 
processo de perversão do regime 
democrático. 

Representa, sem dúvida, uma 
grande decepção para os que espe- 
ravam ver confirmadas as suas 
profecias sobre o «declínio irre- 
versível» do PCP, para os que de- 
sejam vê-lo dividido e enfraqueci- 
do ou desfigurado pelo abandono 
dos princípios e da identidade. 

O que o Congresso mostrou 
foi um Partido unido, forte, ple- 
no de identidade, revolu- 
cionário, comunista. 

É significativo que o co- 
mentário negativo mais usado 
para denegrir o XIV Congresso é 
o de considerá-lo «um Congresso 
sem novidades» ou « um Congres- 
so que deixa tudo na mesma». 

Ora, a atenção que lhe foi dada 
pela comunicação social, incluin- 
do por alguma que insere aqueles 
comentários, demonstra precisa- 
mente o contrário. 

E como poderia considerar-se 
sem novidade um Congresso que 
abordou com tanta profundidade 
os problemas nacionais, os pro- 
blemas partidários e que procedeu 
a tão significativas alterações das 
estruturas da Direcção do Partido 
e da sua composição? 

E como poderia considerar-se 
sem novidade um Congresso que 
se deteve com tanta atenção e ri- 
gor na apreciação da situação in- 
ternacional e que constitui uma 
tão grande afirmação de solidarie- 
dade internacionalista? 

A participação de 46 delegações 
estrangeiras é uma expressiva 
confirmação do prestígio interna- 
cional do PCP. As valiosas men- 
sagens que nos transmitiram, es- 
pecialmente as 15 que usaram da 
palavra na tribuna do Congresso e 
as muitas outras que o fizeram nos 
7 comícios realizados em vários 
pontos do País, testemunham a 
compreensão do valor da amizade 

e da cooperação entre Partidos 
Comunistas, entre forças de- 
mocráticas, revolucionárias e de 
libertação nacional e de como a 
luta dos povos permanece, enfren- 
ta e supera dificuldades e se de- 
senvolve tomando como rumo a 
democracia e o socialismo. 

A 

concretização às orientações 
apontadas pelo Congresso para a 
sua superação, 

O XIV Congresso do PCP é 
um justo motivo de orgulho 
para todo o Partido, mas com- 
porta novos desafios e novas 
responsabilidades para os seus 
membros, organizações e Direc- 
ção. 

maior novidade do Con- 
gresso reside, contudo, no próprio 
conteúdo das suas deliberações e 
conclusões que, como salientou 
Álvaro Cunhal, «confirmaram a 
capacidade do Partido de respon- 
der de forma criativa às novas si- 
tuações e aos novos fenómenos, 
de realizar, de corrigir, de apro- 
fundar a reflexão, de encontrar 
formas flexíveis de intervenção, 
de organização e de concretização 
de alianças sociais e políticas.» 

O XIV Congresso 

do PCP é um 

justo motivo de 

orgulho para todo 

o Partido, mas 

comporta novos 

desafios e novas 

responsabilidades 

para os seus 

membros, 

organizações 

e Direcção. 

É esta capacidade de inovação 
conseguida nas análises e nas res- 
postas que importa agora transpor 
para a actividade do Partido e para 
a luta. 

O Programa, enriquecido, os 
Estatutos, mais adequados às ne- 
cessidades do Partido, a Resolu- 
ção Política, condensando orienta- 
ções fundamentais, não podem ser 
transformados em documentos de 
arquivo ou em textos de consulta 
quando é preciso fazer uma inter- 
venção em público, têm que inspi- 
rar a actividade diária do Partido e 
incorporar-se nela como instru- 
mentos fundamentais do seu tra- 
balho político e têm que ser am- 
plamente polpularizados entre as 
massas. 

As deficiências, as insuficiên- 
cias, as fragilidades que se detec- 
taram em várias áreas e aspectos 
do trabalho partidário não podem 
ficar como levantamentos au- 
tocríticos para tranquilidade das 
nossas consciências. E preciso e 
desde já considerar as medidas e 
os pianos de actividade para dar 

N a intervenção de encerramen- 
to do Congresso, Carlos Carva- 
lhas, Secretário-Geral do PCP, as- 
sinalo: «Partimos destes três dias 
de trabalho, sem minimizar, nem 
dificuldades, nem reais perpecti- 
vas e potencialidades...»; e noutro 
passo: Partimos para o trabalho e 
para a luta com uma análise ampla 
e participada de que resultam pro- 
postas concretas e mobilizado- 
ras...». 

A situação reclama e favorece, 
com efeito, uma intervenção ainda 
mais revigorada do PCP. 

É imperioso reforçar a luta po- 
pular de massas contra a desastro- 
sa política económica e social do 
Governo do PSD, designadamente 
os seus planos de degradação sala- 
rial. É indispensável fortalecer a 
frente de resistência à aplicação 
da «lei dos disponíveis» e a outras 
medidas de despedimentos e pre- 
carização do emprego. É impres- 
cindível continuar a intensificar a 
luta contra o Tratado de Maas- 
tricht, ainda que o PSD e o PS, em 
perfeita aliança, imponham a sua 
ratificação na Assembleia da 
República. 

E absolutamente necessário 
prosseguir o combate às privatiza- 
ções, através das quais, no meio 
dos maiores escândalos, estão a 
ser entregues a potentados estran- 
geiros alavancas fundamentais da 
economia nacional. 

É urgente pôr de alerta toda a 
opinião democrática contra novas 
perversões do regime democrático 
que podem resultar de um enten- 
dimento PSD-PS para a revisão 
das várias leis eleitorais. 

Nenhuma outra força política 
está em condições, como o PCP, 
pela sua orientação e capaci- 
dade de intervenção, para 
apoiar, estimular e incentivar 
estas batalhas de tão grande im- 
portância para a salvaguarda 
dos interesses do nosso povo e o 
futuro do nosso país. 

Estes exemplos ajudam a com- 
preender porqu e é que «o PCP é 
o Partido de que Portugal precisa. 
É um Partido necessário, indis- 
pensável e insubstituível para os 
trabalhadores, o povo e o País», 
como conclui a Resolução Política 
aprovada no XIV Congresso do 
PCP. 
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Este relógio não mede o tempo. Pretende, tão-só, 
necessariamente subjectivo porque é o relógio de 
um pulso apenas — o do cronista —, marcar alguns 
dos momentos deste Congresso, que é o acerto de 
contas com o passado recente e o afinar de agulhas 
para o tempo que aí vem. No limiar de novo século... 

Sexta-feíra 

10.50 — O Congresso já 
começou, c surge uma propos- 
ta alternativa de um camarada 
de Portalegre. Pretende que 
neste momento se decida 
sobre o voto secreto na eleição 
para o Comité Central. O 
Regulamento prevê que tal 
matéria seja abordada quando 
da eleição. A proposta do 
camarada é derrotada e o 
Regulamento aprovado com 
dois votos contra e duas abs- 
tenções. As televisões e as 
rádios precipitam-se sobre o 
delegado que apresentara a 
Proposta alternativa. 

/1.08 — Manuel Sobral 
saúda o Congresso, dá as 
boas-vindas. Lê a longa lista 
de delegações estrangeiras 
Presentes. Os aplausos são 
como uma extensa e ondulan- 
te vaga. Pontos altos: MPLA, 
Cuba, Frctilin! 

12.59 — Álvaro Cunhal 
termina o seu último discurso 
como secretário-geral do Par- 
tido. A emoção é visível cm 
todos os olhos. As palmas vão 
Pura a reafirmação da identi- 
dade comunista do Partido. 

15.18- A presidente da 
Camara de Almada, Maria 
Emília, pode considerar-se 
anfitriã deste Congresso do 

CP, que tem lugar numa das 
mais belas obras realizadas na 
C|dade. Aqui se realizou, há 
Poucos dias, uma outra grande 
rcunião, a da ANAFRE, que 
trouxe a Almada representan- 
tes das freguesias do País que 
criticaram o Governo pela sua 
Política autárquica. Estalam 
os aplausos quando a dclega- 

a dclendc a abolição da por- 
tagem na Ponte 25 de Abril. 

18.14 — A camarada 
rança de Carvalho, a presidir 

a sessão da tarde, anuncia que 
o Teatro de Campolide, em 
Almada, oferece ao PCP o 
espectáculo desta noite. 

17.00— Intervalo. Tempo 
te abraços, de reconhecimen- 
0- Há tanta gente que não 

conhecemos c que o Partido 
onhcce, Bcbc-se um café, um 

■^mo, come-se uma bifana. 
as não andamos aqui à pro- 

"ra da identidade comunista. 

E não somos como aquele 
repórter que lê mal ao longe. 
A Bagajeira para os delega- 
dos não quer dizer, que os 
delegados se fiquem pela 
«bagaceira». Lemos melhor 
— não é um 
tempo de basti- 
dores, o interva- 
lo. É o tempo da 
fraternidade e 
dos comentários 
sem azedumes. 

18.34-0 
pavilhão cnche- 
-se de palmas. 
Cuba! Jadira 
Garcia diz as 
palavras de que 
estamos certos 
— «Resistir e 
vencer. Sem va- 
cilar, continua- 
remos!» 

20.18 - 
Finda a segunda 
sessão. Cá fora 
chove miudi- 
nho. «Sabes 
onde é Vale de 
Milhaços?» Os 
delegados pro- 
curam os seus 
alojamentos. 
Preparados para 
eles pelos cama- 
radas da região. 
Espera-os o ca- 
lor de um aco- 
lhimento espe- 
cial. Amanhã há 
mais trabalho. 

Sábado 

8.57- Boas 
abertas. Álvaro 
Cunhal chegou 
cedo, como 
sempre. À con- 
versa com os 
delegados. 
Entre camaradas. 

9.04— Como foi ontem? 
As delegações participaram 
em convívios. Abílio Martins, 
do CC, conta como a juventu- 
de esteve presente animando o 
convívio cm Santa Iria da 
Azóia; Marília Villaverde 
Cabral conta como foi na 
«Voz do Operário». Já não 
hivin nideiras oara todos... 

10.39 — A vida das crian- 
ças portuguesas tem voz no 
Congresso. A camarada Deo- 
linda, dos Pioneiros, intervém. 
E depois oferece ao Partido, 
nas mãos de Alvaro Cunhal, 
uma prenda. Flores. 

10.59 — A voz vibrante 
de Essop Pahad, do PC da 
África do Sul, apanha-nos a 
beber café, que acabou de 
abrir cá fora. «Avante, PCP!», 
diz em Português. «Amân- 
dia!» Os aplausos contagian- 

comunistas, activas em todas 
as frentes de trabalho, e às 
funcionárias do PCP. Luísa 
Araújo discursa sobre a luta e 
a participação das mulheres. 

16.16 — O representante 
do Partido da Refundação 
Comunista, de Itália, realça o 
papel dos comunistas portu- 
gueses na Europa e em Portu- 
gal. E, em nome dos comunis- 
tas italianos, traz um abraço 
ao camarada Cunhal e aos 
militantes do PCP. 

«Sli 

0 

n 

Hh 

tes vêm do interior até aos 
arredores do Congresso. 

12.28 — Fernando Vicen- 
te anuncia a decisão, da rcuni- 
ão última do Comité Central 
cessante, de fazer a Festa do 
«Avante!» nos dias 3,4 e 5 de 
Setembro de 1993! 

12.37 — Uma homena- 
gem especial às mulheres 

16.42 — O Congresso 
levanta-se à uma, ao anúncio 
da intervenção de Carlos Car- 
valhas. 

antes mesmo de ter sido eleito 
para o cargo de secretário- 
-gera! do Partido, já O Partido 
o reconhece nessa atribuição 
de responsabilidade. Um 
velho camarada que há longos 
anos conheço sempre jovem, 
abraça-me cá fora: «Então, diz 
que a vida continua, hem, 
camarada?» Continua mesmo. 
E vejo mais abraços silencio- 
sos. Às vezes não é preciso 
palavras. 

18.00 — João Lourenço, 
do MPLA, mos- 
tra a sua emoção 
pela solidarie- 
dade que os co- 
munistas portu- 
gueses manifes- 
tam ao seu povo 
e ao seu Partido. 
E uma emoção 
partilhada, su- 
blinhada várias 
vezes pelos 
aplausos do Con- 
gresso. 

18.42— Um 
grande silêncio. 
De pé, o Con- 
gresso aprova 
por unanimida- 
de uma moção 
repudiando o 
assassinato de 
David Bernardi- 
no pela Unita. 

19.45- os 
Estatutos são 
aprovados. Um 
voto contra, duas 
abstenções. Mais 
tarde é a sessão 
reservada a dele- 
gados, em que é 
eleito o Comité 
Central. Por fim, 
este reúne e 
elege os seus 
organismos exe- 
cutivos. Às 2 da 
manhã seguinte, 
os camaradas 
saem da reunião, 
aguardados por 
muitos jornalis- 
tas. Dão sopa... 
A composição 
dos organismos 
executivos será 
anunciada pri- 

meiro aos delegados do Con- 
gresso. 

17.01 — Quanto tempo 
duraram os aplausos a Carlos 
Carvalhas? Desculpem, não 
tomei nota. Dizcm-me que 
foram 5 minutos c 17 segun- 
dos! Foi longo e entusiástico o 
apoio às suas palavras. E, «prova» da grande movimen- 

Domingo 

10,18 — No final da sua 
intervenção, Jorge Amador, 
da JCP, entrega ao PCP 

taçâo juvenil portuguesa. Uma 
prenda para o Partido. Foto- 
grafias das lutas dos estudan- 
tes. 

10.36 — Uma saudação 
calorosa do PCE ao camarada 
Álvaro Cunhal. Não é formal 
nem diplomática, diz Mone- 
reo Peres. «Álvaro Cunhal, no 
acordo e sobretudo no desa- 
cordo, sempre se comportou 
com dignidade». 

11.08- «Mais uma vez 
lhes dizemos que tenham 
paciência.» A frase é de José 
Casanova. Dirigida, desde o 
Congresso, a todos quantos 
gostariam que o PCP deixasse 
de ser o que é, para ser o que 
eles quereriam que fosse... 

12.18- A moção lida por 
Domingos Lopes, de solidari- 
edade com os trabalhadores e 
os povos em luta, é aprovada 
por unanimidade. Vota-se de- 
pois as alterações ao Progra- 
ma. Uma abstenção. As TVs 
correm para o camarada que 
se absteve. Mas a Resolução 
Política é aprovada por unani- 
midade... 

12.58— Álvaro Cunhal 
inicia o seu discurso no encer- 
ramento dos trabalhos. A 
juventude invade o recinto 
com bandeiras. As galerias 
estão cheias, o Congresso 
deita por fora, 

13.06 — Termina o dis- 
curso de Álvaro Cunhal. O 
aplauso às suas palavras de 
confiança no Partido e no 
futuro confundem-se a seguir 
com a ovação ao anúncio de 
que Carlos Carvalhas vai 
tomar a palavra como secretá- 
rio-geral. 

13.14— Carvalhas finda a 
sua intervenção. Entre os 
ajdausos, Carlos Carvalhas e 
Alvaro Cunhal erguem um 
aperto de mão. «Assim se vê a 
força do PC! A luta conti- 
nua!» A sala flutua num abra- 
ço, as vozes mais jovens ele- 
vam-se a dizer que a juventu- 
de está presente, agora e sem- 
pre. Luísa Araújo, que preside 
à última sessão, interrompe os 
aplausos para encerrar os tra- 
balhos. Os aplausos sobem de 
tom, e depois canta-se o 
«Avante, Camarada!», er- 
guem-se depois os punhos 
com a «Internacional», e as 
vozes não se cansam e canta- 
-se o Hino Nacional. São 
13.33 quando o Congresso 
termina. Os delegados saem. 
Cá fora, a luta não espera. 

■ LM 



Discurso de Álvaro Cunhal 

congresso Um Partido firme e convicto com ideias para o presente 

^ e uma rota clara para o futuro 

Camaradas: 

O nosso Partido apresenta-se, neste XIV Congresso, 
não, como esperavam alguns, para traçar uma linha de 
recuo, de defensiva, de desesperada conservação, a par- 
tir da ideia do "declínio irreversível" que para aí anuncia- 
vam as aves agoirentas, mas sim para traçar uma linha 
de confirmação e afirmação de ideais e objectivos, de 
abertura para as realidades, de resposta às situações e 
aos problemas, de avanço na acção política, na ligação 
com os trabalhadores e as massas populares, na inter- 
venção construtiva em toda a vida nacional. 

O Partido apresenta-se, neste XIV Congresso, não, 
como esperavam alguns, desanimado pelos aconteci- 
mentos, com o norte perdido e lutando pela sobrevivên- 
cia, mas sim firme, convicto, com ideias fundamentais 
acerca do presente e com uma rota clara traçada para um 
futuro não apenas de consolidação, mas de iniciativa polí- 
tica em todas as frentes de actividade. 

Duas ideias fundamentais são de reter ao abordarmos 
a situação internacional. 

A primeira: que a desagregação da URSS e dos paí- 
ses do leste da Europa significou uma súbita e radical 
alteração da correlação mundial de forças, ficando o 
imperialismo em condições de pretender restabelecer a 
sua hegemonia mundial. 

A segunda: que essa alteração não significa que o 
capitalismo seja um sistema superior e final e que se 
tenha esgotado historicamente o projecto de construção 
de uma sociedade socialista que, ao contrário daqueles 
que anunciam "o fim do comunismo" continua lendo intei- 
ra validade. Porque a luta dos trabalhadores e dos povos 
continua com a perspectiva de recuperação e de novo 
avanço das forças progressistas e revolucionárias. 

1.1. 0 comunismo não morreu — a ele pertence o futuro 

Nada pode prejudicar mais uma visão clara e objectiva 
da actual situação mundial e das perspectivas da sua evo- 
lução do que uma avaliação apressada e negativa do sécu- 
lo XX, reescrevendo a história ao sabor da pressão dos 
acontecimentos e da ofensiva ideológica do imperialismo. 

O século XX ficou sem dúvida marcado na história da 
humanidade por extraordinários e revolucionários avan- 
ços da ciência e das tecnologias, que permitiram um 
desenvolvimento vertiginoso das forças produtivas, gran- 
des conquistas do ser humano e introduziram profundas 
mudanças na vida, nas relações e na influência recíproca 
das sociedades. 

Mas, o século XX fica também marcado na história 
pelo início de uma nova fase da evolução da socieda- 

0 Partido apresenta-se, neste XIV Congresso, não, 
como esperavam alguns, desarticulado e abalado por 
conflitos internos, mas sim com uma admirável unidade 
assente na ímpar democracia da vida partidária, no res- 
peito pelas opiniões dos militantes e na elevada consci- 
ência e maturidade política do nosso grande colectivo 
comunista. 

O Partido apresenta-se, neste XIV Congresso, não 
como esperavam alguns, envolvido e afogado em proble- 
mas da sua própria vida, mas sim com a sua vida demo- 
crática serena e normal e voltado para fora, para os tra- 
balhadores, para as massas, para a acção. 

O Partido apresenta-se, neste XIV Congresso, não, 
como esperavam alguns, fixado num imobilismo dog- 
mático, mas com ideias, projectos e propostas vivas e 
criativas resultantes do ar livre e fresco da reflexão 
individual e colectiva e empenhado não só em confir- 
mar-se e afirmar-se mas em renovar-se respondendo à 
vida. 

de com profundas e radicais transformações revolu- 
cionárias a nível planetário. 

Pela primeira Vez em milénios de história o homem se 
lançou, com a revolução de Outubro de 1917 e revoluçõ- 
es ulteriores, à construção de uma sociedade nova sem 
exploradores nem explorados, uma sociedade donde fos- 
sem erradicadas as grandes desigualdades, injustiças e 
flagelos sociais. 

Nós não esquecemos e actuamos para que não sejam 
esquecidas as grandes conquistas sociais, políticas e cul- 
turais que foram alcançadas na URSS e em numerosos 
outros países. Não esquecemos e actuamos para que não 
seja esquecido o papel da URSS e da luta dos comunis- 
tas para livrar o mundo da bárbarie e terror nazi e fascis- 
ta na Segunda Guerra Mundial, nem os exemplos e apoi- 
os solidários que estimularam a luta e valiosas conquistas 
dos trabalhadores e dos povos de todo o mundo, a derro- 
cada do sistema colonial e a conquista da independência 
por povos secularmente explorados e oprimidos por paí- 
ses estrangeiros. 

É entretanto uma verdade que nos obriga a profunda 
reflexão e à colheita de valiosos ensinamentos que a 
construção da nova sociedade defrontou dificuldades e 
obstáculos muito superiores aos que haviam sido previs- 
tos e anunciados. Acreditou-se demasiado na irreversi- 
bilidade dos processos revolucionários e numa evolução 
mundial e modificação da correlação de forças favorável 
ao socialismo igualmente irreversível. Considerou-se 
como adquirido que o modo de produção socialista era de 
tal forma superior que se excluía que pudesse bloquear o 
desenvolvimento das forças produtivas, e se tinha por 
certo que a URSS e os outros países socialistas viriam a 
ganhar inevitavelmente e no processo já em curso a com- 

petição com o sistema mundial do capitalismo. Tomaram- 
-se tendências e hipóteses como se fossem leis objecti- 
vas que conduziriam fatalmente, num processo histórico 
relativamente curto, à derrocada do capitalismo e à vitó- 
ria mundial do socialismo. Menosprezaram-se os factores 
subjectivos e a possibilidade de em países socialistas e a 
partir do próprio poder se verificar de tal forma o afasta- 
mento dos ideais comunistas que o povo se viesse a vol- 
tar contra o regime existente. 

E entretanto isso veio a verificar-se. 
Impunha-se ultrapassar esse "modelo" e por isso con- 

siderámos à partida como positiva a "perestroika" soviéti- 
ca tendo como objectivo central e fundamental a renova- 
ção e reforço do socialismo. Mas desde logo o nosso Par- 
tido se distanciou de certas orientações e teorizações e 
expressou a sua preocupação pelo desenvolvimento, à 
sombra da "perestroika" e com a cumplicidade de alguns 
dos mais altos dirigentes do Partido e do Estado, de um 
processo contra-revolucionário que invocando a "peres- 
troika", visava manifestamente a destruição do socialis- 
mo. Por isso nos acusaram de estar contra a "perestroi- 
ka". A verdade é que em relação a essa falsa "perestroi- 
ka" sempre de facto estivemos contra e o dissemos em 
tempo devido. 

Os acontecimentos deram-nos razão. O processo 
acabou por conduzir a URSS à desagregação, ao caos, a 
um processo voltado para a restauração do capitalismo - 
a essa grande catástrofe social e política não apenas 
para o povo soviético mas para os trabalhadores e os 
povos de todo o mundo, para toda a humanidade. 

Deste grande desastre há que tirar os necessários 
ensinamentos. Não porém concluindo que as revoluções 
do século XX foram episódios que dentro em pouco serão 
esquecidos pela história. Porque se mantém a nossa con- 
vicção profunda de que a causa por que lutou o nosso 
Partido ao longo de mais de 70 anos da sua existência, a 
causa por que lutaram heroicamente gerações e gera- 
ções de comunistas em todo o mundo ao longo do sécu- 
lo, a causa cujo caminho está marcado por dedicações 
vidas que são orgulho do género humano, a causa comu- 
nista continuará a merecer e a exigir a nossa convi 
ção e a nossa luta. 

Ao contrário do que proclamam os teóricos e propa 
gandistas do capitalismo, não foi o ideal comunista gu 
fracassou, mas "um modelo" que se afastou do idea 
comunista em aspectos essenciais relativos ao poder poir- 
tico, à democracia participativa, ao papel do Partido, 
teoria, e que perdeu de vista um princípio essencial do 
ideal dos comunistas: que uma sociedade socialista so 
pode ser construída pela acção revolucionária e o 
empenhamento dos trabalhadores e das massas 
populares, nunca sem o seu empenhamento e muito 
menos contra a sua vontade. 

Ao contrário do que proclamam os teóricos e propa- 
gandistas do capitalismo, o comunismo que através dos 
séculos foi sonho, aspiração, utopia e projecto não mor- 
reu no século XX que agora finda, antes o século XX fo1 

o século em que o comunismo nasceu como empre- 
endimento de transformação concreta e efectiva da 
sociedade. 

I 

A SITUAÇÃO MUNDIAL E A LUTA DOS POVOS 

NO FINDAR 00 SÉCULO XX 
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Ao contrário do que proclamam os téoricos e propa- 
gandistas do capitalismo, o comunismo não é um ideal 
que com a derrocada da URSS perdeu a razão de ser e 
por isso pertence ao passado, antes, fazendo face ao 
capitalismo incapaz de resolver os grandes problemas da 
humanidade, mantém inteira validade como projecto de 
construção de uma nova sociedade, e por isso tem o 
futuro à sua frente. 

Ao contrário do que proclamam os teóricos e propa- 
gandistas do capitalismo, os partidos comunistas não 
estão condenados ao "declínio irreversivet", antes, como 
partidos dos trabalhadores, partidos do povo, partidos 
dedicados e convictos na luta pela sua causa justa, con- 
tinuam sendo tão necessários que é nossa convicção pro- 
funda que, onde quer que desapareçam partidos 
comunistas os trabalhadores e os povos acabarão 
por criá-los de novo, com esse ou com outro nome, 
sem dúvida com particularidades resultantes da situ- 
ação concreta em que actuam e da própria história e 
experiência, mas com características que a nosso ver 
são elementos constitutivos essenciais de uma iden- 
tidade comunista. 

1-2. 0 capitalismo no findar do século 

Com a derrocada da URSS e dos países do leste da 
Europa, o capitalismcrpretende aparecer neste final do 
século como um sistema triunfante na batalha que travou 
contra o sistema socialista, como sistema superior, 
único, capaz de resolver os grandes problemas da huma- 
nidade. 

Impõe-se responder convictamente a tal pretensão 
que numa gigantesca propaganda procura inculcar nos 
povos. 

Neste findar do século o capitalismo tem, como era 
inevitável, características diferentes das traçadas por 
Marx há 150 anos e por Lénine há quase 100 anos. Por 
motivo do seu próprio desenvolvimento. E por motivo das 
transformações impostas no mundo pela luta libertadora 
dos trabalhadores e dos povos. Ao contrário das previ- 
sões, desenvolvendo e assimilando conquistas científicas 
e novas e fulgurantes tecnologias, o capitalismo conse- 
guiu nos países mais poderosos um notável desenvolvi- 
mento das forças produtivas. Mas nada alterou da sua 
essência. 

Se os propagandistas ressuscitam as velhas e estafa- 
das teorias do "capitalismo popular" e da "democratização 
do capital" há que responder que o capitalismo mantém, 
reforça e refina a exploração, à escala de cada país e à 
escala mundial. 

E no que respeita a democracia, não só os países 
capitalistas dão o espectáculo de constantes medidas 
antidemocráticas como a corrupção generalizada e o apo- 
drecimento que se observa na situação social e nas insti- 
tuições está conduzindo a um inquietante desenvolvi- 
mento de forças de extrema direita, fascistas e fascizan- 
tes, racistas, xenófobas, chauvinistas, fundamentalistas. 

Se os propagandistas ressuscitam as velhas e estafa- 
das teorias da conciliação de classes e da identidade de 
interesses dos capitalistas e trabalhadores, há que res- 
ponder com a realidade, com a vida que os nossos olhos 
observam comprovando dia a dia as ideias de Marx e 
Lénine acerca das contradições de classes e da luta de 
classes, como eixo e motor da política do Governo e do 
Estado no sistema capitalista. 

Se os propagandistas apregoam o papel pacífico e 
pacificador do imperialismo e da "Nova Ordem Internaci- 
onal" que este pretende impor, há que responder também 
com a realidade, com os acontecimentos que dia a dia 
comprovam a natureza agressiva do imperialismo, de que 
são exemplos ainda recentes, entre muitos outros, as 
invasões de Granada e do Panamá, as agressões a Líbia, 
o apoio às forças da reacção na Nicarágua e no Afega- 
nistão, a guerra do Golfo e os apoios aos racistas sul-afn- 
canos, à UNITA e à RENAMO, aos sionistas em Israel, 
aos militares fascistas indonésios para levarem por dian- 
te o genocídio do povo de Timor. E outros exemplos da 
actualidade (o bloqueio a Cuba. o odioso apoio financeiro 
o militar a movimentos terroristas em países do chamado 
Terceiro Mundo, a intervenção na Jugoslávia). 

O capitalismo mantém a sua natureza exploradora 
e agressiva, ofende e contraria necessidades vitais, 
aspirações e a vontade expressa dos povos, é inca- 
paz de resolver os mais graves problemas da socie- 
dade e do mundo. J 

Comprova-se que a acumulação do capital 
e*ploração dos trabalhadores são dois processos e 
validades inseparáveis; que a criação de gigantescos 
9rupos económicos assenta na acrescida exploração e 
em novos métodos para assegurá-la; que se instala como 
realidade permanente o desemprego massivo, compro- 
vando a teoria de Marx segundo a qual com o desenvoL 
ymnento do capitalismo aumenta o capital constante 
(empregue em meios de produção) e d|rninui ° 9fPlta' 
variável (utilizado na compra da força de trab311^)-f 
assim o "exército de reserva" torna-se uma realida 
'atrínseca do capitalismo. . a „i 

A formação de grandes pólos de riqueza 
aiesma uma expressão do aprofundamento das desigual- 
dades sociais em cada país e à escala m^ndia''® í,®"1 

eomo contrapartida o desenvolvimento de polosdepob - 
za, de miséria, de doença, de marginalização, de corrup- 
ção generalizada, com a marca de grandes flagelos soch 
ais como a prostituição, as crianças abandonadas a 
droga e a toxicodependência, o crime organizado No 
contexto das desigualdades mundiais os Proble^a® r® 
subdesenvolvimento, da fome, da doença, do esgota- 
mento dos recursos naturais, da desflorestação, da deser- 
bhcaçâo, da poluição, atingem em algumas regiões do 
mundo o nível de verdadeiras catástrofes. 

O pólo de riqueza acumulada e o pólo de acumu- 
lação de pobreza são duas faces da medalha capita- 
lista. Em cada país e a nível mundial. 

Os novos processos de desenvolvimento à escala 
nacional e internacional não desmentem antes confirmam 
a natureza exploradora do capitalismo, 

O capitalismo monopolista no findar do século com as 
gigantescas transnacionais necessita de mecanismos e 
órgãos de regularização da produção e dos mercados, da 
internacionalização dos processos económicos e da divi- 
são internacional do trabalho. 

Assim um dos aspectos mais característicos da evo- 
lução do capitalismo é não só a transformação nos paí- 
ses mais desenvolvidos do capitalismo monopolista em 
capitalismo monopolista de Estado mas também, com a 
evolução para um capitalismo monopolista multiesta- 
dual, com gigantescas e dominantes empresas multi- 
nacionais ou transnacionais, os processos de inter- 
nacionalização da economia e da integração econó- 
mica, tendência para soluções políticas multinacio- 
nais mais ou menos formalizadas e institucionaliza- 
das, ou seja para a criação de poderes políticos 
supranacionais ao serviço dos monopólios transna- 
cionais. 

O projecto da União Política Europeia é um exemplo 
dessa evolução do capitalismo. 

A Europa assim criada é à partida a Europa não dos 
povos mas dos monopólios. 

Processos diferenciados inserindo-se na mesma ten- 
dência. 

Com a desagregação da URSS e a alteração da cor- 
relação mundial de forças o imperialismo procura apro- 
veitara situação para reconquistara hegemonia mun- 
dial. Nomeadamente os Estados Unidos tentam impor o 
que chamam a "Nova Ordem Internacional". Ou seja: um 
sistema mundial do imperialismo comandado pelos Esta- 
dos Unidos, estabelecendo (com completa subversão de 
princípios fundamentais do direito) o "direito" da ingerên- 
cia, da intervenção na vida interna de outros povos, da 
imposição pelo imperialismo de governos e de regimes, e 
da utilização para o efeito de todas as armas: económi- 
cas, políticas, diplomáticas, psicológicas e militares, inclu- 
indo a agressão e o genocídio. Uma tal "Nova Ordem" 
é o caminho para a instabilidade e a desordem inter- 
nacional. 

O FMI e o Banco Mundial obrigam países em dificul- 
dades a adoptar medidas que, destruindo ou bloqueando 
as estruturas produtivas próprias, não servem os povos 
respectivos e os tornam presa da ganância dos monopó- 
lios e de obrigações financeiras internacionais. A NATO 
é readaptada e a UEO considerada ou não como "pilar 
europeu da NATO" visa dotar a CEE de meios militares de 
intervenção. A ONU é instrumentalizada. O capitalismo 
não consegue ultrapassar antes tende a agravar as suas 
contradições fundamentais, porque estas constituem 
a sua própria essência. Entre a produção que adquire 
cada vez mais um carácter social e a apropriação cujo 
carácter privado se acentua. Entre o capital e o trabalho. 
Entre os povos explorados e oprimidos e os países capi- 
talistas mais desenvolvidos. Entre os próprios países 
imperialistas. 

As forças produtivas são refreadas, e, confirmando a 
esterilidade da produção pela produção, assiste-se ao 
absurdo de investir capitais não para aumentar a produ- 
ção mas para limitá-la ou impedi-la. As crises de carácter 
económico e social explodem contra a vontade do capita- 
lismo. Os conflitos sociais, nomeadamente as lutas dos 
trabalhadores assim como as lutas de povos oprimidos 
pela independência, tendem a conhecer novos surtos e 
níveis mais elevados. Agravam-se também as contradi- 
ções e conflitos entre os países capitalistas mais desen- 
volvidos e dominantes e os países capitalistas menos 
desenvolvidos e dominados. E, em vez da harmonia do 
sistema mundial do capitalismo, agravar-se-ão os confli- 
tos entre as grandes potências particularmente agora por- 
que desaparecido o grande confronto do imperialismo 
com a União Soviética. 

O capitalismo tem pela frente a agudização das suas 
próprias contradições. E como factor central que deter- 
minará a evolução mundial, conta-se a luta dos traba- 
lhadores e dos povos. 

1.3. A luta dos trabalhadores o dos povos 

É necessário ter plena consciência de que a situação 
mundial actual é de refluxo revolucionário. Com a 
desagregação da URSS e de outros países socialistas, 
com derrotas sofridas pelas forças progressitas e nacio- 
nal-libertadoras, com transformações e queda vertical da 
influência de numerosos partidos comunistas. 

Numa frase simples: os comunistas, as forças pro- 
gressistas do mundo estão lutando contra a corrente, con- 

tra os ventos predominantes e é uma virtude que tenham 
convicção e coragem bastantes para lutar e para confiar. 

Entretanto a perspectiva não é o prolongamento 
incessante e imparável do refluxo, mas a recomposição è 
recuperação de forças, a luta, a retomada da ofensiva. 
Apresentar tal perspectiva não traduz que se tomem os 
desejos por realidades mas que as realidades correspon- 
dem a esses nossos desejos. 

A própria natureza do capitalismo e o reforço da sua 
agressividade de classe agudizam contradições, acentu- 
am desigualdades e injustiças, ferem interesses vitais dos 
trabalhadores, dos povos, de nações e ampliam a frente 
de forças sociais objectivamente interessadas na luta con- 
tra o imperialismo. 

Isto explica por que embora em condições mais 
difíceis, numa situação geral de refluxo, a luta dos tra- 
balhadores e dos povos continua. 

Na pessoa dos nossos convidados que aqui represen- 
tam partidos e movimentos lutando em tão diversas con- 
dições - continuando uns corajosamente a construção da 
sociedade socialista, lutando outros para contrariarem 
processos contra-rèvolucionários, resistindo outros à 
agressão imperialista, empenhados outros na luta pela 
democracia, o progresso social, a independência nacional 
e a paz, - nós saudamos a vontade inquebrantável de 
todos aqueles que no mundo não capitulam ante os mai- 
ores obstáculos, não se vergam, mantém-se de pé, firmes 
e convitos, enriquecidos pela experiência, empenhados 
na luta presente e de olhos confiantes postos no futuro. 

Se as forças do capital se unem contra os traba- 
lhadores e os povos, se coordenam a sua acção para a 
rapina dos recursos naturais, para abafarem processos de 
libertação, para partilharem zonas de dominação e de 
influência, para desencadearem actos de agressão e de 
guerra, tal situação torna mais necessário que nunca 
o reforço dos laços de amizade, cooperação e solida- 
riedade entre os comunistas e outras forças revolu- 
cionárias e progressistas. 

O leque dessas forças é amplo, diversificado e com 
imensas possibilidades de desenvolvimento. Tendo um 
alto apreço pelo valor e pelo papel daqueles que, não 
sendo comunistas, travam tal como os comunistas uma 
luta convicta na defesa dos interesses e aspirações dos 
respectivos povos, é entretanto de sublinhar que no imen- 
so quadro de forças progressistas, o movimento comu- 
nista - com nova configuração, composição renovada, 
diferenças resultantes da diversidade de situações e de 
experiências - continua a ser necessário e insubstituível. 
A perda da identidade dos partidos comunistas e a sua 
diluição em movimentos políticos unitários priva os povos 
de uma força indispensável para o desenvolvimento da 
sua luta. 

O reconhecimento da continuação da existência do 
movimento comunista e o empenhamento no seu relan- 
çamento e reforço em nada contraria os laços de amiza- 
de, cooperação e solidariedade, com todas as forças 
revolucionárias e progressistas. 

Quase sem necessidade de lembrar as diferenças de 
opinião e de projecto e sublinhando o muito e fundamen- 
tal que nos é comum - aqui expressamos a nossa soli- 
dariedade para com Cuba, a China, a Coreia, o Vietname, 
o Laos e outros países e povos que, com as suas soluçõ- 
es próprias, continuam a construção da sociedade nova; 
para com o povo de Angola e o MPLA nesta hora difícil; 
para com a FRELIMO e o povo moçambicano; para com 
o PC Sul-Africano e o ANC; para com a OLP e o povo 
palestiniano; para com o povo de Timor-Leste; para com 
aqueles que na antiga União Soviética e nos países do 
leste da Europa continuam a resistir e a lutar; para com 
todos presentes e ausentes que não foram invocados mas 
que não estão esquecidos antes estão vivos na nossa 
lembrança e nos nossos corações. 

Os nossos inimigos e adversários conduzem uma insi- 
diosa campanha contra o nosso Partido pela firmeza das 
nossas posições internacionalistas. 

Vê-se que esta gente conhece e compreende mal os 
comunistas. O nosso grande colectivo partidário 
jamais voltará as costas àqueles que corajosamente 
lutam nos outros países. Somos activamente solidá- 
rios para com todos eles e o nosso XIV Congresso de 
certeza o confirmará. 

Por muito escândalo que as posições do nosso Parti- 
do continuem a provocar nas boas almas que gostariam 
de ter a certeza da eternidade do capitalismo, nós conti- 
nuamos a afirmar convictos que a luta dos trabalhadores 
e dos povos continua a desenvolver-se e conduzirá o 
mundo a retomar o curso de grandes transformações 
revolucionárias que, no essencial, são a marca do século 
XX na história. 

Por muito escândalo que a nossa afirmação provoque 
nessas boas almas, continuamos a afirmar convictos que 
por muitas voltas que o mundo dê será o socialismo 
e comunismo e não o capitalismo o futuro da huma- 
nidade. 

II 

A POLÍTICA de direitaj capitalismo 

MONOPOUSTA E PERVERSÃO DA DEMOCRACIA 

A democracia tem quatro vertentes inseparáveis (a 
económica, a social, a política e a cultural). No processo 
contra-revolucionário visando a liquidação das grandes 
conquistas de Abril, a acção do Governo díríge-se 
simultaneamente e de forma igualmente inseparável 
contra essas quatro vertentes da democracia. 

O objectivo estratégico central é a restauração do 
capitalismo monopolista, através da reconstituição e 
restauração de grandes grupos económicos dominantes, 
A exploração dos trabalhadores e a liquidação de mui- 

tos dos seus direitos e direitos sociais da população, 
o espartilhamento, degradação e perversão da demo- 
cracia política e a degradação cultural são corolários 
e no fim de contas elementos integrantes da restau- 
ração do capitalismo monopolista. 

Daí o nosso alerta; Portugal está a ser conduzido a 
uma mudança qualitativa profunda do sistema socio- 
económico e do regime político. Economia e recursos 
do país nas mãos do grande capital, domínio da eco- 
nomia e da política por grandes grupos capitalistas 



impondo condições gravosas 
de trabalho e de vida, e um regi- 
me político de cariz antidemo- 
crático e autoritário. Tal 
mudança é conduzida no qua- 
dro da aceitação e mesmo pro- 
moção de limitações da sobera- 
nia e da independência nacio- 
nais. 

Esta nossa afirmação não é 
uma prevenção alarmista. Ela 
corresponde à realidade da situa- 
ção actuai. Ela mostra que este 
Governo e esta política não ser- 
vem nem o povo nem o país. Que 
é preciso travar combate. Que é 
preciso não apenas combater a 
política do Governo, mas abrir 
caminho à sua substituição e a 
uma alternativa democrática. 

11.1. A restauração do capitalismo 
monopolista 

A restauração do capitalismo 
monopolista é a história sinistra 
de uma cruzada de espoliações 
conduzida pela política de direita 
- um cortejo de inconstitucionali- 
dades, ilegalidades, violências, 
fraudes, especulações, benes- 
ses, negociatas, tráfico de influ- 
ências, corrupção e escândalos 
envolvendo as mais altas instân- 
cias da governação. 

Neste processo, a veloz cen- 
tralização de capitais não se dá 
no essencial em resultado da 
dinâmica económica normal da 
economia capitalista (produção 
de mais-valia e acumulação de capital) mas em resulta- 
do da intervenção brutal do poder do Estado sem admitir 
qualquer controlo ou fiscalização. Temos por vezes ape- 
lidado de mafioso o processo das privatizações. A pala- 
vra pode ser estranha ao léxico político, mas difícil é 
encontrar outra melhor. 

O processo das privatizações é na verdade tenebro- 
so. Nomeação de administradores cuja missão não foi o 
êxito das empresas nacionalizadas, mas criar dentro 
delas condições para privatizá-las. Política de crédito e 
fiscal concebida para afogá-las financeiramente. Trans- 
formação das empresas públicas em sociedades anóni- 
mas com admissão de participação de capital privado até 
posições maioritárias. Operações de vendas e leilões ao 
desbarato (OPVs) por vezes com conluios e arranjos pré- 
vios para se apresentar um só concorrente. Vultosas 
indemnizações aos grupos detentores das empresas no 
tempo do fascismo para agora as comprarem por tuta e 
meia. Arrematação de empresas públicas por capitalistas 
que sendo ou não seus gestores as subavaliaram para 
depois as comprarem. Desmembramento de empresas e 
entrega dos sectores rentáveis. Créditos de favor, bene- 
fícios fiscais, atribuição ao grande capital de fundos do 
PEDIP e de fundos agrícolas. Tudo foi e é imaginado, pla- 
neado, permitido para alcançar o fim em vista. 

O processo não está concluído. A formação, arruma- 
ção, grau de enlace com grupos estrangeiros e força rela- 
tiva ainda estão em movimento. Formaram-se novos gru- 
pos. Pela mão do Governo, que lhes entrega colossais 
somas dós dinheiros públicos, ressurgem e estão em vias 
de refazer-se (na banca, na indústria, nos serviços) os 
velhos e poderosos grupos dos grandes senhores da 
ditadura fascista (os Mellos, os Champalimaud, os Espíri- 
to Santo e outros). 

Ao contrário do que afirmam alguns pseudoteóricos a 
liquidação do Sector Empresarial do Estado e a formação 
de fortes grupos económicos portugueses conduz à 
entrega a grupos estrangeiros de alavancas funda- 
mentais da economia portuguesa. Porque por um lado, 
os grupos estrangeiros avançam quase livremente em 
sectores básicos. E, por outro lado, os grupos portugue- 
ses associam-se às transnacionais se a associação lhes 
permite compartilhar do regabofe. 

Há quem pretenda fazer esquecer, mas nós não 
esquecemos, que, como componente do mesmo proces- 
so de reconstituição e restauração do capitalismo mono- 
polista, tem de considerar-se a liquidação da reforma 
agrária com a reconstituição da propriedade latifundiária, 
com o consequente retrocesso agrícola, de novo o aban- 
dono de terras, a liquidação de dezenas de milhar de pos- 
tos de trabalho, a emigração em massa, o envelhecimen- 
to da população e a desertificação de vastas regiões. 

Na propaganda oficial, a liquidação do Sector Empre- 
sarial do Estado e as privatizações, assim como a liqui- 
dação da reforma agrária, foram sempre apresentadas 
como necessárias para o desenvolvimento económico. 
Ora não há verdadeiro desenvolvimento económico 
sem desenvolvimento do aparelho produtivo e da res- 
pectiva produção e isso não se verifica. O que carac- 
teriza a evolução no processo de restauração mono- 
polista é o primado de operações financeiras de 
carácter especulativo, actividades parasitárias e o 
enfraquecimento efectivo do aparelho produtivo naci- 
onal. 

Não se nega que tenha havido um crescimento eco- 
nómico com a realização de programas de infra-estrutu- 
ras graças nomeadamente aos fundos estruturais da 
CEE, mas esse crescimento não significa um efectivo 
desenvolvimento económico. 
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«Portugal está a ser conduzido a uma mudança qualitativa 

do sistema socioeconómico e do regime político» 

A organização económica nacional foi desestabiliza- 
da. Não se verificaram alterações significativas na estru- 
tura da especialização produtiva. O aparelho produtivo 
não se renovou nem modernizou. Desacelera-se o cres- 
cimento do Produto Interno Bruto (PIB) e da Formação 
Bruta de Capital Fixo (FBCF). A indústria está estagna- 
da, com sectores em crise, encerramento de empresas, 
recessão em alguns sectores. A agricultura foi mergulha- 
da numa crise profunda com a liquidação da reforma agrá- 
ria e o abandono de terras nas propriedades latifundiári- 
as restauradas, a liquidação de milhares de pequenas 
explorações, preços não compensadores, dificuldades no 
escoamento dos produtos, concorrência de importações 
maciças. Nas pescas a tendência é para a baixa das cap- 
turas e, igualmente, o aumento das importações. Apro- 
fundam-se as assimetrias regionais. 

Vê-se que a restauração do capitalismo monopo- 
lista não só não fortalece como enfraquece a econo- 
mia nacional. 

II.Z. Agravamento da exploração e da situação social 

Como elemento inseparável e instrumento da polí- 
tica de restauração do capitalismo monopolista opera- 
se e intensifica-se através de uma ofensiva geral, diversi- 
ficada e permanente a exploração dos trabalhadores, limi- 
tam-se e liquidam-se muitos dos seus direitos, o Estado 
alija as suas responsabilidades em domínios essenciais 
das condições de vida dos portugueses. 

Baixos níveis salariais, tectos salariais procurando 
fixar os aumentos abaixo dos índices da inflação anteci- 
padamente subavaliada. Emprego precário. Desempre- 
gç. Prolongamento da jornada de trabalho e trabalho 
extraordinário muitas vezes não pago. Períodos experi- 
mentais. Limitação e bloqueio da contratação colectiva e 
sua recusa aos trabalhadores da Administração Pública. 
Arbitragem obrigatória. Despedimentos colectivos e indi- 
viduais, incluindo o conceito de inadaptação que abre 
espaço à generalização de despedimentos sem justa 
causa. Situação particularmente gravosa dos trabalha- 
dores de diversas etnias relativamente a salários, condi- 
ções de trabalho e habitação. Acréscimo dos acidentes 
de trabalho com triste recorde na Europa. 

Evidenciando aindâ mais a política de classe do 
Governo, acentuam-se a injusta repartição do rendimen- 
to nacional, as desigualdades sociais e o alargamento da 
mancha de pobreza contrastando com a formação de um 
polo de ostensiva e arrogante concentração de riqueza. 

A par da liquidação de direitos e liberdades vitais dos 
trabalhadores como é o caso da revisão do direito à greve, 
regista-se a repressão patronal e a proibição em centenas 
de empresas do exercício dos direitos de organização sin- 
dical e das Comissões de Trabalhadores. 

Como elemento dessa ofensiva, contam-se os ata- 
ques ao sistema de segurança social, o não cumpri- 
mento das respectivas obrigações financeiras do Estado, 
a transformação de uma obrigação social do Estado em 
chorudos negócios de empresas privadas. 

A fuga às obrigações sociais do Estado e a fúria das 
privatizações invade a saúde e o ensino. 

Na saúde o Governo impulsiona a liquidação do Ser- 
viço Nacional de Saúde universal, geral e tendencialmen- 
te gratuito segundo a Constituição, transformando-o num 
serviço limitado, pago e de difícil acesso. Carência de 
verbas, agravamento das taxas moderadoras, encerra- 
mento de serviços e pagamento de outros até agora gra- 
tuitos, aumentos brutais dos preços dos medicamentos, 
carência de pessoal, degradação das condições de tra- 

balho e de vida, exercício da clínica privada em instala- 
ções do Estado e mesmo o propósito da entrega de vali- 
osas instalações ao capital privado. 

No ensino o Governo degrada o ensino público e 
reduz o seu papel, impulsiona o ensino privado, aumenta 
as propinas, adopta critérios elitistas de acesso, e a sua 
política conduz a baixos índices de escolarização e a 
níveis elevados de insucesso escolar. 

O problema da habitação continua a agravar-se. 
Sobe o défice da habitação e, enquanto o Estado se des- 
responsabiliza das suas obrigações para com a solução 
de tão grave problema, grassa a especulação imobiliária 
e tornam-se inacessíveis para a maioria da população as 
rendas de casa e a aquisição de habitação própria. 

As mulheres são particularmente atingidas pelo 
desemprego, por formas de trabalho precário, por discri- 
minações salariais e profissionais, pela ausência de infra- 
estruturas de apoio à criança e à família, pelo não cum- 
primento das leis de Protecção à Maternidade/Paternida- 
de e da Interrupção Voluntária da Gravidez. 

Os jovens vêem igualmente agravados os problemas 
e discriminações que os atingem, pela precariedade do 
emprego, pelo aumento das propinas, pela falta de saídas 
profissionais e de acesso à habitação, pelas insuficientes 
condições para a prática desportiva e tempos livres. 

Os reformados, pensionistas e idosos, mais de 2 
milhões e 300 mil, com baixas pensões de reforma, com 
o deficiente apoio dos serviços de saúde e o aumento dos 
preços dos medicamentos, continuam sujeitos a difíceis 
condições de vida atingindo para muitos um nível de pro- 
funda miséria. Os deficientes vivem em grande número 
em condições de pobreza, aumentando as discriminaçõ- 
es e marginalização. 

Os emigrantes, sem o apoio e a protecção que lhes 
deve o Estado português, vivem dificuldades e as incer- 
tezas relativamente ao futuro. 

As populações das zonas rurais de zonas do interi- 
or sofrem em resultado da política de direita a desertifica- 
ção e o envelhecimento. 

Nas cidades acentuam-se as situações de segrega- 
ção, marginalização e exclusão sociais, aprofundam-se 
flagelos sociais como a mortalidade infantil (em que Por- 
tugal é o primeiro da Europa), a mendicidade, a toxicode- 
pendência, o narcotráfico, o alcoolismo, a SIDA, a prosti- 
tuição e a criminalidade. Por incúria do Governo agravam- 
-se os problemas ambientais, com a poluição dos rios, das 
zonas costeiras e da atmosfera, a deficiência do trata- 
mento das águas residuais e de resíduos sólidos, a 
expansão de lixeiras, os incêndios florestais, a degrada- 
ção dos solos - atingindo em alguns caso o nível de ver- 
dadeiros desastres ecológicos. 

O Governo apregoa a conciliação de classes, a comu- 
nhão de interesses entre o capital e o trabalho e a chama- 
da concertação social e cria organismos com composição, 
funções e finalidades eivadas de concepções corporativas. 

Os factos evidenciam porém a natureza de classe da 
política do Governo. Evidenciam que o Governo conduz 
uma feroz luta de classes utilizando o poder, os instru- 
mentos e os meios do Estado. Nós defendemos que os 
trabalhadores actuem no quadro das instituições. Mas a 
própria actuação do movimento sindical no Conselho Per- 
manente de Concertação Social só pode ser entendida 
como forma de luta articulada com a acção sindical de 
massas como o entende a CGTP e não como forma de 
conciliação de classeô e de colaboracionismo com o 
patronato como o entende a UGT ao assinar o "pacote 
laboral" e outros compromissos lesivos dos interesses 
dos trabalhadores. 

À luta do capital contra os trabalhadores têm os 
trabalhadores de responder com a luta contra o capi- 
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tal. À luta do Governo de direita contra as massas 
populares têm as massas populares de responder 
com a luta contra o Governo. 

■1.3. A desfiguração e perversão do regime democrático 

Não há qualquer exagero ao afirmarmos que o Gover- 
no está conduzindo um processo de desfiguração e per- 
versão da democracia política, de alteração qualitativa e 
efectiva mudança do regime. Trata-se de facto de con- 
duzir, passo a passo, com a destruição de elementos inte- 
grantes fundamentais da democracia alcançada com a 
revolução de Abril, à instauração de um regime político de 
cariz autoritário. 

Podem arrumar-se em seis aspectos fundamentais o 
processo de tal mudança. 

O primeiro é a governamentalizaçâo do poder. 
Cavaco contesta o exercício das competências pelo Pre- 
sidente da República; transforma a Assembleia da Repú- 
blica (através das ordens que, de cana na mão, dá aos 
seus deputados) num órgão dócil da acção do Governo; 
contesta as decisões do Tribunal Constitucional quando 
lhe são desfavoráveis e cerceia a independência dos tri- 
bunais e a autonomia no Ministério Público ao mesmo 
tempo que degrada, encarece e burocratiza os serviços 
judiciais. E quando o funcionamento normal das institui- 
ções contraria os seus abusos do poder grita que o 
Governo está a ser vítima do bloqueio das instituiçõ- 
es, quando a verdade é que o funcionamento normal 
das instituições é que está a ser bloqueado pelo 
Governo. 

A governamentalizaçâo do poder é acompanhada da 
partidarizaçâo do Estado e sua dominação pelas clien- 
telas do PSD na administração pública, nas forças arma- 
das, nas forças de segurança e de uma forma geral em 
todos os pontos nevrálgicos da vida nacional. 

E também a governamentalizaçâo e partidarizaçâo 
da televisão e dos principais grandes meios de comu- 
nicação social, abafando o pluralismo, entregando a gru- 
pos económicos afectos ao PSD a imprensa diária do sec- 
tor público, aplicando o compadrio no licenciamento das 
rádios, e abrindo a televisão à iniciativa privada, de forma 
a entregar dois canais aos grandes grupos multimédia e 
a reservar para si próprio a RTP sobre a qual exerce aper- 
tado comando. 

O segundo é a eliminação progressiva dos meca- 
nismos de fiscalização da acção governativa. O 
Governo nega o exercício de competências do Presiden- 
te da República (nomeadamente em relação ao veto polí- 
tico e à fiscalização prévia da constitucionalidade de 
diplomas), da Assembleia da República como tal (nome- 
adamente com a sabotagem dos inquéritos parlamenta- 
res) e do Tribunal Constitucional. Tenta furta-se à fisca- 
lização do Tribunal de Contas e eliminar praticamente o 
Provedor de Justiça, limita a autonomia do Ministério 
Público. Liquida órgãos plurais de fiscalização (caso do 
Conselho de Comunicação Social). Tenta aprovar uma 
lei de Segredo do Estado que, instituindo formas drásti- 
cas de censura e penalização, alarga de tal forma os 
segredos da acção governativa que instaura a impunida- 
de da corrupção e do abuso do poder do Governo em 
áreas da sua actividade discricionariamente definidas por 
ele próprio. 

O terceiro é a limitação de direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos e especialmente dos traba- 
lhadores, - o "pacote laboral" e a Lei anti-Greve, as dis- 
criminações politico-partidárias no acesso a cargos e pro- 
fissões (na administração pública, nas forças armadas, 
etc.) reservados às clientelas reforçadamente protegidas 
com a "lei dos disponíveis" que servirá também para afas- 
tar quem não seja afecto ao PSD. 

O quarto é a tentativa de sufocar o poder local atra- 
vés de ingerências, pressões e discriminações, do corte 
ds verbas, da transferência de obrigações que cabem ao • 
Governo sem a transferência correspondente de recursos 
financeiros, das formas diversas de centralização efecti- 
va de decisões que deveriam caber aos órgãos autárqui- 
cos. 

O quinto é a tentativa de impor a revisão das leis 
feitorais com o colaboracionismo do PS pondo em 
causa princípios fundamentais da democraticidade das 
feições (nomeadamente o princípio da proporcionalida- 
d®) e abrindo caminho a um processo eleitoral que, na 
Previsão do PSD perder a maioria dos votos em futuras 
eleições, lhe permita apesar disso manter maioria na 
Assembleia da República, manter-se no Governo, ascen- 
der à Presidência da República com o voto sem contro o 
de falsos emigrantes definidos abusivamente como elei- 
ores pela lei da nacionalidade e pela concessão fraudu- 

lenfa de passaportes portugueses a estrangeiros, e fmal- 
d^nte alcançar a supremacia no poder local através e 
arf|ficiais maiorias nas Câmaras Municipais. 

O sexto é o reforço do aparelho especial de repres- 
são com serviços próprios de uma policia política (blb) 
aos quais se confere elevado grau de discncionalidade, 
"?Ponidade e direito a violarem direitos fundamentais dos 
C|dadãos, com o SIM (Serviço de Informações Militares) 
eavolvido em actividades terroristas, e com um sistema 
lnformático multinacional de informações em consequen- 
C,a Acordo de Schengen. . . , Não há o perigo de instauração de uma dltad^® í®J

p 
Cista. Nem há o perigo de instauração de um regime 

partido único. Mas há o perigo, que poderá concre- 
zar-se a curto prazo, da absolutização do poder por 

un'co partido, a instauração efectiva de um reg r 016 de cariz autoritário de um único partido no poder 
ao serviço não do povo português mas ao serviço do gran- 
de capital. 

Tem de subiinhar-se que a perversão da 

e acompanhada por um Importante processo de degraoa- 
Çào cultural: no sistema educativo, na intervenção din- 

PCP 

gista, arbitrária e intolerante, nas obras de fachada, na 
subordinação a leis de mercado, nas discriminações por 
motivos políticos, na liquidação de estruturas científicas, 
na substituição de quadros qualificados por gente de con- 
fiança do Governo, no espalhar de valores obscurantistas 
e retrógrados, incluindo através da falsificação da histó- 
ria. 

A perversão da democracia política conduz à degra- 
dação cultural. Sendo a cultura um valor inalienável da 
democracia justifica-se que incluamos no nosso projecto 
de democracia a democracia cultural. 

11.4. A Integração europeia, Maastricht 
e a Independência nacional 

A luta pela democracia em todas as suas vertentes 
e a luta para que sejam asseguradas a independência 
e a soberania nacionais são lutas complementares e 
inseparáveis. 

Não negamos, antes pelo contrário afirmamos, que a 
divisão internacional do trabalho, a internacionalização 
dos processos produtivos, a cooperação internacional, os 
sistemas de integração, constituem resultado e um ele- 
mento do desenvolvimento económico, seja no sistema 
capitalista, seja no sistema socialista. 

O nosso Partido rejeita soluções autárcicas e isolaci- 
onistas. Nas circunstâncias actuais, em que a integração 
na CEE constitui uma realidade objectiva da situação, o 
PCP defende e propõe para Portugal uma política que tem 
em conta essa realidade. Mas isto significa que o Gover- 
no português deverá defender na CEE os interesses por- 
tugueses, e lutar firmemente para que as decisões sejam 
alcançadas em pé de igualdade, com reciprocidade de 
vantagens e no respeito pela independência e soberania 
dos Estados membros. 

O nosso Partido contraria firmemente a dependência 
que sacrifica os interesses nacionais a interesses estran- 
geiros, a acentuação de desigualdades e formas de inte- 
gração com instâncias supranacionais que imponham 
aos países mais pequenos, mais fracos e mais pobres os 
interesses e as decisões dos mais poderosos e mais 
ricos. 

Tal como o nosso Partido previra e prevenira, a inte- 
gração de Portugal na CEE teve consequências graves 
nas estruturas da economia portuguesa: desprezo pelo 
aproveitamento dos recursos e potencialidades nacionais 
de desenvolvimento, efectivo bloqueio â modernização e 
especialização, estagnação e desordenamento do apare- 
lho produtivo, crise profunda na agricultura e em vários 
ramos da indústria, frota de pesca reduzida ou imobiliza- 
da, concorrência no mercado interno de produtos impor- 
tados provocando a recessão e mesmo a ruína de pro- 
dutores portugueses, degradação da balança comercial. 

Os Fundos da CEE transferidos para Portugal atingi- 
ram montantes elevados. Mas não só a sua aplicação 
tem sido de critérios duvidosos como não dinamizaram o 
aparelho produtivo, elemento essencial do desenvolvi- 
mento. 

Neste processo têm-se agravado progressiva e peri- 
gosamente os laços de dependência de Portugal. 

A dependência económica, agravou-se com a toma- 
da crescente pelo capital estrangeiro de posições domi- 
nantes na economia nacional, particularmente em secto- 
res estratégicos como a banca, os seguros e também nos 
combustíveis e em importantes sectores da indústria tão 
importantes como a extractiva, a química, a agroalimen- 
tar, a celulose de papel, o material eléctrico e de precisão, 
a indústria automóvel, o vestuário e ainda o comércio, o 
turismo e a hotelaria. Agrava-se com o aumento dos défi- 
ces agroalimentar e de bens de equipamento, e do défice 
da balança comercial. Agrava-se com a submissão da 
política económica a interesses estrangeiros que está 
conduzindo â diminuição da produção agrícola e piscató- 
ria, a desindustrialização, a incapacitação do aparelho 
produtivo nacional. 

A dependência militar agrava-se com a submissão 
aos objectivos estratégicos dos Estados Unidos, da NATO 
e da UEO, com o abandono da prioridade da defesa mili- 
tar de Portugal, com uma política de integração em for- 
ças armadas multinacionais sob comando estrangeiro, 
com a aquisição de armamento e a profissionalização das 
Forças Armadas com tal perspectiva. Nós defendemos 
que Portugal tenha forças armadas prontas e capazes de 
defender a independência nacional, mas não que as for- 
ças armadas portuguesas sejam organizadas e equipa- 
das para sob comando estrangeiro serem chamadas a 
intervir noutros países e a dar a vida dos nossos soldados 
em operações sujas de intervenção e agressão imperia- 
lista. 

A dependência na vida cultural e na informação 
agravam-se com o abandono por parte do Estado da 
defesa da identidade cultural portuguesa, com um pro- 
cesso de colonização cultural que nada tem a ver com 
intercâmbio, com exemplos que se sucedem de condici- 
onalismo de apoios financeiros, com a estrangeirização 
da televisão, e de critérios economicistas na produção cul- 
tural. 

E finalmente, a dependência política acompanha 
inevitavelmente nas circunstâncias actuais a dependên- 
cia nas outras vertentes e tem expressão directa em gra- 
ves limitações de soberania. O Tratado de Maastricht que 
o Governo e o PS pretendem precipitadamente ratificar, 
atingirá um grau qualitativamente novo no caminho da 
perda efectiva de poderes e competências que são atri- 
buto da independência nacional. 

Combatemos a transformação do Mercado Comum 
numa União Política Europeia de carácter federalista con- 
cebida como um Estado de Estados constituindo um 
bloco político-militar de natureza imperialista com instân- 
cias supranacionais. 

Se for aprovado o Tratado de Maastricht, Portugal 
deixará de poder decidir do seu desenvolvimento, da sua 
política económica, da sua política industrial, da sua polí- 
tica agrícola e de pescas, do seu aparelho produtivo, do 
que pode e não pode produzir o quê e quanto, da sua polí- 
tica financeira, monetária, cambial e orçamental, da sua 
política externa, da sua política de defesa, da sua política 
de segurança, da organização e funções das suas políci- 
as. Em todas essas áreas de competência irrecusável de 
qualquer país soberano, as orientações e as medidas fun- 
damentais deixarão de ser decididas por portugueses e 

, passarão a ser decididas no estrangeiro segundo os inte- 
resses de outros países e das transnacionais. 

Nós propomos uma política portuguesa no quadro 
da CEE no pressuposto de um Portugal independen- 
te e respeitado no quadro da cooperação europeia. 
Não aceitamos que Portugal venha a ser uma provín- 
cia da Europa com um Governo estrangeiro instalado 
em Bruxelas ou Estrasburgo. 

Que não se tenha o cinismo de fazer propaganda às 
limitações de soberania em nome dos fundos a receber. 
Nós defendemos que, sendo Portugal membro da Comu- 
nidade Europeia, lhe sejam atribuídos fundos mais vulto- 
sos. Mas assim como a liberdade se perde sejam de 
aço ou de ouro as algemas, assim os interesses naci- 
onais não podem ser traídos nem por 30 dinheiros, 
nem por milhões de contos, porque a independência 
nacional é um valor que não tem preço. 

Cita-se muito uma "coesão económica" e uma "coesão 
social". Mas a tendência é para desprezar a dimensão 
social do desenvolvimento, para um desenvolvimento 
económico "a duas velocidades" e também para uma polí- 
tica social "a duas velocidades". Com Maastricht, não se 
vê como a tartaruga dos mais atrasados possa vir a 
atingir a lebre dos mais desenvolvidos. 

Entretanto, o Governo, o PSD e o PS são tão exalta- 
dos defensores do Tratado de Maastricht que, tendo recu- 
sado um grande debate nacional e tendo recusado uma 
consulta popular através de um referendo (que o nosso 
Partido defendeu e propôs), tenham apressadamente 
avançado na revisão de alguns artigos da Constituição 
para amoldar a Constituição ao Tratado e se aprestem 
para apressar a ratificação nas costas do povo português. 

Certos de que a posição do nosso Partido correspon- 
de aos interesses dos trabalhadores, do povo, do país, da 
democracia e da independência nacional, assumimos 
uma atitude clara e firme: "Não a Maastricht!". Esta- 
mos convictos de que os acontecimentos confirma- 
rão a justeza desta nossa atitude. 

O "Não" da Dinamarca, a votação no referendo em 
França, as discordâncias e conflitos em curso, o fracasso 
à partida da União Económica e Monetária são só por si 
elementos bastantes para fazer duvidar da viabilidade e 
sensatez dos projectos federalistas. 

A Europa é um continente em que a história de sécu- 
los e a realidade actual estão marcados com fortíssimas 
expressões de identidades nacionais. A supranacionali- 
dade impondo a política dos mais fortes, mais poderosos 
e mais ricos aos mais fracos, mais pequenos e mais 
pobres é caldo de cultura de conflitos nacionais e explo- 
sões de radicalismo nacionalista. O federalismo europeu 
e as teorias da soberania partilhada contêm em si mes- 
mos factores de desenvolvimentos antidemocráticos. 

Daí uma convicção; uma Europa federal, se vier a 
concretizar-se com poderes supranacionais centraliza- 
dos, não resistirá às provas da história. 

Para a compreensão de todo o significado da política 
de direita, interessa ainda desmistificar e esclarecer três 
questões. 

A primeira: a natureza de ciasse do Governo e da 
sua política ao serviço do grande capital, a natureza de 
classe presente e evidente em todas as suas orientações, 
decisões e medidas. Essa natureza de classe desmente 
a propaganda de uma suposta "conciliação de classes" e 
toda a ideologia relativa à democratização do capitalismo 
e ao fim da luta de classes. O Estado nas mãos da direi- 
ta é um instrumento da luta de classes contra os traba- 
lhadores, contra a maioria esmagadora do povo portu- 
guês. 

A segunda: o desrespeito brutal através dos factos 
do proclamado respeito pelo princípio constitucional 
do Estado de direito, cuja acepção mais profunda signi- 
fica um regime em que o Estado se submete ao direito, 
ou, num aspecto mais restrito, em que o poder político dá 
ele próprio o exemplo do respeito pela legalidade. O que 
sucede é porém o contrário. Sucede que o Governo viola 
as leis e depois as altera criando uma nova legalidade. 
Sucede que o Governo dá o exemplo acabado do abuso 
do poder, da tentativa de impor leis inconstitucionais, do 
desrespeito sistemático e afrontamento da legalidade, a 
começar pelo desrespeito da Constituição da República e 
dos princípios constitucionais da separação, independên- 
cia e complementaridade dos órgãos de soberania. 

A terceira: a falsa estabilidade do país pois a esta- 
bilidade governativa, a permanência por vários anos 
de um Governo do PSD com Cavaco Silva como Pri- 
meiro-Ministro tem significado a desestabilização 
geral do País. Desestabilização económica com a des- 
truição do SEE, o processo acidentado e mafioso das pri- 
vatizações e a desorganização do aparelho produtivo. 

Desestabilização social com a liquidação de direitos e 
liberdades que provocam uma constante movimentação 
social. Desestabilização política, com golpes e mais gol- 
pes na democracia, com alterações profundas no regime. 
Desestabilização cultural, com a degradação do ensino, o 
desprezo pelos valores nacionais, a restauração de valo- 
res do passado, a reanimação do obscurantismo e da 
superstição. E até desestabilização nacional, na medida 
em que o Governo com novas capitulações está compro- 
metendo dia a dia a independência e a soberania nacio- 
nais. 
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A VASTA FRENTE SOCIAL ANTIMONOPOUSTA, 

A CONVERGÊNCIA DBUOCRÁTICA E A LUTA POR UMA ALTERNATIVA 

Tendo em conta a perversão da democracia política 
visando a perpetuação do PSD no poder e a colaboração 
do PS com o PSD muitos portugueses descrêem da pos- 
sibilidade de uma alternativa. 

A nossa maneira de ver as coisas comporta porém 
dois elementos inseparáveis. Por um lado apontamos a 
gravidade da situação. Por outro lado apontamos não só 
a necessidade, mas a possibilidade de uma alternati- 
va, porque consideramos que a democracia tem 
potencialmente forças para assegurá-la. Esta ideia 
tem como um dos seus principais fundamentos a 
visão clara e objectiva da arrumação das forças de 
classe. 

ill.1. A arrumação das (orças de classe 
e o sistema de alianças sociais 

A arrumação das forças de classe é uma questão 
essencial para discernir das contradições de classe, da 
correlação real de forças, das alianças sociais, dos objec- 
tivos da luta imediata e mediata, das perspectivas de luta, 
da evolução da situação e das possibilidades de uma 
alternativa à política de direita. 

Uma ideia fundamental é que a política do Governo é 
uma política de classe, ao serviço do grande capital e que 
a reestruturação e restauração do capitalismo monopolis- 
ta atinge interesses vitais não apenas da classe operária 
e de todos os trabalhadores cuja exploração é um coro- 
lário dessa reestruturação e restauração, mas também de 
outros vastíssimos sectores sociais. 

A principal linha divisória de interesses, contradi- 
ções e confrontos coloca de um lado o grande capital, 
os grandes latifundiários, sectores da média burgue- 
sia e clientelas políticas que beneficiam da política de 
direita e de outro lado classes e camadas sociais que 
constituem a maioria esmagadora da população por- 
tuguesa. 

As Teses submetidas pelo Comité Central ao debate 
no Partido adiantam importantes elementos novos que 
mostram terem-se operado nos últimos anos na socieda- 
de portuguesa alterações importantes na composição e 
arrumação das forças de classe e na rede de interesses 
comuns, contradições e confrontos sociais. 

Referindo apenas alguns dados mais significativos, 
destacam-se a estratificação social com um pólo do gran- 
de capital e grande burguesia e um polo de assalariados 
abrangendo a classe operária e amplos sectores proleta- 
rizados. E se é certo que a classe operária mantém ainda 
um peso dominante observam-se alterações significati- 
vas. Acentua-se o recuo do sector primário com declínio 
do proletariado agrícola e da população agrícola activa 
em geral. O sector secundário evolui com a introdução e 
repercussões de novas tecnologias. No sector terciário 
novas especializações tornam-se indispensáveis para os 
sectores produtivos. Os intelectuais e quadros técnicos 
ganham uma acrescida importância, tal como sucede com 
o que se caracteriza como classes e camadas intermédi- 
as não assalariadas. 

Alguns grupos sociais diferenciados (reformados, 
estudantes, mulheres, domésticas) representam pouco 
menos de um terço da população adulta. 

Envelhecimento da população, participação crescen- 
te das mulheres na actividade económica, crescimento 
dos poios urbanos, concentração de actividades no litoral 
e desertificação no interior são outros traços das altera- 
ções no tecido social. 

A arrumação das forças de classe indica a existência 
de uma vasta frente social antimonopolista e contém 
fundamentos para a definição de uma política de ali- 
anças. 

Compreende-se assim que, tendo em conta as 
mudanças sociais verificadas, seja proposto ao Congres- 
so (na alteração ao arte 82 dos Estatutos) a definição 
dessa vasta frente social abrangendo os operários, os 
empregados, os intelectuais e quadros técnicos, os 
pequenos e médios agricultores, os pequenos e médios 
empresários do comércio, indústria e serviços, bem como 
as mulheres, os jovens, os reformados e^pensionistas, os 
deficientes, forças sociais que intervém na vida nacional 
com aspirações e objectivos específicos. 

Compreende-se também a razão da proposta de que 
à aliança da classe operária com o campesinato se 
acrescente uma outra aliança social básica: a aliança 
da classe operária com os intelectuais e outras cama- 
das intermédias. 

O âmbito, sentido e objectivos da movimentação 
social, nomeamente das lutas de massas, constituem 
também um seguro índice para avaliar a arrumação 
das forças de classe e as alianças sociais contra a 
política de direita. 

Os 4 anos decorridos desde o Xil Congresso do Par- 
tido mostram a grande amplitude da resistência social à 
pofítica do Governo, traduzindo-se num curso perma- 
nente embora irregular da luta de massas com objec- 
tivos imediatos de protesto e de carácter reivindica- 
tivo. Objectivos que, como a experiência de há muito 
ensinou, são, nas condições actuais, o ponto de partida 
quase obrigatório para a mobilização e o desenvolvi- 
mento das acções de massas, que depois, na sua 
dinâmica própria, adquirem o carácter aberto de opo- 
sição ao Governo e à política de direita. 

Nos 4 anos decorridos desde o XII Congresso até hoje 
a luta de massas (desenvolvida em formas muito diver- 

sas) adquiriu grande amplitude e vigor. Num processo 
com uma clara linha de continuidade e grande pujança, 
adquirindo por vezes o carácter de grandiosas jornadas e 
surtos grevistas com a participação de centenas de milhar 
de trabalhadores, assim como grandes e corajosas mani- 
festações, desenvoiveram-se lutas de trabalhadores da 
indústria, dos serviços e da Administração Central e 
Local, dos agricultores, dos professores, dos médicos, 
enfermeiros e outros trabalhadores da saúde, dos magis- 
trados, dos intelectuais e artistas, da juventude nomea- 
damente de estudantes em grandiosas movimentações, 
das mulheres, dos oficiais e sargentos, dos profissionais 
da PSP, da GNR e da Guarda Fiscal, dos agentes adua- 
neiros, dos reformados e deficientes, das populações. 

Em qualquer destas movimentações são de destacar 
a clareza e precisão das reivindicações concretas, a firme 
insistência e a unidade dos trabalhadores e das massas 
participantes. 

Só quem queira fechar os olhos às realidades é que 
não vê o profundo significado de toda esta vastíssima 
movimentação. Anunciando a paz e harmonia de clas- 
ses como produto da sua política, Cavaco Silva tem 
conduzido de facto uma verdadeira guerra social. O 
povo português tem-lhe dado resposta. 

Pela sua amplitude e grandiosidade, a própria movi- 
mentação tem o valor de uma inequívoca afirmação 
dos interesses e anseios populares. As lutas em mui- 
tos casos alcançaram êxitos, totais ou parciais, relativos 
a objectivos imediatos, desempenharam papel determi- 
nante na defesa dos interesses populares e da democra- 
cia, atrasaram, diminuíram o alcance, obrigaram a recuos 
e a adiamentos a concretização de muitos aspectos da 
política e das medidas do Governo de direita. 

Uma grande frente social antimonopolista está em 
movimento. A vida mostra que a restauração do capi- 
talismo monopolista reduz a base social de apoio à 
política de direita e alarga objectivamente a base soci- 
al de apoio a uma alternativa democrática. 

Esta é uma ideia fundamental para a compreensão 
das grandes direcções de luta a empreender e para uma 
reforçada confiança. 

Ill 2. As organizações e movimentos unitários 

A frente social que se opõe à política de direita 
assenta numa rede muito diversificada de organiza- 
ções, movimentos e estruturas que constituem ele- 
mentos essenciais para que a frente social se con- 
cretize numa intervenção social de massas e se venha 
a traduzir numa frente política. 

Este facto explica a importância que o nosso Partido 
atribui aos movimentos e organizações unitárias e à 
acção dos comunistas que nelas participam para que se 
reforcem, engrandeçam e estreitem a ligação com as 
massas. 

Nós compreendemos essa nossa acção não com 
um critério estreito de ganhar influência política direc- 
ta, mas com a compreensão da importância desses 
movimentos e organizações unitárias para defesa dos 
interesses e aspirações populares, para a resistência 
à política de direita, para a defesa da democracia e 
dos seus valores. 

No quadro dos movimentos e organizações unitárias 
destaca-se o movimento sindical organizado em tomo da 
CGTP 

A força, a vitalidade, a influência e apoio de mas- 
sas, a capacidade de mobilização da CGTP resulta 
das características fundamentais da sua identidade: 
organização de classe, unitária, de massas, indepen- 
dente e democrática. 

É porque uma tal central sindical, criação e motivo de 
orgulho dos trabalhadores portugueses, é poderoso 
instrumento da sua luta, que as forças do capital e da 
direita desencadeiam uma violenta ofensiva contra a 
CGTP. Usam as mais variadas formas de pressão para 
conduzi-la à sua descaracterização. Apoiam e valorizam 
a acção oportunista e divisionista da UGT. Intrigam para 
tentar provocar fracturas e divisões. Propagam a ideia da 
criação de um movimento sindical único de carácter refor- 
mista e mesmo a ideia de que os sindicatos podem vir a 
ser dispensados. E porque os comunistas, ao lado dos 
seus companheiros não comunistas, têm sempre sido e 
continuam a ser um elemento fundamental da existência, 
vida, acção e influência da CGTP, as forças do capital e 
a direita conduzem uma insistente campanha com as 
mais variadas pressões externas e também com lamen- 
táveis pressões internas, para que seja limitada e dimi- 
nuída a influência dos comunistas nas diversas estru- 
turas sindicais. Este tornou-se um objectivo central 
das campanhas contra a CGTP. 

A tais campanhas devemos serenamente responder 
que não há melhores defensores da unidade, da inde- 
pendência e da vida democrática do movimento sindical 
unitário que os comunistas. Que os propósitos de dimi- 
nuição da influência dos comunistas caminham a par de 
ideias de descaracterização da CGTP. E que, não sendo 
por vontade dos trabalhadores e por vontade demo- 
craticamente expressa no movimento sindical, nin- 
guém pode pretender decretar que diminua a partici- 
pação dos comunistas nas estruturas directivas. 

Nas organizações e movimentos unitários, os comu- 
nistas não pretendem impor a sua vontade. Defendem o 
que entendem serem justas orientações. Esforçam-se 

para que, no quadro da vida democrática das organiza- 
ções unitárias, se consigam decisões em que todos parti- 
cipem em pé de igualdade, sem discriminações políticas. 
Nomeadamente no movimento sindical, os comunistas 
não pretendem criar situações em que as várias opções 
políticas se venham a traduzir em tendências organizadas 
que sistematicamente se contrariem e digladiem. Os 
comunistas procuram opiniões comuns expressas 
em consensos. Mas se é legítimo desejar (e nós 
assim o desejamos) que, mesmo estando em maioria, 
os comunistas procurem democraticamente o acordo 
e o consenso com os seus companheiros não comu- 
nistas, não é menos legítimo desejar que aqueles que 
estão em minoria não procurem impor a sua opinião 
sob ameaças constantes de ruptura caso ela não seja 
aceite. 

E também é legítimo desejar que não se invoquem 
pressões externas e muito menos directivas externas 
para determinar as orientações e decisões da CGTP, 
como há dias sucedeu com um sindicalista que em artigo 
num jornal defendia um sim a Maastricht porque entre 
outras razões mais que discutíveis a Confederação Euro- 
peia dos Sindicatos (CES) tinha dado indicações para 
que o movimento sindical apoie a nível europeu e nos 
diferentes Estados membros a ratificação do Tratado. A 
CGTP é sufieníemente adulta e os trabalhadores por- 
tugueses são suficientemente conscientes para deci- 
direm por si próprios das suas orientações e das 
suas acções. 

Nós apelamos a todos os sindicalistas para que sai- 
bam defender a unidade da CGTP; Para que insistam na 
defesa da unidade dos trabalhadores e no concreto a uni- 
dade da acção incluindo com sindicalistas da UGT. Para 
que todos se empenhem em vencer as dificuldades e pro- 
blemas que defronta o movimento sindical como a dimi- 
nuição da sindicalização, a insuficiente renovação de qua- 
dros, as limitações às actividades nas empresas, as 
carências financeiras, as actuações divisionistas da UGT. 

Estas dificuldades e problemas resultam principal- 
mente de razões objectivas como o desmembramento do 
SEE, o desemprego, a precarização do emprego, o encer- 
ramento de empresas, a redução de pessoal em sectores 
chave, a desactivação de grandes áreas industriais, a 
veloz redução do proletariado agrícola, a repressão 
patronal nas empresas. 

Com a firme vontade e determinação dos trabalhado- 
res tais problemas podem ser superados com êxito. E 
com tal objectivo que actuam os comunistas. 

Os movimentos, organizações e estruturas unitá- 
rias relativas às outras classes e estratos sociais que 
fazem parte da frente social antimonopolista consti- 
tuem também valiosas forças do povo e da democra- 
cia. 

Citem-se, embora num breve enunciado: o movi- 
mento dos agricultores no qual se destacam com papel 
central a Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e 
as numerosas organizações suas associadas, movimen- 
to com desenvolvimento irregular, mas com lutas de gran- 
de amplitude e vigor e frequentes surtos de grande com- 
batividade; o movimento da juventude, com referência 
à JCP pela intensa actividade, iniciativa e participação de 
relevo na orientação e dinamização das lutas juvenis e às 
organizações de massas que constituem uma base 
essencial para o seu desenvolvimento - associações de 
estudantes, Interjovem, colectividades, poder local e 
outras formas de organização; o movimento dos inte- 
lectuais e quadros técnicos e científicos com um con- 
junto muito diversificado de problemas, objectivos, linhas 
de intervenção e iniciativas, formas de associação igual- 
mente diversificadas e lutas de grande dinamismo; o 
movimento das mulheres, com referência ao MDM, com 
expressões e objectivos igualmente diversificados mas 
que se inserem nos ideiais de emancipação das mulhe- 
res; o movimento dos pequenos e médios comerci- 
antes e industriais cujos problemas se agravam com a 
restauração do capitalismo monopolista; o movimento 
dos reformados, com especial referência ao MURPI e à 
Inter-Reformados, assim como o movimento dos defici- 
entes, com especial referência à UCNOD; o movimento 
associativo, com uma ampla e rica variedade de organi- 
zações cujo papel efectivo na sociedade portuguesa está 
longe de corresponder às suas potencialidades; e ainda 
o movimento cooperativo, o movimento ecologista e 
o movimento pela paz e solidariedade para com os 
povos em luta, e outras formas de intervenção e organi- 
zação unitária de massas. 

Os movimentos e organizações unitárias desem- 
penham um papel em muitos aspectos decisivos não 
só para defesa de interesses imediatos específicos 
como para fazer frente à política de direita e criar con- 
dições para uma alternativa democrática. 

Daí a importância que lhe atribuímos. 
A influência dos comunistas nos movimentos unitários 

resulta do seu empenhamento na actividade respectiva, 
do reconhecimento pelas orientações que defendem, da 
confiança que neles é depositada, da sua contribuição 
para a unidade, a vida democrática e o êxito da activida- 
de respectiva. 

Actuando assim, é perfeitamente natural que, ao 
contrário do que alguns proclamam, a influência dos 
comunistas não tenda a diminuir mas a aumentar. 

IB.3. 0 quadro político-partidário 
e as direcções principais da luta 

O desajustamento entre a vastíssima oposição de 
massas à política de direita e a votação alcançada por 
essa mesma direita é indicativo seguro de que não há 
correspondência entre a arrumação das forças soci- 
ais e a arrumação das forças político-partidárias. 
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Em termos de correla- 
ção de forças sociais, a 
frente social antimonopolis- 
ta é incomparavelmente 
mais vasta que os grupos 
monopolistas e suas clien- 
telas, e o núcleo social 
governante. E entretanto 
em termos de correlação 
de forças políticas o PSD, 
partido que conduz a políti- 
ca dos monopólios contra 
os interesses da frente 
social tem alcançado maio- 
ria eleitoral e dispõe da 
força do poder e do Estado. 

O PS mantém o estatu- 
to de partido da oposição e 
dispõe de importante influ- 
ência eleitoral, mas conver- 
ge com o PSD e o Governo 
em aspectos fundamentais 
(revisão da Constituição, 
privatizações e Sector 
Empresarial do Estado, 
liquidação da reforma agrá- 
ria, pacote laboral, leis eleitorais, Tratado de Maastricht, 
política externa, etc.). 

O nosso Partido está profundamente identificado com 
os interesses e aspirações da grande frente social larga- 
mente maioritária na população, é o principal dinamizador 
político da movimentação social e entretanto o seu apoio 
eleitoral, apesar das brilhantes campanhas eleitorais con- 
duzidas pelo PCP e a CDU, não tem aumentado e está 
longe do apoio eleitoral do PSD e do PS. 

São de tirar duas importantes conclusões: 
A primeira: que a vastíssima movimentação social 

contra leis, decisões e medidas do Governo, abrangendo 
sectores que têm constituído importantes áreas do eleito- 
rado do PSD mostram que o apoio social à política do 
Governo PSD é bastante mais restrita que o apoio 
político e eleitoral e que a política ao serviço dos 
monopólios tenderá a reduzi-lo progressivamente. A 
segunda: que, a nível social, existe potencialmente 
uma base política e eleitoral para uma alternativa 
democrática. 

Estas duas conclusões não chegam porém para 
caracterizar a situação e discernir a perspectiva. 

É necessário acrescentar que o voto no PS, e nomea- 
damente o "voto útil" no PS, não abre caminho a uma 
alternativa. As pretensões hegemónicas e bipolarizantes 
do PS, ao mesmo tempo que se entende com o PSD e 
volta as costas à Esquerda assim como a ilusão do "voto 
útil" no PS só servem a direita e constituem um real 
obstáculo a uma viragem democrática na política por- 
tuguesa. 

Clara e frontalmente criticamos as posições do PS. 
Mas ao mesmo tempo insistimos em que para derrotar a 
direita e afastá-la do poder se impõe a convergência 
das forças democráticas e nomeadamente do PS e do 
PCP. Insistimos na nossa prontidão para acordar uma pla- 
taforma comum. Insistimos em que para se chegar a tal 
resultado há um caminho a percorrer e que um elemento 
essencial para percorrer esse caminho é a acção comum, 
a luta comum a todos os níveis, contra o Governo e a sua 
política, com objectivos concretos de carácter democráti- 
co. E insistimos (com mil razões que a experiência intei- 
ramente justifica) que quanto mais forte for o PCP na 
sua influência social, política e eleitoral, mais possí- 
vel se tornará a convergência democrática. 

Por isso, em toda a complexa arrumação actual de 
forças sociais e políticas o nosso Partido define um 
objectivo cuja concretização acabará por ser decisi- 
va: transformar a oposição social à política de direi- 
ta numa oposição política e a oposição política na 
opção de voto na democracia, concretamente no PCP. 

De facto a evolução da situação política depende em 
termos institucionais dos resultados das futuras eleições. 

Assim, as eleições autárquicas de Dezembro de 
t993 assumem particular importância. Todos os partidos 
estão já lançados na sua preparação e devemos ter em 
conta que um dos objectivos comuns já declarados pelo 
PSD e pelo PS é reduzir as posições do PCP e da CDU. 
A preparação para as eleições autárquicas de 1993 e 
uma das tarefas prioritárias que se colocam ao nosso 
Partido. 

Partimos de uma realidade que nos dá muita força: o 
notável trabalho realizado pelo PCP e a CDU nas autar- 
quias, seja nas 50 Câmaras Municipais e nas centenas de 
freguesias em que os nossos eleitores constituem a mat- 
0ria, seja onde estão em minoria. É significativo dispor- 
mos de maioria em 11 das 18 Câmaras Municipais da 
Area Metropolitana de Lisboa e serem camaradas nossos 
eleitos nas mais altas responsabilidadçs dos respectivos 
órgãos dirigentes. 

Embora a batalha seja difícil, embora tenhamos de 
contar com a intensificação da campanha contra o PCP e 
^ CDU, embora haja o perigo que é necessário conjurar 
de alterações antidemocráticas do sistema eleitoral, - há 
condições para alcançar um importante êxito. 

Continuando a trabalhar com dedicação, honestidade 
6 competência. Aprofundando a ligação às populações e 
p realização de obras em curso. Apresentando candida- 
tos qualificados. Travando a batalha com confiança. 

E proposto ao XIV Congresso que confirme a orienta- 
ção já definida de como regra, concorrer em todo o 
País, no quadro da CDU (com o Partido Ecologista Os 
verdes, a Intervenção Democrática e democratas inde- 
pendentes). E a nossa disponibilidade para, nos termos 
acordados nas eleições autárquicas anteriores, concor- 
rer no quadro da Coligação "Por Lisboa!" - valioso 

congresso 

á 
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exemplo e experiência que permitiu uma retumbante vitó- 
ria eleitoral, retirar à direita a gestão da Câmara e de 
numerosas Juntas de Freguesia e com outros democra- 
tas assegurar na capital do país uma gestão comunista- 
socialista. 

O objectivo está definido: não só manter como refor- 
çar posições. 

Também desde já preparamos trabalho para as elei- 
ções para o Parlamento Europeu a realizar no primeiro 
semestre de 1994; para as próximas eleições para a 
Assembleia da República no Outono de 1995 que pode- 
rão ter um papel decisivo para afastar a direita do poder, 
alcançar uma maioria democrática; para as eleições para 
a Presidência da República nas quais se impõe a elei- 
ção de um candidato democrático derrotando os planos 
da direita de se apossar deste órgão de soberania; e para 
as eleições para as Assembleias Legislativas das 
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira (em 1996) de 
forma a reforçar as posições que acabam de ser alcança- 
das. 

O nosso Partido prepara-se para as eleições conside- 
rando que se trata de batalhas que decidirão durante anos 
a questão do poder - central e local. 

Damos toda a importância ã representação e inter- 
venção nos órgãos do Estado; á acção do nosso Grupo 
Parlamentar, competente e dinâmico, que em conjuga- 
ção com as lutas de massas tem desenvolvido uma inten- 
sa acção através de uma constante intervenção política, 
de iniciativas legislativas, de interpelações ao Governo, 
da exigência de fiscalização da acção governativa. Ao tra- 
balho desenvolvido pelos nossos eleitos nas Autar- 
quias, que, pela sua honestidade e competência, pela 
sua ligação às populações, pela obra notável realizada 
grangearam merecido prestígio e influência; à acção dos 

nossos eleitos no Parlamento Europeu, pautada pela 
defesa instransigente dos interesses nacionais. 

E está sempre presente que toda esta intensa acção 
ao nível das instituições se articula com a acção polí- 
tica geral do Partido e com a luta da classe operária, 
dos trabalhadores, das massas populares - direcção 
fundamental da nossa orientação e acção. 

Já foi referido o papel essencial e determinante das 
organizações e movimentos unitários na direcção e 
desenvolvimento das lutas de massas. Mas, no plano poli- 
tico-partidário, é indubitável que o nosso Partido não só é 
o único grande partido que dá o seu apoio como, através 
dos seus militantes, desempenha um papel muitas vezes 
decisivo na movimentação social. 

É nossa tarefa apoiar por um lado as organizações e 
movimentos unitários de massas, aprofundar por outro 
lado a ligação partidária com os trabalhadores e com 
todas as classes e camadas antimonopolistas empe- 
nhando as nossas organizações e militantes na mobi- 
lização, organização, dinamização e unidade das mas- 
sas em movimento. 

Por objectivos imediatos. Contra a política do Gover- 
no. Com confiança (confirmada pela experiência) que com 
a luta se pode fazer recuar o Governo e alcançar impor- 
tantes êxitos. 

Além do mais, as lutas de massas têm influência 
que pode ser determinante para a tomada de consci- 
ência política e a opção eleitoral dos cidadãos. As 
campanhas eleitorais decidem muito, mas as lutas de 
massas anteriores podem, para as eleições, decidir 
tudo. 

Cavaco Silva julga-se já senhor do país e do seu futu- 
ro. Mas será o povo e não Cavaco Silva quem dirá a 
última palavra. 

IV 

0 PCP 0 PARTIDO DE QUE PORTUGAL PRECISA 

DEMOCRACIA E SOCIALISMO - 0 FUTURO DE PORTUGAL 

Desiludindo aqueles que gostariam que o PCP desa- 
parecesse da cena política portuguesa, passasse a ser 
um partido inofensivo social-democratízado. O PCP está 
vivo, de boa saúde e para viver, e, pela sua intensa acti- 
vidade em todas as áreas da sociedade, pelas soluções 
que propõe para os problemas nacionais, pela sua firme- 
za. coerência e dedicação na defesa dos interesses dos 
trabalhadores, do povo, do país, da democracia que con- 
firma a nossa conhecida consigna de que é o Partido de 
que Portugal precisa. 

IV.t. Por uma democracia avançada 
com o socialismo no horizonte 

O Primeiro-Ministro insiste em afirmar que nenhuma 
força da oposição apresenta uma política alternativa à 
política do PSD. Sabe-se que o Primeiro-Ministro é con- 
fessadamente um homem de poucas leituras. Mas não lhe 
faria mal ler os documentos do PCP para evitar fazer tão 
insensata afirmação. 

Porque se tal afirmação é pertinente em relação ao PS 
que se identifica em aspectos fundamentais com a política 
do PSD, é falsa no que respeita ao PCP. Porque, de facto, 
o PCP não é um Partido que se limite a criticar, a des- 
mascarar e a combater o Governo e a sua política. O PCP 
não só constantemente, dia a dia, tem uma intervenção 
construtiva em toda a vida nacional, não só dia a dia na 
acção política geral e na acção parlamentar apresenta pro- 
jectos válidos para a solução dos grandes problemas exis- 
tentes, como apresenta e propõe ao povo português 
um Programa que constitui a definição de uma políti- 
ca democrática alternativa à política de direita. 

O Programa do Partido, que se propõe que o Con- 
gresso confirme com as alterações propostas, é, como se 
sabe, o Programa de "uma democracia avançada no 
limiar do século XXI". 

O Programa situa-se na linha da actividade histórica e 
dos objectivos fundamentais da luta do Partido pela revo- 
lução antifascista e dos ideais, das conquistas e das rea- 
lizações de valor igualmente histórico da Revolução de 
Abril. 

Combatemos as tentativas de reinventar o passado, 
de, entre outras coisas, absolver e repintar a imagem da 

tenebrosa ditadura de Salazar e Caetano e de traduzir na 
acção governativa elementos desse passado, de que são 
peças significativas a entrega de novo do poder económi- 
co aos grupos económicos do tempo do fascismo e a con- 
cessão pelo Primeiro-Ministro de pensões vitalícias aos 
torturadores e criminosos da PIDE "por serviços excepci- 
onais e relevantes ao País". 

Não somos daqueles que enjeitam o heróico passado 
de luta e reescrevem apressadamente a história ao sabor 
da pressão dos ventos dominantes. 

Ao mesmo tempo, partindo da análise do período de 
vida nacional actualmente em curso o Programa dá res- 
postas criativas à situação existente e em movimento 
apontando e desenvolvendo cinco objectivos ou com- 
ponentes fundamentais da democracia avançada: 

O primeiro objectivo é um regime de liberdade no 
qual o povo decida do seu destino e um Estado demo- 
crático, representativo, participado, eficiente e moder- 
no. 

A democracia política, é elemento integrante da demo- 
cracia avançada. Democracia política caracterizada pela 
efectiva garantia das liberdades e direitos dos cidadãos 
(incluindo as liberdades de imprensa, de constituição de 
partidos, assim como a liberdade sindical e o direito à 
greve e uma comunicação social democrática, plural e 
responsável), pela realização de eleições cuja democrati- 
cidade assegure a real manifestação da vontade popular, 
pela separação e interdependência dos órgãos de sobe- 
rania; pelo poder local democrático, a regionalização e a 
autonomia político-administrativa das Regiões Autóno- 
mas; por uma Administração Pública, Forças Armadas e 
Serviços de Segurança concebidos como elementos do 
Estado democrático. 

O segundo objectivo da democracia avançada é um 
desenvolvimento económico assente numa economia 
mista, moderna e dinâmica, ao serviço do povo e do 
País. 

Interessa salientar que a economia mista que propo- 
mos admite sectores de propriedade diversificados com 
dinâmicas próprias e complementares (sector empresari- 
al do Estado, sector cooperativo e sector privado com 
empresas de variada dimensão, com relevo para peque- 
nas e médias empresas e pequenas e médias exploraçõ- 
es agrícolas) mas sublinhamos que um SEE abrangendo 
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a banca, seguros e outros sectores básicos e estratégicos 
da economia é essencial para o desenvolvimento econó- 
mico e para contrariar o assalto das transnacionais às ala- 
vancas da economia portuguesa. E que se não continue 
a utilizar o cínico argumento de que as nacionalizações 
não asseguram uma boa gestão e a rentabilidade das 
empresas porque sucessivos governos prosseguiram 
uma autêntica guerra contra as empresas nacionaliza- 
das, procurando criar-lhes dificuldades, conduzi-las a difí- 
ceis situações financeiras e pretextar a sua privatização. 

E se insistimos também, a par da valorização da 
pequena e média exploração agrícola, na transformação 
da estrutura agrária com uma reforma agrária que liquide 
essa monstruosidade obsoleta que é a propriedade lati- 
fundiária agora restaurada e que não se continue a utili- 
zar o cínico argumento de que a reforma agrária fracas- 
sou é porque a verdade é que a reforma agrária foi uma 
obra grandiosa de transformação económica e de pro- 
gresso agrícola e social na zona do latifúndio, obra des- 
truída por anos e anos de ofensivas violentas e crimino- 
sas. Tendo como base socioeconómica uma economia 
mista, o Programa define uma política de desenvolvimen- 
to com o aproveitamento, mobilização e gestão adequa- 
das dos recursos naturais, a intervenção crescente da 
ciência e das novas tecnologias, a modernização do apa- 
relho produtivo, o aumento da produtividade, o planea- 
mento descentralizado e participado e a cooperação eco- 
nómica internacional. 

O nosso Programa traça as grandes linhas de uma 
política científica e tecnológica, de uma política financei- 
ra, de uma política industrial, de uma política agrícola, de 
uma política de pescas, de uma política de transportes, de 
uma política para as comunicações e telecomunicações, 
de uma política de turismo, de políticas de comércio inter- 
no e de comércio externo. 

Não é um programa de Governo, mas entretanto indi- 
ca orientações e medidas fundamentais para a políti- 
ca de um Governo de alternativa democrática. 

O terceiro objectivo da democracia avançada é uma 
política social que garanta a melhoria generalizada 
das condições de vida do povo. 

O Programa considera que o desenvolvimento eco- 
nómico tem de conside- 
rar-se inseparável da sua 
vertente social. 

Daí definirmos como 
um dos objectivos essenci- 
ais a garantia dos direitos 
sociais: o direito ao traba- 
lho, o direito à segurança 
social, o direito à saúde, o 
direito à educação, ao ensi- 
no, à cultura e ao despor- 
to, o direito à habitação, o 
direito a um ambiente sadio 
e ecologicamente equilibra- 
do, o direito à tranquilidade 
e segurança das populaçõ- 
es, o direito das mulheres à 
igualdade, o direito dos 
jovens à realização pesso- 
al e profissional, o direito 
das crianças ao desenvol- 
vimento harmonioso, o 
direito dos idosos, reforma- 
dos e pensionistas a uma 
vida digna, o direito dos 
deficientes a uma vida inte- 
grada na sociedade, o 
direito dos emigrantes à 
protecção dos seus interes- 
ses, e o direito dos imigran- 
tes e das etnias à protec- 
ção dos seus interesses. 

As orientações e medi- 
das relativas a cada um destes direitos são largamente 
desenvolvidas no Programa indicando como concretizá-los 
pois não basta definir direitos (isso é fácil mesmo para 
quem os liquida ou desrespeita como faz o Governo actual) 
mas é necessário assegurá-los na prática. 

O quarto objectivo da democracia avançada: uma 
política cultural que assegure o acesso generalizado 
à livre criação e fruição culturais. 

isto significa que deve ser garantido o efectivo exercí- 
cio dos direitos culturais, criando-se condições para o 
desenvolvimento integral da pessoa humana e dos valo- 
res culturais da sociedade. E assim deverão ser elimina- 
das as discriminações económicas, sociais, de sexo e 
regionais no acesso aos conhecimentos e à actividade 
cultural; erradicado o analfabetismo; criada uma Escola 
para a educação permanente, apoiada e potenciada na 
sua função cultural; reconhecidos a valorização e função 
social dos trabalhadores da área cultural; respeitados a 
pluralidade das opções estéticas e a controvérsia científi- 
ca; expandido o ensino científico; dado apoio ao livre 
desenvolvimento das forças populares de criação; eleva- 
do o papel cultural da comunicação social; descentraliza- 
das estruturas; salvaguardado o património; intensificado, 
a par do combate à colonização cultural e da defesa da 
identidade nacional, o intercâmbio com outros povos com 
a abertura aos valores da cultura da humanidade. 

Segundo o nosso Programa, a democracia cultural é 
um factor de emancipação individual, social e nacional, 
um incentivo ao diálogo das culturas e um dos elementos 
fundamentais da democracia. 

O quinto objectivo da democracia avançadas; uma 
pátria independente e soberana com uma política de 
paz, amizade e cooperação com todos os povos. 

O programa inscreve e desenvolve como elementos 
da independência e soberania portuguesas - valores ina- 
lienáveis da Nação, do Estado e do povo - a independên- 
cia económica no quadro da cooperação e da integração 

«A vida mostra 

que a restauração 

do capitalismo monopolista reduz 

a base social de apoio à política da direita» 

na CEE, a definição nacional da política de defesa, a auto- 
nomia da decisão e relacionamento diplomático, a salva- 
guarda e desenvolvimento da cultura portuguesa, o 
desenvolvimento nacional da ciência e tecnologia e uma 
política externa tendo como vectores principais, as rela- 
ções com a Comunidade Europeia entendida como a coo- 
peração mutuamente vantajosa entre Estados livres e 
soberanos; uma ampla diversificação das relações com 
outros países; o descomprometimento progressivo com 
a NATO, a progressiva desactivação das bases estran- 
geiras, a recusa do envolvimento das Forças Armadas 
Portuguesas em actuações de ingerência na vida interna 
de outros países, e a solidariedade activa com os povos 
em luta. 

Para nós, comunistas, ao contrário de outros partidos, 
um pressuposto da política externa, tal como da política 
interna é que Portugal salvaguardará o seu pleno direito 
de decidir do seu próprio sistema económico e do seu 
próprio regime político, do seu futuro e do seu destino. 

Partindo da reflexão e experiências próprias e das 
experiências internacionais positivas e negativas o Pro- 
grama aponta o projecto da construção ulterior de uma 
sociedade socialista que incorpore e desenvolva ele- 
mentos constitutivos fundamentais da democracia 
avançada. 
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Sociedade onde o poder dos trabalhadores, o poder 
do povo, não só é institucionalizado como é assegurado 
pela estrutura do Estado por formas participativas e pela 
fiscalização permanente da acção governativa. 

Sociedade em que a democracia política, o desenvol- 
vimento das forças produtivas e o bem-estar material e 
cultural do povo são elementos inseparáveis. 

Sociedade libertada da exploração do homem pelo 
homem na qual sejam assegurados a todos os cidadãos 
os direitos ao trabalho, à saúde, ao ensino, à habitação e 
à reforma e da qual sejam erradicadas as grandes desi- 
gualdades, injustiças, discriminações e flagelos sociais. 

Esta ligação entre a democracia avançada que é pro- 
posta e a sociedade socialista que apontamos no hori- 
zonte está radicada na nossa intervenção constante na 
sociedade. O ideal comunista é, para nós, não só um 
projecto para o futuro, mas um ideal cuja concretiza- 
ção se prepara e desenvolve numa atitude de reflexão, 
de crítica, de intervenção, de luta incessante e con- 
victa para transformar o presente. 

IV.Z. Reforçar o Partido 

Se, como afirmamos com fundamento, o PCP é o parti- 
do necessário, indispensável e insubstituível para os traba- 
lhadores, para o povo, para a democracia, para a indepen- 
dência nacional, para uma alternativa à política de direita, 
podemos afirmar igualmente com fundamento que a força 
e o reforço do PCP é do interesse, não apenas dos 
comunistas, mas de todos os trabalhadores, de todo o 
povo, de todos os verdadeiros democratas e patriotas. 

No período decorrido desde o XII Congresso, o nosso 
Partido defrontou circunstâncias particularmente adver- 
sas: o abalo nas convicções e nas perspectivas provoca- 
do pela derrocada da União Soviética e dos países do 
leste da Europa; a mais violenta campanha anticomunis- 

ta alguma vez registada na história; o avanço do proces- 
so contra-revolucionário em Portugal tendo entre outras 
consequências atingido a organização do Partido com o 
encerramento e desagregação de centenas de empresas, 
despedimentos em massa, liquidação de postos de tra- 
balho e emigração; e ainda a actuação dentro e fora do 
Partido de um grupo fraccionista que juntando-se à cam- 
panha anti-PCP tentou conduzir o Partido à sua liquida- 
ção como partido comunista. Trata-se de um conjunto de 
factores de desmobilização e de enfraquecimento da 
organização e da base da apoio. 

Existe porém outro aspecto que sobreleva o anterior. 
É o facto de num período tão difícil e complexo, o nosso 
Partido ter desenvolvido e desenvolve uma intensa activi- 
dade na dinamização da luta popular, nas instituições, nas 
eleições, no Parlamento, nas autarquias, ter realizado com 
êxito o XIII Congresso (Extraordinário). Defrontar com 
ânimo obstáculos e dificuldades. Continuar a dar uma 
resposta viva aos acontecimentos. Desenvolver uma 
intensa actividade em ligação estreita com as massas. 
Contar com um núcleo de milhares de dedicados mili- 
tantes e poder apresentar um efectivo de mais de 160 
000 inscritos no Partido. Manter-se de pé, firme e con- 
victo, coeso e unido, e convocar este nosso XIV Con- 
gresso confiante na sua força e no seu futuro. 

Insistimos não apenas 
em aguentar as tempesta- 
des, mas em defrontá-las 
com êxito e conseguir 
avançar contra elas. Se 
estamos convictos e de 
pé, não é (como dizem os 
nossos adversários) para 
morrermos de pé, mas 
para vivermos e lutarmos 
de pé, para assegurarmos 
a vida e o futuro. 

Este Congresso des- 
mente os arautos do 
"declínio irreversível" do 
Partido. Serenos e confi- 
antes, traçamos orienta- 
ções e medidas para o 
reforço do Partido em 
todos os aspectos da 
sua actividade. 

Anotando apenas 
algumas das orientações 
e tarefas expressas na 
proposta de Resolução 
Política interessa anotar: 

O reforço do trabalho 
de Direcção, com a supe- 
ração de insuficiências, 
novas medidas de estrutu- 
ração, melhoramento do 
trabalho colectivo e do 
estilo de trabalho, renova- 

ção da composição, responsabilização de novos e valio- 
sos quadros. 

O reforço da política de quadros para confirmar e 
enriquecer o magnífico colectivo militante que é o nosso 
Partido. Superar as dificuldades resultantes das condiçõ- 
es objectivas adversas e da diminuição do número de fun- 
cionários. Formar novos quadros, sobretudo operários, 
jovens e mulheres e chamá-los a novas responsabilida- 
des. Estimular a reflexão individual e colectiva e promo- 
ver a expressão viva e livre das opiniões e o debaté. 
Ganhar mais qualificada intervenção em todas os secto- 
res e áreas da vida nacional. 

O reforço da organização, procurando que as novas 
adesões compensem naturais baixas, que o Partido se 
implante e organize onde quer que as massas se encon- 
trem, que a estruturação em organismos concebidos com 
flexibilidade se alargue a um maior número de membros 
do Partido, que se envolvam na actividade corrente milha- 
res de camaradas que nela não têm participado, que se 
dinamize a organização e se alargue a sua influência em 
ligação com o trabalho de massas. 

O reforço do trabalho ideológico ligando mais 
estreitamente a investigação, o debate, a iniciativa e a 
definição de temáticas prioritárias à actividade prática e 
às tarefas e experiência do Partido, e abrindo espaços de 
comunicação e projecção do pensamento do Partido. 

O reforço da informação, propaganda e imprensa 
do Partido com uma maior rentabilização dos meios e 
recursos materiais e humanos. Com o cuidado tanto no 
plano da informação e da abordagem dos temas como no 
plano de distribuição (com relevo para a venda militante), 
de concretizar condições para maior relevo do papel do 
"Avante!". Com a ligação ainda mais estreita de "O Mili- 
tante" à vida e experiência do Partido. Com uma melhor 
coordenação da informação, propaganda, imprensa, edi- 
ções e relações com a comunicação social. Com um 
departamento de informação e propaganda dinâmico e 
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qualificado, não contrariando antes estimulando a des- 
centralização da iniciativa. 

O reforço da política financeira do Partido, na base 
da militância e dedicação dos membros do Partido, refor- 
çando as receitas, limitando despesas, melhorando a 
recolha da quotização, multiplicando e descentralizando 
iniciativas, apurando o controlo financeiro, conservando e 
rentabilizando o património de forma a garantir a normal 
actividade do Partido e uma gestão rigorosa e eficaz. 

Os Estatutos com as alterações propostas serão tam- 
bém uma contribuição para o reforço do Partido. 

Tendo por certo que os Estatutos não se podem con- 
siderar como um código de princípios e normas fixas e 
intemporais, as alterações propostas correspondem à 
necessidade por um lado de consagrar com maior rigor na 
lei fundamental do Partido características da identidade 
do Partido; visam por outro lado enriquecer os princípios 
relativos à orgânica e ao funcionamento do Partido com 
ensinamentos da nossa própria experiência. 

A discussão em todo o Partido das alterações aos 
Estatutos foi rica, criativa, por vezes apaixonada. Pode 
dizer-se que se manifestaram dois sentidos contrários das 
observações: umas com receio de que as alterações con- 
duzissem à descaracterização do Partido; outras consi- 
derando que as alterações deveriam ser mais profundas. 
Pensamos que, havendo é certo opiniões diferenciadas, 
as propostas de alterações agora sujeitas ao Congresso 
- nomeadamente as relativas à definição da natureza de 
classe do Partido, ao sistema de alianças, ao papel de 
vanguarda, ao marxismo-leninismo, ao centralismo demo- 
crático. às condições para ser membro do Partido e aos 
deveres dos militantes - correspondem a um acerto da 
opinião do nosso grande colectivo partidário. 

Sendo aprovadas as alterações propostas, a lei do 
Partido - os Estatutos - será actual, viva, flexível, criati- 
va e dinâmica. Será uma renovação no melhor sentido. 

IV.3. Renovação e Estruturas de Direcção 

Entre as medidas do reforço do Partido, são submeti- 
das ao Congresso propostas relativas às Estruturas de 
Direcção e à sua renovação. 

Certos órgãos de comunicação social e certos comen- 
tadores, ávidos por descobrir no PCP sinais de conflitos, 
divisões e perspectivas de evolução neoptiva lonn fiTornrv, 
'-1 waut; por isso oesde já nesta intervenção no princípi- 
os dos trabalhos do Congresso dar um esclarecimento 
que dissipe tão abusivas interpretações e elucubrações. 
No nosso Partido não há rivalidades pessoais nem luta 
pelo poder. Há trabalho colectivo, respeito pelas opiniõ- 
es, busca fraterna de consensos. 

O Comité Central cessante resolveu trazer ao Con- 
gresso uma proposta (que será apreciada na altura devi- 
da dos nossos trabalhos) relativa à eleição do novo Comi- 
té Central e resolveu também transmitir ao Comité Cen- 
tral que o XIV Congresso irá eleger algumas recomenda- 
ções relativas à estrutura da Direcção Central e à compo- 
sição dos organismos executivos respectivos. 

Entre essas recomendações (lembro aqui) há reco- 
mendações para que o Comité Central mantenha aproxi- 
mandamente o mesmo número de membros, que a 
Comissão Política seja reforçada com uma ligação mais 
estreita às Organizações Regionais e frentes de trabalho, 
que o Secretariado mantenha a sua operacionalidade, 
que a Comissão Executiva Nacional seja extinta, que seja 
constituído um novo organismo de coordenação e dina- 
mização dos organismos executivos e das Organizações 
Regionais e frentes de trabalho, que seja eleito um novo 
Secretário-geral do Partido, que seja extinto o cargo de 
Secretário-geral Adjunto e que ao actual Secretário-geral 
sejam atribuídas e institucionalizadas responsabilidades 
que conforme proposta feita se admite possam ter expres- 
são estatutária. 

As soluções que serão propostas correspondem a um 
largo consenso da actual Direcção Central do Partido e 
foram estudadas e encon- 
tradas em resultado de 
uma análise objectiva, tran- 
quila e fraterna dos proble- 
mas de Direcção e da 
renovação que se colocam 
na actualidade ao Partido. 
São propostas voltadas 
Para o futuro. Visam 
garantir que a renovação 
orgânica e de quadros 
gue se impõe seja reali- 
zada, não para pôr em 
oausa (como gostariam 
os nossos adversários), 
mas para garantir que o 
pCP continue a afirmar 
convicto a sua identida- 
de, os seus objectivos, a 
sua natureza de classe, 
os seus ideais, a sua 
democracia interna, a 
sua unidade. 

Que se desiludam os 
especuladores que já 
manifestam esperança de 
que a renovação proposta 
Poderá abrir caminho a 
uma mudança da natureza 
e da identidade do PCP. 
Que se desiludam aqueles 
que manifestam a ideia de 
que com tal renovação fica- 
ria aberto o caminho a uma 
suposta 4a, 5a ou 6a via que 

levaria o Partido mais ou menos para aquilo que há tem- 
pos pretenderam dentro do Partido e fracassaram alguns 
que hoje já cá não se encontram. 

Este nosso XIV Congresso, estamos certos, dará uma 
firme resposta a tais esperanças e especulações. E dará 
tal resposta porque o nosso grande colectivo está con- 
victo da sua causa e dos seus ideais e orgulhoso do 
seu partido que sempre foi, é e o XIV Congresso de 
certeza resolverá que continue a ser um partido 
comunista digno desse nome. 

Já agora talvez sejam oportunas ainda meia dúzia de 
palavras sobre a matéria. Que se desiludam aqueles que 
cuidam que um comunista, porque as leis da natureza lhe 
encurtam o futuro pessoal, deixe de intervir e de lutar. 
Muitos camaradas que temos presentes na nossa memó- 
ria assim o mostraram. E creio ser motivo justo de alegria 
íntima de um comunista poder dizer que continuará lutan- 
do com os seus camaradas e o seu povo enquanto tiver 
um sopro de vida. 

IV.4. A identidade comunista 
/ 

Só sendo o partido que é, e não o que os nossos 
adversários gostariam que fosse, o PCP pode defender 
com êxito os interesses dos trabalhadores, do povo e do 
país, ser uma força fundamental na democracia e da inde- 
pendência nacional, ser a força mais coerente e convicta 
na luta por uma alternativa democrática. 

A identidade do nosso Partido adquire assim par- 
ticular importância e relevo. A identidade comunista 
é a base das bases da nossa força e capacidade de 
intervenção na vida nacional. 

A identidade do nosso Partido não constitui uma defi- 
nição de características fundamentais concebida em abs- 
tracto, num planç meramente teórico e de forma intempo- 
ral e imobilista. É sim, apurado pela reflexão colectiva, um 
produto da própria vida, da própria experiência, da já 
longa história de combate e suas lições, da intervenção 
dedicada e tantas vezes heróica dos militantes, da ligação 
profunda aos problemas, às aspirações e às lutas dos tra- 
balhadores e das massas populares, do desenvolvimento 
criativo, pelo próprio Partido, de princípios, conceitos e 
práticas. 

Alguns traços fundamentais Hofinom a a, 
O primeiro é a sua natureza de classe, definindo-se 

como o partido do proletariado, o partido da classe 
operária e de todos os trabalhadores. 

Não se trata de uma definição apenas teórica. Trata- - 
se de razão de ser da sua existência e da sua luta. Trata- 
-se de um traço presente em toda a sua história, na sua 
acção, nos seus objectivos, na sua ideologia, na sua com- 
posição social na qual 55% dos membros são operários e 
76% operários e empregados, na sua independência rela- 
tivamente à influência ideológica, política e económica 
das forças do capital. 

O segundo traço da identidade do PCP é o objectivo 
da construção de uma sociedade nova, uma socieda- 
de libertada da exploração, das discriminações, desi- 
gualdades, injustiças e flagelos sociais do capitalis- 
mo - uma sociedade socialista. 

Sociedade socialista concebida não segundo qualquer 
"modelo", não segundo um "modelo" que fracassou por se 
ter afastado dos ideais comunistas mas concebida sim na 
base da reflexão e experiência do nosso próprio Partido e 
tendo em conta as experiências positivas e negativas e as 
lições do movimento revolucionário mundial. 

O terceiro traço da identidade do PCP é ter uma teo- 
ria revolucionária, materialista, dialéctica, criativa, 
contrária tanto à dogmatização e cristalização como à 
revisão de princípios e conceitos essenciais - uma 
teoria que nasce da vida e à vida responde, 

A evolução e as modificações do capitalismo, as expe- 
riências revolucionárias, nomeadamente na construção 
do socialismo, os novos conhecimentos científicos e a 
análise objectiva da história tornam necessárias não só 

correcções a formulações anteriores como novos desen- 
volvimentos teóricos que entretanto não contrariam antes 
enriquecem o marxismo-leninismo. 

O quarto traço da identidade do PCP são os seus 
princípios orgânicos, a concepção da sua estrutura e 
funcionamento em que se articulam as concepções e 
as exigências de uma única orientação geral, de uma 
única direcção central e de uma profunda democracia. 

Os clássicos princípios do centralismo democrático 
foram aprofundados no nosso Partido e enriquecidos com 
novos elementos decorrentes da experiência, da reflexão 
teórica, da prática, do estilo que se foi criando. 

Por isso, no art2 162dos Estatutos, se propõe que 
onde se dizia que a estrutura e o funcionamento no Parti- 
do assentam no centralismo democrático, se passa a 
dizer que assentam no desenvolvimento criativo do cen- 
tralismo democrático. 

O quinto traço da identidade do PCP é a sua estreita 
ligação à classe operária, aos trabalhadores, às mas- 
sas populares, não apenas como objectivo, mas como 
uma realidade que se criou com a luta ao longo dos anos 
e se tornou elemento integrante da sua própria existência 
do Partido. Em toda a sua intervenção na vida nacional, o 
PCP afirma-se e confirma-se como um grande partido 
nacional, profundamente ligado ao povo e identifica- 
do com o povo, as suas aspirações e as suas lutas. 

De tal forma que podemos afirmar e reafirmar com 
verdade que a luta da classe operária e das massas popu- 
lares é inseparável da acção do PCP e a acção do PCP é 
inseparável da luta da classe operária e das massas 
populares. 

Finalmente, um sexto traço da identidade do PCP é o 
seu patriotismo e internacionalismo. 

Patriotismo, expresso na defesa firme e coerente dos 
interesses nacionais que cada vez com mais nitidez se 
identificam com os interesses dos trabalhadores e da 
população laboriosa em geral. 

Internacionalismo, expresso na solidariedade activa 
com os trabalhadores, os povos, as forças revolucionári- 
as dos outros países, solidariedade recíproca que se 
torna no momento actual particularmente necessária e 
imperativa, dado o avanço da agressividade do imperia- 
lismo e a sua pretensão de hegemonia mundial. 

Assim somofe e assim o nosso grande colectivo parti- 
ríorir, nt unr i~%i m    

* 
* * 

Ao afirmarmos e confirmarmos a identidade do nosso 
Partido afirmamos simultaneamente (e não é uma frase 
de propaganda) que o nosso Partido é na sociedade 
portuguesa um partido necessário, indispensável e 
insubstituível. Peia defesa convicta e incansável dos 
interesses e direitos dos trabalhadores e das massas 
populares, da democracia e dos seus valores, do país e 
da sua independência. 

Somos um partido que tem um elevado ideai que cor- 
responde às mais profundas aspirações populares; que 
fala verdade e cumpre a sua palavra; que não capitula 
nem se curva perante os obstáculos e dificuldades; que 
não cede nem a pressões nem a ameaças; que não teme 
porque não deve; que luta com coragem e dedicação; 
que defronta as situações, mesmo as mais complexas e 
desfavoráveis com passo firme e cabeça erguida; que 
aprende com a vida e a experiência e dá respostas novas 
às novas situações; que confia em si próprio e confia no 
povo. 

O XIV Congresso confirmará que o PCP, dando res- 
posta às novas situações, continuará a ser um partido 
digno do seu heróico passado de luta, firme e convicto na 
sua luta presente, de olhos confiantes postos no futuro - 
um partido comunista digno deste nome. 

Sempre com os trabalhadores, sempre com o povo. 

Viva o Partido Comunista Português! 
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Saudação 

de abeptura 

% 
Apresentada por 

membro da DORS e da CEN 

Em nome do Comité Central, 
cordiais saudações para todos 
vós. Bem-vindos ao XIV Con- 
gresso do Partido Comunista 
Português. 

Por intermédio dos delega- 
dos queremos saudar em espe- 
cial todo o nosso grande Par- 
tido e, em particular os muitos 
milhares de militantes que, no 
debate preparatórjo, contribuí- 
ram com as suas opiniões para 
as análises e propostas que 
estão colocadas à apreciação 
do Congresso. 

Contribuições, análises e 
propostas que reflectem por si 
só um Partido com uma grande 
democracia interna, com uma 
estreita ligação à vida, uma 
SOS ffaualncíutJrc-arij-tysrtírá.a 
aos seus anseios e aspira- 
ções. 

Partido que, aprendendo 
com a experiência e sempre 
aberto à colocação das novas 
perspectivas e caminhos que a 
vida sugere, recusa no entanto 
as vantagens de momento e os 
caminhos fáceis do oportunis- 
mo. 

Assim, enfrentámos todo 
este percurso complexo e ad- 
verso desde o XII Congresso no 
Porto. Soubemos não só reflec- 
tir sobre os graves aconteci- 
mentos que se deram e resistir 
a toda a ofensiva que contra 
nós se tem desencadeado mas, 
ao mesmo tempo, consegui- 
mos estar, sem recuarmos, na 
primeira linha da luta dos traba- 
lhadores e do povo português, 
na defesa dos seus interesses 
e direitos na defesa da solidari- 
edade e da democracia do nos- 
so país. 

Chegamos mais uma vez a 
um novo Congresso, certamen- 
te para surpresa de alguns, 
como um Partido forte, unido, 
convicto dos seus ideais e 
consciente do importante papel 
que desempenha na sociedade 
portuguesa. Como cabe a um 
verdadeiro partido da classe 
operária e dos trabalhadores 
que somos e queremos conti- 
nuar a ser. 

Correspondendo ao convite 
que fizemos, estão presentes 
no nosso Congresso represen- 
tantes de instituições, delega- 
ções de partidos e de forças 
políticas. 

Permiti que lhes dirija as nos- 
sas saudações, com desculpas 
antecipadas por qualquer invo- 
luntária omissão. 

Saudamos e agradecemos a 
presença: 

- de representantes da Casa 
Civil da Presidência da Repú- 
blica; 

- da Assembleia da Repú- 
blica; 

- da Presidente da Câmara 
Municipal de Almada: 

- da Associação Nacional de 
Freguesias; 

- da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses: 

- de delegações do Partido 
Socialista, da Intervenção De- 
mocrática, do Partido Ecologis- 
ta Os Verdes, da D DP, do PRD. 

Igualmente saudamos e 
agradecemos a presença de 
muitas destacadas entidades e 
personalidades da vida política. 

cultural, económica e social do 
nosso país. 

Permitam que saúde com 
particular calor as delegações 
da CGTP, Federações, Uniões 
e Sindicatos. 

Saudações cordiais igual- 
mente para: 

- O Movimento Democrático 
de Mulheres (MDM); 

- O Movimento Unitário de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos (MURPI); 

- A Associação-Portuguesa 
de Deficientes (APD); 

- A Confederação Nacional 
de Agricultores (CNA); e muitas 
outras delegações de Movi- 
mentos e Associações presen- 
tes neste Congresso. 

É também com grande satis- 
fação que temos no nosso Con- 
gresso delegações de Partidos 
Comunistas e Operários, de 
Movimentos de Libertação e 
representantes de organizaçõ- 
es e forças progressistas de vá- 
rios países. 

As nossas fraternais sauda- 
ções para as delegações pre- 
sentes no Congresso: 

- Partido Comunista Sul-Afri- 
cano 

- Partido Comunista Alemão 
- Partido do Socialismo De- 

mocrático da Alemanha 
- MPLA (Angola) 

,^y^D->rtkin.Ha prog+A I iher- 
- Partido Comunista da Ar- 

gentina 
- Partido Comunista da Áus- 

tria 
- Frente de Libertação Na- 

cional do Barhein 
- Frente Popular do Barhein 
- Partido Comunista do 

Brasil 
- P.A.I.C.V./Cabo Verde 
- Partido Comunista do Chile 
- Partido Comunista da Chi- 

na 
- Partido Progressista do Po- 

vo Trabalhador Akel (Chipre) 
- Partido Comunista Colom- 

biano 
- Partido do Trabalho da Co- 

reia 
- Partido Comunista de Cuba 
- Partido Comunista da Dina- 

marca 
- Partido Comunista dos 

E.U.A. 
- Partido Comunista de Es- 

panha 
- Esquerda Unida/Espanha 
- Partido Comunista da Fin- 

lândia 
- Partido Comunista Francês 
- Partido Comunista da Gré- 

cia 
- Partido Operário Socialista 

Húngaro 
- Partido Comunista da índia 

(Marxista) 
- Partido do. Povo do Irão 
- Partido dos Trabalhadores 

(Irlanda) 
- Partido da Esquerda De- 

mocrática (Itália) 
- Partido da Refundação 

Comunista (Itália) 
- Partido Comunista Japo- 

nês 
- Partido Comunista Jordano 
- Partido Comunista Libanês 
- Partido do Progresso e do 

Socialismo (Marrocos) 
- Partido Popular Socialista 

(México) 
- Partido FRELIMO (Mo- 

çambique) 
- Frente Popular de Liber- 

tação do Omã 
- FATAH (Palestina) 
- Frente Democrática da 

Libertação da Palestina 
- OLP (Organização de Li- 

bertação da Palestina) 
- Partido Popular Palestinia- 

no 
- Frente Polisário (Sahara 

Ocidental) 
- Partido Comunista Sírio 
- F.R.E.T.I.L.I.N. (Timor-Les- 

te) 
- Partido de União Socialista 

da Turquia 

- Partido Comunista do 
Vietname 

e, como observadores: 
- do Partido dos Comunistas 

da Catalunha 
- Aliança da Esquerda da 

Finlândia 
- "Morning Star 7Grâ-Bre- 

tanha 
- "Pravda" 
Das 50 delegações mencio- 

nadas, três delas chegarão 
apenas amanhã. 

Agradecemos também as 
saudações enviadas ao nosso 
Congresso pelos: 

- Partido Socialista da Aus- 
trália 

- Partido dos Trabalhadores 
(Brasil) 

- Partido Socialista Búlgaro 
- Partido Comunista da 

Bohémia e Morávia 
- Fórum Comunista (Dina- 

marca) 
- Partido Comunista de El 

Salvador 
- Partido Comunista das Fili- 

pinas 
- Frente Democrática Na- 

cional das Filipinas 
- Partido Social Democrata 

da Finlândia 
- Partido Comunista da índia 
- Partido Comunista Iraquia- 

no 
- Partido Comunista da Irlan- 

da 
- Partido Comunista de Israel 

burguês 
- União Socialista das For- 

ças Populares (Marrocos) 
- Partido Comunista Mar- 

tiniquês 
- Partido da Revolução De- 

mocrática (México) 
- Partido Comunista Para- 

guaio 
- Partido Progressista Demo- 

crático SanMarinense 
- Partido Comunista Tunisino 
- Partido Comunista do Uru- 

guai. 
Permiti-me ainda uma breve 

palavra sobre a realização do 
nosso Congresso. 

Depois do Barreiro, com o IX 
Congresso em 1979, coube 
agora à cidade de Almada aco- 
Iher o XIV Congresso do 
Partido. Tal constituiu um moti- 
vo de satisfação acrescida para 
a Organização Regional de 
Setúbal. De satisfação acresci- 
da mas também de trabalho 
acrescido ao qual tentámos cor- 
responder da melhor .forma. 

Não é fácil a preparação téc- 
nica para a realização de um 
Congresso com esta dimensão. 

Para que o Congresso pu- 
desse funcionar nas melhores 
condições tivemos a colabora- 
ção preciosa de várias institui- 
ções e entidades às quais que- 
remos expressar o nosso agra- 
decimentos. Permiti que entre 
todas destaquemos a Câmara 
Municipal de Almada. 

O nosso reconhecimento 
abrange os funcionários da 
Câmara e particularmente os 
que trabalham neste belo 
Pavilhão; as Colectividades e 
Associações Culturais, Des- 
portivas e Recreativas, nomea- 
damente o Clube Recreativo do 
Feijó e a Companhia de Teatro 
de Almada, os Bombeiros 
Voluntários de Cacilhas e a 
PSP. 

Por último, uma saudação 
muito especial para as muitas 
centenas de camaradas de 
vários pontos do país. mas em 
particular para as Organizações 
Regionais de Lisboa e Setúbal 
do P.C.P., e, nomeadamente, 
para a Organização Concelhia 
de Almada, que não pouparam 
esforços para que o funciona- 
mento do XIV Congresso de- 
corresse da melhor forma. Es- 
taremos certos que assim será. 

Camaradas e amigos, é hora 
de dar a palavra a todo o Par- 
tido através dos delegados que 
representam a sua vontade. 
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A situação actual do País 

o a política altepuativa 

congresso 

 m 

Carlos Carvalhas 
Secretário-Geral Adjunto 
do PCP 

No actual momento da vida 
tacional entre os grandes 
objectivos políticos imediatos 
rada é mais necessário, mais 
ndispensável e mais urgente 
Jo que denunciar a ofensiva 
global que o Governo do PSD 
3stá a lançar contra o regime, 
Mn Ira os interesses e as con- 
dições de vida dos trabalhado- 
•es e de vastas camadas da 
população, a investida geral a 
lue está a proceder de saque 
jos recursos do Estado e da 
privatização de serviços públi- 
pos essenciais, a cínica des- 
esponsabilizaçâo das suas 
obrigações em áreas decisivas 
:omo a saúde, segurança so- 
pial, ensino e habitação. 

Mas no momento actual, ta- 
pe a esta ofensiva global, é 
gualmente imperativo, indis- 
pensável e urgente continuar a 
alargar a justa consciência de 
^ue está ao alcance do protes- 
o e da luta, de que está áo ai- 
pance da acção unida dos tra- 
aalhadores e do povo fazer re- 
puar esta política, deixando 
aem claro que os trabalhado- 

res não estão dispostos a con- 
formar-se com as injustiças, as 
prepotências e as medidas 
desumanas impostas pelo 
Governo, que não estão dis- 
postos a deixar-se sangrar em 
vida, a deixar apagar conquis- 
tas, regalias, direitos e aspira- 
ções que estão no coração dos 
portugueses e são componen- 
tes essenciais do Portugal 
democrático. 

É de luta, mobilização e in- 
tervenção que falamos quando 
o objectivo estratégico do PSD 
é não a modernização do País 
como diz. mas a liquidação das 
estruturas socioeconómicas 
surgidas com o 25 de Abril. A 
concretização desta estratégia 
tem sido acompanhada, objec- 
tivamente, pela corrupção e 
pelo desvio de importantes 
recursos do investimento pro- 
dutivo, pela entrega de alavan- 
cas fundamentais da economia 
para o controlo estrangeiro, 
pela intensificação da explora- 
ção dos trabalhadores e pela 
degradação da democracia 
política. 

Degradação da democracia 
política que mostra, ao contrá- 
rio do que afirma Cavaco Silva, 
haver em Portugal não só uma 
questão de desenvolvimento 

■ 
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mas também de liberdades e 
de desfiguração do regime 
democrático. 

São factos indesmentíveis 
que o comprovam, a limitação 
dos direitos dos trabalhadores 
nas empresas e fora delas; o 
esvaziamento dos poderes de 
fiscalização da Assembleia da 
República; a governamentali- 
zação do Estado, a contesta- 
ção dos órgãos de soberania 
quando no uso das suas com- 
petências se opõem à política 
do Governo; a asfixiado Poder 
Local; as propostas de altera- 
ção das leis eleitorais para o 
PSD se perpetuar no poder; o 
assalto pelos membros do 
PSD e pelas suas clientelas a 
todo o aparelho de Estado; a 
exorbitaçâo descarada das 
funções dos serviços de infor- 
mações que tendem a actuar 
como se tratasse de uma polí- 
cia política... Com o PSD, o 
Estado de direito democrático 
tem-se caracterizado no seu 
funcionamento, frequentemen- 
te, pela violação das leis pelo 
próprio Governo, pelo carácter 
moroso e caro da Justiça e 
pela inconstitucionalidade por 
omissão, em particular na área 
dos direitos económicos, soci- 
ais, culturais e da regionaliza- 
ção. 

São factos que não se apa- 
gam com truques, artifícios de 
retórica ou com as afirmações 
mentirosas do Primeiro-Minis- 
tro. 

O País encontra-se hoje nu- 
ma difícil situação e com pers- 
pectivas sombrias em relação 
ao seu futuro. 

Depois destes anos de 
governos do PSD, de uma polí- 
tica neoliberal ao serviço da 
restauração do capitalismo 
monopolista, amortecida nos 
seus efeitos mais gravosos por 
uma conjuntura externa favo- 
rável e temperada demagogi- 
camente pelos ciclos eleitora- 
listas, é hoje reconhecido e 
indisfarçável que a recessão 
atinge vários sectores da acti- 
vidade produtiva. A agricultura, 
as pescas e importantes secto- 
res da indústria transformado- 
ra estão em crise ou em reces- 
são. Estamos a dois passos do 
Mercado Único e a economia 
portuguesa mantém as mes- 
mas vulnerabilidades de ontem 
e não se encontra preparada 
para os embates que daí de- 
correm. 

• Perderam-se oportunida- 
des e desperdiçaram-se meios 
significativos que não foram 
utilizados nem na melhoria da 
especialização produtiva, nem 
na correcção dos desequilí- 
brios regionais. 

• Promoveram-se as activi- 
dades especulativas e parasi- 
tárias e penalizaram-se as acti- 
vidades produtivas. Só a Ban- 
ca, organizada em cartel, obte- 
ve uma drenagem importante 
de recursos da economia pro- 
dutiva através de juros artifi- 
cialmente altos e de taxas de 
intermediação financeira, que 
chegaram a ultrapassar os 10 
pontos percentuais! Mas ago- 
ra, com as empresas asfixia- 
das financeiramente, com o 
crédito malparado a subir rapi- 
damente, são já as vozes do 
meio a afirmar que muitos se- 
rão os bancos que, para fugir 
às falências,, só lhes restará as 
fusões e as absorções pelo es- 
trangeiro. 

• Endeusou-se o mercado 
mas agora já se grita "quem 
lhe acode!". No mercado de 
capitais é a baixa contínua das 
cotações e os escândalos 
atrás dos escândalos em que o 
caso Pedro Caldeira é apenas 
um epifenómeno. 

• Sobrevalorizou-se o escu- 
do artificialmente e propagan- 

deou-se, para foguetório políti- 
co, a receita do escudo forte, 
mas passados dois meses, 
após a tempestade monetária, 
lá temos o escudo na "corda 
bamba", depois de se terem 
gasto centenas de milhões de 
contos para o aguentar e de se 
terem criado sérias dificulda- 
des no sector exportador. 

Esta situação mostra, cama- 
radas, com toda a clareza, co- 
mo são justas as propostas do 
PCP sobre a política económi- 
ca e como eram correctas as 
advertências e críticas sobre a 
precipitada entrada do escudo 
no SME e sobre a política cam- 
bial do PSD. 

É preciso dizer BASTA! a 
esta política e a este governo. 
É preciso dizer BASTA! a um 
governo serventuário dos po- 
derosos e penalizador de 
quem trabalha. A um governo 
que sacrifica o nível de vida de 
milhares de famílias e que pro- 
move e sacraliza o negocismo 
e os lucros do grande capital. A 
um governo para quem o rei-- 
-dinheiro é a medida de todas 
as coisas e para quem os direi- 
tos dos trabalhadores são 
incómodas realidades a liqui- 
dar. A um governo para quem 
a participação da mulher em 
igualdade não passa o pata- 
mar da retórica e do discurso 
político de circunstância. A um 

, governo e a uma política insen- 
sível aos dramas e dificulda- 
des que marcam a vida e as 
perspectivas da juventude e 
que esquece a dramática situ- 
ação de tantos e tantos defici- 
entes, reformados e pensionis- 
tas, de quem se lembra ape- 
nas em época de eleições. 

É preciso dizer BASTA! a 
um governo que mercantiliza e 
elitiza a cultura e que no Or- 
çamento de Estado enquadra- 
do pelos critérios de Maas- 
tricht, diz não haver dinheiro 
para as reformas e outras 
prestações da segurança so- 
cial, para a saúde, para o ensi- 
no e para a habitação social, 
mas que paralelamente propõe 
de novo, e desta feita, para 
270 milhões de contos as cha- 
madas indemnizações aos 
grandes senhores do 24 de 
Abril! 

Nós dizemos Não a esta 
política e proclamamos, alto e 
bom som, que não é agravan- 
do os problemas dos portugue- 
ses que se resolvem os proble- 
mas de Portugal! 

Nós consideramos inaceitá- 
vel e intolerável que a saúde 
dos portugueses seja entendi- 
da como uma mercadoria e 
objecto de lucro fácil, como o 
ilustra os casos dramáticos 
dos hemofílicos, vítimas de 
sangue contaminado e a mar- 
ginalização de problemas terrí- 
veis como a SIDA. 

Nós consideramos inaceitá- 
vel e intolerável que a propa- 
gandeada contenção nas des- 
pesas do funcionamento do 
Estado signifique, no essenci- 
al, a redução dos salários dos 
trabalhadores da Função Pú- 
blica e que no Orçamento da 
Segurança Social as duas 
rubricas que apresentam as 
dotações mais reduzidas 
sejam as referentes ao subsí- 
dio de doença e ao subsídio de 
desemprego, o que só por si 
desmascara a retórica da justi- 
ça social do PSD. 

Mas em relação ao Orça- 
mento de Estado é também 
necessário lembrar que os que 
estão com Maastricht, seja 
qual for a cortina de fumo que 
utilizem, estão objectivamente 
com a convergência moneta- 
rista, com o sacrifício do de- 
senvolvimento, com a desvita- 
tização da economia. 

Maastricht é a ideologia da 
concorrência, da lei do mais 
forte, da desregulamentação, 
da subalternização da questão 
social e é, no interesse das 
transnacionais, a amputação 
da soberania e da independên- 
cia nacional. E é preciso subli- 
nhar que, ao contrário do que 
os nossos adversários procu- 
ram fazer crer, a mais forte exi- 
gência que emerge do mundo 
contemporâneo não é de humi- 
lhantes abdicações da sobera- 
nia, nem de passividade pe- 
rante os fundamentalismos na- 
cionalistas. os racismos e as 
xenofobias, mas a afirmação 
da riqueza das diferenças das 
identidades nacionais, da 
diversificada contribuição que 
dão para a civilização, da 
igualdade de direitos e da coo- 
peração mutuamente vantajo- 
sa, componentes de uma con- 
cepção internacionalista e soli- 
dária e de um verdadeiro pro- 
cesso de construção de uma 
Europa inteira de paz e justiça. 

Digam o que disserem, diga 
o PS o que quiser, estar com 
Maastricht significa, objectiva- 
mente, estar de acordo com a 
política neoliberal e o capitalis- 
mo monopolista, a alienação 
da soberania e com a primazia 
da convergência monetária e, 
portanto, com um Orçamento 
dfeflacionista e restritivo e com 
as suas consequências; falên- 
cias, mais precarização e de- , 
semprego e atraso no cresci- 
mento económico. No entanto, 
mantendo-se autistas em rela- 
ção a estes factos e mesmo 
quando crescem as dúvidas 
nos mais diversos sectores so- 
bre o Tratado, quando o Pa- 
cote Delors II é cada vez mais 
contestado, o PS e PSD insis- 
tem em ratificar a toda a pres- 
sa o Tratado de Maastricht, 
com total desprezo pela opi- 
nião do povo português. Impor- 
ta por isso que o PS assuma 
as responsabilidades das suas 
opções. 

Que assuma que, apoiando 
Maastricht, revendo a Consti- 
tuição com o PSD, silenciando 
as privatizações e os seus 
escândalos, o PS apresenta- 
se aos portugueses relativa- 
mente à política do PSD com 
uma diferença apenas de ritmo 
ou de grau. Ironizando, pode- 
-se dizer que as diferenças se 
situam numas tantas gramas 
de inflação, de défice orça- 
mental e dívida pública, isto é, 
a diferença que separa a cópia 
do original. 

Isto põe em evidência, tal 
como afirmamos nas Teses, 
que o PCP, com as raízes pro- 
fundas que mantém na ciasse 
operária e em amplos sectores 
sociais, é um elemento indis- 
pensável em termos de coe- 
rência democrática, em termos 
de influência e como impulsio- 
nador da luta de massas para 
possibilitar uma maioria demo- 
crática de alternativa à maioria 
de direita. 

A existência, a luta, a capa- 
cidade de intervenção, as pro- 
postas e o projecto do PCP 
são não apenas um importan- 
tíssimo obstáculo ao avanço 
da política de direita, e um ele- 
mento de travagem à trajectó- 
ria do PS no sentido dos com- 
promissos com o PSD, mas 
também o principal factor de 
garantia, de confiança e de 
esperança numa nova política 
ao serviço do povo e do País. 

O PCP, âo mesmo tempo 
que apresenta soluções con- 
cretas e imediatas e que de- 
fende a unidade da classe ope- 
rária, dos trabalhadores, das 
massas populares e a conver- 

gência das forças democráti- 
cas com objectivos concretos e 
específicos, propõe ao povo 
português um projecto político 
próprio. O projecto de uma 
democracia avançada que se 
traduz em cinco objectivos fun- 
damentais largamente desen- 
volvidos no seu Programa, 
tendo no horizonte, com a pon- 
deração crítica das experiênci- 
as negativas e positivas, a 
construção de uma sociedade 
sem classes antagónicas, ins- 
pirada pelos valores humanis- 
tas, a sociedade socialista. 

Um projecto cuja construção 
se apresenta inteiramente cor- 
respondente aos interesses 
populares e às necessidades 
nacionais. Um projecto de de- 
mocracia que compreenda na 
sua complementaridade as 
vertentes política, económica, 
social e cultural e que salva- 
guarde a soberania e a inde- 
pendência de Portugal. Um 
projecto de liberdade, feito 
para o homem porque não há 
verdadeiro futuro, nem para a 
sociedade portuguesa, nem 
para a civilização humana, 
sem a sua libertação de todas 
as formas de alienação, opres- 
são e exploração. 

E por isso aqui estamos no 
nosso Congresso, de confir- 
mação, afirmação e renova- 
ção, não para deixarmos de 
ser comunistas, mas para ser- 
mos comunistas do nosso 
tempo, não para nos acomo- 
darmos ao capitalismo ou à 
social democracia como 
alguns gostariam, mas para 
darmos ao nosso combate 
maior exigência de acordo com 
as aspirações dos trabalhado- 
res e as realidades do nosso 
país e da nossa época. 

E por isso aqui estamos ae 
cara levantada, orgulhosos do 
nosso passado e voltados para 
o futuro, unidos, combativos, 
tolerantes, confiantes, atentos 
à vida e ao mundo, não numa 
escuta passiva, mas em per- 
manente acção e intervenção, 
membros de um Partido coe- 
rente de convicções profun- 
das, pronto a enfrentar as difi- 
culdades e para quem a políti- 
ca é inseparável dos valores 
éticos, nas concepções e no 
procedimento. Partido Comu- 
nista Português, portanto de- 
mocrático, moderno, inovador, 
revolucionário! 

Estamos certos, camaradas, 
que o XIV Congresso constitui 
e constituirá uma forte afirma- 
ção do destacado papel do 
PCP na vida nacional e na de- 
mocracia portuguesa, da sua 
empenhada contribuição para 
a luta por uma real alternativa 
democrática, uma forte afirma- 
ção dum partido que critica e 
constrói, dum partido com que 
os portugueses e as portugue- 
sas podem contar nas horas 
boas e nas horas más. 

Mas este Congresso é tam- 
bém uma forte afirmação do 
PCP de combate à resignação, 
ao conformismo e à abdicação, 
uma forte afirmação das idei- 
as, valores e propostas de 
esquerda. Um renovado teste- 
munho da força e ck valor da 
sua identidade, dos seus gene- 
rosos ideais e do seuvprojecto 
político de Partido Comunista 
que se orgulha de ser e de 
querer continuar a ser, da sua 
ligação aos interesses e aspi- 
rações dos trabalhadores e do 
povo português, da serenida- 
de, da firmeza e confiança com 
que se dispõe a enfrentar os 
desafios do presente e a lutar 
pelo futuro democrático e so- 
cialista de Portugal. 
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Membro da Comissão Política 
do CC do Partido Comunista de Cuba 

Permitam-me, antes 
de tudo o mais, em nome 
do Comité Central do Par- 
tido Comunista de Cuba, 
expressar-vos as nossas 
saudações militantes e as 
mais sinceras felicitações 
aos comunistas portugue- 
ses peio destacado papel 
que desempenham na luta 
peia defesa do socialismo, 
única opção verdadeira de 
esperança e justiça social para os povos em que 
o homem alcança a dimensão de um ser huma- 
no superior capaz de desenvolver o respeito e a 
dignidade, o sentimento internacionalista, o 
amor pelo povo e a satisfação de desempenhar 
uma tarefa histórica e de vencer todas as difi- 
culdades. 

Aos que tanto se regozijam com o sudedido 
em algumas sociedades socialistas caberia per- 
guntar se o capitalismo resolveu os problemas 
da humanidade; a sua experiência acumulada 
ao longo de séculos serviu apenas para a explo- 
ração do ser humano e da natureza. Estamos 
convictos de que o capitalismo e a sua política 
neoliberal apenas consegue gerar sociedades 
intrinsecamente injustas em que o consumo irra- 
cional ameaça a sobrevivência da espécie 
humana e a própria vida no nosso planeta. 

É certo que profundas perturbações se pro- 
duziram nas forças comunistas e progressistas 
como consequência das modificações ocorridas 
nos países socialistas da Europa de Leste e do 
desmembramento da URSS, 

Para o nosso povo, são os princípios, a 
moral, o espírito de sacrifício, o altruísmo a 
matéria prima que nos tem feito resistir e vencer 
ao longo de mais de três décadas a política de 
agressão de oito administrações yankees que 
têm tentado impor-nos os seus desígnios eco- 
nómicos, políticos e sociais mediante os mais 
diversos meios, desde a intervenção militar 
directa até ao que constitui o elemento-chave da 
sua política: o bloqueio económico-comercial e 
financeiro. 

Enfrentamos uma situação económica 
extremamente difícil em consequência da dis- 
solução do campo socialista, da desintegração 
da URSS e do reforço do bloqueio dos Estados 
Unidos estabelecido pela chamada lei Torricelli 
ou «Acta para a Democracia em Cuba em 
1992», que pretende criar condições de fome e 
miséria que conduzam à rendição do nosso 
povo. 

Mas a revolução cubana aí está, firme, 
segura, sem vacilar. Continuaremos a enfrentar 
todos os obstáculos. Por duras e difíceis que 
sejam as circunstâncias, a nossa alternativa é 
resistir e vencer e essa é a vontade que inspi- 
ra o movimento de solidariedade com Cuba cuja 
acção foi importante para o triunfo político e 
diplomático alcançado recentemente pelo nosso 
país na Assembleia Geral da ONU. 

A aprovação pelas Nações Unidas da reso- 
lução contra o bloqueio dos Estados Unidos a 
Cuba; o êxito da Caravana de Amizade EUA- 
-Cuba promovida pela organização norte-ameri- 
cana Pastores em Defesa da Paz e a recente 
eleição de Cuba como membro do Conselho 
Económico e Social (ECOSOC) das Nações 
Unidas são, entre outras, demonstrações escla- 
recedoras de que, como afirma o camarada 
Fidel, «o tempo está a nosso favor». 

A nossa sociedade socialista empenha-se 
entretanto num processo de constante aperfei- 
çoamento da vida económica e política condu- 
zindo, neste último aspecto, ao esforço para 
uma participação mais efectiva do povo no 
governo e nos assuntos públicos, combatendo a 
mediocridade, a burocracia e assegurando um 
consenso maioritário na defesa da nossa inde- 
pendência e soberania nacional. 

Queridos camaradas, queremos reafirmar 
hoje, ante os comunistas portugueses e outras 
forças progressistas presentes, a vontade dos 
revolucionários cubanos: em Cuba o socialismo 
chegou para ficar e, em sua defesa, todos os 
cubanos patriotas, revolucionários e comunistas 
estão, unidos, dispostos a enfrentar os maiores 
sacrifícios certos de que essa é a única via pos- 
sível para perservar a Pátria, a nação e a inde- 
pendência nacional. 

Este duro e difícil período de sobrevivência 
é, simultaneamente, a nossa solução segura 
para o desenvolvimento. 

Camaradas, 
Aceitem o mais sentido agradecimento do 

povo cubano às constantes manifestações de 
solidariedade e apoio que nos têm sido pelos 
comunistas portugueses ao longo de todos 
estes anos. Ambos nos mantemos firmes em 
defesa do socialismo. 

Desejamo-vos os maiores êxitos ao Con- 
gresso e, em particular, ao trabalho futuro do 
Partido. Aproveitamos também esta ocasião 
para vos transmitir uma saudação especial do 
nosso Comandante em Chefe, Fidel Castro, a 
todos vós e em particular ao dirigente histórico 
Álvaro Cunhai, lendário símbolo de resistência. 
Em vós tem o movimento revolucionário e pro- 
gressista do mundo um sólido e inexpugnável 
destacamento que trabalha com segurança e 
optimismo pela democracia, pelo socialismo e 
pelo futuro de Portugal. 

GusHall 
Presidente Nacional do PC USA 

Por ocasião do vosso 
XIV Congresso, tenho a 
honra de vos trazer caloro- 
sas saudações de solidari- 
edade internacionalista do 
Partido Comunista dos 
EUA, do povo trabalhador 
dos EUA e do povo norte- 
-americano. 

Trazemos saudações 
do país do imperialismo 
clássico, um país com o 
maior índice de exploração de classe, de exces- 
sivo racismo e violência racista, onde as mulhe- 
res trabalhadoras recebem 60% do salário dos 
homens. Nos últimos 10 anos os salários de 
todos os trabalhadores americanos têm sofrido 
uma baixa constante. 

No nosso país o capitalismo tem tido todas 
as vantagens e muito poucas desvantagens do 
funcionamento de um sistema capitalista 
desenvolvido e florescente. Mas, apesar de 
todos os recursos humanos e materiais, o capi- 
talismo americano encontra-se agora numa pro- 
funda e prolongada crise sistémica. O total da 
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dívida governamental, empresarial e nacional 
de 5 triliões de dólares transformou os Estados 
Unidos do maior credor mundial no país mais 
devedor do mundo. 

Em tempos, o nosso país não tinha desalo- 
jados, havia pouca fome e pouca pobreza. Mas 
hoje, dezenas de milhões não possuem habita- 
ção, alimentação, educação nem cuidados 
médicos. Floje, na América, existem 3 milhões 
de desalojados, 33 milhões a viver abaixo do 
nível de pobreza e 30 milhões tratados como 
cidadãos de segunda classe, sob um sistema de 
opressão racial e nacional e violência racista — 
pessoas discriminadas no emprego, habitação e 
ensino e em que 2 em cada 5 crianças vão para 
a cama com fome. 

Os Estados Unidos partilham com a África 
do Sul a vergonhosa singularidade de negar ao 
seu povo qualquer espécie de cuidados de 
saúde, suportados pelo Estado, Existem 34 
milhões de americanos sem qualquer espécie 
de cobertura médica. 

Com o desmantelamento da União Soviéti- 
ca, os Estados Unidos autoproclamam-se a 
única superpotência mundial. Mais do que qual- 
quer outro país na História, os Estados Unidos 
prosseguem uma política externa de total domí- 
nio nuclear militar e económico. A guerra-fria 
acabou, mas o aumento do poderio nuclear e 
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Sexta-feira era dia de traba- 
lho. E foi também trabalho — 
embora em festa — o que 
levou a Almada, de todo o 
País, os milhares de comunis- 
tas, entre delegados e convida- 
dos. Os itinerários estavam 
explicados no «Avante!», para 
que não conhecesse ainda o 
lugar e o novo Pavilhão. Mui- 
tos transportes públicos terão 
registado um certo aumento de 
passageiros em sentido inver- 
so ao do costume. De Norte 
para Sul, a atravessar o Tejo, 
de barco ou de autocarro. E 
muitos carros, quase todos 
cheios a dar boleia a camara- 
das, demandaram Almada, 
deram a volta para o Laranjei- 
ro, subiram as ruas que levam 
ao Pavilhão. Fizemos o per- 
curso a pé, desde os acessos da 

Chuva 

Ponte, enquanto a chuva 
moída ensopava a paisagem. 
Mas não fomos longe assim. 
Uma carrinha, cheia de cama- 
radas, tinha lugar para mais 
um e parou à beira da estrada. 
Não levávamos bandeira nem 
um passo inconfundível. O 
certo era que nos conhecía- 
mos, e os camaradas iam à 
espreita de algum caminhante 
a precisar de boleia. Vinham 
de Beja, os camaradas. A 
ouvir na rádio notícias sobre o 
Congresso que ia começar 
dentro em pouco. A locutora 
proferia alguns chavões e 
pedia sobre eles um depoi- 
mento a um dirigente do PCP, 
que aproveitou para dar uma 
breve ideia dos trabalhos que 
nos esperavam, delegados e 
convidados que ali seguíamos. 

Poupado um quilómetro a pé, 
apeámo-nos num dos vários 
parques de estacionamento 
previstos. E lá fomos, entre 
sacos e saquinhos dos que de 
mais longe vinham, a começar 
a ouvir os variados sotaques 
que ali se juntaram, a começar 
os primeiros abraços e a abor- 
dar em vagas de gente o pavi- 
lhão. Cada um puxava dos 
seus cartões, os vermelhos dos 
delegados aglomerando-se a 
uma das portas, os verdes dos 
convidados, os lilases de per- 
sonalidades que ali também 
estiveram presentes, os azuis 
de representações estrangei- 
ras, E depois, à hora certa, a 
Internacional a deixar ouvir os 
primeiros acordes, iniciou-se o 
Congresso. Alguns de nós 
tinham as faces molhadas da 
chuva. Ou seria da emoção? 
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instalado num amplo giná- 
sio que bons decoradores 
transformaram num salão 
onde nada faltava - sofás, 
mesas cadeiras, circuito inter- 
no de televisão, serviço de 
cafetaria, apoios de tradução, 
etc. -, o bar-convívio dos con- 
vidados estrangeiros foi uma 
zona do Congresso onde se 
respirou uma curiosa contradi- 
ção: um fervillhar de gestos e 
linguajares a par de uma deli- 
cada tranquilidade, para o que 
muito contribuiu o discreto e 

permanente acompanhamento 
dedicado aos convidados e um 
certo ar de encantamento que 
estes, visivelmente, ostenta- 
vam. 

Todavia, o espaço não foi 
apenas utilizado como local de 
repouso, convívio e descon- 
tracção. Entrevistas e encon- 
tros foram ali regularmente 
realizados, produzindo vizi- 
nhanças algo babilónicas e um 
engraçado "bruá" multilin- 
guístico, às vezes animado por 
gargalhadas mais sonoras ou 

cumprimentos mais efusivos. 
Entretanto, a atenção aos tra- 
balho do Congressos não dis- 
pensava miradas regulares aos 
monitores que o transmitiam 
em circuito interno, nem esta 
ou aquela solicitação aos tra- 
dutores para apoio e esclareci- 
mento. A ocasião e o local 
foram igual e amplamente 
aproveitados para "diálogos 
internacionais" entre os convi- 
dados e, naturalmente, com 
dirigentes do PCP, aliás, inten- 
samente solicitados. 

Um café com muita nata 

A bica do Sul, o cimbali- 
no do Norte - isso. Coisa de 
portugueses, que adoram 
conviver, ou, para evitar 
equívocos chauvinistas, o 
café que é muito nosso e dos 
outros também. No XIV 
Congresso tomou-se abun- 
dantemente também por que 
- e importa sublinhá-io - efi- 
cientes vagomestrcs espalha- 
ram por tudo o que era sítio o 
precioso líquido a sair das 
mais surpreendentes maqui- 
narias. Houve marcas que até 
fizerem questão cm fornecê- 
lo graciosamente a zonas do 

Congresso, mas a verdadeira 
festa do café assentou arrai- 
ais nas zonas circundantes 
do pavilhão. AS - nos vários 
"aí" - o café andou de boca 
em boca a propósito de todas 
as alegrias que, na circuns- 
tância,'tinham trajecto defi- 
nido - do pavilhão para a 
chávena e vice-versa. 

Todavia, era nos Interva- 
los que o café respirava o seu 
reinado, À volt 
zavam-se entã 
lâncias tão lusit 
truir convívio: 
pies remexer < 

àdele organi- 
o as mirabo- 
anas de cons- 
: com o sim- 
iuma colher. 

Com alguns pormenores, o 
menos irrelevante dos quais 
não terá sido a hegemónica 
mania de impor aos parcei- 
ros a obrigação de rtao 
pagar, pela ditadura (obvia- 
mente m-l ) d r o próprio a 
ter o fosto la despesa. E o 
mais relevante dos quais não 
terá sido a facilidade com 
que permanentemente se 
brincava com tudo e com 
todos, com o gosto mais 
sério do mundo. 

Um gosto - inequivoca- 
mente português - a café. 
Com muita, muita nata. 
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Até à despedida 

Milhares de pessoas a sair 
dum recinto é sempre um 
espectáculo. A multidão que, 
até aí, se concentrara sosse- 
gadamente à volta dum 
objectivo, fragmenta-se no 
momento da partida em gru- 
pos de pressa mais ou menos 
educada, em filas de espera 
mais ou menos impaciente, e 
a visão de conjunto resulta 
invariavelmente em irradian- 
tes caudais que apontam para 
um único objectivo - sair dali 
o mais rapidamente possível. 

Os comunistas são origi- 
nais em várias coisas e, pelos 
vistos, até na maneira como 
têm pressa. Não há dúvida 
que toda a gente desatou a 
sair após o encerramento do 

Congresso - e nem o longo 
arrepio que emocionou o 
final dos trabalhos aparafu- 
sou quem quer que fosse ao 
recinto; também foi óbvio 
que, meia hora depois de 
intensas manobras de trânsi- 
to em local ainda verde para 
tanta solicitação, o tráfego 
estava limpo de confusões. 
Todavia... 

Todavia a pressa que por 
ali se viu andava, sem dúvi- 
da, devagar. E às vezes ao 
contrário, com os fragmen- 
tos da multidão a cruzar tra- 
jectos opostos; e às vezes 
como de costume, com os 
azimutes de saída todos 
apontadinhos para o mesmo 
lado; e muitas vezes - dize- 

mos nós, com um saber de 
experiência feito - a harmo- 
nizar um princípio de despe- 
dida com uns restos de con- 
vívio sem que, com isso, se 
comprometesse a eficácia da 
retirada, o que é obra. 

Uma obra que nada tem a 
ver (e desiludam-se os ledo- 
res da paráfrase bacoca) com 
misteriosos poderes tipo 
"máquina comunista", tal 
como pouco terá a ver com o 
inevitável acaso. A coisa é 
muito mais simples, pois tem 
por origem a vida tomada de 
dentró para fora e como 
decorrência um natural gosto 
de estar com os outros. Tam- 
bém em multidão. E até à 
despedida. 
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Solidariedade 

Uma preocupação comum 

Terminados os trabalhos 
tio XIV Congresso do PCP, 
nP passado domingo, a soli- 
citação de vários partidos, 
teuniram-se, num encontro 
"iformal para troca de infor- 
mações sobre questões de 
solidariedade, cerca de qua- 
tro 'lezenas de convidados, 
representantes de delegações 
estrangeiras. 

O encontro, que contou 
corn 3 presença dos camara- 

Albano Nunes, Aboim 
'nglcz e Domingos Lopes, 
da Secção Internacional do 
Partido, teve como objectivo 
Permitir um melhor conheci- 
mento da realidade interna 
de cada país e da luta travada 
Pelos respectivos partidos 
comunistas, operários c pro- 
Sressitas, e o desenvolvi- 
mento de acções futuras de 
solidariedade internacional. 

As diversas formas de que 
se reveste a solidariedade, 
desde o apoio institucional, 

político e moral, às medidas 
concretas de recolhas de fun- 
dos e bens essenciais, foram 
abordadas nas 21 intervençõ- 
es, tendo como tónica 
comum a extraordinária 
importância desta forma de 
cooperação para a vitória dos 
povos em luta pela liberda- 
de, a paz, o progresso, a 
democracia, a independência 
nacional, c direito à autode- 
terminação. 

Diferentes são as situações 
em que se encontram os paí- 
ses mais carenciados de soli- 
dariedade, como diferentes 
são as formas encontradas 
para expressar essa solidari- 
edade. Sem pretensões 
exclusivistas, pode dizer-se 
no entanto que alguns casos 
particulares estão no centro 
das atenções: Angola, Cuba, 
África do Sul, Palestina, 
Timor-Leste. Mas esta cha- 
mada para primeiro plano de 
vit.fArnci oue. ocla sua 

importância e repercussão 
regional e internacional 
ultrapassam em muito os 
limites nacionais, não deixa 
de fora, como foi abundante- 
mente referido no encontro, 
todos quantos, do Leste da 
Europa à Ásia, África, 
Médio Oriente e América 
Latina continuam a necessi- 
tar, como um estímulo e um 
incentivo à sua luta, da soli- 
dariedade internacionalista. 

Lembraram-no, entre outros, 
os camaradas de Chipre e da 
Hungria, da índia e Colôm- 
bia, dos EUA e da África do 
Sul, do México e de Angola. 

A comprovar que, para além 
de todas as diferenças de 
situação c de opinião, como 
diria no final do encontro a 
representante de Cuba, se 
mantêm mais actuais do que 
nunca as palavras de Marti: 

"Estes tiempos son de 
unir!" 

Intervenções de delegações estrangeiras 

militar dos Estados Unidos continua a toda a 
velocidade. A guerra-fria acabou mas a política 
americana de verdadeira agressão contra Cuba 
continua em força. 

O nosso Partido foi sempre um grande 
defensor da fraternidade comunista internacio- 
nal. Somos defensores activos da solidariedade 
e trocas de teoria e prática entre os partidos e 
movimentos da classe operária. Mais do que 
nunca, os interesses de todos os trabalhadores 
do mundo exigem a troca das variadas e ricas 
misturas de ideias e experiências em décadas 
de luta. 

Deixem-me aproveitar esta oportunidade 
para dizer aos lutadores comunistas de todo o 
mundo: «Vamo-nos reunir, conversar e repartir 
Juntos o pão». 

O chamado «pensamento novo» de Gorbat- 
chov não criou raízes profundas no nosso Parti- 
do. A razão principal é por ser difícil no nosso 
país pretender que a luta de classes desapare- 
ceu, ou que a classe dominante do capitalismo 
monopolista se transformou numa organização 
benevolente e caridosa, que abandonou a sua 
fome insaciável de obter lucro, ou que o imperi- 

alismo americano desistiu da sua campanha de 
75 anos para destruir o socialismo. 

Num país cada vez mais agressivo, como 
são hoje os Estados Unidos, a realidade tende 
a estilhaçar as ilusões que são a base do novo 
pensamento oportunista. 

Como muitos partidos comunistas e traba- 
lhistas em todo o mundo, o nosso Partido defen- 
deu com êxito a sua ideologia e os seus princí- 
pios orgânicos da tentativa dos oportunistas de 
direita de se apoderarem e de o destruírem. Na 
nossa 25a Convenção Nacional, realizada no 
ano passado, o nosso Partido reafirmou o seu 
compromisso firme para com os trabalhadores, 
a sua conduta marxista-leninista revolucionária e 
a inevitável meta socialista. Acreditamos que 
esta será a marcha final de todas as sociedades. 

A civilização não pode adiar por muito mais 
tempo o estádio socialista do seu desenvolvi- 
mento. O capitalismo não tem futuro a lonqo 
prazo. 

Em nome do nosso Partido e da sua Direc- 
ção, desejamo-vos um Congresso frutífero e 
coroado de êxito. 

Huang Huang 
Membro do Comité Central 
do Partido Comunista da China 

Caros camaradas e 
amigos, 

Estou muito contente 
por ter oportunidade de 
assistir, como delegado 
do PCCh, ao XIV Con- 
gresso do PCP. Antes de 
tudo, encarregado pelo 
Comité Central do PCCh, 
apresento calorosas sau- 
dações e, por intermédio 
do Congresso, os melho- 
res votos para todos os militantes do PCP e 
para o povo português. 

Embora seja muito grande a distância que 
separa a China e Portugal, os laços de amiza- 
de, que ligam os nossos dois partidos e povos, 
são já muito antigos. Nós lutamos e apoiamos a 
mesma causa. Os comunistas chineses alimen- 
tam sentimentos de amizade pelo PCP e têm 
acompanhado com atenção todos os êxitos 
alcançados por ele. Desde há muito que o PCP 
contribui positivamente para salvaguardar e pro- 
mover as relações amistosas entre os nossos 
dois países e povos. Agradecemos sincera- 
mente a simpatia e o apoio que o PCP tem 
demonstrado à China na sua luta peia constru- 
ção do socialismo. 

Nos últimos catorze anos, em que a China 
aplica a política de reforma e abertura, a cons- 
trução de modernização socialista no nosso 
país tem obtido êxitos notáveis em todos os sec- 
tores e as condições de vida do nosso povo têm 
melhorado de forma evidente. A causa funda- 
mental do nosso sucesso reside em que o povo 
chinês dirigido peio nosso partido tem seguido o 
seu próprio caminho de construir o socialismo 
de acordo com a realidade concreta da China. 
O XVi Congresso do PCCh, realizado há pouco 
tempo, persistindo na combinação dos princípi- 
os básicos do marxismo com a realidade con- 
creta da China, fez os balanços das experiênci- 
as da prática da reforma e abertura nos últimos 
14 anos e salientou a necessidade de alargar 
ainda mais a abertura daqui em diante e tomar 
como o objectivo de reforma da estrutura eco- 

nómica o estabelecimento dos mecanismos da 
economia do mercado socialista, acelerando os 
passos da construção económica. Este Con- 
gresso reveste-se de grande importância para o 
desenvolvimento da China tanto no fim deste 
século como nos meados do próximo século. O 
PCCh está a conduzir o povo chinês na luta pela 
transformação da China num país socialista 
moderno, próspero, democrático e civilizado. 

Nós vamos fazer esforços incansáveis, em 
conjunto com o povo português e outros povos 
do mundo, no sentido de defender a paz mundi- 
al, impulsionar o desenvolvimento do mundo e 
promover o progresso da Humanidade. 

Camaradas e amigos, permitam-me ler a 
mensagem de saudação do Comité Central do 
PCCh para o XIV Congresso do PCP: 

Ao XIV Congresso do PCP 
Queridos camaradas, 
Por ocasião do XIV Congresso do PCP, o 

Comité Central do PCCh envia, por vosso inter- 
médio, calorosas saudações a todos os comu- 
nistas portugueses. 

O PCP é um partido com a gloriosa tradição 
revolucionária, ricas experiências e ampla 
implantação nas massas. Durante o longo 
período de luta, o PCP, junto com as forças 
democráticas, tem dado grandes e positivas 
contribuições no sentido de impulsionar a trans- 
formação democrática, lutar pela democracia e 
progresso social, defender os direitos e interes- 
ses dos trabalhadores, salvaguardar a indepen- 
dência nacional, combater o imperialismo e o 
colonialismo e apoiar a luta pela libertação naci- 
onal dos diversos países. Na actual situação 
internacional complicada e cheia de mudanças, 
os comunistas portugueses continuam a lutar 
pelo ideal socialista, superando todas as dificul- 
dades. 

O PCCh mantém a amizade tradicional com 
o PCP. Estamos dispostos a desenvolver ainda 
mais as relações de amizade e cooperação 
existentes entre os nossos dois partidos e fazer 
esforços activos para promover a amizade entre 
os nossos dois países e dois povos, de acordo 
com os princípios de independência e autono- 
mia, igualmente completa, respeito mútuo e não 
interferência nos assuntos internos um do outro. 

Fazemos os melhores votos de sucesso 
para os trabalhos do XIV Congresso do PCP, 

Gisele Mor eau 
Secretária 
do Comité Central 
do Partido Comunista Francês 

Queridos Camaradas, 
É com grande prazer e 

emoção que venho hoje 
trazer as saudações fra- 
ternas calorosas do Parti- 
do Comunista Francês ao 
vosso XIV Congresso. 

A amizade e solida- 
riedade têm contribuído 
desde sempre para unir 
comunistas portugueses 
e franceses. O eco das 
vossas lutas, travadas 
durante a longa noite fascista e no decorrer 
da Revolução de Abril, está sempre presente 
entre nós. 

Nessas páginas de história, tanto na defesa 
das conquistas democráticas do vosso povo, 
como na acção por uma mudança da sociedade 
e por uma nova Eurepa, o Partido Comunista 
Português tem tido um papel decisivo. 

Em França, o nosso povo enfrenta uma 
política de austeridade, com 3 milhões de 
desempregados e 5 milhões de trabalhadores 
precários. Esta é a política de Maastricht; e 
hoje. com a imposição arbitrária do GATT, 

feita pelos americanos, sentimos bem o peso 
das ameaças que impendem sobre os traba- 
lhadores, os agricultores e as famílias dos 
nossos dois países. 

Em França, a nossa actividade defronta-se 
com uma situação nova, cheia por certo de obs- 
táculos, mas também com novas potenciali- 
dades. 

Por duas vezes, os franceses-.tiveram oca- 
sião de exprimir a sua rejeição da política capk 
talista, em_ Março e em Setembro deste ano, 
com um NÃO a Maastricht que roçou a maioria; 
e que foi mesmó maioritário entre as forças 
vivas do país, particularmente entre a popula- 
ção feminina activa. 

O nosso Partido colaborou nesta batalha 
com todas as suas forças. Actualmente, o Parti- 
do convida os franceses a rejeitarem o falso 
dilema em que os pretendem encurralar: ou a 
manutenção da política actual, ou o regresso 
das forças de direita, apoiadas pela extrema- 
-direita. 

Uma terceira via pode ser considerada: em 
Março de 92, uma larga percentagem de eleito- 
res não votaram nem pela direita, nem pelo Par- 
tido Socialista. 

Coloca-se a todas as forças progressistas e 
de esquerda a questão de uma outra perspecti- 
va, a qual depende de um amplo reagrupamen- 
to das forças populares à volta de um novo pro- 
jecto de sociedade a fim de modificar a relação 
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Rikkai Sasaki 
Membro do Presidium permanente do CC 
Vice-responsável do Secretariado 
Responsável pela Comissão Internacional 
do CC do PC do Japão 

Queridos Camaradas, 

Em nome do Comité 
Central do Partido Comu- 
nista do Japão, transmito 
a nossa solidariedade a 
todos os vossos delega- 
dos e militantes. Em Julho 
do ano passado, efectua- 
ram-se extensas conver- 
sações entre os nossos 
dois partidos, por ocasião 
da primeira visita ao Japão 
do vosso Secretário-Geral, Álvaro Cunhal. 
Espero que a compreensão mútua entre os dois 
partidos venha a ter ainda maior aprofunda- 
mento. 

Camaradas, em relação à situação na ex- 
-União Soviética e na Europa do Leste, propu- 
semos os seguintes três princípios como pontos 
essenciais para o desenvolvimento do movi- 
mento do socialismo científico no mundo; 

A invasão da Checoslováquia e do Afega- 
nistão pela União Soviética e a sua interferência 
em muitos partidos comunistas são graves erros 
que esmagaram os ideais fundamentais do soci- 
alismo científico. Ao mesmo tempo, deve ser 
referido que se espalhou entre os movimentos 
comunistas mundiais uma subserviência a este 
hegemonismo, o que contribuiu para a confusão. 

Assim, o primeiro ponto é eliminar totalmen- 
te todas as tendências de hegemonia e toda a 
subserviência para com a hegemonia. 

O segundo é contrariar e combater firme- 
mente o argumento de que os acontecimentos na 
União Soviética e na Europa de Leste represen- 
tam o colapso da causa do socialismo científico. 

Não vemos como absolutas todas as afir- 
mações de Marx e Lenine pela hegemonia de 
superpoder de Estaline e dos seus sucessores 

O terceiro é tomar a posição de promover a 
sociedade de acordo com as leis do desenvolvi 
mento social, regida pela perspectiva do socia- 
lismo científico como um guia vivo para actua' 
ção, sempre que se abordarem os diversos pro 
blemas que surgem em cada país e no mundo 
de hoje. 

A presente realidade mundial mostra que as 
perspectivas para alterar a estrutura do capita- 
lismo, e para o desenvolvimento social baseado 
no socialismo científico, continuam hoje válidas 
Na antiga União Soviética e nos países da Euro- 
pa de Leste, tem vindo a prevalecer nos últimos 
anos o argumento de que o capitalismo iria dar 
todas as respostas, o que resultou numa pro- 
funda confusão e em maior sofrimento para o 
povo. Os erros cometidos no passado foram tão 
graves que mesmo no futuro o julgamento e os 
erros irão continuar. No entanto, estamos confi- 
antes que a História confirmará que o único 
caminho para um desenvolvimento social que 
sirva os interesses do povo é o socialismo inde- 
pendente e saudável, e não o capitalismo. 

Camaradas, nas eleições para o Parlamen 
to Japonês no piassado mês de Julho, o nosso 
partido conseguiu uma subida, tanto no número 
de lugares como na percentagem de votos, rela- 
tivamente às eleições de três anos antes. Esta 
subida foi o resultado do combate à propagan- 
da das forças reaccionárias por todo o país, que 
afirmava que o colapso da União Soviética sig- 
nificava o colapso do socialismo. Este resultado 
proporciona uma base significativa para o avan- 
ço futuro do nosso partido. 

Actualmente temos cerca de 4000 membros 
no parlamento nacional e nas assembleias 
locais, e três milhões de leitores do jornal do 
partido. Estamos determinados a lutar com 
todas as nossas forças para as eleições gerais 
no Japão que se prevê venham a ter lugar num 
futuro próximo. 

a 

SR 

Donis Christofínis 
Membro da Comissão Política 
do Comité Central do Partido Progressista 
e dos Trabalhadores (AKEL) do Chipre 

Caros Camaradas, 

É para mim uma gran- 
de honra, e é com grande 
prazer que o faço. dirigir- 
vos uma militante e frater- 
na! saudação por parte do 
Comité Central do Partido 
Progressista e dos Traba- 
lhadores do Chipre e 
desejar-vos grande su- 
cesso para o XIV Con- 
gresso. 

Temos a certeza de que o vosso Congres- 
so será um marco importante na longa e herói- 
ca do vosso Partido. As novas e adversas situ- 
ações no mundo, que advieram da derrocada 
da União Soviética e de todo o bloco de Leste, 
com o colapso do Socialismo (mesmo com 
algumas falhas que tenham existido), tudo isto 
desafia os nossos padrões ideológicos e políti- 
cos. Paralelamente a esta situação, surgem os 
EUA como única superpotência que ameaça a 
independência dos povos e coloca em risco as 
grandes conquistas dos trabalhadores em todo 
o mundo. 

Estamos seguramente convencidos de que 
o vosso Congresso reafirmará a validade dos 
ideais marxistas-leninistas e a solidariedade 
internacional, bem como afirmará o Socialismo 
como a solução futura da Humanidade, con- 
quanto o capitalismo assente na exploração não 
poderá nunca resolver os problemas do mundo, 
pelo contrário irá apenas agravá-los. 

O Partido Progressista e dos Trabalhadores 
do Chipre, a par do povo cipriota, está a encetar 
uma luta dura para a implementação de uma 
resolução das Nações Unidas no Chipre. Luta- 
mos por uma solução de paz para o problema 
do nosso país, contra a ocupação de tropas da 
Turquia e pela reunificação da nossa ilha segun- 
do uma Federação, na qual todos os Direitos 
Humanos serão garantidos a todos os cidadãos. 

Recentemente, houve uma conclusão na 
ronda de conversações ao mais alto nível, segun- 
do os auspícios do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Embora não se tenha verificado o pro- 
gresso desejado na direcção da solução ideal 
para o nosso caso, devido à intransigência por 
parte do Governo turco e do Sr. DeuKfash, con- 
sideramos no entanto que o relatório do Secretá- 
rio-Geral das Nações Unidas e a Resolução 
n.2 789 do Conselho de Segurança oferecem 
uma poderosa arma política ao nosso povo. 

Para a solução do problema, continuamos a 
avançar com a luta, no sentido de trabalharmos 
para uma reaproximação de solidariedade inter- 
nacional no sentido de quebrarmos a intransi- 
gência turca e a uma viável e justa solução. 

Dentro de dois meses, iremos ter eleições 
presidenciais no Chipre. Estamos optimistas no 
que diz respeito a reeleição do Sr. George Vas- 
silion, com o nosso apoio para a promoção de 
uma solução para o problema do Chipre e para 
a consolidação da Democracia no nosso país. 

A terminar, queremos expressar os nossos 
agradecimentos pela solidariedade prestada ao 
nosso povo, e daremos todo o nosso apoio ao 
vosso Partido, na defesa e na solidariedade 
para com todas as grandes questões nacionais 
e internacionis, caso do apoio a Cuba, África do 
Sul, Palestina, Timor-Leste e em todas as lutas 
dos povos pela sua independência nacional, 
pela Democracia e pelo Progresso, 

Manuel Moreno Perez 
Membro do Secretariado do Comité Federal 
e Secretário do Departamento Ideológico 
do Partido Comunista de Espanha 

Queridos Camaradas, 

É para mim uma gran- 
de honra poder saudar, 
em nome do Partido 
Comunista de Espanha, 
especialmente de Julio 
Anguita e de Francisco 
Frutos, todos os delega- 
dos e delegadas a este 
XIV Congresso do PCP. 

Os comunistas, todos 
os comunistas, temos 
estado submetidos a uma pressão duríssima 
nestes últimos anos. A desintegração da URSS 
e a dissolução do que se chamou o sistema soci- 
alista mundial afectou e continuará a afectar 
durante muito tempo os trabalhadores e povos, 
os homens e mulheres que de uma forma ou de 
outra se revelam contra esta sociedade profun- 
damente injusta e desigual. Não podia ser de 
outra forma: o fracasso da experiência histórica 
mais importante de uma nova sociedade, como 
diz a Internacional sobre «novas bases», afectou 
directa ou indirectamente o conjunto da esquer- 

da. As ideias que foram transmitidas pelos cen- 
tros de poder dominantes foram claras e distin- 
tas: o capitalismo, o capitalismo existe realmen- 
te e não tem alternativa. 

Tanto a pretensão, repetida mil vezes, de 
equiparar o impulso historicamente decisivo da 
Revolução de Outubro com os crimes do estali- 
nismo, como o esforço sistemático para apre- 
sentar a luta pela democracia e pela defesa dos 
interesses populares protagonizada pelos comu- 
nistas durante décadas como algo de estranho 
às tradições e práticas da esquerda europeia, ou 
ainda, a desvalorização de uma atitude interna- 
cionalista e solidária como simples dependência 
dos ditdos da União Soviética, têm como objec- 
tivo reduzir à sua expressão mínima e. neste 
caso, liquidar a componente anticapitalista e 
internacionalista do movimento trabalhador. 

O debate sobre o Tratado da União Euro- 
peia pôs de novo em evidência dois aspectos 
extremamente importantes; a hegemonia con- 
servadora no processo de construção euro- 
peia e a falta de um projecto realmente alter- 
nativo da esquerda. Para o PCE, este é um 
elemento decisivo: a necessidade de constru- 
ir um referente ideal e moral, um projecto 
supranacional a nível europeu que seja capaz 
de reunir, com base num programa comum, as 
forças que apostam numa transformação soci- 
alista. ou seja, os comunistas, os verdes, os 

Vieram de todo o País... 

Vieram de todo o País ao Congresso em Almada. Os 1737 
delegados levaram a experiência própria e a vivência das 
regiões e organismos que representaram. Falámos com 
alguns deles, num levantamento não sistematizado, que 
no entanto é uma amostra de expectativas, problemas e 
ideias partilhados pelos comunistas portugueses em todo 
o País. Depoimentos a ilustrar uma realidade que os três 
dias de debate amplamente reflectiram. Uma colecção de 
pequenas histórias a que daremos continuidade no 
próximo número do «Avante!». 

Marta da Luz 
Foi eleita i 

por Pateias, 
no conce- 
lho de Al- 
cobaça, de 
onde vie- 
ram mais 
três delega- 
dos. 

Actualmente está sem 
emprego, porque foi despedi- 
da da escola onde era funcio- 
nária com contrato a prazo; 
«Estava lá já ia para quatro 
anos, entretanto sindicalizei- 
-me e sindicalizei mais cinco, 
houve uma greve com muito 
boa adesão... Nem esperaram 
pelo fim do contrato para me 
mandar embora.» Houve 
então um grupo de alunos que 
lançou um abaixo-assinado 
para que não fosse despedida; 
chamados ao conselho directi- 
vo, foram ameaçados e tive- 
ram que rasgar os papéis. 
«Depois, vieram-me entregar 
os bocadinhos, dentro dum 
envelope. Ainda os tenho lá 
em casa.» Ultimamente mais 
activa no trabalho do Partido, 
espera agora o julgamento em 
que se vai decidir o destino do 
companheiro, despedido da 
Cimpor, depois de 17 anos 
como dirigente sindical. Do 
que for decidido no próximo 
dia 15 depende a forma como 
vai participar na actividade 
pós-congresso. Mas já está a 
pensar que vêm aí as autárqui- 
cas e não vai faltar que fazer... 

É da con- 
celhia de 
Ovar e mem- 
bro da célu- 
la da EFA- 
CEC,em- 
presa onde 
«a adminis- 
tração pre- 
tende des- 
pedir 27 trabalhadores sem 
que nenhuma das razões que a 
nova legislação laboral deter- 
mina para um despedimento 
com justa causa ali se verifi- 
que. O que eles pretendem é 
diminuir o número de traba- 
lhadores efectivos e aumentar 
os contratados a prazo». O 
tema da degradação dos pos- 
tos de trabalho e do desempre- 
go surgiu naturalmente como 
um dos mais debatidos na fase 
preparatória do Congresso em 
Ovar, achando este delegado 
que deveriam ter existido cm 

É mem- 
bro da DOR- 
Bragança e 
foi a terceira 
vez que este- 
ve presente 
num Con- 
gresso do 
PCP, apesar 
de ser um 
jovem com apenas 28 anos. 
«Este é um Congresso que 
marcará a história e o futuro 
do nosso Partido». A fase pre- 
paratória correu satisfatoria- 
mente em Bragança apesar de 
«ser sempre difícil o nosso 
trabalho, porque vivemos 
numa zona do interior, onde a 
desertificação é muito grande, 
onde os quadros mais jovens 
do Partido acabam por emi- 
grar». O debate foi no entanto 
intenso, sobretudo no que diz 
respeito às Teses, em capítu- 
los como a situação internaci- 
onal ou nacional. Sobre este 
Congresso afirma: «é um 
grande momento na nossa 
vida partidária. Estou deslum- 
brado...» 

Almada condições para um 
maior número de intervenções 
«de base», «para um retrato 
mais profundo da realidade da 
própria organização do Par- 
tido». Mas Domingos Tavares 
acrescenta: «O tempo é curto 
e se calhar não se pode ir tão 
longe quanto queríamos.» 

Francisco Luís 
Já foi trabalhador agrícola 

na UCP «A Luta é de Todos» 
e agora é cantoneiro de limpe- 
za na JF de Mora. Está no PCP 
desde 1977, foi dirigente sin- 
dical e hoje é o responsável 
pelo concelho na direcção regi- 
onal do Par- 
tido. Gos- 
taria que as 
assembleias 
que prece- 
deram o 
Congresso 
tivessem 
sido mais 
participa- 
das, apontando uma grande 
taxa de analfabetismo como 
obstáculo a uma mais ampla 
leitura e compreensão dos 
documentos. Do que se estava 
a passar no pavilhão «Cidade 
de Almada» realça a participa- 
ção dos convidados: «Aquela 
bancada tem estado sempre 
cheia!» 

Fernando Martins 
Tripeiro 

que já foi 
emigran- 
te, vive em 
Faro há 17 
anos. É 
membro do 
PCP desde 
1977-78, 
«mas já era comunista antes» e 
até esteve filiado no PCF. 
Hoje é da Concelhia e foi elei- 
to delegado num plenário de 
intelectuais e outros sectores. 
E professor do secundário e 
faz parte da Junta de 
Freguesia da Sé, manifestando 
o seu empenho sempre que as 
coisas viram para o debate 
ideológico. Com as devidas 
ressalvas, pensa que «estamos 
num momento histórico seme- 
lhante a Maio de 68, porven- 
tura mais decisivo porque pre- 
tendem pôr em causa conquis- 
tas históricas da Huma- 
nidade». Fez sete propostas de 
alteração aos documentos, e já 
tinha verificado, sexta-feira à 
noite, que algumas haviam 
sido contempladas. Quando 
lhe pedimos para concretizar o 
que acha que «temos que fazer 
mais» no futuro, aponta ime- 
diatamente o trabalho com a 
juventude. «Somos acusados 
de autoritarismo e sectarismo, 
mas pecamos muitas vezes é 
por demissionismo, por não 
contrapormos as nossas posi- 
ções», diz em jeito de autocrí- 
tica alargada. 

Fernanda Carvalho Pinto 
E médica 

em Coru- 
che. Vive 
no Couço 
há sete anos 
e desde 
1989 é pre- 
sidente da 
Assembleia 
de Fregue- 
sia. Foi aí que a elegeram 
delegada, com mais dois 
camaradas da vila. Recorda as 
«primeiras dificuldades de 
adaptação» à vida naquela 
comunidade, de que conhecia 
a história recente, que a levou 
a nutrir «um imenso respeito 
por aquelas pessoas». Estas, 
por sua vez, tiveram uma 
reacção que facilitou o enten- 
dimento, pois começaram a 
mostrar alguma admiração 
por uma médica que «não 
tinha necessidade de ser 
comunista» mas optara pelo 
PCP. Considera que a discus- 
são pré-congresso foi «partici- 
pada», lamenta que Alvaro 
Cunhal não possa continuar 
como secretário-geral, prevê 
para os próximos tempos 
«muito trabalho, muitas horas 
sem dormir», pois tem pela 
frente dois filhos, muitas con- 
sultas, a actividade da autar- 
quia e da Concelhia do 
Partido, a luta dos médicos e o 
combate à política de Cavaco. 

t 
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Fernanda Azinhais 
Da orga- 

n i z aç ã o 
concelhia 
de Campo 
Maior, lo- 
calidade 
onde é se- 
cretário da 
Junta de 
Freguesia. 
É a terceira vez que vem a um 
Congresso, e «cada vez eles 
são mais ricos em levanta- 
mentos das situações e na 
apresentação de soluções». 
Destaca o trabalho da organi- 
zação na preparação deste 
Congresso: «Foi feito um 
porta-a-porta a casa de todos 
os militantes, convocando-os 
para as reuniões, os documen- 
tos foram distribuídos bastan- 
te tempo antes das reuniões 
onde iriam ser discutidos.» 
Houve um debate bastante 
vivo sobre o método de elei- 
ção dos delegados a este 
Congresso mas, no final, 
houve unanimidade em consi- 
derar que ela devia ser feita 
através do voto de braço no ar, 
«embora houvesse quem não 
concordasse com um ou outro 
nome proposto para delegado, 
todos acharam isso um facto 
natural e todos defenderam 
que não existiria qualquer tipo 
de problema em essa discor- 
dância ser manifestada aberta- 
mente». 

Jaime Alves 
Nasceu 

em Monção 
« está há 
onze anos 
em Paris 
onde, depois 
de ter traba- 
lhado como 
cozinheiro, 
é agora pro- 
prietário de um restaurante, o 
flue lhe dá «maior liberdade», 
c|ue usa para «dar uma ajuda 
"o trabalho de organização» 
do Partido. Nas reuniões efec- 
tuadas desde Janeiro no qua- 
dro da preparação do Con- 
gresso em França, contou, foi 
dada especial atenção ao voto 
dos emigrantes nas presiden- 
ciais. «Se o PSD quisesse 
realmente dar voz aos emi- 
grantes, propunha era a elei- 
ção de mais deputados para a 
Assembleia da República», 
comenta. Depois de referir as 
iniciativas que preenchem o 
calendário da organização e 
dos militantes, confirma o 

aumento dó número de portu- 
gueses que, desde o início do 
ano, chegou a França e, sobre- 
tudo, à Suíça; face à dificulda- 
de de contactar camaradas que 
têm emigrado, deixa um 
apelo: comuniquem as novas 
moradas à estrutura central do 
Partido em Lisboa. 

Nelson Fernandes 
45 anos, 

da Comis- 
são Con- 
celhia da 
Figueira da 
Foz, enfer- 
meiro no 
Hospital 
Distrital de 
Coimbra. 
«Discutimos com trabalhado- 
res do hospital, não necessári- 
amente comunistas, alguns 
aspectos dos documentos pro- 
postos a este Congresso no 
que dizia respeito ao sector da 
saúde. Esses trabalhadores 
deram uma contribuição ines- 
timável para o conjunto de 
ideias e opiniões que os pró- 
prios documentos expres- 
sam.» As reuniões que Nelson 
Fernandes teve na Figueira 
foram bastante participadas, 
houve muitas propostas de 
alteração. De Almada leva a 
recordação de muitas inter- 
venções de delegações estran- 
geiras: «É uma coisa nova - há 
uma identidade de pontos de 
vista entre os diversos parti- 
dos comunistas que me sensi- 
biliza muito e que vem ao 
encontro do que o nosso parti- 
do discutiu no Congresso de 
Loures.» 

É um dos onze delegados da 
RA dos Açores. Foi eleito 
num plenário conjunto dos 
concelhos 
de Ribeira 
Grande 
(onde vive 
e trabalha 
como car- 
pinteiro) e 
Nordeste 
(de onde é 
natural). 
Está com os comunistas desde 
1976: o padrinho e patrão 
disse-lhe para não votar em 
Octávio Pato e, vai daí, ele 
resolveu descobrir por sua 
conta o que era o PCP. Desde 
esses duros tempos em que era 
queimado o centro de trabalho 
ou deitado ao mar o carro de 

um camarada, já esteve envol- 
vido na formação do sindicato 
dos trabalhadores agrícolas de 
S. Miguel e Santa Maria, bem 
como em muitas das activida- 
des do Partido na Região. 
Realça o esforço que é neces- 
sário da parte de «todos os que 
estão disponíveis» para man- 
ter um contacto regular com 
os militantes e para «ir ao 
encontro das pessoas na ilha 
toda». Em alturas de eleições, 
como as que se aproximam, 
«aparece sempre mais um 
para ajudar», o que é motivo 
de satisfação. 

Carla Inlante 
Tem 23 

anos e foi 
eleifa se- 
gunda vez 
delegada a 
um Con- 
gresso do 
PCP (este- 
ve antes no 
Porto). «As 
intervenções neste Congresso 
foram muito boas, de elevado 
nível, mas penso que há mui- 
tas intervenções de dirigentes 
e eu gostaria que houvesse um 
maior número de intervenções 
de delegados que "aqueces- 
sem" mais as coisas, como eu 
gosto.» Pertence à Concelhia 
de Sintra onde mora, em 
Algueirão/Mem Martins. 
Aponta falhas na própria orga- 
nização como motivo para 
alguma fraqueza de participa- 
ção na fase preparatória do 
Congresso. As Teses foram 
mais debatidas que os outros 
documentos, sobretudo o 
ponto sobre a situação interna- 
cional. 

José Manuel Costa 
Da DOR 

Guarda, pro- 
fessor do se- 
gundo ciclo. 
Leu no Con- 
gresso uma 
intervenção 
da Direcção 
da Organi- 
zação Re- 
gional que falou dos proble- 
mas do distrito da Guarda. A 
desertificação foi um dos 
temas fortes: «É frequente 
irmos a uma freguesia à pro- 
cura dos militantes e dizerem- 
-nos que acabaram de emigrar 
- sem imodéstia diria que os 
jovens, e em especial os 
comunistas, não aceitam con- 
dições de bloqueamento c 
exploração e mais facilmente 
decidem emigrar.» Também a 
política anti-social do 
Governo esteve em destaque 
com a apresentação de dois 
exemplos concretos: a 
Reicabe, empresa apontada 
como um exemplo da política 
de «sucesso» do Governo mas 
que neste momento vai despe- 
dir todos os contratados a 
prazo até ao final de Dezem- 
bro, e o Hotel das Caldas, em 
Manteigas, onde se fazem 
despedimentos fraudulentos, 
passando trabalhadores efecti- 
vos para a situação de contra- 
tados a prazo. Sobre o Con- 
gresso, realça a importância 
da reafirmação da identidade 
comunista e a adaptação às 
novas condições que nos 
rodeiam. «Para nós, que esta- 
mos num distrito onde luta- 
mos com muitas dificuldades, 
é algo de especial chegar aqui 
e ver que somos muitos... por 
exemplo, ir ao café à procura 
do camarada cm cuja casa 
vamos ficar e dizerem-nos: 
"Está à vontade que aqui 
somos todos comunistas!".» 

(Cont. no próximo número) 
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Intervenções de delegações estrangeiras 

socialists de esquerda e outros movimentos 
alternativos. 

Para nós/queridas e queridos camaradas, 
construir uma moderna identidade comunista 
significa, sobretudo, ter capacidade para enfren- 
tar os novos e velhos desafios e enfrentarmos 

com decisão as questões reais que este 
momento histórico exige. 

Estamos convencidos de que este Con- 
gresso irá dar um contributo muito importante 
para esta tarefa, sem dar lugar a dúvidas histó- 
ricas. 

Membro do CC do Partido Frelimo 

Camarada Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral 
do Partido Comunista 
Português 

Distintos membros do 
CC do PCP 

Distintos convidados 
Distintos delegados 

O Comité Central do 
Partido FRELIMO ende- 
reça ao Comité Central, 
aos militantes do Partido 
Comunista Português (PCP) e ao povo em 
geral, as mais calorosas saudações pela reali- 
zação do XIV Congresso do PCP. 

Sentimo-nos muito honrados com o convite 
que nos endereçaram para compartilharmos 
este importante evento. Ele constitui uma boa 
oportunidade para reafirmarmos a nossa mútua 
amizade e solidariedade perante os militantes 
aqui representados no mais elevado momento 
político da vida do vosso Partido, que é o Con- 
gresso. 

O Partido FRELIMO admira a consequente 
contribuição do PCP a favor das transformaçõ- 
es socioeconómicas no vosso país e pelo refor- 
ço da unidade dos povos em prol da paz e segu- 
rança internacional, pelo fim de todas as formas 
de discriminação e da injustiça nas relações 
internacionais. 

Como é do vosso conhecimento, o Partido 
FRELIMO tem estado a conduzir um processo 
de mudanças de modo a que os moçambicanos 
sejam eles próprios os sujeitos das transforma- 
ções políticas, económicas, sociais e culturais 
no país. 

Amadurecemos as nossas ideias ao mesmo 
tempo que renovámos a direcção do nosso Par- 
tido. Desde 30 de Novembro de 1990, o nosso 
país rege-se por uma nova Constituição que 

ditou a introdução do multipartidarismo, consa- 
grou uma orientação económica compatibiliza- 
da à actual conjuntura nacional e internacional, 
clarificou a separação dos poderes executivos e 
legislativo e ampliou as liberdades individuais e 
colectivas. 

O Partido FRELIMO, interpretando a vonta- 
de do povo moçambicano, mandatou, no V Con- 
gresso, o governo para a busca de soluções 
pacíficas para os diferentes conflitos, tendo 
enveredado pela via de negociações com a 
Renamo para pôr fim à guerra de desestabiliza- 
ção. principal nó de estrangulamento da nação, 
edificação da economia e estabelecimento do 
bem-estar. 

Após 27 meses de intensas negociações o 
nosso governo e a Renamo assinaram aos 4 
de Outubro passado o Acordo Geral de Paz, o 
qual foi possível mercê o empenho dos 
moçambicanos e do apoio da Comunidade 
Internacional. 

Com o Acordo Geral de Paz abrem-se pers- 
pectivas reais para uma nova era de paz, con- 
dição indispensável para o desenvolvimento e 
progresso do País. É na paz que devemos 
encetar esforços para a reconciliação nacional 
e reconstrução do país devastado pela guerra e 
calamidades naturais agravadas pela pior seca 
que assola o nosso país e toda a zona austral 
de África. 

Os desafios que se nos colocam na fase 
actuai e no futuro são inúmeros e muito onero- 
sos donde, para os vencermos, necessitamos 
do vosso apoio e de toda a Comunidade Inter- 
nacional. 

Renovamos a vontade de ver cada vez mais 
reforçadas e aprofundadas as relações de ami- 
zade e solidariedade que unem os nossos dois 
Partidos e Povos. 

Queiram aceitar saudações fraternais do 
Partido FRELIMO e de todos os seus militantes, 
e votos de muitos sucessos nos trabalhos deste 
Congresso. 

A Luta Continua! 

i 

/. Besseisso 
Representante da OLP em Lisboa 

Camarada Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral do 
Partido Comunista Portu- 
guês, 

Camaradas delegados, 
Camaradas convidados. 
Permitam-me apresen- 

tar, em nome do povo palesti- 
niniano e em nome da Orga- 
nização de Libertação da 
Palestina, as calorosas e sin- 
ceras saudações, em especi- 
al as fraternas saudações do 
nosso líder e símbolo do nosso povo lutador, Yasser 
Arafal, desejando o êxito total nos trabalhos do vosso 
Congresso no interesse do progresso para o vosso 
Partido e vosso povo português amigo e a todas as for- 
ças, movimentos e povos que lutam pela liberdade e 
progresso sodal. 

Ao realizarem o vosso Congresso numa altura em 
que vêm surgindo rápidas modificações na cena inter- 
nacional, representa a determinação de conservar e 
desenvolver as frentes populares organizadas que têm 
por objectivo reforçar as suas filaras e capacidades, a 
fim de salvaguardar as suas realizações históricas, 
prosseguindo no alcance da sua liberdade total e a sua 
independência real, consolidando a liberdade, demo- 
cracia e paz social e eliminando todos os aspectos de 
exploração, opressão e colonização entre as pessoas 
e os povos. 

Tudo o que vem nas teses do vosso Congresso, 
em resultado de análises científicas e realistas efes situ- 
ações e acontecimentos da cena internacional, possi- 
bilitará às forças progressistas e liberais do mundo, o 
desenvolvimento das suas capaddades e a construção 
das suas alianças com outras forças semelhantes, a fim 
de fortalecerem uma larga frente internacional e conti- 
nuarem as suas lutas comuns com o objectivo de 
alcançarem as suas metas humanitárias eafirmarem o 
direito à paz e a segurança entre os povos e os países. 

O nosso povo palestiniano que luta há dezenas de 
anos, apenas dama uma paz justa e fundamentada na 
legitimidade internacional, nos direitos humanos e nas 
resoluções das Nações Unidas. 

Aceitámos entrar no actual progresso de paz, ape- 
sar de todas as condições incoerentes a que nos sub- 
metemos, na esperança de alcançarmos uma paz 
justa e global na região do Médio Oriente e para a 
nossa causa palestiniana e, ao mesmo tempo, pôr fim 
ao sofrimento do nosso povo no seu tenitório ocupa- 
do/vítima dos métodos mais bárbaros de opressão, 
assassínio e torturas levadas a cabo pelas forças de 
ocupação israelita, como também pôr fim ao sofri- 
mento dos refugiados do nosso povo. que abandona- 
ram a sua terra há mais de quarenta e cinco anos, 
vivendo sem identidade nem dirátos, para que consi- 
gam alcançar uma vida como todos os povos do 
mundo. 

Mais de um ano passou, desde o início das nego- 
ciações israelo-árabes e israelo-palestinianas, sem 

que se tenha alcançado qualquer resultado devido à 
arrogância, intransigência, política de rodetos e tentati- 
vas de ganhar tempo exercidas peio governo de Sha- 
mir e continuadas pelo actual governo de Rabin. Um 
ano de negociações com continuação da política de 
punho de ferro israelita contra o nosso povo e a contí- 
nua expropriação de terra para ampliar e erguer colo- 
natos. 

0 que está a surgir? 
1 — Rabin recusa a aplicação da Resolução 242 

aos territórios palestinianos ocupados. 
2 — Recusa pôr fim aos colonatos e á expropria- 

ção de terras bem como à ampliação dos colonatos 
instalados. 

3 — Recusa negociar com a Organização de 
Ubertação da Palestina, único e legítimo representan- 
te do nosso povo palestiniano. 

4 — Recusa discutir a questão de Jerusalém nas 
negociações, considerando-a capital unificada e eter- 
na de Israel. 

5 — Recusa eleições legislativas e o domínio do 
governo transitório palestiniano nos territórios e seus 
recursos naturais e que tivesse autoridade legislativa, 
juridica e política. 

6 — Teima em dividir os territórios palestinianos 
ocupados em três partes, uma sob o domínio e autori- 
dade israelita (a grande Jerusalém e os quartéis mili- 
tares), que representa 50% dos territórios, outra sob 
administração comum que representa 30%, e a ter- 
ceira que representa 20% ficaria sob administração 
palestiniana 

A política de Rabin não é diferente do seu ante- 
cessor Shamir, a não ser nas declarações jornalísti- 
cas, mas digo-vos que não haverá paz e estabilidade 
nesta região se a actual política israelita continuar 
impondo as suas condições e a sua paz, mantendo ao 
mesmo tempo em seu poder os territórios e negando 
os dirátos palestinianos e árabes. Esta região alcan- 
çará estabilidade quando uma paz justa e global for 
alcançada na base de; 

1 — Retirada total de todos os territórios palestini- 
anos e árabes ocupados. 

2 — 0 exercício do povo palestiniano dos seus 
totais direitos e dos seu direito à autodeterminação no 
solo da sua terra ocupada, e do estabelecimento do seu 
estado independente com Jerusalém como sua capital. 

3 — Resolver o problema dos refugiados palesti- 
nianos na base das resoluções das nações unidas, e 
em especial a resolução 194 que confere o direito de 
regresso às suas terras e bens. 

4 — Alcançar segurança e reconhecimento de 
fronteiras seguras para todos os países da região, 
incluindo o Estado da Palestina. 

O nosso povo, que luta há dezenas de anos, é 
capaz de continuar todos os aspectos de luta legítima, 
em especial a sua gloriosa Intifada, até à obtenção dos 
seus direitos nacionais inalienáveis. 

Podem ter a certeza que seremos sempre o leal 
amigo e o eterno aliado, de todas as forças progres- 
sistas e revolucionárias, enfrentando as forças de 
opressão e invasoras, e continuaremos os nossos 
esforços, a fim de alcançarmos a nova ordem mundi- 
al baseada n"a justiça, dirátos humanos, paz social e 
no progresso livre ctos povos nas suas pátrias. 
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de forças no nosso país. É nesse sentido que 
nós promovemos neste momento em toda a 
França um vasto debate nacional. 

A nossa moderna identidade de comunistas 
franceses reside na nossa capacidade enquan- 
to congregadores, pois nada pode resistir à von- 
tade de um povo unido e determinado. 

Ao mesmo tempo, somos a favor de tudo o 
que possa ir no sentido de uma Europa soli- 
dária, democrática, social e pacífica; uma 
Europa de povos e nações, uma Europa de 
cooperação, sem tentativas de hegemonia, 
nem no seu próprio seio nem em relação aos 
outros povos do planeta, especialmente os do 
Terceiro Mundo. 

A nossa solidariedade está com todos 
aqueles que lutam pelo progresso social, pela 

liberdade e pela paz; com todos os que lutam 
por uma sociedade nova libertada da opressão 
e fundada na democracia; o socialismo, que 
continua a ser a resposta às aspirações da 
nossa época. Temos muito que aprender uns 
com os outros, para assegurar a convergência 
da nossa luta, que tem por fim modificar a rela- 
ção das forças internacionais num sentido 
benéfico para todos os povos. As trocas de 
experiências entre as forças progressistas, 
incluindo as comunistas, constituem hoje em 
dia um dado indispensávei para o êxito da luta 
por novas soluções. 

Desejamos o reforço^da solidariedade 
entre os nossos dois países e os nossos 
dois povos, como com todos os povos do 
mundo. 

Secretário-geral 
do Partido Comunista da índia 

Quero, em nome do 
Comité Centrai dp Partido 
Comunista da índia (Mar- 
xista) e dos seus 600 mil 
militantes, transmitir, aos 
delegados aqui presentes 
e aos comunistas do PCP, 
as mais calorosas e frater- 
nas saudações. 

Recordamos, com 
orgulho, o glorioso papel 
desempenhado peio PCP 
na luta contra o fascismo em Portugal, Assume 
grande significado o facto de, apesar de ter sido 
obrigado a trabalhar na clandestinidade durante 
48 longos anos, o PCP não só defendeu os prin- 
cípios revolucionários do Marxismo-Leninismo. 
como manteve uma estreita ligação com o povo 
português. Os sacrifícios e a dedicação de mui- 
tos comunistas não só contribuiu para a luta 
pela restauração da democracia,em Portugal 
corrio para a luta a nível mundial defendendo 
inequivocamente nobres ideais comunistas e a 
perspectiva de uma nova sociedade livre de 
todas as formas de exploração. 

Camaradas, o vosso Congresso realiza-se 
no contexto de uma situação internacional extre- 
mamente complexa. O desmantelamento do sis- 
tema socialista na URSS e na Europa de Leste 
alterou radicalmente o equilíbrio mundial de for- 
ças em favor do imperialismo (embora tempora- 
riamente em termos históricos). A consequente 
agressividade imperialista mostra a sua oposi- 
ção directa e total às forças que lutam pela liber- 
tação do Homem, a paz e a democracia. 

Resistindo à presente ofensiva ideológica e 
baseando-se na sua própria experiência e aná- 
lise, o Partido Comunista da índia (Marxista), 

chegou à conclusão que estes retrocessos não 
constituem uma negação do socialismo nem da 
ciência criativa do Marxismo-Leninismo. Estes 
retrocessos devem-se principalmente a desvios 
dos princípios revolucionários do Marxismo- 
-Leninismo e a distorções no processo de cons- 
trução do socialismo. O capitalismo, sistema 
que se baseia na exploração do Homem, não 
poderá nunca constituir o fim da evolução soci- 
al da Humanidade. A aspiração à libertação total 
e ao estabelecimento de uma sociedade livre de 
exploração irá continuar a inspirar a luta da 
Humanidade por uma sociedade nova. É com 
esta firme convicção que o Partido Comunista 
da índia (Marxista) responde à pergunta muito 
frequente sobre quai será o futuro do socialis- 
mo, afirmando que o futuro é o socialismo. 

A identidade de opiniões entre o Partido 
Comunista da índia (Marxista) em relação aos 
desenvolvimentos mundiais complexos e con- 
traditórios é significativa. O comunicado conjun- 
to emitido pelos nossos Partidos em Junho de 
1992 realçava a importância da «solidariedade 
entre todas as forças progressistas... e o desen- 
volvimento de iniciativas comuns ou convergen- 
tes de solidariedade para com os trabalhadores 
e povos que se confrontam com a política impe- 
rialista de ingerência e agressão e que lutam 
pela liberdade, democracia, independência 
nacional, paz e socialismo». 

Os desafios com que se deparam hoje os 
comunistas e todos os povos amantes da liber- 
dade só poderão ser enfrentados com uma forte 
solidariedade internacional anti-imperialista. O 
Partido Comunista da índia (Marxista) valoriza 
altamente as suas crescentes relações com o 
PCP neste esforço conjunto. Estamos certos 
que as conclusões e decisões deste Congresso 
irão reforçar ainda mais os laços do PCP com o 
povo português e a sua luta contra a política de 
direita do actual Governo, bem como a solidari- 
edade internacional comunista e contribuirão 
para a luta mundial anti-imperialista. 

Orestis Kolosof 
Membro do Bureau Político 
do Comité Central 
do Partido Comunista da Grécia 

Queridos Camaradas, 
Permitam-me que vos, 

transmita a saudação de I 
combate dos militantes do j" 
Partido Comunista da Gré- 
cia. 

O vosso XIV Congres-1 
so é um acontecimento! 
importante não só para o j 
desenvolvimento do vosso 
Partido, para as lutas da l 
classe operária e para o 
futuro do vosso país, mas também para o futuro 
do movimento comunista e progressista na 
Europa e no Mundo. 

Não há dúvida que a Humanidade, no seu 
conjunto, se encontra actualmente numa nova 
fase. Após a derrocada dos países socialistas e 
a reunificação da Alemanha, na Europa há uma 
nova situação. Nas relações internacionais, os 
princípios do direito internacional são cada vez 
mais violados pelo direito do mais forte. 

Hoje, a natureza agressiva do imperialismo 
torna-se mais clara. Os partidos comunistas, 
antes da eclosão da guerra no Golfo, tinham 
advertido os povos que não haveria nada de 
positivo a esperar da Nova Ordem prometida 
pelos Estados Unidos. Esta tendência negativa 
foi seguida pelos Acordos de Maastricht, inacei- 
táveis para a causa da paz, da independência 
nacional e dos direitos democráticos dos traba- 
lhadores. 

A política da CEE e a intervenção da NATO 
na crise da Jugoslávia acarretam o risco de 
incendiar outros países da Europa. 

Somos da opinião que a guerra poderá ter 
fim na condição de que todos os países balcâ- 
nicos se comprometam a respeitar a inviolabili- 
dade das fronteiras e da soberania nacional, sal- 
vaguardando os direitos das minorias, resistin- 
do ao nacionalismo e promovendo a coopera- 
ção económica equitativa. Acreditamos que 

estes objectivos podem ser alcançados através 
da convocação de uma conferência de paz dos 
países balcânicos. 

Como tivemos ocasião de constatar duran- 
te o encontro deste ano dos Partidos Comunis- 
tas em Lisboa, o processo de ratificação dos 
Acordos de Maastricht e a intensificação dos 
ataques às conquistas, aos direitos e às liber- 
dades democráticas dos trabalhadores, a resis- 
tência à xenofobia e ao racismo assim como os 
problemas ecológicos exigem de uma forma 
urgente a conjugação de esforços e a acção 
comum de todas as forças progressistas e revo- 
lucionárias. Esta coordenação é hoje ainda mais 
necessária. 

O nosso Partido é da opinião que os novos 
problemas, as abordagens e os pontos de vista 
diferentes não deveriam constituir obstáculo à 
cooperação e acção conjunta dos Partidos 
Comunistas. Pelo contrário, hoje mais que 
nunca a situação crítica dos trabalhadores e as 
grandes ameaças à paz não podem ser aborda- 
das de forma eficaz, sem unir a luta e a política 
com objectivos anti-imperialistas e socialistas. É 
precisamente aí que reside o contributo insubs- 
tituível dos comunistas. Um contributo que é 
cada vez mais exigido pela contradição entre as 
enormes possibilidades científicas actuais e a 
sua deformação em proveito do capitalismo e 
dos monopólios. 

Não esquecemos as dificuldades. A acção 
dos comunistas não só não impede a mais 
ampla união das forças revolucionárias mas, 
pelo contrário, favorece-a. É por isso que o 
nosso Partido defende a promoção da coopera- 
ção internacional de um largo leque de forças 
progressistas. 

No entanto, o nosso Partido considera que, 
quer a nível nacional quer internacional, o ponto 
de vista comunista não só não deve diluir-se no 
ponto de vista geral de esquerda mas, pelo con- 
trário, deve manter-se autónomo e ter a sua pró- 
pria expressão. 

Para terminar permitam-me, queridos cama- 
radas, que deseje os maiores sucessos para os 
trabalhadores do vosso Congresso, pelo reforço 
do PCP, da sua ligação à classe operária e a 
todos os trabalhadores. Por um Portugal demo- 
crático e socialista. 

Como em sua casa ^ 

Ao mais pequeno pormenor 

A preparação de toda a 
estrutura de apoio aos delega- 
dos ao Congresso, designada- 
mente ao nível do alojamento 
e transportes, constituiu natu- 
ralmente uma tarefa de algu- 
ma complexidade, para a qual 
foi necessário desenvolver um 
trabalho pensado e programa- 
do com suficiente antecedên- 
cia, capaz de responder em 
todos os domínios ao mais 
pequeno pormenor. Também 
neste campo, como se com- 
preende, eram exigidos eleva- 
dos níveis de eficiência e uma 
capacidade de organização 
sem os quais havia o risco de 
comprometer o bom funciona- 
mento do Congresso. 

Aproximadamente três 
meses, foi o tempo que levou 
a Direcção da Organização 
Regional de Setúbal (DORS) 
a preparar no âmbito da sua 
intervenção as tarefas ligadas 

ao Congresso. No seu caso, 
dada a realização deste em 
Almada, como salientou ao 
«Avante!» o camarada Jorge 
Pires, membro do Comité 
Central e do Secretariado da 
DORS, essas tarefas foram 
muito para além dos referi- 
dos aspectos relacionados 
com o alojamento dos delega- 
dos e respectivo transporte 
para as residências escolhi- 
das, fixando-se igualmente 
noutras áreas nucleares conio 
o foram a implantação, a 
montagem de restaurantes e 
bares de apoio, a higiene, lim- 
peza e segurança, a venda de 
produtos, sem esquecer as 
próprias questões relaciona- 
das com a divulgação do Con- 
gresso no distrito, 

Coordenado por um secre- 
tariado distrital expressamen- 
te constituído para o efeito, 
onde tiveram assento camara- 

Forte adesão em Lisboa 

Não menor empenho e res- 
ponsabilidade no apoio aos 
delegados teve a Direcção da 
Organização Regional de Lis- 
boa (DORL) do PCP. Iniciado 
há perto de três meses, com a 
criação de uma comissão com 
a tarefa específica de "agar- 
rar" o Congresso, o trabalho 
nos concelhos a Norte do Tejo 
passou em primeiro lugar por 
um levantamento dos cama- 
radas que em anteriores Con- 
gressos disponibilizaram as 
suas casas e meios de trans- 
porte. Informatizados todos 
os elementos recolhidos, a 
comissão em estreita ligação 
com as organizações do Parti- 
do de imediato constataram a 
forte adesão de militantes e 
outros amigos do Partido ao 

0 pavilhão 

"Deixar viver muito a arqui- 
tectura do Pavilhão, aprovei- 
tando todas as suas potenciali- 
dades e superando as dificul- 
dades com estudos e projectos 
cuidados", eis, de forma sumá- 
ria, um dos princípios funda- 
mentais a que obedeceu todo o 
processo de concepção e 
implantação das estruturas que 
operacionalizaram o Comple- 
xo Desportivo "Cidade de 
Almada" para a realização do 
XIV Congresso do PCP. 

Como nos conta Fernando 
Vicente, membro do CC e um 
dos responsáveis pela instala- 
ção do Congresso, foi um atu- 
rado trabalho que remonta a 
Abril último, ao longo do qual 
foram sucessivamente cum- 
pridas várias etapas, desde as 
primeiras reflexões iniciais 
sobre questões ainda genéri- 
cas (como a definição de 
objectivos, recenseamento de 
locais, etc.) até ã resolução na 
fase final de algumas dificul- 
dades funcionais relacionadas 
por exemplo com a circunscri- 
ção do som ou com a defini- 
ção de áreas de circulação. 

Respondendo ao essencial 
das necessidades e dos requi- 
sitos - um dos maiores, assi- 
nale-se, era o de obter um 
espaço numa região de forte 
implantação do Partido que 
reunisse simultaneamente 
condições de participação e 
continuidade para acolher 
aproximadamente dois mil 

pedido feito para que fossem 
disponibilizados alojamentos. 
A resposta foi de tal ordem, 
como salientou em conversa 
com o «Avante!» o camarada 
José Tavares, da DORL, que 
houve camaradas que dispen- 
saram totalmente as suas resi- 
dências, optando neste perío- 
do pelo acolhimento em casas 
de familiares. Apuradas as 
disponibilidades, tratou-se 
depois de as concertar com as 
necessidades, como nos conta 
José Tavares, desenvolvendo 
passo a passo um processo 
que só ficou completo no pri- 
meiro dia de trabalhos da reu- 
nião magna de Almada, com a 
distribuição por residências 
da capital e dos concelhos da 
periferia dos cerca de 300 

delegados - não foi difícil, 
como nos diz Fernando 
Vicente, optar pela escolha do 
Pavilhão de Almada. 

Tanto mais que, acrescenta, 
é "um pavilhão com excelen- 
tes condições técnicas de ilu- 
minação e rede eléctrica, sim- 
ples, arejado, com boa luz", 
onde prevalece "o bom gosto", 
um "grande espaço aberto que 
tem grandes vantagens sobre o 
ponto de vista de ambiente, 
com excelente acústica". 

Dissonante, neste quadro, 
apenas as já referidas dificul- 
dades funcionais no plano da 
circulação, bem como alguns 
pequenos problemas no som, 
o qual, segundo Fernando 
Vicente, pese embora a boa 
acústica do pavilhão, não se 
confina a um espaço, mergu- 
lhando no próprio exterior. 

Em qualquer dos casos, 
porém, a verdade é que todas as 
dificuldades foram superadas, 
como o foram igualmente os 
problemas maiores que se colo- 
caram à equipa responsável 
pela implantação, constituída 
por um arquitecto, um enge- 
nheiro, desenhadores e vários 
camaradas ligados à decoração. 

No período de apenas uma 
semana, coordenando o traba- 
Iho de algumas centenas de 
camaradas, esta equipa insta- 
lou, designadamente - e estes 
foram precisamente alguns 
dos problemas relativamente 
mais complicados de resolver 

das responsáveis por todas as 
frentes, o trabalho foi assim 
ao longo deste período de três 
meses descentralizado pelas 
organizações concelhias do 
Partido, em particular pela de 
Almada, sobre quem recaíram 
fundamentalmente as questõ- 
es de implantação e apoio aos 
delegados. 

Sobre este último aspecto 
do trabalho realizado - no que 
é sem dúvida um eloquente 
testemunho da atenção e por- 
menor evidenciados pelos 
comunistas de Setúbal na exe- 
cução das tarefas que lhe com- 
petiam -, vale a pena referir 
que no primeiro dia do Con- 
gresso foi montada uma "ope- 
ração" destinada a encami- 
nhar cerca de 600 delegados 
aos seus alojamentos no dis- 
trito, com tudo o que isto 
representou de viaturas e 
acompanhantes. 

delegados provenientes do 
Norte. Importante no apoio 
garantido aos delegados pela 
DORL foi ainda o transporte 
em autocarro organizado nos 
dois sentidos entre o Congres- 
so e Lisboa, facultado através 
da aquisição de um bilhete no 
valor de mil escudos válido 
para cinco viagens. Realce 
merecem ainda já no decorrer 
das sessões plenárias as tare- 
fas a cargo de uma larga 
equipa de camaradas da Orga- 
nização de Lisboa, cuja acti- 
vidade esteve no essencial 
orientada para facilitar a liga- 
ção dos delegados com as 
várias comissões do Congres- 
so, prestando-lhes simultane- 
amente toda a gama de infor- 
mações e apoios. 

-, todas as estruturas de apoio 
exteriores como bares e res- 
taurante de apoio, bem como 
uma protecção física sobre o 
pavimento considerado extre- 
mamente sensível do pavilhão. 

"Instalar todo o conjunto de 
funções próprias a um Con- 
gresso - que são muito dife- 
rentes das habitualmente utili- 
zadas para a prática desportiva 
- sem criar uma estrutura que 
fosse um corpo estranho ao 
Pavilhão", observou ainda 
Fernando Vicente, foi outro 
dos problemas a ultrapassar, 
tanto mais que, sublinhou, 
"queríamos respeitar esta pro- 
posta de arquitectura", isto é, 
"manter o espírito do projec- 
tista, embora adaptando o 
espaço à realização do Con- 
gresso". 

Instado a pronunciar-se 
sobre os custos do Congresso, 
Fernando Vicente, sem rodei- 
os - diferentemente do que 
fizera Falcão e Cunha no 
Porto quando a mesma ques- 
tão lhe foi colocada sobre o 
Congresso do PSD -, recordou 
que nestas coisas uma parte 
importante dos custos vai para 
honorários em projectos e cus- 
tos de empresa. " Ora o custo 
neste capítulo foi zero", disse, 
acrescentando que "só a con- 
cepção e projecto teriam um 
custo superior a dois mil con- 
tos; posso garantir que as des- 
pesas totais estiveram longe 
de chegar a este montante". 
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Que a decoração do Con- 
gresso não deixava ver as 
belezas do Pavilhão, ficou a 
saber-se, para os camaradas 
que o não conheciam, pelos 
que já o haviam visitado. 
Mas, durante três dias, o que 
ali aconteceu foi um Con- 
gresso do PCP, e para tal se 
«vestiram» as instalações. 
Com verde ao fundo, em 
tons a abrirem para o claro 
painel onde se podia ler 
«Democracia e Socialismo, 
o Futuro de Portugal», lema 
desta reunião magna do Par- 
tido. Com o vermelho vivo 
da mesa, montada em três 
«andares», onde tomaram 
lugar os membros dos orga- 

nismos executivos do CC 
cessante e destacados cama- 
radas das organizações do 

PCP. Depois, bem recorta- 
dos a vermelho na cinza dos 
panos laterais, outros lemas: 
«Afastar a direita do poder 
— construir a alternativa», 

«Viva a solidariedade inter- 
nacionalista», «XIV Con- 
gresso do PCP — Confir- 

mar, Afirmar, Renovar». 
Para concretizar esta ima- 
gem que enquadrava o Con- 
gresso, houve muito traba- 
lho. O camarada Jorge Pires, 
do CC, lembrou-nos que o 
labor começou há cerca de 
um mês. Na Atalaia, camara- 
das costureiras coseram os 

panos, serralheiros prepara- 
ram estruturas. «Antes de 
entrarmos aqui no Pavilhão, 
já havia muitas centenas de 
horas de trabalho feito por 
algumas dezenas de camara- 
das. De segunda a quarta- 
feira, a tribuna foi montada. 
Foi coberto o soalho e colo- 
cadas as alcatifas e os panos 
em dois dias e meio. Duas 
centenas de camaradas parti- 
ciparam nas diversas tarefas, 
em trabalho voluntário. E 
Jorge Pires salientou a con- 
tribuição de muitos jovens 
do secundário, que ali deram 
uma boa ajuda, à saída das 
aulas.' À hora marcada, esta- 
va tudo pronto e arranjado, 
para receber o Congresso. 

Duas mil refeições 

em três dias 

Habitualmente virado para 
a prática de actividades de 
carácter cultural e desportivo, 
o Clube Recreativo do Feijó 
viu-se nos dias do Congresso 
vocacionado para outras 
lides, constituindo-se num 
espaço que serviu de gigan- 
tesco restaurante, onde foram 
confeccionadas e servidas 
aos delegados, entre almoços 
e jantares, mais de duas mil 
refeições. 

Não reunindo à partida as 
condições necessárias para 
este tipo de funções, houve 
naturalmente que proceder a 
um conjunto de adaptações 
capazes de responder às 
necessidades colocadas por 
um serviço que se pretendia 
eficiente e de qualidade. 

Foi assim necessário insta- 
lar, num espaço relativamen- 
te exíguo, uma verdadeira 
"cozinha de campanha", 
montando todo o equipamen- 
to exigido para o seu adequa- 
do funcionamento, desde 
tachos, panelas e fogões, pas- 
sando a outro nível pelas 
mesas, bancos e tabuleiros, 
chegando inclusive à melho- 
ria ou instalação de outras 
infra-estruturas como esgotos 
e até água. 

Um trabalho no fundo só 
possível graças também às 
facilidades concedidas pelos 
dirigentes da prestigiada 
colectividade, "incansáveis 
na boa colaboração que pres- 
taram", como fez questão de 
sublinhar o camarada res- 

ponsável por esta frente, José 
Abreu, membro do CC e da 
DORS, que quis através do 
nosso jornal endereçar uma 
palavra de agradecimento aos 
corpos gerentes do Clube 
Recreativo do Feijó. 

Assegurado por uma equi- 
pa de 35 camaradas, dos 
quais apenas três eram 
profissionais ligados ao ramo 
hoteleiro (os cozinheiros), a 
verdade é que - pese embora 
as dificuldades impostas por 
ter de servir nas condições 
referidas e em tão curto espa- 
ço de tempo — tudo acabou 
em bem e as pessoas ficaram 
satisfeitas, sendo disso teste- 
munho, garantiu-nos José 
Abreu, a "inexistência de 
quaisquer reclamações". 

Uma "tipografia" que não parou 

folhas A4, constituem alguns 
dos números que dão a exacta 
dimensão do trabalho realiza- 

Qualquer coisa como 175 
documentos diferentes, 410 
mil impressões e 275 mil 

Convidatios 

Entidades e personalidades das áreas política, social e cultu- 
ral assistiram como convidados aos trabalhos do XIV Congresso. 
Entre os presentes, representantes de partidos e lorças políticas, 
nomeadamente de "Os Verdes", Intervenção Democrática, PS 
(Almeida Santos, Arons de Carvalho, Edite Estrela e Laurentino 
Dias), PRD (Presidente e Vice-Presidente) e UDP (Mário Tome 
e Luís Fazendas). 

Deslocaram-se ainda a Almada representantes de entidades 
institucionais, como a Casa Civil da Presidência da Republica, 
na pessoa do Dr, Carlos Gaspar c Maria Teresa de Sousa, repre- 
sentantes dc câmaras Municipais e outros eleitos pela CDU, 
organizações do movimento sindical (com relevo para a COU - 
-•N e para várias federações sindicais e uniões de sindicatos), a 
Associação 25 dc Abril, a Confederação Nacional da Agricultu- 
ra (CNA), a UCNOD a CASMO, a Associação Sócio-Profissio- 
nal da PSP, associações de intervenção social como o Movimen- 
to Democrático de Mulheres, a Associação Nacional das Comis- 
sões de Base de Saúde, a Associação Portuguesa de Dciicientes, 
o MURPI, e entidades da área cultural como a Academia dos 
Amadores de Música c a Companhia de Teatro de Almada 

Ao todo, de acordo com uma informação prestada ao A van- 
te! " pelo camarada Aurélio Santos, da Comissão Central de Con- 
trolo do CC, passaram pelo Congresso 152 convidados dos mais 
variados sectores da vida nacional c 14 embaixadores ou repre 
sentantes de Embaixadas. D 

Entre essas figuras contavam-se Vasco Gonçalves, Rosa 
Coutinho, Vasco Lourenço, António Calhordas, Antonio Gon- 
çalves, Blasco Hugo Fernandes, Luís Catarino, Gilberto L.ndim 
^amos, João Corregedor da Fonseca, padre Mário lavares, 
Aquilino Ribeiro Machado, Sérgio Carvalhão Duarte, Alcina 
Eastos, José Saramago, Virgínia Moura, José Morgado, Dulce 
Rebelo, Fernando Vieira de Sá, António Borges Coelho. 

A cobertura do Congresso esteve a cargo de 182 prolissio- 
nais dc comunicação social, em representação de 55 órgãos oe 
comunicação nacional e estrangeira, entre imprensa escrita, radio 
e televisão. 

do pelos cerca de 30 camara- 
das que garantiram a feitura 
de todos os materiais distribu- 
ídos aos delegados e à comu- 
nicação social no decorrer dos 
três dias de trabalhos do Con- 
gresso. 

Reforçada nas vésperas da 
reunião com perto de uma 
centena de militantes comu- 
nistas, como referiu ao 
"Avante!" Euclides Pereira, 
membro do CC e da DORL, 
esta equipa assegurou assim o 
processamento de texto relati- 
vo a todas as intervenções e 
documentos, à excepção dos 
referentes à parte internacio- 
nal, garantindo simultanea- 
mente a sua reprodução e 
alceamento. 

Só na pasta do Congresso, 
distribuída na abertura dos tra- 
balhos a todos os delegados, 
foram introduzidos 31 materi- 
ais diferentes, versando ques- 
tões c utilidades tão diversas, 
desde a simples folha conten 
do a proposta de trabalhos, até 
ao documento de 52 páginas 
contendo as alterações ao pro- 
jecto de Resolução Política 
introduzidas após o debate no 
Partido. 

Entre o equipamento que 
serviu de suporte ao trabalho 
contam-se três fotocopiado- 
ras, dois duplicador65 digitais, 
uma alceadora, quatro compu- 
tadores e duas impressoras 
laser. 

Intervenções de delegações estrangeiras 

Membro do Bureau Politico 
e responsável do Departamento 
Internacional do Partido Comunista 
da África do Sul 

Ém nome dos comu- 
nistas da África do Sul, 
transmito-vos, queridos 
camaradas, as nossas 
calorosas e fraternas 
saudações militantes. É 
um orgulho para nós 
partilharmos tantas posi- 
ções comuns com o 
PCP. 

Durante 70 anos. o 
PCP demonstrou as suas 
profundas qualidades lutadoras e militantes. As 
vossas acções mostram que sois um partido 
que luta inequivocamente pelos interesses, 
direitos e objectivos da classe trabalhadora e do 
povo trabalhador em Portugal e em todo o 
mundo. 

Os povos de Angola e Moçambique e de 
outros países brutalmente colonizados têm 
recebido e continuam a receber a vossa solida- 
riedade ilimitada. 

O vosso Congresso realiza-se numa altura 
em que o equilíbrio das forças mundiais pende 
a favor do imperialismo e dos seus aliados reac- 
cionários. O imperialismo é o principal respon- 
sável pelos rios de sangue que correm em 
África, Médio Oriente, Ásia, América Latina e 
Caraíbas. A besta (1) não alterou a sua nature- 
za. Ela constitui a mais grave ameaça à inde- 
pendência nacional, liberdade de acção e paz 
nos nossos países. 

Consequentemente, apoiamos inteiramente 
as vossas teses que afirmam: «Hoje o reforço 
da solidariedade e da cooperação entrè os 
comunistas e todas as forças progressistas é 
imperioso». 

Camaradas, é um imperativo dos nossos 
tempos. É o dever e a obrigação de todas as for- 
ças anti-imperialistas reforçarem os laços e a 
unidade, tanto a nível bilateral como multilateral. 
É nosso dever apoiarmos a Cuba heróica, 
Angola em pé de guerra e os corajosos palesti- 
nianos. 

Depois de muitas décadas de luta 
constante e a um preço muito alto, o povo 
da África do Sul está no jimiar de uma nova 
era. Alcançámos este momento decisivo 
graças à solidariedade poderosa e ao 
apoio material que recebemos das forças 
anti-aparf/ie/d em todo o mundo. Nunca 
esqueceremos esta solidariedade. Agrade- 
cemos ao PCP, e a todos os apoiantes da 
liberdade anW-apartheid, a vossa solidarie- 
dade e apoio e pedimos que continuem a 
ajudar-nos. 

Os membros, dirigentes e apoiantes do 
ANC, Partido Comunista da África do Sul 
(SACP), e seus aliados, sacrificaram a sua 
liberdade e mesmo as suas vidas para que 
pudéssemos libertar o nosso país e o 
mundo do flagelo do racismo e do apar- 
theid. Esse crime contra a Humanidade 
continua. 

Estamos agora a negociar com o inimigo, 
estamos a negociar para alcançarmos o nosso 
objectivo estratégico — a transferência do 
poder para as mãos do povo. Quer o moribun- 
do regime do apartheid e os seus aliados gos- 
tem disto ou não, vamos alcançar este objecti- 
vo muito brevemente. Nada nem ninguém nos 
irá deter. 

A força da luta do nosso povo é como um 
gigantesco maremoto e nenhum minúsculo 
«rei Canuto» (2) poderá suster o seu impacte. 

Durante mais de 40 anos o apartheid na 
África do Sul foi a nascente das traiçoeiras e 
venenosas ideologias e práticas racistas. Espe- 
ramos que uma África do Sul livre, democrática, 
sem discriminação racial e sexual, vá ajudar a 
desferir um golpe nas turbas racistas e reaccio- 
nárias que provocam distúrbios nas ruas das 
cidades da Alemanha e de outros pontos da 
Europa. 

Durante mais de uma década, a máquina 
de guerra do apart/re/d dizimou as vidas e as 
economias de Angola e Moçambique. Neste 
preciso momento, representantes da antiga 
ordem decadente na África do Sul continuam 
a desempenhar as suas tarefas sujas em 
Angola. Precisamos de uma África do Sul 
democrática, sem discriminação racial nem 
sexual, para que qs nossos vizinhos também 
possam viver em paz. 

Como conclusão, permitam-me que diga o 
seguinte: a prática distorcida e deformada do 
socialismo na União Soviética e na Europa de 
Leste não significa o fim da nossa visão e pers- 
pectiva do socialismo. Não foi o socialismo que 
sacrificou o povo sul-africano e o nosso conti- 
nente. Foi o capitalismo. Não foi o socialismo 
que trouxe miséria e morte aos povos dos paí- 
ses em desenvolvimento, mas sim o capitalis- 
mo. 

■ Os nossos povos não querem o capitalismo, 
querem o socialismo. 

Queridos camaradas, desejo-vos os 
maiores êxitos nas vossas deliberações, e na 
implementação das vossas conclusões. Por- 
tugal precisa de um PCP forte, vibrante e 
influente. O movimento anti-imperialista mun- 
dial anseia por um PCP poderoso, vibrante e 
influente. 

(1) Citação de Brecht em «A Resistível Ascensão 
de Arturo Vi»: «A besta imunda (o nazismo) ainda não 
está morta». 

(2) O último rei inglês que não conseguiu suster a 
invasão dos Vikings. 

Dào Duy Túng 
Membro da Comissão Politica, 
Secretário do Comité Central 
do Partido Comunista do Vietname 

Em nome dos comu- * 
nistas, da classe operária 
e do povo vietnamita, per- 
mitam-me que dirija ao ' 
vosso Congresso e, por 
seu intermédio, a todos os 
comunistas, classe operá- 
ria e a todos os trabalha- 
dores portugueses, as i 
mais calorosas felicita-1 

ções. 
Os comunistas e o 

povo do Vietname seguem com simpatia e 
admiração a actividade corajosa e enriquecedo- 
ra dos comunistas portugueses, actuando em 
condições muito difíceis e complexas no senti- 
do de afirmar a identidade revolucionária do seu 
partido, de defender os ideais comunistas e os 
valores autênticos do socialismo e ainda de se 
manterem na primeira fila da luta das forças 
democráticas e progressistas portuguesar na 
defesa das grandes conquistas sociais da i- 
lução de Abril. 

Nós, comunistas, e o povo do Vietname, 
temos orgulho nos nossos camaradas de luta 
em Portugal. Desta tribuna fazemos questão de 
reafirmar a nossa solidariedade e o nosso apoio 
militante aos comunistas portugueses e ao seu 
povo, na defesa pelo seu nobre combate. 

No decurso dos últimos 6 anos, o povo do 
Vietname tem-se esforçado por prosseguir o tra- 
balho de renovação da vida social do país em 
todos os domínios e já obteve sucessos muito 
importantes. No plano económico, conseguimos 
deter a inflação, encorajar a produção e melho- 
rar as condições de vida da população; no plano 
político, registaram-se medidas novas que alar- 
garam os direitos democráticos do povo e man- 
tiveram a estabilidade política em condições 
muito complexas; no plano externo, temos 

seguido uma política justa e diversificada, crian- 
do assim condições internacionais favoráveis à 
defesa da Pátria e à edificação do socialismo. 
Apesar das inúmeras dificuldades resultantes 
de dezenas de anos de guerra, do atraso mate- 
rial e técnico, dos fenómenos profundamente 
desfavoráveis ocorridos em todo o mundo, o 
povo do Vietname, fortalecido pelos sucessos Já 
conseguidos, mantém a sua confiança na via 
que escolheu — a via do socialismo. 

As grandes convulsões ocorridas em todo o 
mundo nos últimos anos colocam as forças 
revolucionárias e progressistas internacionais 
perante grandes dificuldades. Há forças pode- 
rosas que procuram impor ao mundo uma nova 
ordem internacional em que os seus interesses 
sejam predominantes. Mas isso só faz com que 
se agravem as contradições fundamentais já 
existentes e que apareçam novas contradições. 
Os povos, os países e as forças revolucionárias 
de todo o mundo, despertadas para o desejo de 
independência e de autonomia, e confrontadas 
com a necessidade de se apoiarem sobre os 
seus próprios recursos, procedem ao reagrupa- 
mento de forças, decididas a combater o poder 
que se lhes opõe, a defender a independência 
nacional e a trabalhar pelo seu direito ao desen- 
volvimento, no quadro de uma ordem internaci- 
onal equitativa e democrática. 

Nestas condições, importa que os comunis- 
tas sigam políticas, métodos e formas de acção 
conformes às novas situações, de forma a 
defender com eficácia a sua identidade e os 
seus valores, a desenvolver o seu movimento 
em cada país e em todo o mundo e a reforçar a 
sua solidariedade e a cooperação internacional. 

O XIV Congresso do PCP tem como palavra 
de ordem «Democracia e socialismo: o Futu- 
ro de Portugal», o que traduz a vontade e aspi- 
rações dos trabalhadores portugueses, confor- 
me as leis do desenvolvimento da nossa época. 

Com calorosos sentimentos de camarada- 
gem, desejamos óptimos resultados ao XIV 
Congresso do PCP e grandes sucessos na 
implementação das suas conclusões. 
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seja uma Europa dos povos, uma Europa que 
visa corrigir os desequilíbrios sociais e não uma 
Europa de banqueiros e monetaristas. 

Quanto aos países pobres, como os da 
Europa do Leste, implementou-se uma política 
neocapitalista que. não estando baseada numa 
vontade autêntica de investir no piano económi 
co, provocou somente o aumento do nível de 
pobreza nesses países, e criou posteriormente 
desemprego a não postos de trabalho. 

Há possibilidade de contrariar as políticas 
capitalistas e liberais, mesmo que hoje em dia 
as dificuldades sejam grandes para os corrm 
nistas. A derrocada da União Soviética pesa 
com efeito, como um sinal negativo para toda a 
esquerda. Mas é também verdade que essa der- 
rocada se deveu a grandes e claros erros, dos 
quais o grupo dirigente do PCUS foi responsá- 
vel. Erros de burocratismo e confusão entre o 
Partido e o Estado levaram a estes trágicos 
resultados. 

Mas, se tudo isto é verdade, não quer dizer 
que foi o projecto do socialismo que caiu por 
terra. Foi uma experiência de gestão de poder 
que não resultou e que nós. comunistas italia- 
nos, há muito tempo criticávamos e da qual não 
partilhávamos: 

Estes erros não deve ser esquecidos, a fim 
de construirmos o caminho do socialismo 
assente em novas bases. Devemos também 
reter esses exemplos na construção dos nossos 
partidos comunistas. É também por isso que 
estamos a construir um partido onde todos são 
livres e iguais, no seio do qual as decisões dos 
militantes e das estruturas de base têm um 
grande peso. 

Como disse anteriormente, existem graves 
problemas políticos e sociais, justamente no 
nosso continente, na Europa. Basta lembrar a 
crise em que caiu as ex-RDA e ao atraso, por 
parte dos organismos europeus, em procurar 
uma solução política. Pior ainda, basta pensar 
no grave alastramento do racismo que nasceu 
precisamente nessa região da Alemanha. 

Os comunistas, em conjunto com outras for- 
ças de esquerda, devem e podem ser os prota- 
gonistas de uma nova fase de luta política. Nós 
estamos prontos, com a nossa modéstia mas 
também com todo o nosso orgulho de comunis 
tas italianos, nós estamos prontos, dizia, a assu- 
mir o nosso papel. Estamos em vias de o fazer 
em Itália, devemos fazê-lo na Europa. Estamos 
convencidos — e as vossas teses vão nessa 
mesma direcção — de que os comunistas por- 
tugueses serão os grandes protagonistas da 
próxima fase política. 
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Caros Camaradas do 
Partido Comunista Portu- 
guês, 

Tenho a grande honra 
de vos apresentar as 
homenagens dos comu- 
nistas italianos. A nossa 
presença aqui é tanto 
mais importante quanto os 
comunistas italianos têm 
atravessado anos muito 
difíceis. Uma operação 
política que, em face dos acontecimentos futu- 
ros, nós consideramos ter sido totalmente erra- 
da, conduziu à dissolução do Partido Comunis- 
ta Italiano. Mas, milhares e milhares de traba- 
lhadores, de mulheres e de jovens, não aceita- 
ram esta opção. Por consequência, demos vida 
ao Partido da «Refundação Comunista», cujo 
objectivo.mais ambicioso é o de defender a 
identidade comunista, renovando profundamen- 
te a sua teoria, a sua cultura e a sua prática. 

Os primeiros resultados já obtidos são enco- 
rajadores: construímos um partido que conta 
hoje com mais de 150 000 militantes, e com um 
resultado eleitoral de 6,5% dos votos. Estes 
números provam que a presença de forças anti- 
capitalistas são indispensáveis tanto na Itália, 
como na Europa e em todo o mundo, com a fina- 
lidade última da transformação da sociedade. 

A nova conjuntura política presente no 
mundo, não prevê a discussão nem o desanuvi- 
amento dos conflitos. Pelo contrário: estamos 
numa situação na qual uma só superpotência — 
os Estados Unidos da América — tenta impor 
um modelo, político e cultural, assente no libe- 
ralismo económico e apoiado ng força militar. 
Esta circunstância acentuou as contradições 
entre o Norte e o Sul no Mundo e em cada Esta- 
do entre as camadas sociais mais ricas e as 
mais pobres. Passa-se o mesmo com a Europa. 
Entre os países mais ricos procurou impor-se 
um modelo económico e monetário que permita 
que a moeda mais forte, o marco alemão, possa 
decidir as orientações económicas dos outros 
países, através do Tratado de Maastricht. Por 
isso nós, comunistas italianos, batemo-nos con- 
tra o Tratado de Maastricht. Peio contrário, 
somos a favor de uma Europa unida, mas que 
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Membro do Bureau Político 
e Secretário para a Informação 
do MPLA 

Camarada Alvaro 
Cunhal — Secrefário- 
-Geral do PCP 

Caros Camaradas 
Minhas Senhoras e 

meus Senhores, 

Foi com bastante júbi- 
lo que a Direcção do meu 
Partido, o MPLA, acedeu 
ao convite de se fazer 
representar com um Dele- 
gação neste IV Congresso do PCP. Nos 
momentos mais difíceis da nossa iuta ainda pela 
independência nacional e depois contra as 
sucessivas invasões externas, o povo angolano 
sempre contou com a inestimável solidariedade 
dos comunistas portugueses. Assim, em nome 
da Direcção do MPLA, do seu Presidente José 
Eduardo dos Santos e da sua massa militante, 
permitam-me felicitar-vos pela realização deste 
importante Congresso que, estamos certos, 
reforçará o papel do Partido na sociedade por- 
tuguesa, na defesa dos interesses dos trabalha- 
dores portugueses e de todos aqueles que 
lutam pelos ideais do progresso e da justiça 
social. 

Caros Camaradas, 
Após a assinatura dos acordos de paz para 

Angola, aqui em Bicesse-Portugai, a esperança 
de que finalmente nós os angolanos também 
podíamos viver em paz e reconstruir o nosso 
país, vinha sendo cada vez mais uma- realida- 
de. 

Os angolanos acreditaram nesse processo 
de paz que teve a bênção das Nações Unidas e 
que até Setembro parecia ser não só exemplar 
mas mesmo ímpar em África e no Mundo. Todos 
nós nos sentíamos orgulhosos de termos che- 
gado às eleições sem que o cessar-fogo tivesse 
sido rompido e estávamos empenhados em 
construir um país democrático onde o cidadão 
valesse não só peia camisola política que enver- 
gasse, mas sobretudo, pelo contributo real que 
o seu saber e o seu esforço pudessem dar ao 
desenvolvimento económico-social do País. 
infelizmente um dos partidos concorrentes às 

eleições, por sinal o segundo maior com 70 
lugares no Parlamento não só não aceita os 
resultados das eleições, consideradas justas e 
livres pelas Nações Unidas, como, o que é mais 
grave, mantém intacta e bastante agressiva 
uma máquina de guerra de mais de 20 mil 
homens que ocupa já grandes extensões do ter- 
ritório nacional onde se dedica a todo o tipo de 
sevícias à população e destrói as principais 
infra-estruturas do País. 

Esta flagrante violação aos acordos de 
Bicesse trouxe para o meu país o espectro da 
guerra com o desfile de mortos, feridos, muti- 
lados e deslocados que lhe são característi- 
cos. 

A Comunidade Internacional deve não só 
apelar a que as partes dialoguem mas, sobretu- 
do, deve acusar claramente o violador dos acor- 
dos. Jonas Savimbi e a UNITA devem ser pena- 
lizados por mais esta aventura que vai levar o 
país ao caos. 

É preciso parar o monstro. A contenção e a 
flexibilidade demonstradas pelas autoridades 
constituídas começam a atingir perigosamente 
os limites admissíveis. Essa postura de inces- 
sante diálogo deve-se apenas à nossa firme 
determinação de evitar maiores desgraças aos 
cidadãos. 

Os resultados das eleições devem ser res- 
peitados, o veredicto popular expresso nas 
urnas a 29 e 30 de Setembro deve ser respei- 
tado. 

O povo angolano não vai permitir que a 
doentia ambição de um falso democrata que 
enganou durante anos as mais velhas demo- 
cracias com a bandeira do anticomunismo, con- 
tinue a enlutar o país. Os órgãos de soberania 
democraticamente eleitos devem entrar imedia- 
tamente em funções e tomar as medidas que se 
impõem contra um Partido que subverteu em 
absoluto toda a ordem jurídíco-constitucional 
vigente. 

O povo angolano já não quer servir-se da 
enxada e da pá para enterrai»mortos, quere- 
mos com esses instrumentos produzir comi- 
da para a população e desta forma desenvol- 
ver o país. 

O povo angolano é generoso mas sobretu- 
do é heróico, e a aventura de Savimbi é um sui- 
cídio que o vai levar necessariamente a uma 
derrota vergonhosa. Nada impedirá o MPLA 
como Partido maioritário, de cumprir o seu Pro- 
grama de Governo em proi do bem-estar social 
das populações. 
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As televisões 

O leitor-espectador de televisão que, com 
justificada indignação, tem ao longo dos tempos 
apreciado de forma extremamente crítica o 
tratamento, as mais das vezes negativo (quando não 
o puro e simples silenciamento), dado pelos 
operadores de televisão às iniciativas sectoriais, 
institutionais, regionais ou nacionais do PCP, ter-se- 
á dado conta, com alguma surpresa, de que, a 
propósito da realização do XIV Congresso do 
Partido, as coisas se passaram de forma 
substancialmente diferente. As notas que se 
seguem, alinhadas no fecho a quente desta edição 
do jornal, procuram encontrar algumas possíveis 
razões para que o habitual escândalo desta vez se 
não repetisse. 

Uma no cravo 

outra 

na ferradura 

Julgamos que, entre as con- 
dicionantes objectivas e sub- 
jectivas que enquadraram uma 
cobertura televisiva do XÍV 
Congresso sensivelmente 
diversa daquelas a que os 
espectadores portugueses 
estão habituados, se podem 
avançar as seguintes: 

Em primeiro lugar, seria 
na realidade completamente 
impossível ignorar ou escamo- 
tear o incontornável carácter 
histórico (a nível partidário, a 
nível nacional e, ainda, a nível 
internacional) da elevada jor- 
nada que se viveu, no passado 
fim de semana, em Almada. 
Por um lado, porque a imagem 
de um Partido coeso e actuan- 
te, fiel às suas promessas, 
orgulhoso da sua identidade, 
respeitador do seu glorioso 
passado e apontando para um 
promissor futuro, mais uma 
vez dali saía reforçada por 
uma inquebrantável unidade e 
confiança, para continuar a 
lutar, a resistir e a construir. 
Por outro lado, porque a força 
das convicções, a estatura 
moral, humana e política dos 
principais protagonistas do 
acontecimento, impediram 
que, mesmo os mais rasteiros 
lugares comuns do actual jor- 
nalismo, pudessem sequer 
beliscar um passado histórico 
individual e colectivo de coe- 
rência ideológica e coragem 
revolucionária ao serviço do 
Povo e da Pátria, a reafirma- 
ção da democracia interna, dos 
princípios orgânicos e da ori- 
entação politica, e a normali- 
dade e consistência de uma 
mudança de página, de uma 
passagem de testemunho, 
absolutamente ímpares no 
movimento comunista interna- 
cional. 

Em segundo lugar, porque, 
sobrepondo-se notavelmente à 
manipulação das imagens e 
dos sons, a grandeza do 
Partido, a própria confiança 
dos seus militantes, a seguran- 
ça, responsabilidade e idonei- 
dade política e cívica das 
declarações destes às câmaras 
- quando, a espaços, entrevis- 
tados - resistiram às mais vãs 
tentativas orientadas nesse 
sentido. 

Em terceiro lugar, porque, 
estando ainda na memória do 
espectador a recente e ampla 
cobertura do Congresso do 
PSD por ambos os canais, 
escandaloso se tornaria, pela 
proximidade no tempo, ousar 
proceder de forma substanci- 
almente diferente em relação a 
este Congresso do Partido. 

Em quarto lugar, final- 
mente, porque a simples exis- 
tência de uma outra opção face 
à informação da RTP, tomou 
objectivamente impossível a 
esta porfiar na costumada e 
exclusiva serventia ao 
Governo e ao seu partido e 
ignorar (como mais à vontade 
faria em situação de monopó- 
lio televisivo) um aconteci- 
mento político e social de 
tamanha magnitude. 

Significa isto que a cobertu- 
ra televisiva do Congresso 
correspondeu inteiramente ao 
que seria legítimo esperar, em 
termos absolutos, independen- 

temente do partido a que a 
mesma se referia? 

De forma alguma. A este 
respeito, é significativo do 
tipo de jornalismo político que 
hoje geralmente se pratica, 
que em nenhum momento se 
tenha ensaiado a investigação 
ou a análise (mesmo que míni- 
ma, ou liberta da ganga dos 
comentários opinativos, alhei- 
os ao relato isento e objectivo) 
aos diagnósticos da situação 
internacional e nacional, no 
caso concreto únicos pela sua 
profundidade e exemplaridade 
no espectro partidário portu- 
guês, consubstanciados na 
«Resolução Política», ou, 
sequer, às propostas que o 
PCP apresenta no seu 
«Programa» para o aprofunda- 
mento da Democracia, o pro- 
gresso do país, o bem estar dos 
portugueses. E o espaço que,' 
no caso da RTP (como é, aliás, 
habitual na sequência de 
Congressos partidários), o 
Jornal de Domingo proporci- 
onou ao Secretário-Geral do 
PCP, Carlos Carvalhas, de 
forma alguma substitue essa 
investigação e análise. 

A óbvia míngua de factos 
jornalísticos semelhantes à 
manifesta ignorância dos dele- 
gados quanto às Moções em 
discussão, às lutas entre «gru- 
pos da sueca», lobbies do 
Norte ou do .Sul, aos surdos 
conflitos entre «barões», à 
ostentação dos Mercedes, 
BMWs ou Porsches transpor- 
tando «dirigentes laranja» ou 
ao «cinzentismo» e «tecnocra- 
cia» dos novos orgãos dirigen- 
tes - que amplamente docu- 
mentaram a cobertura pelas 
televisões do recente 
Congresso do PSD - os «factos 
políticos» de que, desta vez, 
certos jornalistas se socorre- 
ram, para tentar apimentar as 
suas reportagens do 
Congresso do PCP, não pude- 
ram ir além do famigerado 
«caso do voto secreto ou por 
braço levantado» (definitiva- 
mente a tombar no ridículo do 
anedotário do jornalismo tele- 
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visivo), da patética descoberta 
por uma jornalista, como 
«notícia do dia», de que 
«quem não está aqui hoje 
presente é o delegado de 
Portalegre» (!) , da original 
constatação de que - escamo- 
teando ser prática habitual nos 
Congressos do PCP que os 
seus delegados se pronunciem 
sobre os êxitos, mas também 
sobre as deficiências e erros de 
funcionamento, das organiza- 
ções em que estão inseridos - 
«a voz mais crítica veio da 
Madeira,/«/«no não poupou 
a organização do partido, 
acabou rodeado por ortodo- 
xos por todos os lados, foi o 
caso mais sério do dia» (!!), 
ou, ainda, dessa espantosa 
referência, de grande profun- 
didade analítica e não menos 
elaborada redacção, sobre o 
novo Comité Central: «rfrgão 
cada vez mais simbólico, 
perdeu muitos poderes, mas, 
por mais Comissões 
Políticas, Executivas ou 
Nacionais que apareçam, o 
Comité Central está para 
durar» (!!!). 

O seu a seu dono 

Na inevitável comparação 
que, na nova situação de con- 
corrência televisiva, cabe 
fazer ao trabalho jornalístico 
õos três canais de televisão 
Presentes no Congresso 
(Canal 1, SIC e TV 2) é de 
salientar a frequência (e a assi- 
nalável duração das peças 
noticiosas) com que, ao longo 
rios três dias, os dois primeiros 
fizeram ligações directas ao 
Pavilhão de Almada, tendo, 
cnt alguns momentos, a fortu- 
na de o fazer «em cima do 
acontecimento». Foi o caso, 
Por exemplo, da SIC, com a 
■nteressante e descontraída 
entrevista de Carneiro 
Jacinto a Alvaro Cunhal, no 
início do «Jornal da Noite» 
(Sábado, 20.00 horas) ou do 
Canal 1, com a transmissão 

em directo, de um excerto da 
última intervenção de Carlos 
Carvalhas no espaço 
«Notícias» (Domingo, 13.00 
horas). 

Quanto aos jornalistas 
envolvidos, se por um lado é 
de assinalar o sóbrio e correc- 
to trabalho de Paulo 
Lavadinho (Canal 1) ou 
António Cancela (SIC), já se 
revelou surpreendentemente 
fora de forma a actuação de 
Fátima Torres (Canal 1) que 
nos tem habituado, em exce- 
lentes reportagens, a um pro- 
fissionalismo superior à medi- 
ania jornalística reinante no 
Canal 1, mas nesta oportuni- 
dade enveredando (pressão da 
concorrência da arraia 
miúda?), por um tipo de jorna- 
lismo à base de «bocas» e 
referências sensacionalistas 
que se lhe não ajustam, A altu- 
ra das circunstâncias, esteve 
claramente Carneiro Jacinto 
(editor de política nacional da 
SIC), não abastardando o capi- 
tal da sua maturidade e experi- 
ência e, naturalmente, com- 
preendendo que a importância 
e elevação do momento que se 
vivia não se compadecia com 
desadequadas picardias. 
Também Victor Moura- 
Pinto, no seu incorrigível e 
habitual estilo, continuou a 
distinguir-se pelo inegável 
talento dos seus apontamentos 
de reportagem, mesmo que, 
para alguns, as suas anarcas 
«heresias» possam ser inad- 
missíveis ou, para outros, até 
tenham graça e... não ofen- 
dam. 

Já o mesmo não se pode 
dizer de alguns dos seus pares. 
Por exemplo, de Raquel 
Alexandra cujas potencialida- 
des de boa jornalista puderam 
revelar-se, e bem, nunm sóbria 
e correcta biografia de Álvaro 
Cunhal, que organizou e 
montou para o «Jornal da 
Noite» (04.12.92), mas que 
não pôde escapar a certos 
comentários insidiosos em 
peças cie reportagem do 
Congresso ou, sobretudo, no 

lamentável «golpe baixo» 
montado em forma de falsa 
«cacha» jornalística sobre os 
meandros da votação do 
Comité Central de Sábado à 
noite («Jornal da Noite», 
06,12.92), aproveitando ima- 
gens das sessões públicas de 
dias anteriores como suporte 
às suas imaginativas elocubra- 
ções (e violando a disponibili- 
dade vulnerável do espectador 
desprevenido). 

Também algumas peças de 
Rosa Veloso para a TV 2 
foram um mostruário intolerá- 
vel dos piores clichés do jor- 
nalismo adolescente dominan- 
te, manchando o justificado 
prestígio da Informação 
daquele canal e levando à atri- 
buição de nota baixa no cotejo 
com os outros dois. 

O que se lamenta, a este 
propósito, não é o desamor 
que tal ou tal jornalista possam 
experimentar pelo PCP ou por 
qualquer outro partido ou 
pelos-políticos em geral. O 
que mais choca, em quem dá 
os primeiros passos no jorna- 
lismo, é no fundo o confrange- 
dor desamor por uma profis- 
são que, no caso português, 
tem honradas tradições histó- 
ricas de luta contra o obscu- 
rantismo e na defesa dos prin- 
cípios éticos e deontológicos. 

Entretanto, estas últimas 
notas críticas, impossíveis de 
silenciar, não se sobrepõem à 
justa e oportuna constatação 
de que, na cobertura dos traba- 
lhos do XIV Congresso do 
PCP, a actuação de dois dos 
canais de televisão analisados 
(SIC e Canal 1) se pautou por 
um assinalável esforço profis- 
sional, que representa traba- 
lho, e por critérios de oportu- 
nidade e amplitude que se 
deseja não constituam excep- 
ção em relação ao futuro pró- 
ximo. Assim o esperam, não 
apenas os comunistas, mas 
todos os espectadores que jus- 
tamente anseiam por uma 
informação objectiva e plura- 
lista. 
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Intervenções de delegações estrangeiras 

Kim Yong Sun 
Secretário do Comité Central 
do Partido do Trabalho da Coreia 

Respeitado Cama- 
rada Secretário-Geral, 
Álvaro Cunhal 

Respeitados Camara- 
das Delegados, 

Permitam-me cumprir 
o meu honorável dever 
confiado pelo Comité 
Central do Partido do Tra- 
balho da Coreia dirigindo 
felicitações ao XIV Con- 
gresso do Partido Comunista Português. 

O Partido Comunista Português travou 
durante um longo período uma luta indomável 
pela liberdade e emancipação da classe operá- 
ria e das massas populares trabalhadoras con: 

fra o fascismo do interior e do exterior e o capi- 
tal monopolista. 

Através dessa luta, cresceu em força política 
de grande influência na sociedade portuguesa. 

Actualmente, o vosso Partido, sob a direc- 
ção do Camarada Secretário-Geral. Álvaro 
Cunhal, prossegue os seus esforços para cons- 
truir no solo europeu um Portugal de progresso 
e justiça apoiando-se firmemente nas massas 
populares trabalhadoras logo na classe operária. 

Expressamos o nosso apoio total e toda a 
nossa solidariedade à justa causa do Partido 
Comunista Português pela democratização da 
vida política do país, melhoria das condições de 
vida das massas populares, progresso social e 
pelo socialismo. 

Camaradas delegados, 
Hoje, o nosso povo, sob a direcção elevada 

do grande líder o camarada Kim II Sung e do 
dirigente bem-amado o camarada Kim Yong II, 
tendo como estandarte bem levantado as ideias 
do Juche que se fundamentam nas massas 
populares, dedica-se a consolidar cada vez 
mais o nosso regime socialista orientado sobre 
as massas populares, regime que ele próprio 
escolheu e que construiu com as suas próprias 
torças. 

Foi assim que o nosso Partido criou sólidas 
raízes nas massas populares para se tornar um 
verdadeiro Partido-Mãe servindo o povo. Gra- 

ças à unidade monolítica entre o líder, o Partido 
e as massas populares, conseguimos edificar 
com sucesso uma Coreia nova e democrática 
após a libertação, a ultrapassar as duras provas 
da Guerra de Libertação da Pátria e durante 
pouco mais de 30 anos construímos, sobre as 
ruínas da guerra, um poderoso Estado Socialis- 
ta, soberano na política, independente na eco- 
nomia e autodefensivo na defesa nacional. 

«O Partido decide e nós executamos!» é a 
palavra de ordem inquebrantável do nosso 
povo. 

A realização da reunificação da Coreia sig- 
nifica pôr fim à divisão nacional imposta pelas 
forças estrangeiras e estabelecer uma sobera- 
nia nacional á escala de todo o país. Esta é a 
tarefa mais urgente para o nosso povo e a sua 
execução não pode, de forma alguma, ser retar- 
dada. 

A única via para a solução nacional da 
questão da reunificação da Coreia é a criação 
de uma Confederação no quadro de uma só 
nação, de um só Estado, de dois regimes e de 
dois governos. 

Ora, hoje em que o Norte e o Sul da Coreia, 
após terem assinado um acordo de reconcilia- 
ção e de não-agressão, entraram na fase da sua 
aplicação, os Estados Unidos empreenderam 
desta vez contra nós um grande escândalo em 
volta do «desenvolvimento nuclear» e sob este 
pretexto, decidiram retomar as manobras milita- 
res conjuntas «Team Spirit» conduzindo, inver- 
samente ao confronto, a situação na Península 
Coreana. 

Contudo, acabaremos por impedir e des- 
montar os complôts de agressão e de divisão 
dos Estados Unidos e das autoridades da 
Coreia do Sul e conseguiremos seguramente a 
paz e a reunificação do país através da força 
unida de toda a nação. 

Defender e salvaguardar o Socialismo face 
à ofensiva anti-revolucionária dos imperialistas 
e dos reaccionários, é a tarefa comum e urgen- 
te que se coloca hoje perante os partidos revo- 
lucionários. 

No futuro, também o nosso Partido desen- 
volverá e reforçará sem cessar a amizade e a 
solidariedade tradicional com o Partido Comu- 
nista Português e unir-se-á firmemente com 
todos os partidos revolucionários do mundo 
para conjugar os nossos esforços na conquista 
da vitória do socialismo. 
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Membro da Comissão Política 
do Partido Comunista do Chile 

Queridos Compa- 
nheiros, 

Venho do Chile — do 
Chile de Allende e Neru- 
da, daquele país que vós, 
como tantos, cobriram de 
solidariedade durante os 
longos e brutais 17 anos 
de ditadura. 

Hoje, depois de muito 
lutar, de sermos intransi- 
gentes e consequentes na luta contra a tirania 
fascista, vivemos um período de transição para 
a democracia. Transição que se caracteriza por 
ser muito reaccionária. Toda a institucionalida- 
de de Pinochet, com o seu modelo económico 
neoliberal, se prolongou, e é hoje administrado 
consciente e gostosamente pelo novo governo. 

Pinochet continua como Comandante-Che- 
fe do Exército, e ainda temos presos políticos 
nos cárceres desta hipócrita democracia. 

Com as escassas liberdades políticas 
alcançadas, mas sem o regime de terror aberto 
da ditadura, lutamos para levar adiante a demo- 
cratização de toda a sociedade. 

Às nossas propostas democráticas junta- 
mos um grande compromisso: o respeito pelos 
Direitos Humanos. O que significa que se faça 
justiça no Chile, se clarifiquem todos os crimes 
cometidos pela ditadura, saber o que se passou 
com milhares de presos desaparecidos, e que 
Pinochet seja julgado e pague petos seus cri- 
mes. 

O Partido Comunista do Chile, apesar de 
muitas dificuldades, avança bem. Mas esse 
avanço só foi possível porque nos afirmamos 
como revolucionários, como comunistas, 
baseando o desenvolvimento das nossas con- 
cepções no marxismo e no leninismo, e em 
todos os pensadores progressistas da Humani- 
dade. 

Reafirmamo-nos para lutar pelo socialismo, 
e peio mesmo nos reafirmaremos alargando- 
-nos, transformando-noS, sorvendo a plenos 
pulmões as transformações de todo o tipo ocor- 
ridas no mundo. 

Temos que voltar às raízes da nossa identi- 
dade revolucionária. 

O marxismo, na sua essência e objectivo 
final, é a libertação do ser humano. 

Todos os últimos acontecimentos a nível 
internacional nos confirmam que a única possi- 
bilidade de chegarmos ao reino da liberdade é 
aquela sociedade que dá igualdade de oportu- 
nidades, que respeita em pleno os direitos 
humanos, e essa é a nossa ideia de socialismo. 

Opomos esta porfiada ideia de felicidade de 
todos ao actual triunfalismo reaccionário que 
traz a seu lado o individualismo, o conformismo 
e o isolamento dos povos e das suas organi- 
zações. 

Devemos opor a esse triunfalismo capitalis- 
ta as nossas ideias de liberdade e solidarie- 
dade. 

E a propósito desta última bela e generosa 
palavra quero dizer-lhes que, tal como venho do 
Chile, venho também da prisão de Moabit em 
Berlim. 

Há poucas horas visitei o camarada Erich 
Honecker, que se encontra aí, preso. 

O seu processo é a vingança das forças 
mais reaccionárias ao facto que durante 40 
anos se construiu o socialismo em terra alemã. 

Vi-o de corpo inteiro, digno, firme. Vi-o como 
um revolucionário, como um comunista. 

A crise, os fracassos, nos quais estão implí- 
citos todos os nossos erros, mas também tudo 
o que de acertado foi feito, levaram-no à prisão. 

Nós. que temos a possibilidade de falar 
neste Congresso, não podemos deixar de dizer 
que nas intenções de ontem, de hoje e de ama- 
nhã pelo socialismo, está e estará o facto histó- 
rico do que foi a RDA. 

Ao falar com Erich Honecker, pediu-me para 
vos dizer neste Congresso: «Obrigado, muito 
obrigado, a nossa luta por um mundo melhor 
continua». 

A luta pela sua liberdade é uma causa justa. 
Como é justa, para nós, a defesa de Cuba 

socialista na América Latina. O criminoso blo- 
queio a Cuba é um bloqueio ao nosso direito à 
autodeterminação, é um bloqueio aos esforços 
dos povos do terceiro mundo por mudanças 
revolucionárias ante tanta miséria, injustiça e 
desigualdade. 

A nossa renovação, autêntica, necessária e 
normal, passa por sentirmos a luta de todos os 
povos como a nossa própria luta, e levantar 
enriquecidas as velhas e sempre novas ideias 
do intercâmbio, cooperação e coordenação 
entre os que aspiramos ao socialismo. 

Por isso estamos aqui. Porque junto de vós 
nos reafirmamos para ser mais comunistas, 
mais livres e mais solidários. 

O meu povo vencerá! Todos os vencerão! 
Muito obrigado — Venceremos! 
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Os Estatutos 

o as alterações 

aos Estatutos 

?: 

Fernando Blanqui 
Teixeira 
Membro do Secretariado 
do Comité Central 

Os Estatutos constituem a 
lei fundamental do nosso Par- 
tido. 

São eles que, antes de mais, 
definem as características que 
conferem ao Partido uma iden- 
tidade própria. 

Entre essas características 
estão a sua natureza de clas- 
se, a sua base teórica, os seus 
objectivos supremos. 

Estes, bem como os objecti- 
vos a médio e a curto prazo, 
estão desenvolvidos no 
Programa do Partido, mas os 
componentes fundamentais do 
projecto político e o sistema de 
alianças fazem parte integran- 
te dos Estatutos. 

É característica dos comu- 
nistas também a ligação estrei- 
ta entre a sua actividade em 
defesa dos interesses nacio- 
nais e do povo português e a 
sua acção internacionalista. 

Os princípios orgânicos do 
Partido têm igualmente um 
carácter específico de grande 
importância. 

Tais princípios, que constitu- 
em hoje o resultado do enri- 
quecimento do centralismo 
democrático suscitado pelas 
experiências colhidas na activi- 
dade partidária, têm como 
objectivo preservar uma única 
orientação geral e direcção 
central assente numa ampla 
democraticidade da sua vida 
interna. 

Ao mesmo tempo que são 
agora incluídos como princípi- 
os orgânicos fundamentais o 
trabalho e a direcção colecti- 
vos e o poder de decisão e 
larga iniciativa das organizaçõ- 
es do Partido, desenvolve-se e 
assegura-se o mais amplo 
direito dos membros do Partido 
de expressarem e defenderem 
as suas opiniões, apresenta- 
rem propostas e exercerem o 
direito à crítica em qualquer 
reunião em que participem e 
mantém-se a não admissão de 
tendências organizadas e acti- 
vidades fraccionárias. 

Estes princípios orgânicos, 
os deveres e direitos dos mem- 
bros do Partido e toda a estru- 
tura da organização são de 
molde a estimular o retorço da 
unidade de acção prática do 
colectivo partidário, a elévação 
da sua consciência revolucio- 
nária e espírito de partido, o 
aprofundamento da sua liga- 
ção às massas. 

Ao apreciarmos os Estatutos 
devemos ter presente que se 
trata de um sistema de normas 
não de um qualquer partido 
político mas de um partido que, 
assente numa teoria revolucio- 
nária, luta pela construção de 
uma sociedade mais humana, 
sem exploradores nem explo- 
rados. 

As regras por que se rege 
são o produto de uma longa e 
dura experiência de intensa 
acção vivida principalmente 
entre as massas trabalhadoras 
e outras camadas exploradas. 

E a vida está sempre ensinan- 
do como melhorar essas regras 
de modo a ter em conta as 
novas realidades existentes e 
as lições que se vão colhendo. 

O nosso Partido viveu ao 
longo dos últimos anos não só 
numa situação sociopolítica 
nacional em que o processo 
contra-revolucionário foi pro- 
gredindo, mas também numa 
situação internacional extrema- 
mente grave e preocupante. 

Foi em tais condições que 
se desenvolveu uma grande 
ofensiva contra o PCP, com 
vertentes internas e externas. 
Os seus objectivos eram des- 
caracterizar o Partido, conduzi- 
-lo para o caminho da social- 
democracia, afastá-io das 
massas. 

As normas estatutárias que 
nos guiam desempenharam 
um papel positivo e necessá- 
rio. É uma lição que devemos 
reter. 

Tal como devemos reter 
também que, em diversos par- 
tidos do Leste europeu, e não 
só, o descalabro a que assisti- 
mos acompanhou o seu afas- 
tamento em relação às carac- 
terísticas que os tinham forja- 
do, em relação aos princípios 
que deviam presidir à sua acti- 
vidade. 

Entre as alterações aos 
Estatutos propostas ao Con- 
gresso devemos salientar as 
que querem tratar com mais 
cuidado e rigor a definição da 
natureza de classe do Partido 
e de como decorre o seu papel 
de vanguarda; a caracteriza- 
ção da sua base teórica, o 
marxismo-leninismo, e os seus 
objectivos; a apresentação dos 
princípios orgânicos; a comple- 
mentaridade dos deveres naci- 
onais e internacionalistas. A 
afirmação e o esclarecimento 
sobre a identidade do Partido é 
uma questão essencial para a 
sua coesão, o seu fortaleci- 
mento, a sua influência. 

Entre outras alterações mais 
importantes interessa citar a 
que se refere ao Artfl 92, que 
passa a definir uma condição 
para se ser membro do Partido 
- a aceitação do Programa e 
dos Estatutos. 

Atendeu-se à situação real 
de muitos camaradas que, nas 
condições actuais, não se 
podem deixar de considerar 
como membros do Partido. 
Mas, ao mesmo tempo, dá-se 
uma particular saliência a dois 
deveres que se classificam de 
fundamentais; a militância e o 
pagamento da quotização. 

Desta forma pretende afir- 
mar-se que continua a ser 
necessário um perseverante 
esforço de persuasão para que 
os comunistas participem na 
vida e na actividade do Partido, 
ainda que em níveis diferencia- 
dos de participação, e paguem 
regularmente a sua quota. 

Igualmente têm grande im- 
portância as alterações que 
tratam da estrutura da direcção 
do Partido. A justificação des- 
tas modificações está no pro- 
jecto de Resolução Política 
apresentado ao Congresso 
pelo Comité Central. Por isso, 
não interessa incluir nesta 
intervenção nem essa explica- 
ção nem outras apreciações 
feitas na parte daquele projec- 
to que trata exactamente das * 
alterações aos Estatutos. 

Os delegados têm em seu 
poder um pequeno relatório a 
apresentar a longa lista de mo- 
dificações ao texto que serviu 
de base aos debates durante a 
preparação do Congresso, 
São o resultado das muitas 
propostas aceites enviadas 
pelos membros do Partido. 
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Como está dito no relatório 
para além de pequenas modifi- 
cações, todas elas com aigum 
significado, dá-se saliência às 
que foram introduzidas no Art2 

22 sobre o marxismo-leninis- 
mo, melhor arrumado e com 
leitura mais fácil, no Art2 S2, 
com um novo ponto, e no Art2 

172 que trata da cooptação ou 
designação para organismos 
partidários. 

Sobre as propostas que não 
foram aceites, o relatório cita- 
do dá uma apreciação gerai. 
Aqui queremos somente referir 
duas questões mais concretas. 

Em. primeiro lugar, não pou- 
cas emendas queriam substi- 
tuir a alteração apresentada 
pelo texto actualmente ainda 
vigente. Algumas foram acei- 
tes; houve mesmo recuperaçõ- 
es de texto que se pretendia 
eliminar. A outras não sucedeu 
o mesmo. Considerou-se que 
a alteração correspondia a 
uma melhor arrumação, ou a 
uma maior simplicidade, ou a 
um maior rigor, ou a um enten- 
dimento mais geral ou mais 
actual. 

Em segundo lugar, é natural 
que uma dada palavra possa 
ter leituras diferentes. Um só 
exemplo, sabendo-se que há 
muitos outros. 

O Art2 32 começa dizendo 
que o Partido educa os seus 
membros. Há a ideia, pensa- 
mos que mais generalizada, de 
que esta forma de dizer é cor- 
recta, que o Partido nos educa, 
nos ensina, e não se entende 
que a palavra educa tenha al- 
guma conotação desagradá- 
vel. Mas há quem pense dife- 
rentemente, até quem a consi- 
dere paternalista. Julgamos 
que se trata de uma leitura 
deformada. Considerou-se que 
se deveria manter. 

A leitura da proposta que 
tendes actualmente pode sus- 
citar-vos novas opiniões que a 
Comissão de Redacção para 
as alterações aos Estatutos 
deverá ainda considerar. 

De qualquer forma pensa- 
mos que as alterações que 
forem aprovadas pelo Con- 
gresso correspondem a lições 
que têm sido colhidas, a ajus- 
tamentos à realidade em que 
vivemos, à nossa vontade de 
fortalecer o Partido de modo a 
que possa servir melhor os 
interesses dos trabalhadores e 
do nosso povo, a defesa da 
democracia e da independên- 
cia nacional, a luta pelo socia- 
lismo. 

Sobpe as Teses 

Membro 
da Comissão Política 

Está nas vossas mãos o re- 
sultado do debate das Teses 
no colectivo partidário, após as 
ilações que dele retirou a 
Comissão de Redacção e o 
Comité Central, que o concluiu 
e o transformou, conforme prá- 
tica anterior, em proposta de 
Resolução Política ao Con- 
gresso. 

Cabe em primeiro lugar 
entendê-io como uma constru- 
ção colectiva, exemplo renova- 
do da profunda democracia 
partidária. 

As Teses integram os docu- 
mentos e o trabalho sobre os 
mais diversos problemás e 
linhas de intervenção do Par- 
tido realizados desde Janeiro. 
Integram as reflexões e sínte- 
ses feitas pela Direcção do 
Partido, integram o debate e a 
reelaboração realizados nesta 
última fase preparatória. E 
deste debate uma conclusão 
central: um acordo generaliza- 
do com as análises, orientaçõ- 
es e conclusões fundamentais 
das Teses. Se o Congresso as 
aprovar, serão balizas e guias 
de trabalho do Partido nos pró- 
ximos 4 anos. 

Mas a proposta de Resolu- 
ção Política, nos balanços fei- 
tos e teses avançadas, reflecte 
também e fundamentalmente o 

conteúdo do trabalho partidá- 
rio, de massas, político, institu- 
cional, orgânico, realizado des- 
de o XII Congresso. Contém o 
XIII Congresso (Extraordiná- 
rio). Contém o movimento e o 
percurso contraditório e com- 
plexo deste conjunto de 
homens e mulheres que são 
comunistas (e que afirmam 
querer continuar a sê-lo), mer- 
gulhados num mundo em 
mudança e no Portugal onde 
as forças do capital consolida- 
ram posições e alcançaram 
vitórias estratégicas de eviden- 
te significado. Falando-se de 
batalhas ganhas, são assinala- 
das derrotas dos trabalhadores 
e dos povos. 

São a visão dos comunistas 
portugueses dos grandes 
acontecimentos mundiais: a 
derrocada da URSS, a liquida- 
ção do sistema socialista. 

As Teses contêm as nossas 
certezas mas falam também 
das nossas dúvidas. Das inter- 
rogações ainda sem resposta. 
Contêm a nossa unidade mas 
falam também das fracturas 
que embora marginais ou mes- 
mo residuais não deixaram de 
perturbar o nosso grande 
colectivo. Contêm o nosso per- 
curso e movimento no meio de 
um furioso vendaval ideológi- 
co, tantas vezes acabrunhante 
ou desesperante, mas a que 
resistimos de pé. (Sem preci- 
sarmos de tapar a cara.) E 
onde soubemos encontrar 
novas respostas. Onde soube- 
mos defender e renovar um 
património de organização, de 
luta, de esperança, mantendo 
a rota firme. 

Teses que ilustram o nosso 
caminhar colectivo nesta déca- 
da final do século XX, e a nos- 
sa firme decisão e vontade de 
que vamos continuar a ca- 
minhar. Serenamente. Com a 
sabedoria dos povos. Com a 
inteligência dos homens. Com 
a força do trabalho. 

Teses que reafirmam um 

ideal, renovam um projecto, 
apontam um caminho. Na re- 
volução pela defesa de Abril e 
a derrota da direita. Na revolu- 
ção peia democracia avança- 
da. Na revolução pelo socialis- 
mo. 

Não lemos as respostas 
todas. Nem temos receio de as 
não ter. Hoje como ontem sa- 
bemos que é com os trabalha- 
dores, é com as massas que 
avançaremos. Com um inesti- 
mável acervo de riqueza políti- 
ca acumulada e uma teoria 
revolucionária. Princípios de 
classe. O trabalho colectivo. 
Abertos para a vida. 

As Teses não são a realida- 
de. São a interpretação da rea- 
lidade observada pelos comu- 
nistas portugueses. Não na 
posição de fotógrafos. Mas na 
perspectiva de quem reflectin- 
do, age e intervém. Não como 
especialistas em laboratório 
social, acima das coisas e dos 
homens. Mas como operários, 
como construtores desta vida 
que é nossa, desta sociedade 
portuguesa onde vivemos, 
deste planeta em efervescên- 
cia onde estamos. Com outros 
homens e outras mulheres. 
Numa teia de complexas con- 
tradições de classe. 

Algumas ideias-força que 
percorrem o fio do corpo de 
análises e propostas das Te- 
ses. 

A força do socialismo. O so- 
cialismo não morreu ao cair do 
século. Esgotaram-se modelos 
e falharam processos. Foi aba- 
lada a confiança dos povos. O 
capitalismo reganhou forças 
mas tornou também mais evi- 
dentes as suas velhas (e 
novas) contradições. Aí está a 
sociedade dos excluídos e dos 
milhões sem emprego. O mun- 
do do Terceiro Mundo. As 
agressões ambientais no risco 
da fronteira ecológica. Aí está 
a crise económica. 

Tudo impulsiona novamente 
o socialismo como o projecto 
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do futuro. A ser reelaborado e 
reequacionado. Num mundo 
unificado pelo mercado e pela 
comunicação social. Num 
tempo em que se revolucio- 
nam e crescem exponencial- 
mente os conhecimentos cien- 
tíficos e técnicos. Onde a 
democracia, em todas as suas 
dimensões - política, económi- 
ca, social e cultural - se tornou 
um irrecusável direito dos 
povos. Sem determinismos, o 
socialismo é uma necessidade 
histórica para ultrapassar um 
capitalismo que continua a ser 
divisão e desioualdatíe^Q!.1® é 
fabricante de inauditas pobre- 
zas. Que é exploração do 
homem e opressão dos povos. 
Que é freio ao desenvolvimen- 
to das forças produtivas, que é 
desperdício e irracionalidade 
económica. E quando é hoje 
possível uma satisfação míni- 
ma das mais gritantes necessi- 
dades humanas, torna-se 
imperativa outra escolha. 

É por isso que reafirmamos 
a nossa opção pelo socialismo. 

A força das massas. Nunca 
como hoje as ideias assumidas 
pelas massas se transforma- 
ram em força decisiva de 
mudança. Cresceram também 
os riscos de manipulação. Mas 
o irromper das lutas abre os 
caminhos do esclarecimento e 
das respostas necessárias 
para o tempo histórico que 
atravessamos. 

Não há caminhos fora daqui. 
No quotidiano para resistirmos 
à ofensiva cavaquista e defen- 
dermos os interesses dos tra- 
balhadores e do povo. Na uni- 
dade, organização e acção das 
massas, nas lutas dos traba- 
lhadores e da classe operária, 
está a base essencial para der- 
rotar a direita. Suporte social 
dinamizador de uma alternati- 
va política democrática. Lutas 
que, cada vez menos, estão 
sozinhas. Mas que continuam 

a assumir um papel de referen- 
cial, e tantas vezes motor, em 
torno das quais se articulam, 
enlaçam, outros sectores soci- 
ais e lutas por outros objecti- 
vos. Pelo ambiente, pelo com- 
boio, peia água, pela saúde, 
pelo ensino, pela democracia. 
Na luta pelo socialismo. 

É por isso que continuamos 
a reafirmar como direcção fun- 
damentai a acção de massas. 
É a ela que dialecticamente 
subordinamos, com as suas 
dinâmicas próprias, os outros 
planos de intervenção, 
uoíhócrâfica. Único caminho 
sério e credível para afastar- 
mos a direita do poder. (Como 
"Por Lisboa" demonstrou.) Ca- 
minho para construir uma alter- 
nativa política democrática. 
(Uma evidência para quem 
saiba fazer contas e não tenha 
preconceitos anticomunistas.) 

Assente numa vasta frente 
social. Escorada pela unidade 
dos trabalhadores e alianças 
da classe operária. Sem falsas 
bipolarizações. Com a plurali- 
dade de forças e a diversidade 
de identidades políticas na 
esquerda. Com o contributo 
indispensável do PCP. Com a 
garantia de que à alternativa 
política corresponderá uma 
nova política de liberdade, de 
justiça social, de progresso, de 
desenvolvimento. 

A força do Partido dos co- 
munistas. Um projecto político 
claro. Que faz da luta no pre- 
sente o rasgar das linhas do 
futuro. 

Uma assumida identidade. 
Uma rigorosa procura dos 
caminhos. Com a certeza de 
que não há atalhos para o soci- 
alismo. 

Que exige a democracia co- 
mo factor primeiro do cimento 
da unidade, das responsabili- 
dades livremente aceites, da 
eficácia politica. 

Que atribui à politica um alto 
sentido ético e assume um ri- 

gor ético no seu comportamen- 
to político. 

Que pratica e valoriza o tra- 
balho colectivo como lugar de 
enriquecimento individual, e 
não como forma de amarfa- 
nhamento da personalidade. 
Vivência comum de problemas 
e determinação de respostas 
que não anula, antes exige, a 
criatividade, a energia, o sonho 
de cada homem e de cada mu- 
lher. 

Que levanta a bandeira da 
solidariedade, da justiça social, 
déntels dó 'seu combate à ex- 
ploração e à opressão. 

Que considerp que o movi- 
mento e a luta dos comunistas 
têm sentido e têm futuro em 
Portugal e no Mundo. 

É este nosso Partido que, 
assumindo a luta pelo socialis- 
mo, que no desenvolvimento 
das lutas de massas encontra 
a forma de ser, estar e fazer 
política que, no projecto de Re- 
solução Política dá como tare- 
fa aos comunistas, alguns 
grandes e principais vectores 
para a sua acção próxima: 

- Um forte impulso na luta da 
classe operária e dos outros 
trabalhadores, força estrutu- 
rante da múdança. 

- Um desenvolvimento alar- 
gado do movimento juvenil, 
pujante no presente e raiz do 
futuro. O capital não lhes pode 
dar nada que os acomode. Nós 
podemos dar-lhes a incomodi- 
dade de se sentirem vivos e 
solidários. De lutarem pela jus- 
tiça, pela natureza, pela paz. 

- Um fazer crescer (e entre- 
tecer) a rede do diálogo e dos 
laços com os homens e mulhe- 
res da arte, da ciência, da téc- 
nica, num renovado e confian- 
te movimento. 

- Um forte combate pela 
nossa ideologia, pelos nossos 
objectivos. Peia democracia e 
o socialismo, futuro de Portu- 
gal. 
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Carlos Brito 
Membro da Comissão 
Política do CC 

O debate travado sobre o 
Projecto de Alterações ao 
Programa, na fase preparató- 
ria que antecedeu o Congres- 
so, permite afirmar com toda a 
segurança: o Partido está de 
acordo e identifica-se com o 
seu Programa - "Portugal: 
Uma Democracia Avançada no 
Limiar do Século XXI". uurante praticam^... 
meses, desde que foi publica- 
do em separata do "Avante!" 
de 17 de Setembro, o Projecto 
de Alterações esteve em dis- 
cussão no Partido. Como 
resultado, foram directamente 
enviadas à Comissão de 
Redacção mais de 700 propos- 
tas de alteração e também lhe 
chegaram numerosas obser- 
vações, objecções, sugestões 
e propostas oralmente expres- 
sas nas Assembleias Plenárias 
e outras reuniões partidárias 
efectuadas neste período. 

A Comissão de Redacção 
ponderou atentamente umas e 
outras, acolheu e incorporou 
no texto grande parte delas 
conforme se regista no relató- 
rio distribuído a todos os dele- 
gados no início dos trabalhos 
do Congresso. 

No texto que o Congresso 
tem agora em apreciação são 
de assinalar as alterações pro- 
venientes do Projecto do Co- 
mité Central, muito sintetica- 
mente: a melhor sistematiza- 
ção do tratamento dado aos 
processos revolucionário e 
contra-revolucionário, a melhor 
ligação entre o Programa da 
Revolução Democrática e Na- 
cional e o Programa da Demo- 
cracia Avançada, a maior sali- 
ência ao papel das liberdades 
no funcionamento do Estado 
Democrático, a valorização 
dos recursos humanos e do 
ambiente em toda a política de 
desenvolvimento, o enriqueci- 
mento do leque dos direitos 
sociais e da sua mais rigorosa 
formulação, o aprofundamento 
com base na nossa experiên- 
cia e das experiências interna- 
cionais negativas e positivas 
da proposta de sociedade soci- 
alista que o PCP defende para 
Portugal. 

A estas aquisições há que 
juntar, como decorrentes do 
debate, além da melhoria de 
formulações, preenchimento 
de lacunas e omissões e intro- 
dução de maior rigor; a melhor 
caracterização do processo 
contrarevolucionário no que se 
refere à opção estratégica da 
aceitação da dominação cres- 
cente do capitai estrangeiro 
sobre a economia portuguesa; 
a apresentação não só como 
ideai, mas como fazendo parte 
do projecto dos comunistas a 
concepção da democracia 
constituída por quatro verten- 
tes inseparáveis - política, eco- 
nómica, social e cultural; a ex- 
plicitação mais nítida da políti- 
ca do ambiente e das questões 
do ambiente em toda a política 
de desenvolvimento; um 

melhor tratamento das intocá- 
veis perspectivas que motivam 
e devem impulsionar a luta 
peio socialismo. 

Cumpre dizer que não foram 
aceites propostas de alteração 
que visaram substituir o con- 
ceito de classe operária pelo 
conceito de trabalhadores, em 
toda a Introdução do Progra- 
ma, propostas que traduziam, 
ao menos objectivamente, 
uma subestimação da classe 
operária e do seu papel na 
transformação da sociedade e 
na luta do nosso povo e está 
em manifesto desacordo com 
a opinião prevalecente no 
Partido como os debates pre- 
paratórios do Congresso am- 
plamente revelaram. 

Também não foi aceite uma 
proposta de alteração que ten- 
dia a conceber a democracia 
avançada como uma etapa 
distinta e de ruptura com a situ- 
ação anterior, quando no pró- 
prio texto do Programa se 
aponta a luta pela democracia 
avançada como um processo 
em que se ifessáVcontWã 
poiítica da' direita e em defesa 
dos interesses do povo e do 
País, a conjugação entre esta 
luta e a luta eleitoral e, em 
geral, toda a actividade condu- 
cente à concretização de uma 
alternativa democrática. 

As Alterações ao Programa 
do Partido que vamos votar 
são, pois, camaradas, a obra 
do colectivo partidário como 
resultou do processo de parti- 
cipação amplamente democrá- 
tico e 'aberto a todos os mem- 
bros do Partido, que caracteri- 
zou os trabalhos preparatórios 
do Congresso. 

É indispensável que o enri- 
quecimento e a melhor ade- 
quação do Programa à actual 
situação se traduzam na maior 
valorização do Programa em 
toda a actividade partidária. 

O PCP está firmemente con- 
tra a poiítica da direita nas 
suas diferentes componentes. 
Mas ao contrário do que dizem 
os nossos adversários, não é o 
partido do contra. 

O PCP diz firmemente não 
às posições oportunistas do 
PS e às suas alianças com a 
direita em muitas das grandes 
questões nacionais. Mas ao 
contrário do que dizem os nos- 
sos adversários, não é o parti- 
do do não. 

O PCP critica, contesta, des- 
mascara, combate, mas tem 
as suas próprias propostas e 
soluções construtivas para os 
problemas que afligem o nosso 
povo e para aqueles com que 
se debate o nosso país. Luta 
por um projecto coerente de 
sociedade que tem o socialis- 
mo como horizonte. Tem o 
Programa da Democracia 
Avançada que constitui a alter- 
nativa global à política da direi- 
ta, a única, formulada por qual- 
quer força política no nosso 
país. 

Ao regime de cariz autoritá- 
rio que os planos e a prática do 
PSD visam instaurar, o PCP 
contrapõe um regime de liber- 
dades no qual o povo decida 
do seu destino e um Estado 
democrático, representativo, 
participado e moderno. 

Ao sistema económico 
baseado na restauração do 
capitalismo monopolista, o 
PCP contrapõe um desenvolvi- 
mento económico assente 
numa economia mista, moder- 
na e dinâmica, ao serviço do 
povo e do País. 

Ao agravamento das desi- 
gualdades sociais, ao alastra- 
mento da velha e da nova 
pobreza, à desresponsabiliza- 
ção do Estado em relação a 

fundamentais obrigações soci- 
ais. o PCP contrapõe uma polí- 
tica social que garanta a 
melhoria das condições de 
vida do povo. 

À degradação, à elitização e 
à mercantilização da cultura, o 
PCP contrapõe uma política 
cultural que assegure o aces- 
so generalizado à livre criação 
e fruição culturais. 

A indigna aceitação, por 
opção estratégica, de graves 
limitações à soberania e inde- 
pendência nacionais, o PCP 
contrapõe uma Pátria indepen- 
dente e soberana com uma 
política e paz, amizade e coo- 
peração com todos os povos 
do mundo. 

O Programa é o nosso me- 
lhor veículo para chegar aos 
que, prisioneiros do preconcei- 
to anticomunista ainda acredi- 
tam na propaganda que nos 
acusa de não morrermos de 
amor pela liberdade, quando 
tantos de nós deram a vida por 
ela e tantos e tantos outros 
mostraram que estavam dis- 
Dostqs a fazê-lo. 
tação das teorias da inevitabili- 
dade das limitações à sobera- 
nia e à independência nacio- 
nais, ou daquilo que parece ser 
a última descoberta teórica de 
Cavaco Silva, ao defender no 
discurso do i.2 de Dezembro, 
certamente com o pensamento 
em Maastricht, a necessidade 
de sacrificar a soberania para 
salvar a independência, como 
se a experiência dos povos, 
incluindo do nosso, não mos- 
trasse que quando uma se 
perde a outra é difícil de 
encontrar. 

O Programa é um instru- 
mento de grande valor na polí- 
tica de alianças sociais do 
Partido. A Democracia Avan- 
çada garante naturalmente os 
interesses da classe operária e 
de todos os trabalhadores, 
mas é igualmente favorável 
aos interesses das outras clas- 
ses e camadas não monopolis- 
tas. Trata-se, assim, de uma 
política que reflecte a existên- 
cia objectiva de uma vasta 
frente antimonopolista e que 
ao ser formulada não pode dei- 
xar de influenciar a sua con- 
cretização no plano subjectivo. 

Quando a questão da não 
correspondência entre a oposi- 
ção social e a oposição política 
é um dos problemas centrais 
da nossa situação e a sua 
superação uma grande tarefa 
do Partido, como se salienta 
na Proposta de Resolução 
Política, a ampla populariza- 
ção do Programa da Demo- 
cracia Avançada pode intervir 
de forma muito positiva. 

Esta questão da não corres- 
pondência tende aliás a alte- 
rar-se, quase sempre a atenu- 
ar-se nos momentos de crise. 
Ora, tudo indica que nos abei- 
ramos de uma situação que 
pode vir a ter esses contornos. 

Lembremos a experiência 
do Programa da Revolução 
Democrática e Nacional e de 
como ele, numa situação de 
crise profunda, influenciou 
muito para além dos comunis- 
tas, os que lutavam com coe- 
rência para pôr termo à ditadu- 
ra fascista e depois do 25 de 
Abril para o desmantelamento 
do Estado totalitário e a edifi- 
cação do regime democrático. 

As condições são totalmen- 
te diferentes, as formas e os 
objectivos de luta também, 
mas a valorização na interven- 
ção política e a ampla popula- 
rização do Programa da De- 
mocracia Avançada é segura- 
mente uma das vias mais efi- 
cazes para reforçar e ampliar a 
influência do Partido na socie- 
dade portuguesa. 
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Alvaro Cunhal 

«Temos razões bastantes para nos orgulharmos 

do nosso Parfldo» 

Camaradas, 
Apenas algumas breves palavras neste final do nosso 

XIV Congresso que foi um importante acontecimento não 
só na vida do nosso Partido, mas na vida do nosso país. 

1. Para nós, os comunistas, o XIV Congresso foi um 
grande Congresso de confirmação, afirmação e renova- 
ção. 

Pelo que significa na vida do Partido, pelo que revela 
da força do Partido e da sua intervenção na vida nacional, 
pelas análises que completou, pela orientação que traçou, 
pelas tarefas que definiu, pela consciência política, mili- 
tância e determinação de luta que uma vez mais revelou. 

O XIV Congresso foi não apenas um poderoso estí- 
mulo à nossa actividade e à luta do nosso povo, mas moti- 
vo para consideramos com alegria que temos razões bas- 
tantes para nos orgulharmos do nosso próprio parti- 
do. 

2. Os trabalhos do Congresso, culminando o debate 
realizado em todo o Partido, confirmaram a capacidade do 
Partido responder de forma criativa às novas situações e 
aos novos fenómenos, de reanalisar, de corrigir, de apro- 
fundar a reflexão, de encontrar formas flexíveis de inter- 
venção, de organização e de concretização de alianças 
sociais e políticas. 

3. O Congresso analisou, com objectividade e rigor, a 
situação nacional e internacional. Apontou a gravidade da 
situação, dos problemas e dos obstáculos que actualmen- 
te os trabalhadores e os povos defrontam. Mas procedeu 
a esse exame não com uma perspectiva de qualquer der- 
rotismo, ou sombra de qualquer desânimo, mas com sere- 
nidade, firme determinação e confiança no futuro. 

4. O Congresso analisou as profundas alterações na 
situação mundial. Apontou a gravidade da mudança da 
correlação mundial de forças resultante da desagregação 
da URSS e de países no leste da Europa, das novas pre- 
tensões de hegemonia mundial do imperialismo, da pre- 
tensão do imperialismo de impor a sua exploração e domí- 
nio em todo o mundo, de intervir na vida interna dos povos, 
de abafar os processos libertadores e de ditar a sua von- 
tade utilizando todos os meios, mesmo os mais revoltan- 
tes: económicos, financeiros, diplomáticos, militares - a 
ingerência, a intervenção, o terrorismo, a guerra. 

Mas ao mesmo tempo o Congresso sublinhou, como 
um elemento fundamental da sua análise, que, como tes- 
temunhou a participação dos nossos numerosos convida- 
dos, a luta dos trabalhadores e dos povos do mundo con- 
tinua - pela liberdade, a demoracia, o progresso social, a 
independência nacional, a paz e o socialismo. Que o capi- 
talismo é completamente incapaz de resolver os grandes 
problemas da humanidade. Que a causa comunista - o 
projecto de construção de uma nova sociedade libertada 

de todas as formas de exploração e opressão - continua 
a ser inteiramente válida e a corresponder às mais pro- 
fundas necessidades e aspirações dos trabalhadores e 
dos povos. 

5. O Congresso analisou também a grave mudança 
qualitativa que com o Governo do PSD está a produzir-se 
na situação nacional: a reconstituição do capitalismo 
monopolista (tendo como corolário o agravamento da 
exploração dos trabalhadores e da situação social das 
massas populares), e a imposição e institucionalização de 
um regime político de cariz autoritário, no quadro de gra- 
ves limitações à independência e soberania nacionais. 

Mas ao mesmo tempo o Congresso sublinhou, como 
um elemento fundamental da sua análise, que a resistên- 
cia e a luta continuam, continua a luta com objectivos con- 
cretos e imediatos, continua com o objectivo político cen- 
tral do afastamento do PSD do Governo e de uma alterna- 
tiva democrática ao Governo e à política de direita. E que 
este objectivo não só se impõe no interesse do povo e do 
país, como com a luta (de massas, eleitoral, institucional), 
com o desenvolvimento da vasta frente social em movi- 
mento, com a unidade dos trabalhadores, com a conver- 
gência democrática pela qual continuamos a lutar, está ao 
nosso alcance. 

6. O Congresso testemunhou que, respondendo à vida 
e às mudanças da realidade, o Partido reafirma de forma 
criativa a sua identidade: a sua natureza de classe como 
partido da classe operária e de todos os trabalhadores; a 
sua base teórica revolucionária, os seus princípios orgâni- 
cos que aliam uma única direcção e uma única orientação 
geral a uma profunda democracia interna; o seu patriotis- 
mo e internacionalismo; o seu objectivo como partido que 
luta pela liberdade, a democracia, o progresso social e a 
independência nacional e tem no horizonte a construção 
do socialismo. O comunismo não morreu, antes está vivo 
e bem vivo nas aspirações mais profundas da humanida- 
de. A ele pertence o futuro. 

7. O Congresso testemur.hou as raízes profundas do 
nosso partido na classe operária, nos trabalhadores, nas 
massas populares. Raízes tão profundas, tão sólidas, tão 
provadas que estando o Partido assente nelas não cami- 
nha para o "declínio irreversível" que para aí alguns pro- 
clamavam, mas para ter na sociedade portuguesa um 
papel necessário, indispensável'e insubstituível, confir- 
mando que é o partido que Portugal precisa. 

8. O Congresso testemunhou a sólida unidade do 
Partido, unidade que se deve não apenas à correcção, 
reconhecida pelos militantes, das análises, orientações, 
justos objectivos, em cuja elaboração e definição todos os 
militantes activamente participam, mas ao empenhamen- 
to na luta constante e também à profunda democracia 

interna do Partido, à liberdade de opinião e intervenção 
livre dos militantes, ao trabalho colectivo, à concepção do 
Partido como um grande colectivo de homens, mulheres e 
jovens livres, iguais em direitos e deveres, aos quais cabe 
decidir da orientação e da acção e do futuro do seu 
Partido. 

9. O Congresso testemunhou, pelas ideias expostas, 
pela actividade referida e pela participação de tantos par- 
tidos de outros países, que existe uma larga compreensão 
do que representa a amizade e a cooperação entre comu- 
nistas, entre todas as forças da liberdade, da democracia, 
do progresso social, da independência nacional, da paz e 
do socialismo: que, no mundo, a solidariedade internaci- 
onalista continua a ser um sentimento vivo, profundo e 
actuante, um valor integrante e inalienável da luta dos tra- 
balhadores e dos povos. 

10. O XIV Congresso confirmou que o nosso Partido 
está de pé, firme, serenamente convicto e consciente das 
suas responsabilidades para com o povo e o país. 

11. O XIV Congresso procedeu a importantes decisõ- 
es de renovação relativas à estrutura e composição da 
direcção, destacando-se a eleição para o Comité Central 
de dezenas de camaradas que assim assumiram novas 
responsabilidades e a eleição de um novo Secretário- 
geral, o camarada Carlos Carvalhas, cuja assunção de 
novas responsabilidades contará com a confiança de todo 
o Partido, e cuja eleição se insere nas orientações e medi- 
das relativas ao reforço do Partido e ao seu futuro. 

12. Creio, camaradas, que o XIV Congresso, desilu- 
dindo adversários, correspondeu aos propósitos e à von- 
tade dos militantes. Correspondeu também à confiança 
daqueles que não sendo comunistas confiam no nosso 
Partido. 

O XIV Congresso confirmou com profunda convicção e 
determinação que o PCP será, não aquilo que os nossos 
adversários desejariam que fosse, mas aquilo que os seus 
militantes, por decisão própria, livre e independente, que- 
rem que seja. 

13. Por tudo isto, camaradas, ao terminarmos os tra- 
balhos do nosso XIV Congresso, neste ambiente de tanto 
entusiasmo e de tanta alegria, estamos todos confiantes 
em que o nosso Partido sairá do XIV Congresso mais forte, 
mais preparado, voltado para o futuro, aberto para a vida, 
pronto para a luta, sempre com os trabalhadores, sempre 
com o povo, decidido e preparado para ser digno da con- 
fiança de todos aqueles que nele confiam como um parti- 
do comunista que sempre foi, é e continuará a ser. 

Viva o XIV Congresso do PCP! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Carlos Carvalhas 

«Somos um Paptldo 

Ulllll um buiupromlooo firmado 

com a classe operária 

com os trabalhadores 

o Povo português» 

Camaradas, 

Chegam ao fim os trabalhos do nosso XIV Congresso. 
Partimos para o trabalho e para a luta com uma análi- 

se ampla e participada de que resultam propostas concre- 
es e mobilizadoras contidas na nossa Resolução Política. 
Melhorámos os nossos Estatutos, pacto fraterno cujo res- 
peito constitui o cimento que nos une, a todos nós, mili- 
entes do Partido. Enriquecemos o nosso Congresso, com 
s olhos firmemente postos no futuro e com a inteligência 

wibém firmemente ancorada nas realidades e na experi- 
nc|a presente. 

Tomámos importantes medidas quanto à estrutura dos 
t ossos organismos de direcção central e demos impor- 
Potes passos no caminho da renovação e rejuvenesci- 
onto que de há muito e especialmente desde o nosso XII 

^oogresso, constitui uma decisão e uma preocupação 
0ristante do nosso colectivo partidário. 

E sobre este facto, gostaria, camaradas, de tecer umas 
Cas e breves observações ou considerações: 

dif i a Pr'rne'ra é que, contrariamente à conflitualidade e 
torl? 8 c'ue vahcinavam os nossos adversários, as 9mos com toda a responsabilidade e serenidade, 

con 1113 se9urida, para salientar que essas medidas foram 
9reti2adas por um grande partido que é o nosso, mas, 

d a e uma vez mais, este grande Partido fê-lo, com o 
errriinante contributo do camarada Álvaro Cunhal. 

Uma terceira observação; é das maiores qualidades da 
solução de direcção que encontrámos, a forma como har- 
moniosamente ela se articula e baseia numa experiência 
de trabalho5nossa, numa experiência profundamente cria- 
dora e presente nos próprios traços da nossa identidade: 
o trabalho colectivo. Trabalho colectivo que se conjuga 
com outras grandes características que fazem parte da 
nossa conduta e do nosso património: a de que um diri- 
gente comunista, um dirigente do Partido Comunista 
Português é um militante entre os militantes, que deve 
saber ouvir e tomar em conta as diversas opiniões e as 
preocupações que elas exprimem, que deve favorecer a 
formação e a promoção de novos dirigentes. 

Que sabe que este magnífico colectivo é, que continua 
e quer continuar a ser, Partido Comunista e Português, 
que ao longo de 72 anos, nas mais diversas e difíceis con- 
dições, sempre se situou na primeira linha da luta pela 
democracia, pela liberdade, pela defesa dos interesses 
dos trabalhadores, do povo e do país; que é uma Partido 
fiel à palavra dada, que tem um compromisso firmado com 
a classe operária, com os trabalhadores, com o Povo 
Português, compromisso que sempre foi e que sempre 
será cumprido. 

Um Partido revolucionário, constituído por muitos 
milhares de membros com experiências diferentes, com 
diversos centros de interesse, diversa disponibilidade e 

i 

diversa militância, mas que na sua diversidade fazem a 
riqueza do Partido e da sua intervenção. 

Finalmente, camaradas, um sublinhar de algo que já foi 
dito nesta tribuna e que se traduz nos próprios documen- 
tos programáticos que aqui aprovámos. O XIV Congresso 
do PCP representa uma firme confirmação da sua linha 
política, da sua fidelidade aos princípios, do seu carácter 
de classe, da sua abertura à vida e às ideias, âs novas pis- 
tas e propostas para responder aos desafios de hoje e de 
amanhã. 

Após o seu XIV Congresso, o PCP orgulha-se de con- 
tinuar a ser um partido comunista, o grande partido da 
classe operária e de todos os trabalhadores portugueses, 
firme na defesa dos interesses do povo, determinado na 
luta pelo progresso e a justiça social, tendo no horizonte o 
socialismo. 

Após o seu XIV Congresso, o PCP continua a ser um 
partido fraterno com um colectivo dirigente que se mantém 
unido e coeso, um partido que rejeita o sectarismo, o dog- 
matismo e a intolerância, um partido aberto ao diálogo e à 
unidade, um partido de homens, mulheres e jovens que 
acreditam que a transformação da sociedade se faz com 
a luta, e também com a inteligência, a criação, o sonho, a 
arte e a beleza. 

É um ponto essencial das nossas concepções e da 
nossa forma de estar na vida política vermos cargos e fun- 
ções seja no Partido, seja na sociedade, seja no Estado 
não como fonte de privilégios, de autoridade formal ou de 
mando, mas como uma atribuição de responsabilidades 
que se assumem em ligação profunda com projectos de 
natureza colectiva, com as aspirações e interesses do 
nosso povo. 

É assim que encaramos o exercício das funções de 
secretário-geral que nos foi confiado pelo Comité Central; 
como responsabilidades que se inserem e articulam corri 
as responsabilidades do PCP na vida nacional, com as 
responsabilidades de todo o colectivo partidário, com as 
responsabilidades de cada comunista em levar por diante 
as resoluçõés do Congresso, 

Partimos destes três dias de trabalho, sem minimizar, 
nem as dificuldades, nem as reais perspectivas e potenci- 
alidades de avanço que se abrem para a nossa acção ao 
serviço dc oovo português e de Portugal. Partimos sere- 
nos, confiantes e determinados. Porque somos, camara- 
das. membros de um Partido que se pode orgulhar do seu 
passado e porque o nosso presente e o nosso futuro entre- 
laçam-se indissoluvelmente no grande, combativo e abne- 
gado colectivo de que todos somos parte: o Partido 
Comunista Português. 

Viva o PCP! 
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^ Eleição dos organismos executivos 

Cumprindo um dos pontos 
da Ordem de Trabalhos, na 
sessão reservada de ontem à 
noite, o Congresso elegeu o 
novo Comité Central. 

O CC eleito realizou de 
seguida a sua primeira reunião 
plenária, com o objectivo de 
eleger a Comissão Política, o 
Secretariado e a Comissão 
Central de Controlo. 

O CC elegeu ainda o Presi- 
dente do Conselho Nacional e 
o Secretário-Geral do Partido. 

A formação do Conselho 
Nacional, cuja composição 
tem de ser ratificada pelo 
Comité Central, terá de aguar- 
dar pela próxima reunião ple- 

nária do CC que se prevê rea- 
lizar em Janeiro. 

De acordo com os Estatutos 
aprovados neste nosso XIV 
Congresso, o Conselho Nacio- 
nal é composto pelos mem- 
bros da Comissão Política e do 
Secretariado, por um membro 
da Comissão Central de Con- 
trolo e por responsáveis de 
Organizações Regionais, 
Organismos inter-regionais e 
principais Sectores de activi- 
dade. A sua composição, com 
excepção dos membros da 
Comissão Política, do Secreta- 
riado e da Comissão Central 
de Controlo, será sujeita a rati- 
ficação do Comité Central 

mediante proposta do Secreta- 
riado e da Comissão Política. 

Como é óbvio, tal proposta 
não poderia ser ontem subme- 
tida ao Comité Central, pois só 
ontem é que o Comité Central 
elegeu os organismos que 
terão de fazer a proposta e até 
integrar o Conselho Nacional. 

Acresce que a proposta a 
fazer envolve camaradas res- 
ponsáveis de organismos 
regionais ou inter-regionais 
cuja formação e composição 
está ainda em discussão. 

Por razões idênticas, a 
Comissão Administrativa 
Financeira e a Comissão Cen- 
tral de Quadros, que serão 

constituídas por decisão con- 
junta do Secretariado e da 
Comissão Central de Controlo 
e ratificadas pelo Comité Cen- 
tral, só serão formadas ou rati- 
ficadas em próxima reunião do 
Comité Central. 

Antecedendo a eleição do 
Comité Central, o Congresso 
procedeu à votação para se 
decidir se a eleição se faria por 
voto secreto ou por braço 
levantado. 

O Congresso decidiu que a 
votação fosse por braço levan- 
tado. Contra esta decisão 
houve 17 votos e 22 absten- 
ções. 

O Comité Central foi eleito 
com 5 votos contra e 22 abs- 
tenções. 

O Comité Central elegeu 
(...) a Comissão Política, o 
Secretariado e a Comissão 
Central de Controlo. 

A Comissão Política foi elei- 
ta com 1 voto de abstenção. 

O Secretariado foi eleito por 
unanimidade dos seus mem- 
bros efectivos. Um membro 
suplente votou contra. 

A Comissão Central de Con- 
trolo foi eleita por unanimidade. 

O Comité Central elegeu 
para Presidente do Conselho 
Nacional o camarada Álvaro 
Cunhal. 

O Comité Central elegeu 
para Secretário-Geral do Parti- 
do o camarada Carlos Carva- 
lhas. 

O Presidente do Conselho 
Nacional, camarada Álvaro 
Cunhal (que entendeu não 
votar na sua própria eleição), 
foi eleito por unanimidade. 

O mesmo se passou com o 
Secretário-Geral do Partido, 
camarada Carlos Carvalhas, 
pelo que consideramos igual- 
mente que foi eleito por unani- 
midade. 

Apresentado por 
Octávio Pato 
Membro do Secretariado 
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MEMBROS EFECTIVOS 

Abílio Lopes Martins 
Operário metalúrgico, 60 anos. Membro do Partido desde 1974 e fun- 

cionário do Partido desde 1975. Foi membro da Comissão dé Freguesia de 
Alcântara, passando pouco depois ao Comité Local de Lisboa como res- 
ponsável pela 7S zona. Actualmente é membro do Executivo da DORL. 
Eleito membro suplente do Comité Central no VIII Congresso e membro 
efectivo nos IX, X e XII Congressos. 

Adelino Pereira da Silva 
Operário metalúrgico. 53 anos. Membro do Partido desde 1956 e fun- 

cionário do Partido desde 1959. Após a sua funcionalização, passou a cola- 
borador do Comité Central. Em 1962, faz parte do Comité Local de Lisboa, 
sendo responsável pelas organizações das zonas Oriental e Ocidental. 7 
anos de prisão. Após o 25 de Abril tem realizado tarefas ligadas aos orga- 
nismos executivos do Comité Central. Eleito membro efectivo do Comité 
Central desde o VIII Congresso. 

Albano Freire Nunes 
Intelectual. 51 anos. Membro do Partido desde 1962 e funcionário do 

Partido desde 1965. Foi dirigente do movimento estudantil, tendo desem-, 
penhado o cargo de secretário-geral das Reuniões Inter-Associações entre 
1962 e 1964. Foi expulso da Universidade de Lisboa. Foi membro das 
Organizações Estudantis do PCP e, quando se fundou a UEC, passou a 
membro do seu Executivo. Membro da DORL de 1973 a 1975. Responsá- 
vel pela Secção Internacional desde Janeiro de 1976. Cooptado para o 
Comité Central em Maio de 1974. Eleito membro suplente no VIII Con- 
gresso e membro efectivo nos IX, X e XII Congressos. E membro do Secre- 
tariado do CC desde Dezembro de 1988. 

Eleito membro do Secretariado do CC. 

Aleixo Pereira Braz(**) 
Motorista marítimo/pescador. 41 anos. Membro do Partido desde 

1976. É dirigente da UNICOOPESCA. É membro da Comissão Concelhia 
de Peniche e da DOR Leiria. Faz parte da Comissão junto do Comité Cen- 
tral para as questões das Pescas. Eleito membro suplente do Comité Cen- 
tral no XII Congresso. 

Agostinho Nuno de Azevedo Ferreira Lopes 
Engenheiro. 48 anos. Membro do Partido desde 1968 e funcionário do 

Partido desde 1974. Participou na organização e lutas académicas de 
1968/69. Participou nas lutas da Oposição Democrática (68/72). Participou 
na movimentação dos Professores (G.E.P.E.S.) de 70/74. Foi membro do 
Executivo da D.O.R.do Norte e do Executivo e Secretariado da D.O.R. de 
Trás-os-Montes Foi eleito membro suplente do Comité Central no IX Con- 
gresso è membro efectivo no X e XII Congressos. Foi membro da Comis- 
são Política do Comité Central desde Dezembro de 1988. 

Eleito membro da Comissão Política e do Secretariado do CC. 

Alexandre Teixeira 
Operário metalúrgico. 40 anos. Membro do Partido desde 1976 e fun- 

cionário do Partido desde 1984. Foi membro da Comissão de Trabalhado- 
res da Sorefame e do Secretariado do Conselho de Trabalhadores da Ama- 
dora. Foi membro da Comissão Concelhia da Amadora. E membro da 
Comissão Distriral, do Executivo e do Secretariado da DORL. Foi eleito 
membro electivo do Comité Central nos X e XII Congressos. 

Álvaro Cunhal 
Licenciado em Direito. 79 anos. Membro do Partido desde 1931 e fun- 

cionário do Partido desde 1935. Secretário-Geral das Juventudes Comu- 
nistas em 1935/38. Membro do Comité Central desde 1936.12 anos de pri- 
são. Participou na fuga de Peniche (em 1960). Ministro sem pasta nos 1,11, 
III e IV Governos Provisórios depois do 25 de Abril. Eleito deputado à 
Assembleia Constituinte em 1975 e à Assembleia da República em 1975, 
1979,1980,1985 e 1987. Membro do Conselho de Estado de 1982 a 1992. 
Membro da Comissão Politica e do Secretariado do Comité Central e da 
Comissão Executiva Nacional. Secretário-Geral do Partido de 1961 ai 992. 

Eleito Presidente do Conselho Nacional. 

António Batista Cordeiroí**) 
Operário. 41 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1975. Pertenceu à Célula da freguesia de Campolide e foi 
responsável por várias organizações do Comité Local de Lisboa. Foi mem- 
bro do Executivo e do Secretariado do Comité Local de Lisboa. E membro 
da DORL e da sua Comissão Distrital. É membro da Assembleia Municipal 
de Sintra. Eleito membro suplente do Comité Central nos X e XII Congres- 
sos. 

itónlo da Conceição Andrez 
Empregado. 41 anos. Membro do Partido desde 1974 e Funcionário do 

trlido desde 1977. Foi membro da Assembleia do MFA e da Comissão 
namizadora de Associativismo de Praças da Armada. Foi responsável 
la organização concelhia da Amadora, do Sector dos Transportes e da 
ganização Local de Lisboa. Foi membro da Assembleia Municipal da 
nadora entre 1980-1985. Actualmente é membro da Assembleia Munici- 
il de Lisboa, É membro da Comissão Distrital, do Executivo e do Secreta- 
ido da DORL. Cooptado como membro suplente do Comité Central em 
'81 e eleito membro efectivo nos X e XII Congressos. Foi membro da 
tmissão Executiva Nacional. 

tónlo Dias Lourenço da Silva 
Operário metalúrgico. 77 anos. Membro do Partido desde 1 ® 'un" 

nário do Partido desde 1942. Membro do Comité Regional do Ribatejo 
1934 a 1942, Passou à clandestinidade em 1942. Responsável pelas 
janizações do Partido no Alentejo, Algarve e Beiras. De 1945 a 1948, 
mbro da Direcção Regional de Lisboa, Ribatejo e Margem SuL Foi mem- 
da Comissão Politica em 1956 e do Secretariado de 1957 até â data oa 

> segunda prisão em 1962. 17 anos de prisão. E membro oo Comité 
Ural desde 1943 Foi deputado à Assembleia da Republica de 1974 a 
17. Foi Director do "Avantel" de 1974 a 1991. Foi membro da Comissão 
Itica do Comité Central de 1974 a 1988. 

 i de Azevedo Ferreira Lopes 
Empregado. 45 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do 
áo desde 1972. Em 1972, dirigiu as organizações do Partido de coim- 
Eigueira da Foz e Mealhada. Em 1973, já na clandestinidade, foi mem- 

do Comité Regional das Beiras, onde se manteve até Agosto de 1974 
'a em que passou a trabalhar no Minho. Foi membro da D.O.R. do No 
1 Executivo e do Secretariado da D.O.R. do Minno. Actualmente é me - 
do Executivo e do Secretariado da DOR de Braga, sendo resp^sável 
organização respectiva. Foi eleito membro efectivo do Comité Csn rai 

VIII, IX, X e XII Congressos. Foi membro suplente da Comissão PoUti- 
o Comité Central entre 1983 e 1988 e membro efectivo de 1988 a 199U. 
membro da Comissão Executiva Nacional. 
Eleito para a Comissão Política do CC. 

ónio Joaquim Gervásio 
Operário agrícola. 65 anos. Membro do Partido desde 1945 e funcio- 

5 do Partido desde 1952. Foi membro dos Comités Regionais do Alen- 
da Margem Sul, de Lisboa e do Alto Ribatejo e Céste. Cinra anos e 

) de prisão. Participou na fuga de Caxias em 1961. De 1974 a 1988 foi 
ibroda DOR Alentejo. Entre 1988 e 1990 foi responsável pela OTT da 
a Interior, Actualmente é membro do Executivo e do scretanaoo aa 
■FL de Castelo Branco, sendo responsável pela r0^ecl,iva 

ibro do Comité Central desde 1963. Membro da Comissão Politica do 
tiié Central de 1974 a 1990. Foi membro da Comissão Executiva Naci- 

António José Casmarrinba 
Operário. 45 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1976. Pertenceu ao Executivo da Comissão Nacional do 
MDP/CDE. Foi membro da Comissão Distrital de Évora e membro dos Exe- 
cutivos e dos Secretariados da D.O.R do Alentejo e da D.O.R. da Região 
Autónoma da Madeira, tendo sido o responsável pela respectiva organiza- 
ção. É membro do Executivo da D.O.R, Setúbal. É responsável pelo Orga- 
nismo Intermédio dos concelhos do Sul do Distrito. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central no VIII e IX Congressos e membro efectivo nos 
X e XII Congressos. Foi membro da Comissão Política desde Dezembro de 
1988 a Maio de 1990 e membro da Comissão Executiva Nacional. 

António José Oncinha Rodrigues 
Operário metalúrgico. 43 anos. Membro do Partido desde 1974 e fun- 

cionário do partido desde 1976. Foi delegado sindical desde Fevereiro de 
1973 a 1976. Foi membro do Secretariado da Célula da CORAME desde a 
sua formação em Junho de 1974, Em 1976, passou a fazer parte da Comis- 
são Concelhia de Loures. Foi membro da DORL de 1978 a 1983, inte- 
grando o seu Executivo desde 1979. Foi responsável pela Organização 
Regional de Leiria de 1984 a 1990. Foi eleito membro suplente do Comité 
Central no IX Congresso e membro efectivo nos X e XII Congressos. Foi 
membro suplente da Comissão Política do Comité Central de Dezembro de 
1983 a Maio de 1990 e membro da Comissão Executiva Nacional. 

António José Rodrigues VitónlaC*) 
Empregado de Escritório. 36 anos. Membro do Partido desde 1977 e 

Funcionário do Partido desde 1980. Foi membro da JCP. Pertenceu à 
Associação de Estudantes da Escola Industrial e Comercial de Beja. Foi 
fundador da Associação Recreativa e Cultural "Zona Sul". Foi membro do 
Executivo e do Secretariado da Comissão Distrital de Beja da DOR Alen- 
tejo. É responsável pela Comissão Concelhia de Beja. É membro do Exe- 
cutivo e Secretariado da D.O.R, Beja da Comissão Coordenadora do Alen- 
tejo. Eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

António dos Santos Murteira 
Engenheiro técnico agrário. 45 anos. Membro do Partido desde 1973 

e funcionário do Partido desde 1974. Foi membro da Comissão Nacional 
do Congresso de Aveiro e participou na campanha eleitoral de 1973. Foi 
membro da Comissão Distrital de Évora. Participou na luta pela realização 
e em defesa da Reforma Agrária e foi responsável, até 1987, pela Comis- 
são Regional da Reforma Agrária. Foi membro do Executivo e do Secreta- 
riado da D.O.R. do Alentejo. Foi responsável pela Organização Regional 
de Beja. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. É deputado da 
Assembleia da República. É membro do Comité Central desde o IX Con- 
gresso. 

António Simões de Abreu 
Engenheiro. 45 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do 

Partido desde 1974. Participou no Movimento Estudantil e na fundação da 
UEC. De 1969 a 1973, foi activista e dirigente da Oposição Democrática. 
Após o 25 de Abril foi responsável pelo Sector Intelectual e por diversas 
organizações concelhias e frentes de trabalho do distrito do Porto. Foi 
membro da D.O.R. do Norte. Actualmente é membro do Executivo da 
D.O.R. de Lisboa. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos VIII, 
IX e X Congressos e membro efectivo rio XII congresso. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Armanda C. Morais de Oliveira 
Operário metalúrgico. 47 anos. Membro do Partido desde 1963 e fun- 

cionário do Partido desde 1970. Foi responsável pela zona de Vila Franca 
de Xira, fazendo parte do Comité Sub-Regional do Baixo Ribatejo. Mem- 
bro do Comité Local de Lisboa (1970-74). Após o 25 de Abril foi membro 
da D.O.R. de Lisboa e D.O.R. das Beiras. Foi membro do Executivo da 
D.O.R. da Beira Interior. Actualmente é do Executivo e do Secretariado da 
D.O.R. da Guarda, sendo o responsável da respectiva organização. É 
membro efectivo do Comité Central dese o VIII Congresso. Foi membro da 
Comissão Executiva Nacional. 

Armando da Silva Carvalho 
Agricultor. 39 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do 

Partido desde 1977. Fez parte da Comissão Concelhia de Amarante e da 
Comissão Distrital do Porto. Participou nos movimentçs e lutas da agricul- 
tura e dos Baldios de Trás-os-Monies e Alto Douro. É membro do Secre- 
tariado da D.O.R. de Trás-os-Montes e da Comisão junto do Comité Cen- 
tral para o trabalho dos Pequenos e Médios Agricultores. Foi eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no X Congresso e membro efectivo no XII 
Congresso. 

Arménio Horácio Alves Carlos(**) 
Electricista, 37 anos. Membro do Partido desde 1977. Pertenceu à 

Sub-Comisâo de Trabalhadores da Carris - Cabo Ruivo, e à Célula da Car- 
ris. É da Comissão Executiva da União dos Sindicatos de Lisboa e Coor- 
denador do Sindicato dos Transportes Colectivos do Distrito de Lisboa, da 
Comissão Executiva da União dos Sindicatos de Lisboa e da Comissão 
Executiva da FESTRU. É membro do Executivo do Sector dos Transportes 
da Organização Regional de Lisboa. É membro da DORL. Eleito membro 
suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Artur José Vidal Pinto 
Operário. 47 anos. Membro do Partido desde 1974 e Funcionário do 

Partido desde 1978. Foi membro do Secretariado de Célula da PETROGAL 
(Porto), da Comissão de Trabalhadores e da Comissão Intersindical da 
empresa. Foi membro da D.O.R do Norte e do Executivo e do Secretaria- 
do da D.O.R. do Porto. Foi membro do Executivo e Secretariado da D.O.R. 
da Beira Litoral e responsável pela Organização Distrital de Aveiro entre 
1984 e 1988, Foi eleito membro suplente do Comité Central no VIII con- 
gresso e membro efectivo nos IX, X e XII Congressos. Foi membro suplen- 
te da Comissão Política do Comité Central, de Dezembro de 1983 a 
Dezembro de 1988, do Secretariado do Comité Central, da Comissão Cen- 
tral de Controlo e Quadros e da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro do Secretariado do CC. 

Aurélio Monteiro dos Santos 
Intelectual. 62 anos. Membro do Partido desde 1955 e funcionário do 

Partido desde 1957. Foi dirigente associativo estudantil (1950-53) e acti- 
vista e dirigente do MUD Juvenil (1951-1957). Foi director da Rádio Portu- 
gal Livre de 1963 a 1974. Responsável pela Secção Internacional em 
1974/75. Responsável pela Secção de Informação e Propaganda do Comi- 
té Central, de 1976 a 1984. Foi membro da D.O.R. de Lisboa e do Execu- 
tivo da DORL e responsável pelo Sector de Artes e Letras da ORL, de 1984 
a 1988. Foi eleito membro suplente do Comité Central no VI Congresso 
(1965) e membro efectivo nos VIII, IX, X e XII Congressos. Foi membro da 
Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Bernardina Lúcia Sebastião 
Operária. 39 anos. Foi membro da UJC sendo sua funcionária de 1976 

a 1980. Membro do Partido desde 1976, Funcionária do Partido desde 
1980. Bm 1976-77 foi responsável da UJC no distrito de Beja e no Distrito 
de Évora nos anos de 1978-79, Foi membro da Comissão Executiva da 
Comissão Central da UJC. Foi do Executivo e do Secretariado da D.O.R. 
do Alentejo, Foi responsável pelas Organizações Distritais de Beja e de 
Évora. Actualmente é do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Porta- 
legre, sendo responsável pela respectiva organização. Eleita membro efec- 
tivo do Comité Central nos X e XII Congressos. Foi membro suplente da 
Comissão Politica do Comité Central de 1983 a 1990 e da Comissão Exe- 
cutiva Nacional. 

Branca Maria da Cruz Carvalho 
Empregada. 39 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionária do 

Partido desde 1973. Participou na luta democrática e das mulheres portu- 

guesas. Trabalhou numa tipografia clandestina. Após o 25 de Abril desen- 
volve a sua actividade partidária no Porto. Em 1979 é transferida para o 
Minho, sendo do Executivo e do Secretariado da D.O.R. Minho. Actual- 
mente é membro do Executivo e Secretariado da D.O.R. de Viana do Cas- 
telo, sendo a responsável da respectiva organização. Foi eleita membro 
suplente do Comité Central no IX Congresso e membro efectivo nos X e XII 
Congressos. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Carlos Alberto Cardoso Mendes Grilo 
Empregado. 47 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1977. Foi activista sindical entre 1968 e 1976. Foi delegado 
sindical do Banco Totta e Açores em 1973. Participou nas campanhas elei- 
torais de 1969 e 1973 integrado na CDE. De 1975 a 1977 foi membro do 
Organismo Sindical dos Bancários, Foi membro do Comité Local de Lis- 
boa. É membro do Executivo e da Comissão Distrital da D.O.R. Lisboa. Foi 
eleito membro suplente do Comité Central no X Congresso e membro efec- 
tivo no XII Congresso. 

Carlos Alberto do Vale Gomes Carvalhas 
Economista. 50 anos. Membro do Partido desde 1969. Participou no 

Movimento Estudantil nas campanhas eleitorais de 1965,1969 e 1973. Per- 
tence à Presidência do Conselho Mundial para a Paz e Cooperação. De 
1969 a 1974 colaborou estreitamente com o Movimento Sindical. Após o 
25 de Abril, foi Secretário de Estado do Trabalho em 5 Governos Provisó- 
rios. Foi candidato apresentado pelo PCP às Eleições Presidenciais de 
1990. É deputado à Assembleia da República. Foi membro da Comissão 
junto do Comité Central para as actividade económicas e Director da Revis- 
ta "EC - Economia - Questões Económicas e Sociais". Foi eleito membro 
suplente do Comité Central nos VIII e IX Congressos e membro efectivo 
nos X e XII Congressos, Membro da Comissão Executiva Nacional, do 
Secretariado e da Comissão Política do Comité Central. Secretário Geral 
Adjunto em Maio de 1990. 

Eleito Secretário-Geral do PCP. 

Carlos Altredo de Brito 
Empregado. 59 anos. Membro do Partido desde 1953 e funcionário do 

Partido desde 1955. foi activista do MUD Juvenil. 8 anos e meio de prisão. 
Evadiu-se da Cadeia do Aljube em 1957. Foi responsável pela D.O.R. de 
Lisboa antes e depois do 25 de Abril. Foi eleito deputado à Assembleia 
Constituinte e à Assembleia da República, sendo Presidente do Grupo Par- 
lamentar do Partido, entre 1976 e 1991. Foi candidato apresentado peio 
PCP às eleições Presidenciais de 1980. Membro do Comité Central desde 
1967. Foi membro da Comissão Executiva do Comité Central do Partido. É 
Director do "Avante!". Membro da Comissão Política do Comité Central 
desde 1974. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

Carlos Campos Rodrigues Costa 
Intelectual. 64 anos. Membro do Partido desde 1943 e-Funcionário do 

Partido desde 1951. Pertenceu ao Comité Local de Fafe (1948). Foi res- 
ponsável peia Organização do Algarve. Em 1961, chamado ao trabalho do 
Secretariado do Comité Central. Foi responsável pela D.O.R. Lisboa e pela 
Juventude. Foi responsável pela D.O.R. do Norte. Cerca de 15 anos de pri- 
são. Participou na fuga de Peniche (1960). Membro do Comité Central 
desde 1960. Foi membro do Secretariado do Comité Central de 1961 a 
1990 e da Comissão Política do Comité Central de 1974 a 1988. Foi mem- 
bro da Comissão Central de Controlo e Quadros. 

Eleito para a Comissão Central de Controlo. 

Carlos Humberto Palácios Pinheiro de Carvalho(**) 
Empregado de Escritório. 41 anos. Membro do Partido desde 1971 e 

funcionário do Partido desde 1977.Foí membro da União dos Estudantes 
Comunistas (UEC), antes do 25 de Abril. Foi membro do Secretariado Dis- 
trital de Setúbal do Movimento da Juventude Trabalhadora (MJT) e, mais 
tarde, da União da Juventude Comunista (UJC). Foi membro do Executivo 
e Secretariado da Comissão Concelhia do Barreiro, tendo sido responsá- 
vel pela organização respectiva de 1982 a 1985. É membro do Executivo 
da D.O.R. Setúbal. É responsável pela Frente de Trabalho das Autarquias 
e Juventude. Eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Carlos H.S. de Aboim Inglez 
Intelectual. 62 anos. Membro do Partido desde 1946 e funcionário do 

Partido desde 1953. Foi dirigente académico, do MUD Juvenil, do Movi- 
mento da Paz e do Sector Intelectual. 10 anos de prisão. Foi membro do 
Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Lisboa. Foi deputado à Assem- 
bleia da República e no Parlamento Europeu. Membro suplente do Comi- 
té Central de 1958 a 1974 e membro efectivo desde 1974. Foi membro da 
Comissão Central de Controlo e Quadros, 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Carlos Luís Figueira 
Empregado. 48 anos. Membro do Partido desde 1964 e funcionário do 

Partido desde 1968. Realizou trabalho junto da emigração na Bélgica (de 
1964 a 1967). Foi membro do Comité Local do Porto de 1968 a 1971, Foi 
responsável pelo Comité Regional tias Beiras e membro da D.O.R. Norte 
Foi membro da D.O.R das Beiras. É membro do Executivo e do Secretari- 
ado da D.O.R. do Algarve sendo actualmente o responsável da respectiva 
organização. Coordena o Grupo de Trabalho junto do C.C. para as ques- 
tões do Turismo. Foi cooptado para membro suplente do Comité Central 
em Maio de 1974, É membro efectivo do Comité Central desde o VIII Con- 
gresso. Foi membro da Comissão Política de Dezembro de 1988 a Maio de 
1990 e da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

Carlos Manuel Guerra Fraião 
Intelectual. 44 anos.Membro do partido desde 1970 e funcionário do 

Partido de 1974 a 1992. Foi Presidente da Direcção Geral da Associação 
Académica de Coimbra entre 1970-71. Participou na fundação da UEC e 
foi dirigente das greves e lutas estudantis de 1971-72 em Coimbra. Per- 
tenceu ao Executivo da Comissão Nacional do Congresso da Oposição 
Democrática, em Aveiro, em 1973. Foi membro do Executivo e do Secre- 
tariado da D.O.R. da Beira Litoral. É membro do Executivo e do Secretari- 
ado da D.O.R. de Coimbra, sendo actualmente o responsável da respecti- 
va organização. Eleito membro suplente do Comité Central no X Congres- 
so e membro efectivo no XII congresso. Foi membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central entre Dezembro de 1988 e Maio de 1990 e da 
Comissão Executiva Nacional. 

Clarinda Maria de Pinho Nogueira 
Empregada. 39 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionária do 

Partido desde 1976. Membro da UEC desde 1974. Foi responsável pelas 
Células da Câmara Municipal de Lisboa, da EPAL e pelo Sector Público da 
ORL entre 1980 e 1990. Actualmente é responsável pelos sectores Ban- 
cários e Seguros da ORL. Membro do Executivo e Secretariado da Orga- 
nização da Cidade de Lisboa e da Comissão Distrital da D.O.R. Lisboa. Foi 
eleita membro suplente do C' mité Central no X Congresso e membro efec- 
tivo no XII Congresso. 

Diamantino José Dias 
Operário metalúrgico. 42 anos. Membro do Partido desde 1974 e fun- 

cionário do Partido desde 1976. Foi dirigente do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos do Alentejo e membro da C.T. da empresa "Batista Russo". Foi Presi- 
dente da Assembleia Municipal de Vendas Novas. Foi membro da Comis- 
são Concelhia de Vendas Novas. Foi membro do Executivo e do Secreta- 
riado da D.O.R. do Alentejo e responsável pelas Comissões Distritais de 
Évora e de Portalegre. Actualmente é membro do Executivo e do Secreta- 
riado da D.O.R. de Évora. Foi eleito membro suplente do Comité Central 
no IX Congresso e efectivo nos X e XII Congressos. 

Domingos Abrantes Ferreira 
Operário. 56 anos. Membro do Partido desde 1954 e Funcionário ( 

Partido desde 1956. Foi funcionário do MUD Juvenil. Pertenceu à st 
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Comissão Central. Foi membro do Comité Local de Lisboa, da D.O.R. de 
Setúbal e responsável pela Organização do Partido no Sul. Após o 25 de 
Abril foi membro da D.O.R.de Lisboa. 11 anos de prisão. Participou na fuga 
de Caxias (1961). É deputado à Assembleia da República. Membro do 
Comité Central desde 1963. Foi membro do Secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central e da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Política e do Secretariado do CC. 

Domingos Oliveira Dias 
Operário metalúrgico. 39 anos. Membro do Partido desde 1971 e Fun- 

cionário do Partido desde 1972. Pertenceu ao MJT. Foi responsável da 
UJC pelo Distrito do Porto. Foi membro da Comissão Central, do Secreta- 
riado e do Executivo da UJC. Foi membro do Executivo e Secretariado da 
D.O.R. da Beira Interior e responsável pela Comissão Distrital da Guarda. 
Actualmente é membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Coim- 
bra. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos VIII e IX Congres- 
sos e efectivo nos X e XII Congressos. 

Edgar Maciel Almeida Correia 
Engenheiro. 47 anos. Membro do Partido desde 1965 e funcionário do 

Partido desde 1971. Participou activamente no movimento associativo 
estudantil do Porto e movimento democrático contra a ditadura fascista. 
Membro da D.O.R. do Norte em 1971, passou a integrar em 1973 a D.O.R. 
do Sul. Em 1974 passou a fazer parte da então constituída D.O.R. do Alen- 
tejo e Algarve. Em Junho de 1975 voltou ao Norte, como membro do Secre- 
tariado e do Executivo da D.O.R. do Norte. Foi membro da Comissão Exe- 
cutiva e do Secretariado e responsável da D.O.R. do Porto. Responsável 
a nível central da Área da Educação, Ciência e Tecnologia desde o XIII 
Congresso. Foi eleito membro suplente do Comité Central no VIII Con- 
gresso e membro efectivo nos IX, X e XII Congressos. Membro da Comis- 
são Politica do Comité Central desde Dezembro de 1983. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

Emídio José de Vasconcelos Pinto Ribeiro 
Intelectual. 44 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário do 

Partido desde 1974. Participou nas greves académicas de 1969 (Coimbra), 
nas campanhas eleitorais de 1969 e 1973 e foi dirigente da Associação de 
Estudantes da Faculdade de Engenharia do Porto. Antes do 25 de Abril, 
realizou tarefas de apoio ao aparelho clandestino da Direcção do Partido. 
É membro do Secretariado da D.O.R. do Porto. Foi eleito membro suplen- 
te do Comité Central no X Congresso e membro efectivo no XII Congres- 
so. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

Euclides Fernandes Pereira 
Empregado. 51 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário do 

Partido desde 1975. Em 1973/74 foi delegado sindical e membro da Coor- 
denadora das Comissões de Trabalhadores do grupo empresas (Fima- 
Lever-lglo) até 1975. Foi dirigente do Sindicato dos Empregados de Escri- 
tório do Distrito de Lisboa. Após o 25 de Abril foi Presidente da Comissão 
Administrativa da Junta de Freguesia de Sacavém. Foi membro da Comis- 
são Concelhia de Loures do PCP. É membro do Secretariado e da Comis- 
são Distrital da D.O.R. de Lisboa. Foi eleito membro suplente do Comité 
Central no IX Congresso e efectivo nos X e XII Congressos. 

Eugénio Baeta Ribeiro Pisco 
Operário metalúrgico. 41 anos. Membro do Partido desde 1970 e fun- 

cionário do Partido desde 1975. Até Maio de 1974 pertenceu ao Secretari- 
ado de Célula da empresa onde trabalhava OGMA-ALVERCA. Fez parte 
da Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira. Foi membro da Comissão 
Concelhia e Distrital de Santarém. Foi membro da D.O.R. do Oeste Riba- 
tejo e actualmente é membro do Executivo e Secretariado da D.O.R, San- 
tarém. Foi eleito membro do Comité Central nos IX, X e XII Congressos. 

Fernando Blanqui Teixeira 
Engenheiro. 70 anos. Membro do Partido desde 1944 e Funcionário 

do Partido desde 1948. Foi activista do Movimento Estudantil e membro da 
Federação das Juventudes Comunistas. Foi membro da D.O.R. de Lisboa 
em 1951 e outros organismos de direcção regional. 10 anos de prisão. É 
membro do Comité Central desde 1952. Fez parte do Secretariado e da 
Comissão Executiva do Comité Central. Foi eleito deputado à Assembleia 
Constituinte. Foi membro da Comissão Política de 1976 a 1988 e do Secre- 
tariado do Comité Central e da Comissão Central de Controlo e Quadros. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Fernando Filipe Esteves Vicente!**) 
Engenheiro. 51 anos. Membro do Partido desde 1962. De 1962 a 

1966, participou no Movimento Estudantil, tendo sido dirigente associativo 
no Técnico e das RIA de Lisboa. Foi expulso da Universidade de Lisboa em 
1964. Pertenceu à Direcção do Sector Intelectual da ORLisboa. Pertenceu 
à Direcção e à Assembleia de Representantes da Ordem dos Engenheiros. 
Após o 25 Abril foi Secretário de Estado da Habitação do V Governo Pro- 
visório. Foi membro do Secretariado da Célula dos Engenheiros e da Direc- 
ção do Organismo de Quadros Técnicos do Partido. Foi membro da 
Assembleia de Freguesia de Stâ Maria dos Olivais. Actualmente é membro 
do Secretariado de Direcção da F.esta do "Avante!". É membro suplente do 
Comité Central desde o VIII Congresso. 

Fernando das Neves Teixeira 
Operário. 49 anos. Membro do partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1975. Teve papel destacado no movimento associativo e 
popular de Gondomar. Foi membro da D.O.R. do Norte, do Porto, e do Exe- 
cutivo e do Secretariado da D.O.R. de Trás-os-Montes. Actualmente é do 
Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Vila Real. É membro efectivo do 
Comité Central desde o VIII Congresso. 

Francisco Joaquim Lourenço Pereira!**) 
Operário. 35 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde 1978. Foi membro da Comissão Promotora do 12 Encontro 
de Jovens Operários Agrícolas da Zona da Reforma Agrária e da semana 
de luta contra o desemprego, em Lisboa. Foi membro do Executivo e do 
Secretariado da Direcção Central da JCP. Actualmente é vereador da 
Câmara Municipal de Loures. É membro do Executivo da Comissão Con- 
celhia de Loures e membro da DORL. Foi eleito membro suplente do Comi- 
té Central nos X e XII Congressos. 

Francisco José de Almeida Lopes 
Operário. 37 anos. Membro do Partido e funcionário do Partido desde 

1974. Participou nas actividades do Movimento Democrático em 1973. Fez 
parte da Célula da Applied Magnetics. Em Julho de 1974, foi chamado ao 
Comité Local de Lisboa. Foi membro da D.O.R. de Lisboa desde Janeiro 
de 1977, do seu Executivo e do seu Secretariado de 1979 a 1988. É mem- 
bro efectivo do Comité Central desde o IX Congresso. Foi membro da 
Comissão Política e do Secretariado do Comité Central. 

Eleito membro da Comissão Política e do Secretariado do CC. 

Francisco Manuel Mateus Guerreiro!**) 
Serralheiro mecânico. 39 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcio- 

nário do Partido desde 1978. Foi membro do Secretariado da Célula das Ofi- 
cinas Gerais de Material do Exército e do Organismo dff Direcção da 2a Zona 
do Comité Local de Lisboa. A partir de 1978 passou a ter tarefas na Organiza- 
ção Distrital de Coimbra. Foi membro da Comissão Concelhia.da Figueira da 
Foz. Foi membro do Secretariado da D.O.R.Beira Litoral. Actualmente é mem- 
bro do Secretariado da D.O.R. de Coimbra. Eleito membro suplente do Comi- 
Sfenhque Jos^al-viho de Sousa 

Empregado. 41 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do 
Partido desde 1974. Participou na criação do MJT em 1969 tendo sido 
membro da sua Direcção, Participou na luta democrática antifascista. Foi 
membro da D.O.R. do Norte e membro do Executivo e do Secretariado da 
D O R do Minho. Foi eleito membro suplente do Comité Central no IX Con- 

gresso e membro efectivo nos X e XII Congressos. Foi membro do Secre- 
tariado do Comité Central. 

Eleito membro do Secretariado do CC. 

Jaime dos Santos Serra 
Operário. 71 anos. Membro do Partido desde 1936 e funcionário do 

Partido desde 1947. De 1936 a 1939 trabalhou na Juventude Comunista e 
no Socorro Vermelho Internacional. Nos anos de 1940/47 foi responsável 
pela célula do Arsenal do Alfeite onde trabalhou. Fez parte do Comité Local 
de Lisboa. Em 1952 é eleito para o Comité Central. De 1956 a 1958 é mem- 
bro do Secretariado do Comité Central e de 1965 a 1970 é membro da 
Comissão Executiva do Comité Central. 5 anos de prisão. Fugiu 3 vezes 
das prisões fascistas: Peniche (1950); Caxias (1956) e Peniche (1960). Foi 
membro da Comissão Política do Comité Central de 1974 a 1988 e da 
Comissão Central de Controlo e Quadros. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Jaime de Sousa Félix 
Operário. 52 anos. Membro do Partido desde 1968 e funcionário do 

Partido desde 1975. Foi delegado à Comissão Distrital de Lisboa da CDE. 
Após o 25 de Abril, pertenceu ao Comité Local de Lisboa do PCP, com a 
responsabilidade do sector bancário e posteriormente pela zona Oriental 
de Lisboa. Foi membro da D.O.R. Lisboa de 1976 a 1979. Foi membro do 
Secretariado do Comité Central de 1979 a 1988. É membro do Organismo 
Sindical Central. É membro efectivo do Comité Central desde o VIII Con- 
gresso. 

Jerónimo Carvalho de Sousa 
Operário metalúrgico. 45 anos. Membro do partido desde 1974. Foi 

membro da Direcção do Sindicato dos Metalúrgicos em 1973/74. Faz parte 
do Secretariado das Comissões de Trabalhadores da Cintura Industrial de 
Lisboa. Foi membro da Comissão Concelhia de Loures. Foi deputado à 
Assembleia Constituinte. É deputadç à Assembleia da República e Vice- 
Presidenle do Grupo Parlamentar. É membro do Secretariado do Grupo 
Parlamentar. É membro da D.O.R. Lisboa. Foi eleito membro suplente do 
Comité Central nos IX e X Congresso e membro efectivo no XII Congres- 
so. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

João António Gonçalves do Amaral!**) 
Licenciado em Direito. 48 anos. Membro do Partido desde 1967. Antes 

do 25 de Abril, participou no movimento estudantil na Universidade de Coim- 
bra. Depois do 25 de Abril, ocupou nos Governos Provisórios o lugar de 
Chefe de Gabinete no Ministério do Trabalho e, posteriormente, na Secre- 
taria de Estado da Estruturação Agrária. É deputado à Assembleia da Repú- 
blica. É membro do Secretariado do Grupo Parlamentar e da Comissão 
Junto do Comité Central para o Trabalho nas Autarquias Locais. É Presi- 
dente da Assembleia Municipal de Lisboa, Eleito membro suplente do Comi- 
té Central no XII Congresso. 

João António Torrinha Paulo 
Operário metalúrgico. 43 anos. Membro do Partido desde 1976. Foi 

fundador e Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Alentejo, é mem- 
bro da Comissão Executiva do Conselho Nacional da CGTP-IN e Coorde- 
nador do Conselho Nacional da Federação dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas. Foi deputado à Assembleia da República de 
1983 a 1985. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Con- 
gresso e membro efectivo no XII Congresso. 

João José Alfacinha Pinheiro!**} 
Operário metalúrgico. 48 anos. Membro do Partido desde 1974 e fun- 

cionário do Partido desde 1979. Foi membro da Comissão Concelhia de 
Campo Maior, foi dirigente da Cooperativa Unidade de Trabalhadores e 
membro da Assembleia Municipal de Campo Maior. Actualmente é mem- 
bro do Executivo e do Secretariado da Direcção da Organização Regional 
de Portalegre. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos X e XII 
Congressos. 

João Pereira Duarte!**) 
Empregado. 38 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do 

Partido desde 1976. Foi membro da Comissão Concelhia de Braga e da 
Comissão Distrital de Braga. Foi do Executivo e Secretariado da DOR do 
Minho. Actualmente é membro do Executivo e Secretariado da D.O.R. de 
Viana do Castelo. Eleito membro suplente do Comité Central no XII Con- 
gresso. 

João Silva!**) 
Mecânico de automóveis. 42 anos. Membro do Partido desde 1974. 

Pertenceu à Célula do Partido na empresa A. M. Almeida, Lda. Foi candi- 
dato às eleições para a Assembleia da República em 1985. Foi membro da 
Assembleia Municipal de Lisboa, de 1985 a 1987. É dirigente sindical 
desde 1975. É coordenador do Sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa. Per- 
tence à Comissão Executiva da União dos Sindicatos de Lisboa e é mem- 
bro da Comissão Executiva da Federação da Metalurgia, Metalomecânica 
e Minas de Portugal. É membro do Conselho Nacional da CGTP-IN. É 
membro da DORL. Eleito membro suplente do Comité Central no XII Con- 
gresso. 

Joaquim Almeida da Silva!**) 
Operário metalúrgico. 43 anos. Membro do Partido desde 1973. Como 

membro da Juventude Operária Católica (JOC) foi secretário da secção de 
Paramos. Em 1973, participou na luta contra a direcção corporativa do Sin- 
dicato. Foi membro da Comissão de Trabalhadores da Toyota. Em 1974, 
fez parte da Comissão Directiva Provisória do Sindicato dos Metalúrgicos 
do Distrito de Aveiro. É Presidente da Assembleia Geral do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Aveiro. É membro suplente da Comissão Executiva da 
CGTP-IN, sendo coordenador da União dos Sindicatos de Aveiro e res- 
ponsável pela ligação ao distrito de Viseu. Foi membro do Comité Regio- 
nal das Beiras. É membro da Comissão Distrital de Aveiro. Eleito membro 
suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Joaquim Gomes do Santos 
Operário vidreiro. 75 anos. Membro do Partido dede 1934 e funcioná- 

rio do Partido desde 1952. Membro das Juventudes Comunistas de 1932 
a 1934. Em 1952 passa à clandestinidade e ingressa no Comité Local de 
Lisboa. Em 1955, passa a membro suplente do Comité Central e, em 1957 
a membro efectivo. Em 1961, é chamado ao Secretariado do Comité Cen- 
tral e, em 1963, à Comissão Executiva. 2 anos de prisão. Evadiu-se da 
cadeia da PIDE no Porto em 1954 e de Peniche em 1960. Foi membro da 
Comissão Politica do Comité Central de 1974 a 1988, do Secretariado do 
Comité Central de 1974 a 1990 e da Comissão Central de Controlo e Qua- 
dros. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Joaquim Jorge Alves Araúlo 
Intelectual. 56 anos. Membro do Partido desde 1959 e funcionário do 

Partido desde 1962. Foi membro do Comité Regional do Minho e do Comi- 
té Regional da Margem Sul. Foi membro da D.O.R. Norte. 12 anos de pri- 
são. Evadiu-se da cadeia da PIDE no Porto. É membro electivo do Comité 
Central desde o VIII Congresso. Foi membro do Secretariado do Comité 
Central de 1976 a 1990 e membro da Cómissão Politica. 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

Joaquim Manuel Almeida Dias!**) 
Operário. 47 anos. Membro do Partido desde Julho de 1974 e funcio- 

nário do Partido desde 1978. Foi delegado sindical e membro da Cómissão 
de Trabalhadores na empresa onde trabalhava, J, F. de Azevedo & Silva. 
Foi membro do Organismo de Direcção da Construção Civil do CLL. Foi 
membro do Executivo e do Secretariado do Comité Local de Lisboa. Foi 
membro do Executivo e do Secretariado da Comissão Concelhia de Lou- 

res e da DORL. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos X e XII 
Congressos. 

Jorge Cordeiro!**) 
Empregado. 39 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1975. Como membro do Comité Local de Lisboa, foi res- 
ponsável por organizações de várias zonas da cidade e do trabalho de 
Autarquias na cidade. Em 1979 passou a integrar o Plenário da DORL. É 
membro do Executivo e da Comissão Distrital da DORL. Eleito membro 
suplente do Comité Central no XII Congresso. Foi membro da Comissão 
Executiva Nacional. 

Jorge Filipe de Gouveia Monteiro!**) 
Licenciado em Direito. 36 anos. Membro do Partido desde 1976 e fun- 

cionário do Partido desde 1977. Aderiu à UEC em 1974. Fez parte do Con- 
selho Directivo da Faculdade de Direito de Coimbra em 1975/76. Foi mem- 
bro da Assembleia Municipal de Lamego em 1983 e da Assembleia Muni- 
cipal de Coimbra entre 1986/90. Foi membro da Comissão Distrital de Cas- 
telo Branco, Comissão Distrital da Guarda e dos Secretariados das Comis- 
sões Distritais de Viseu e de Coimbra, bem como da D.O.R. Beira Interior 
e D.O.R.Coimbra. Desde 1990 tem tido tarefas nas Áreas de Autarquias e 
Departamento de Propaganda. Eleito membro suplente do Comité Central 
no XII Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Jorge Guilherme Esteves Pires!**) 
Operário metalúrgico. 39 anos. Membro do Partido desde 1976 e fun- 

cionário do Partido desde 1980. Foi membro do Conselho Geral dos Tra- 
balhadores da Quimigal/Barreiro. É membro do Secretariado e do Execu- 
tivo D.O.R. de Setúbal. É responsável pela Organização Concelhia de 
Almada. Eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Jorge Manuel Sério de Matos 
Professor do Ensino Primário. 46 anos. Membro do Partido desde 

1968 e funcionário do Partido desde 1971. De 1968 a 1971 exerce activi- 
dade no Movimento Democrático e Movimento Associativo. De 1974 a 
1989 foi colaborador do Comité Central. É membro do Executivo e do 
Secretariado da D.O.R. de Braga. Foi eleito membro suplente do Comité 
Central nos VIII e IX Congressos e membro efectivo nos X e XII Congres- 
sos. 

Jorge Sarabando Moreira!**} 
Intelectual. 44 anos. Membro do Partido desde 1966 e funcionário do 

Partido desde 1974. Foi membro da UEC e esteve ligado à criação do orga- 
nismo da UEC no distrito de Aveiro. Participou em estruturas associativas 
de estudantes do Liceu de Aveiro e da Universidade de Coimbra. Foi acti- 
vista de colectividades de acção cultural. Participou na organização do II 
Congresso Republicano. É membro da DORP. Eleito membro suplente do 
Comité Central no XII Congresso. 

José Augusto Esteves 
Empregado. 45 anos. Membro do Partido desde 1973 e Funcionário 

do Partido desde 1974. Trabalhou no Movimento Democrático em Leiria 
desde 1969. De 1972 a Junho de 1974 foi membro da Direcção do Sindi- 
cato dos Empregados de Escritório e Caixeiros do Distrito de Leiria. Depois 
do 25 de Abril, foi membro da Comissão Concelhia de Leiria do PCP, da 
Comissão Distrital de Leiria e da D.O.R. Oeste Ribatejo. Actualmente é 
membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R, Leiria, sendo o respon- 
sável da respectiva organização. Foi eleito membro suplente do Comité 
Central no IX Congresso e membro efectivo nos X e XII Congressos. Foi 
membro da Comissão Executiva Nacional. 

José Batista Mestre Soeiro 
Operário agrícola. 44 anos. Membro do partido desde 1974 e funcio- 

nário do Partido desde 1978. Foi fundador e dirigente do Sindicato dos Tra- 
balhadores Agrícolas do Distrito de Beja, de Maio de 1974 a Maio de 1978. 
Foi membro da D.O.R. do Alentejo de 1978 a 1983. Entre 1984 e 1988 foi 
responsável pela Organização Regional da Beira Interior. Foi eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no IX Congresso e membro efectivo nos X 
e XII Congressos. Foi membro da Comissão Executiva Nacional, do Secre- 
tariado e da Comissão Política do Comité Central. 

Eleito membro da Comissão Política do CC. 

José Bento Paleta Fernandes!**) 
Operário. 44 anos. Membro do Partido desde 1974 e Funcionário do 

Partido desde 1975. Foi responsável pela Comissão Concelhia de Sines. 
Foi membro do Secretariado da D.O.R. Beira Interior. É membro do Exe- 
cutivo da D.O.R. Setúbal. É responsável pela Organização Concelhia do 
Montijo. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos IX, X e XII Con- 
gressos. 

José Eduardo Bicudo Becq Mota 
Intelectual. 43 anos. Membro do Partido desde 1974 e Funcionário do 

Partido desde 1975. Foi activista do Movimento Estudantil de Coimbra. 
Activista da CDE. Participou no Movimento Cooperativista. Foi eleito dele- 
gado do MFA na Guiné. Membro da Comissão Concelhia de Coimbra e 
posteriormente da Comissão Distrital. Foi deputado à Assembleia Regio- 
nal dos Açores de 1984 a 1988. É membro da D.O.R. da Região Autóno- 
ma dos Açores e responsável pela respectiva Organização Regional. Foi 
cooptado como membro suplente do Comité Central em 1980 e eleito mem- 
bro efectivo do Comité Central em 1988. Foi membro suplente da Comis- 
são Política de 1988 a Maio de 1990. Foi membro da Comissão Executiva 
Nacional. 

José Ernesto Cartaxo 
Serralheiro mecânico. 49 anos. Membro do Partido desde 1970. Antes 

do 25 de Abril, fez parte do Comité Sub-Regional do Baixo Ribatejo. Cerca 
de 2 anos de prisão. Depois do 25 de Abril, foi membro da Comissão de 
Trabalhadores e Delegado Sindical da "MEC". É membro da Direcção do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa, da Federação dos Sindicatos Meta- 
lúrgicos e da Comissão Executiva da CGTP-IN. Eleito membro efectivo do 
Comité Central no XII Congresso. 

José Gonçalo Simão Timóteo 
Operário metalúrgico. 40 anos. Membro do Partido desde 1969 e fun- 

cionário do Partido desde 1971. Nos anos de 1968 a 1971, no Baixo Riba' 
tejo, militou nas organizações da Juventude (MJT), e participou nas cam- 
panhas da CDE e lutas contra a guerra colonial. De 1972 a 1974 pertenceu 
ao Comité Local do Porto do Partido na Cidade do Porto. Pertenceu pos- 
teriormente à Comissão Distrital do Porto do PCP. Actualmente é membro 
da DORP. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Congresso 
e membro efectivo no XII Congresso. 

José Machado Moreira Rita 
Operário agrícola. 50 anos. Membro do Partido desde 1974 e 'unc®' 

nário do Partido desde 1974. Após o 25 de Abril participou na organização 
das UCP's e na Cooperativas e na formação do Sindicato dos Trabalha- 
dores Agrícolas, Foi Presidente da Assembleia Municipal de Serpa. Foi 
membro da Comissão Concelhia de Serpa e da Comissão Distrital de Beja. 
Foi membro do Executivo e Secretariado da D.O.R. Alentejo. É membro do 
Executivo e do Secretariado da D .0. R. de Beja. Eleito membro suplente no 
VIII Congresso e efectivo nos X e XII Congressos. 

José Manuel Calado Ferreira Neto 
Empregado. 45 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do 

Partido desde 1974. Foi membro da Comissão Concelhia do Barreiro do 
MDP/CDE na campanha eleitoral de 1973 e da concelhia do Partido após 
o 25 de Abril. A partir de 1976, foi membro da DORS e da Comissão Sin- 
dical Nacional do Partido. Em 1980 passou a ser membro do Secretariado 
da D.O.R. de Setúbal. De 1983 a 1986 foi membro da D.O.R. da Região 
Autónoma da Madeira, tendo sido responsável pela respectiva Organiza- 
ção, A partir de 1987 passa a desempenhar tarefas a nível central. Foi elei- 
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to membro suplente do Comité Central no X Congresso e membro efectivo 
no Xfl Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

José Manuel Maia Nunes de Almeida 
Operário metalúrgico. 47 anos. Membro do partido desde 1974. Foi 

membro da Comissão de Trabalhadores da Lisnave. É membro da Comis- 
são Concelhia de Almada desde 1975. É deputado desde a Assembleia 
Constituinte. É Vice-Presidente da Assembleia da República. É Presiden- 
te da Assembleia Municipal de Almada. É membro da D.O.R. de Setúbal 
desde Julho de 1984. Foi eleito membro suplente do Comité Central no IX 
e X Congressos e membro efectivo no XII Congresso. 

José Manuel Mendonça de Oliveira Bernardino 
Intelectual. 57 anos. Membro do Partido desde 1956 e funcionário do 

Partido desde 1961. Foi dirigente de Associações de Estudantes (IST, CEI, 
CDUL), em 1961 foi Secretário-geral das Reuniões Inter-Associações de 
Estudantes, Participou no Movimento de Unidade Democrático Juvenil e 
União da Juventude Portuguesa e outros movimentos juvenis democráti- 
cos. 7 anos de prisão. Membro da D.O.R. Norte quando do 25 Abril. Foi 
membro das D.O.R. das Beiras, da Beira Litoral e de Lisboa e do O.D. Sec- 
tores intelectuais e cooperativo da ORL. Actualmente é membro da Comis- 
são junto do CC para os Assuntos Económicos. Foi cooptado para mem- 
bro suplente do Comité Central em Maio de 1974 e eleito membro efectivo 
desde o VIII Congresso. 

José Nogueira da Silva Casanova 
Operário. 53 anos. Membro do Partido desde 1959 e funcionário do 

Partido desde 1975. Foi membro da União da Juventude Portuguesa. Tra- 
balhou sucessivamente nas organizações do Partido do Couço e da Venda 
Nova - Amadora. Emigrou para a Bélgica em 1971, continuando al as suas 
actividades partidárias junto dos emigrantes. 

Em 1974 regressou a Portugal, sendo integrado na Comissão Conce- 
lhia de Oeiras. É membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Lis- 
boa. 5 anos de prisão. Foi eleito membro efectivo do Comité Central nos 
VIII, IX, X e XII Congressos. Foi membro da Comissão Politica do Comité 
Central. 

José Rodrigues Antunes 
Operário. 37 anos. Membro do Partido dede 1975 e funcionário do Par- 

tido desde 1977. Participou em lutas do sector das madeiras, em tarefas 
sindicais e pertenceu à Direcção do Sindicato dos Marceneiros do Distrito 
de Braga. Foi membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R.do Minho. 
Actualmente é membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de 
Braga. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Congresso e 
membro efectivo no XII Congresso. 

José Rodrigues Vitoriano 
Operário. 74 anos. Membro do Partido desde 1941 e Funcionário do 

Partido desde 1951. Foi Presidente do Sindicato dos Operários Corticeiros 
do Distrito de Faro de 1945 a 1948. Pertenceu à Comissão Sindical Naci- 
onal (1947/48). Foi membro do Comité Nacional Corticeiro, do Comité Pro- 
vincial do Algarve e do Comité Regional da Zona Barlavento do Algarve. 17 
anos de prisão. Foi deputado e Vice-Presidente da Assembleia da Repú- 
blica de 1976 a 1987. E membro do Comité Central desde 1967. Foi mem- 
bro da Comissão Politica do Comité Central de 1974 a 1988 e da Comis- 
são Central de Controlo e Quadros, 

Eleito membro da Comissão Central de Controlo. 

José Veloso Abreut**) 
Operário químico. 49 anos. Membro do Partido desde 1969. Na emi- 

gração, pertenceu ao Secretariado da Célula de Toronto, no Canadá. É 
membro da Direcção do Sindicato das Indústrias Químicas do Sul. É mem- 
bro do Secretariado da Célula da Quimigal e do Executivo da Comissão 
Concelhia do Barreiro. Eleito membro suplente do Comité Central no XII 
Congresso. 

Júlio António Delaunay Filipe 
Operário. 44 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1976. Desde 1972, ligado ao trabalho sindical. Foi membro 
do Organismo de Direcção do Sector de Transportes e do Comité Local de 
Lisboa. É membro da D.O.R. Lisboa desde Março de 1979, sendo actual- 
mente membro do Executivo e do Secretariado. Foi eleito membro suplen- 
te do Comité Central no IX Congresso e membro efectivo nos X e XII Con- 
gressos. 

Júlio Joaquim Bessa VinténK * *) 
Operário tipógrafo. 38 anos. Membro do Partido desde 1974 e Funci- 

onário do Partido desde 1978. Aderiu ao Movimento da Juventude Traba- 
lhadora (MJT) em 1974. Foi membro da União da Juventude Comunista 
(UJC). Formou e foi responsável da Célula do Partido na empresa Braz 
Monteiro, onde trabalhava. Pertenceu à Comissão de Trabalhadores em 
1975/76. Foi membro do Executivo e Secretariado do Organismo de Direc- 
ção dos Gráficos da ORL e do Secretariado dos Concelhos do Norte da OR 
Lisboa. É membro da DOR Lisboa. 

Eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Luis Manuel da Silva Viana Sá 
Licenciado em Direito. 40 anos. Membro do Partido desde 1974 e Fun- 

cionário do Partido desde 1976. Foi membro do Secretariado da UEC na 
Faculdade de Direito de Lisboa. Foi Adjunto do Gabinete do Ministro dos 
Transportes e Comunicações no IV e V Governos Provisórios e do Minis- 
tro das Obras Públicas no VI Governo Provisório. Foi membro da Comis- 
são Nacional de Eleições de 1977 a 1987. É responsável da Comissão 
junto do Comité Central, para o Trabalho nas Autarquias e Director da 
Revista "Poder Local" desde 1977. Eleito Deputado pelo Círculo Eleitoral 
do Porto em 1991. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Con-. 
Q^esso e membro efectivo no XII Congresso. Foi membro da Comissão 
Política do Comité Central. 

Efeito membro da Comissão Politica do CC. 

Luísa Araúio 
Empregada. 45 anos. Membro do Partido desde 1® funcionária do 

Partido desde 1974. Foi activista do MDM. Foi membro do Comité Local do 
Barreiro e posteriormente da Comissão Concelhia do Barreiro. Foi do Exe- 
cutivo e do Secretariado da D.O.R. de Setúbal. Foi eleita membro suplen- 
te do Comité Central no IX Congresso e membro efectivo nos X e XII Con- 
Qtessos. Foi membro do Secretariado do Comité Centra, da Comissão 
Central de Controlo e Quadros e da Comissão Executiva Nacional. 

Eleita membro do Secretariado do CC. 

Manuel António Teixeira de Freitas 
Operário têxtil. 43 anos. Membro do Partido desde 1974. Padicipouno 

novimento operário da juventude antifascista, foi a5tlv's.ta .s'nf P 
após o 25 de Abril integrou a Comissão Directiva do Sin(*cato Têxtil do 
Porto. É dirigente do mesmo Sindicato e coordenador da F|deraÇS° d°® 
Sindicatos Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Couro e Peles e é membrodo 
Conselho Distrital da União dos Sindicatos do Porto. Per,®nc® àn pPr Ho 
Executiva do Conselho Nacional da CGTP-IN. É membro da D^CLR. do 
Porto. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Congresso e 
membro efectivo no XII Congresso. 

Manuel Guerreiro Reis(**) 
Electricista. 37 anos. Membro do Partido desde 1974 etoncionáriodo 

Partido desde 1981. Foi activista do Movimento da p„P] 
ra (MJT) q> posteriormente, na União da Juventude ComumstaíL^ ). 
tenceu à célula da EFACEC. Foi membro da Gomissão Co^elhia do Bar- 
reiro e do Executivo e Secretariado da Comissão Concelhia da Motta, tendo 
sido responsável pela Organização Concelhia da Moita de 1985 a 1987 E 
membro do Executivo da D.O.R.Setúbal. É responsável PeJa®rJr

a™™Çy° 
Concelhia do Barreiro. Eleito membro suplente do Comité Central 
Congresso. 

Manuel Mendes Nobre Gusmão 
Professor da Faculdade de Letras de Lisboa. 46 anos. Membro d? Pat" 

tido desde Maio de 1974. Foi redactor das Revistas 'O ® "."SP? • 
Letras e Artes", "Critica" e "Seara Nova". Fez parte da Comissão Instala 

dora Provisória do Sindicato dos Professores em Maio de 1974 e da sua 
Comissão Directiva Provisória, eleita no mesmo ano. Foi deputado à 
Assembleia Constituinte e à Assembleia da República (76/79). Foi membro 
do Secretariado do Grupo Parlamentar. Faz parte do Conselho Editorial da 
Revista "Vértice". Foi membro do Conselho da Comunicação Social. É 
Membro do Organismo Intermédio de Direcção dos Sectores Intelectuais 
da O.R. Lisboa e da D.O.R. de Lisboa. É membro da Comissão junto do 
C.C. para o trabalho ideológico e a comunicação. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central nos IX e X Congressos e membro efectivo no 
XII Congresso. 

Manuel Silva Ribeiro Almeida(**} 
Operário metalúrgico. 47 anos. Membro do Partido desde 1974. Teve 

actuação destacada nas greves de 73 na empresa SEPSA. Foi delegado 
sindical e membro da Comissão de Trabalhadores da SEPSA e pertenceu 
ao Secretariado da Célula desta empresa. É dirigente do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Porto desde 1978, sendo actualmente o seu coordenador. 
É membro do Executivo da União dos Sindicatos do Porto, do Executivo do 
Conselho Nacional da Federação dos Sindicatos dos Metalúrgicos e do 
Conselho Nacional da CGTP-IN. Foi deputado do PCP à Assembleia da 
República em 1982. É membro da DORP. Eleito membro suplente do 
Comité Central no XII Congresso. 

Manuel Sobral Antunes Pereira 
Empregado. 48 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionário do 

Partido desde 1974. Membro do Comité Local do Barreiro de 1972 a 1974. 
Em Abril de 1974, foi membro da Comissão Concelhia do Barreiro. É mem- 
bro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Setúbal, sendo respon- 
sável pela respectiva organização. É membro efectivo do comité Central 
desde o VIII Congresso. Foi membro da Comissão Politica entre Dezem- 
bro de 1988 e Maio de 1990 e da Comissão Executiva Nacional. 

Eleito membro da Comissão Politica do CC. 

Manuel Vasco da Costa Ferreira Paiva 
Empregado. 42 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do 

Partido desde 1972. Participou no Movimento Estudantil e posteriormente 
no MJT no Porto, até 1972. Em 1973, foi membro do Comité Regional das 
Beiras, como responsável pelo Distrito de Aveiro. Foi membro do Executi- 
vo e do Secretariado da D.O.R. das Beiras e da D.O.R. da Beira Litoral. É 
membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Vila Real, sendo 
actualmente o responsável da respectiva organização. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central no VIII Congresso e membro efectivo nos IX, X 
e XII Congressos. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Maria do Carmo Tavares Ramos 
Analista química. 44 anos. Membro do Partido desde 1974. Antes do 

25 de Abril, participou nas negociações para a salda da Portaria dos Ana- 
listas. Entre 1974 e 1975, fez parte da Comissão de Trabalhadores da 
empresa "Neooel". É membro da Direcção do Sindicato dos Químicos do 
Centro e Ilhas e da Comissão Executiva da CGTP-IN. Eleita membro efec- 
tivo do Comité Central no XII Congresso. 

Maria Fernanda Santos Cardoso Mateus 
Operária têxtil. 33 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionária 

do Partido desde 1979. Em 1976 militou na UJC na Amadora e pertenceu 
à Concelhia da UJC de Oeiras. Membro da Direcção Nacional do MDM. 
Membro da D.O.R. de Lisboa. Foi eleita membro suplente do Comité Cen- 
tral no X Congresso e membro electivo no XII Congresso. Foi membro da 
Comissão Executiva Nacional. 

Maria Fernanda de Sousa Barroso 
Engenheira técnica química. 47 anos. Membro do Partido desde 1974 

e funcionária do Partido desde 1975. Em 1973 colaborou na CDE de Lis- 
boa. Depois do 25 de Abril, foi eleita para a Comissão Directiva Provisória 
do Instituto Industrial. Fez parte da Comissão de Trabalhadores do LNEC, 
fez parte do Secretariado de Célula do LNEC desde a sua formação. E 
membro da D.O.R. de Lisboa desde 1979. Actualmente membro da Comis- 
são Distrital da DORL. Foi eleita membro suplente do Comité Central nos 
IX e X Congressos e membro efectivo no XII Congresso. 

Maria Helena Guimarães Medina 
Intelectual. 42 anos. Membro do Partido desde 1968 e funcionária do 

Partido desde 1972. Antes do 25 de Abril, participou activamente nas 
lutas estudantis e na vida associativa nas Faculdades de Ciências e 
Engenharia do Porto e no movimento democrático. Foi membro do Orga- 
nismo de Direcção das Organizações de Estudantes do PCP e da Ia 

Comissão Central da UEC. Após o 25 de Abril foi membro da D.O.R. 
Alentejo e Algarve. Foi membro da Comissão Executiva e do Secretaria- ■ 
do da D.O.R. do Norte e da D.O.R. do Porto. Foi membro da Assembleia 
Municipal do Porto. Actualmente é membro do Executivo da D.O.R. Lis- 
boa e da sua Comissão Distrital, É responsável pelas questões da Juven- 
tude e pelo trabalho dos Quadros Técnicos e Científicos. Foi eleita mem- 
bro suplente do Comité Central no VIII Congresso e efectiva nos IX, X e 
XII Congressos. 

Maria Odete Filipe(**} 
Operária. 42 anos. Membro do Partido desde 1976. Foi membro da 

Comissão de Trabalhadores e delegada sindical da empresa "Luis Pedro 
Mendonça", participou na luta contra a desintervençâo desta empresa. É 
membro da Direcção do Sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa e do Con- 
selho Nacional da da Federação dos Metalúrgicos. É membro do Conse- 
lho Nacional da CGTP-IN, Pertence ao Conselho Nacional do MDM. É 
membro da D.O.R. Lisboa. Foi eleita membro suplente do Comité Central 
no XII Congresso. 

Maria da Piedade Morgadlnlio 
Intelectual. 59 anos. Membro do Partido desde 1954 e funcionária do 

Partido desde 1957. Foi membro da Comissão Central do MUD Juvenil. 
Trabalhou na Rádio Portugal Livre até Maio de 1974. Foi membro da 
D.O.R. Oeste e Ribatejo e da D.O.R. de Lisboa. É colaboradora dos Orga- 
nismos Executivos do Comité Central. É membro efectivo do Comité Cen- 
tral desde VIII Congresso, 

Maria Rosa Monteiro Rabiais 
Empregada. 40 anos. Membro do partido desde 1974 e funcionária do 

Partido desde 1974. Delegada Sindical desde 1971. Em Maio de 1974 é 
eleita para o Secretariado da Comissão distrital de Delegados dos Bancá- 
rios do Sul. É membro do Executivo da D.O.R. de Lisboa. Foi eleita mem- 
bro suplente do Comité Central no VIII Congresso e membro efectivo nos 
IX, X e XII Congressos. 

Maria Teresa de Azevedo Ferreira Lope$(**) 
Professora do Ensino Secundário. 41 anos. Membro do Partido desde 

1971 e funcionária do Partido desde 1973. Militou na Organização da 
Faculdade de Letras até à fundação da UEC da qual fez parte. Depois do 
25 de Abril, foi membro da Comissão Distrital de Braga. Em Junho de 1978 
passou a fazer parte do Comité Local do Porto. É membro da DORPorto, 
É membro suplente do Comité Central desde o IX Congresso. 

Marília Pereira Morais Villaverde Cabral 
Empregada. 50 anos. Membro do Partido desde 1959 e funcionária do 

Partido desde 1974. Antes do 25 de Abril, foi activista do movimento estu- 
dantil e do Movimento de Mulheres. Participou no III Congresso da Oposi- 
ção Democrática. Foi membro do Organismo de Direcção dos Empregados 
de Escritório. Após o 25 de Abril, foi eleita para a Direcção do Sindicato dos 
Empregados de Escritório do Distrito de Lisboa, É membro do Secretaria- 
do e da Comissão Distrital da D.O.R.Lisboa. É membro efectivo do Comi- 
té Central desde o VIII Congresso. 

Octávio Augusto Teixeira 
Economista. 48 anos. Membro do Partido desde 1974. Antes do 25 de 

Abril, participou no movimento estudantil de 1962 e fez parte da Direcção 
da Associação de Estudantes do Instituto Superior de Ciências Económi- 
cas e Financeiras. Integrou a Direcção do Sindicato dos Comercialistas 
(Economistas) e posteriormente pertenceu à Comissão Organizadora da 
1a Direcção da Associação Portuguesa de Economistas. Depois dos 25 de 

Abril, integrou o Organismo dos Bancários de Lisboa. E membro da Comis- 
são junto do Comité Central para os Assuntos Económicos . É deputado à 
Assembleia da República. É Presidente do Grupo Parlamentar do PCP. Foi 
eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. Cooptado 
para membro efectivo do Comité Central em Maio de 1990. Foi membro da 
Comissão Politica. 

Eleito membro da Comissão Polftica do CC. 

Octávio Floriano Rodrigues Pato 
Empregado. 67 anos. Membro do Partido desde 1941 e funcionário do 

Partido desde 1945. Foi membro da Federação da Juventude Comunista 
Portuguesa. Foi fundador do MUD Juvenil e membro da sua Comissão 
Central até 1947. Foi membro do Comité Local de Vila Franca de Xira e do 
Comité Regional do Baixo Ribatejo. É membro do Comité Central desde 
1949. Foi chamado ao Secretariado do Comité Central em 1952.9 anos de 
prisão. Em 25 de Abril era membro do Secretariado e da Comissão Exe- 
cutiva do Comité Central. Foi deputado à Assembleia Constituinte em 1975. 
Foi candidato apresentado pelo PCP às eleições Presidenciais de 1976. 
Foi deputado à Assembleia da República desde 1976 a 1991. Foi membro 
da Comissão Politica de 1974 a 1988 e membro do Secretariado do Comi- 
té Central e da Comissão Central de Controlo e Quadros. 

Eleito membro do Secretariado do CC. 

Óscar Luso de Freitas Lopes 
Professor Catedrático da Faculdade de Letras do Porto e escritor. 75 

anos. Membro do Partido desde 1945. Autor duma vasta obra intelectual, 
sobretudo no domínio da linguística e da crítica literária. Desde 1942 par- 
ticipa em acções democráticas e antifascistas. Pertenceu ao MUNAF, 
MUD, MND e CDE. Trabalhou no Organismo dos Partidários da Paz e 
Comissão Nacional do Socorro aos Presos Políticos. Foi preso no proces- 
so dos partidários da Paz (1955) tendo passado 5 meses na prisão. Logo 
após o 25 de Abril foi eleito para Presidente do Conselho Directivo da 
Faculdade de Letras do Porto. Fundador da Universidade Popular do Porto. 
Foi Presidente da Associação Portuguesa de Escritores. Pertence ao Con- 
selho Regional do Porto do PCP. E membro efectivo do Comité Central 
desde o VIII Congresso. 

Raimundo do Céu Cabral 
Operário agrícola. 45 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcio- 

nário do Partido desde 1974. De 1972 a 1974 fez parte da Organização 
Local de Alpiarça. Após o 25 de Abril foi membro da Comissão Concelhia 
de Alpiarça e da Comissão Distrital de Santarém. Foi membro da D.O.R. 
Oeste e Ribatejo. Foi responsável pela O.R. de Santarém de 1979 a 1991. 
É membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Évora, sendo res- 
ponsável pela respectiva Organização. É membro efectivo do Comité Cen- 
tral desde o VIII Congresso. Foi membro suplente da Comissão Política do 
Comité Central de 1974 a 1983 e membro efectivo de 1983 a 1990. Foi 
membro da Comissão Executiva Nacional. 

Romeu Augusto Domingos do Rosário 
Analista químico. 52 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcio- 

nário do Partido desde 1977. Antes do 25 de Abril fez parte dos corpos 
gerentes do Cine-Clube do Barreiro. Participou nas campanhas eleitorais 
de 1969 e 1973 pelo MDP/CDE no Barreiro e em Queluz. Esteve ligado ao 
processo das cooperativas em 1973. Participou na formação do Sindicato 
da Indústria Farmacêutica. Foi membro do Comité Local de Lisboa e do 
Executivo da DORL. Desde 1984 a 1988 desempenhou tarefas como cola- 
borador dos organismos executivos do Comité Central. Actualmente é 
membro do Executivo da D.O.R. Lisboa. Foi eleito membro suplente do 
Comité Central nos IX e X Congressos. É membro efectivo desde o XII 
Congresso. 

Rosa de Oliveira Dias 
Operária têxtil. 36 anos. Membro do Partido dsde 1972 e funcioná- 

ria do Partido desde 1974. Em 1971 participa nas actividades da Juven- 
tude Trabalhadora (MJT). Após o 25 de Abril trabalhou no sector têxtil, 
integrando o Comité Têxtil do Porto. Em 1975 regressou à produção 
tendo sido delegada sindical e membro da Comissão de Trabalhadores 
da empresa onde trabalhou. Em Dezembro de 1977, assume de novo 
integralmente tarefas de Organização do Partido. Foi membro do Comi- 
té de Classe dos Têxteis. E membro da DORP. É membro efectivo do 
Comité Central desde o IX Congresso. 

Ruben Luís Tristão de Carvalho e Silva 
Jornalista. 48 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do 

Partido desde 1974. Participou activamente desde 1960 no Movimento de 
Oposição Democrática e no movimento estudantil. Em 1973 foi eleito para 
a Comissão Central da CDE e depois de Abril de 1974 para a Comisâo 
Central do MDP/CDE. Foi preso pela PIDE várias vezes. Desde Agosto de 
1974 é chefe de Redacção do "Avante!". Foi eleito membro suplente do 
Comité Central nos IX e X Congressos e membro efectivo no XII Congres- 
so. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Rui Manuel Neto Paixãot**) 
Operário. 43 anos. Membro do Partido desde 1974. Pertenceu à 

Comissão Intersindical da Lisnave. É Coordenador do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos do Sul, Coordenador da União dos Sindicatos de Setúbal, dirigen- 
te da Federação dos Sindicatos Metalúrgicos e da Comissão Executiva do 
Conselho Nacional da CGTP-IN. É membro da Comissão Executiva da 
D.O.R. Setúbal e do Organismo Intermédio para o trabalho Sindical da 
Organização Regional de Setúbal. Foi eleito membro suplente do Comité 
Central no XII Congresso. 

Saul Feteira Fragataf**) 
Operário. 46 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1987. Foi Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Dis- 
trito de Leiria e membro da União dos Sindicatos de Leiria e da Federação 
dos Sindicatos dos Metalúrgicos. É membro da Assembleia Municipal da 
Marinha Grande. É membro do Executivo da DOR Leiria. Foi eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Serafim Brás da Silva 
Operário agrícola. 38 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcio- 

nário do Partido desde 1977. Pertenceu à Direcção da Associação Des- 
portiva e Cultural de Freixo de Espada à Cinta e da Associação de Socor- 
ros Mútuos dos Artistas Mirandelenses. É membro da Assembleia Munici- 
pal de Freixo de Espada a Cinta. Foi membro da Comisâo Concelhia de 
Freixo de Espada à Cinta, Mirandela e Bragança. Foi membro da Comisâo 
Distrital de Bragança e do Executivo e Secretariado da D.O.R. Trás-os- 
Montes. Actualmente é membro do Executivo e Secretariado da D.O.R. 
Bragança, sendo responsável pela respectiva Organização. Foi eleito 
membro suplente do Comité Central no X congresso e membro efectivo no 
XII Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional. 

Sérgio Manuel de Sousa Teixeira 
Operário gráfico. 42 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcioná- 

rio do Partido desde 1977. Foi activista sindical e do Movimento da Juven- 
tude Trabalhadora (MJT). Foi delegado sindical e membro da Comissão 
Intersindical da empresa Âmbar. Foi membro da Assembleia Municipal de 
Chaves de 1979 a 1983. Encabeçou a lista à Câmara de Gondomar nas 
eleições autárquicas em 1986, tendo sido vereador. Foi membro da Assem- 
bleia Municipal de Gondomar, Fez parte das Direcções Regionais do Norte, 
Trás-os-Montes, Porto e Beira Litoral. Actualmente é membro do Executi- 
vo e do Secretariado da D.O.R. de Aveiro, sendo o responsável pela res- 
pectiva organização. Foi eleito membro suplente do Comité Central no IX 
Congresso e membro efectivo nos X e XII Congressos. Foi membro suplen- 
te da Comissão Polftica desde 1988 até 1990. Foi membro da Comissão 
Executiva Nacional. 

Sérgio de Matos Vllarigues 
Operário. 77 anos. Membro do Partido desde 1935 e funcionário do 

Partido desde 1942. Participou no Movimento Sindical de 1931 a 1934. Foi 
membro da Federação das Juventudes Comunistas em 1932 e da sua 
direcção em 1940 a 1944. Foi eleito para o Comité Central no III Congres- 
so (1943). Foi sucessivamente responsável pela organizações do Algarve, 
Alentejo, Margem Sul do Tejo, do Norte do Rio Douro e das Beiras. De 
1947 a 1948 é membro do Secretariado do Comité Central. Foi responsá- 
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vel pela Organização da Região de Lisboa de Dezembro de 1948 a Março 
de 1949, data em que volta ao Secretariado do Comité Central, organismo 
de que faz parte até 1974. Foi membro da Comissão Executiva do Comité 
Central de 1966 a 1972. Foi responsável directo da imprensa do Partido, 
nomeadamente do "Avante!" no total de 16 anos. 6 anos de prisão, 4 dos 
quais no Campo de Concentração do Tarrafal. Depois do 25 de Abril foi 
membro da Comissão Politica e do Secretariado do Comité Central até 
1988 e da Comissão Central de Controlo e Quadros. 

Eleito membro da Comissão Centrai de Controlo. 

Virgílio Manuel França Azevedo 
Operário metalúrgico. 37 anos. Membro do Partido desde 1972 Funci- 

onário do Partido. De 1971 a 1977 militou nos movimentos da Juventude 
(MJT e UJC) tendo sido membro da Comissão Central da UJC. É membro 
do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Setúbal. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central no X Congresso e membro efectivo no XII Con- 
gresso. 

Vítor Alberto Alves dos Santos 
Operário. 39 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionário do 

Partido desde 1977. Em 1973 foi membro da Comissão Concelhia de Tor- 
res Vedras da CDE e da Comissão Distrital do Movimento da Juventude 
Trabalhadora. Foi responsável pela Comissão Concelhia do Partido de Tor- 
res Vedras. Foi membro da D.O.R. de Lisboa. Entre 1988 e 1991 foi cola- 
borador dos organismos executivos do Comité Central. Actualmente per- 
tence ao Secretariado da Festa do "Avante!". Foi eleito membro suplente 
do Comité Central no X congresso e membro efectivo no XII Congresso. 

Vítor Manuel Caetano Dias 
Intelectual. 47 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do 

Partido desde 1976. Foi dirigente da Associação de Estudantes da Facul- 
dade de Direito de Lisboa em 1966/67. A partir de 1969 foi membro de 
diversas estruturas da CDE de Lisboa. Foi dirigente do MDP/CDE até 1976. 
Entre 1976 e 1990 teve tarefas ligadas à Informação e Propaganda Cen- 
tral. Foi eleito membro suplente do Comité Central no IX Congresso e mem- 
bro efectivo nos X e XII Congressos. Membro da Comissão Politica do 
Comité Central desde Maio de 1990. 

Eleito membro da Comissão Politica do CC. 

Vítor Manuel Marques Fernandes 
Empregado. 50 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do 

Partido desde 1975. Foi membro da Direcção do Sindicato dos Escritórios 
e Caixeiros de 1972 a 1974. Em 1974 participou na constituição do Sindi- 
cato dos Trabalhadores Agrícolas. De 1974 a 1975 foi membro da Comis- 
são Distrital de Santarém do Partido. De 1975 a 1979 fez parte da D.O.R. 
do Oeste e Ribatejo. Foi membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. 
de Santarém. Actualmente é membro do Executivo e do Secretariado da 
D.O.R. de Leiria. Foi eleito membro suplente do Comité Central no X Con- 
gresso e membro efectivo no XII Congresso. 

Vítor Manuel Ranita(***) 
Operário. 53 anos. Membro do Partido desde 1974. Participou na luta 

sindical pela conquista do Sindicato dos Metalúrgicos entre 1969 e 1970, é 
dirigente da Federação dos Metalúrgicos. Foi fundador da CGTP-IN. Foi 
membro da Comissão Administrativa da Câmara Municipal do Porto em 
1974. É dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos do Porto, da União dos 
Sindicatos do Porto e do Conselho Nacional da CGTP-IN. É membro da 
D.O.R. do Porto e da Comissão para os Problemas dos Trabalhadores e 
Organismos Sindicais 

MEMBROS SUPLENTES 

Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes 
Economista. 54 anos. Membro do Partido desde 1976. Participou nas 

lutas estudantis de 1962 e no Congresso da Oposição Democrática, em 
1973. É Presidente da Câmara Municipal de Évora. Faz parte do Secreta- 
riado do Congresso do Alentejo. É membro suplente da Direcção Nacional 
da Associação Nacional dos Municípios Portugueses. Foi membro da 
Comissão Distrital de Évora. É membro da Comissão Concelhia de Évora 
e do Executivo da D.O.R. Évora. Eleito membro suplente do Comité Cen- 
tral no Xil Congresso. 

Albino VaMemar MadureiraT) 
Técnico superior aduaneiro. 48 anos. Membro do Partido desde 1975. 

Foi membro da Assembleia Municipal de Vila do Conde. Vereador da 
Câmara Municipal de Matosinhos. Actualmente é responsável pela Orga- 
nização Concelhia de Vila do Conde. É membro da Comissão Concelhia 
de Matosinhos, da Comissão de Autarquias da DORPorto e da 
D.O.R.Porto.- 

Alexandre Cortes Rodriguesí*) 
Empregado de hotelaria. 40 anos. Membro do Partido desde 1979 e 

funcionário do Partido desde 1980. Fez parte da Direcção do Sindicato dos 
trabalhadores da Hotelaria do Sul e Ilhas entre 1977 e 1978, Fez parte da 
Comissão Concelhia de Évora e da Comissão Distrital e da D.O.R.Portale- 
gre. Actualmente é membro do Executivo da D.O.R.Évora. É responsável 
pela Organização Concelhia de Évora e pela Área do Movimento Associa- 
tivo no distrito de Évora. 

Américo Costa 
Empregado. 49 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do 

Partido desde 1977. Antes do 25 de Abril, esteve ligado à actividade sindi- 
cal, nomeadamente do Sindicato de Propaganda Médica. Depois do 25 de 
Abril desenvolveu várias tarefas ligadas ao sector sindical da Organização 
Regional de Lisboa. Foi membro da Comissão Distrital de Aveiro. Actual- 
mente, é membro do Organismo Sindical Central, Eleito membro suplente 
do Comité Central no XII Congresso. 

Ana Renedita Ramos Caro 
Operária agrícola. 45 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcio- 

nária do Partido desde 1975. Teve uma activa participação na ocupação 
de terras e na formação de UCP.s/Cooperativas. Pertenceu à Comissão de 
Freguesia da Amareleja. Foi membro da Comissão Distrital de Beja e do 
Executivo da DOR Alentejo. É Vereadora na Câmara Municipal de Moura. 
É membro do Executivo da D.O.R. de Beja. Eleita membro suplente dp 
Comité Central nos X e XII Congressos. 

Ana Paula HenriquesC) 
Empregada. 36 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionária do 

Partido desde 1975. Pertenceu ao Movimento da Juventude Trabalhadora 
em 1974. Foi membro da célula do ex-FMDP, da Comissão de Freguesia 
de Marvila. Foi responsável pelo Sector de Hotelaria e pelas Células da CP, 
TAP e Sindicatos dos Ferroviários do Centro e do SITAVA. Actualmente é 
responsável do Sector de Transportes da ORL. É membro da DORLisboa, 
da sua Comissão Distrital e do Organismo de Direcção da Cidade de Lis- 
boa. 

Ana Pauta da Silva Coelho 
Estudante. 31 anos. Aderiu à UEC em 1975. Membro do Partido desde 

1977. Foi funcionária da JCP de 1979 a 1990. Foi membro do Secretaria- 
do da Direcção Nacional da JCP de 1983 até 1990, Entre 1975 e 1977 foi 
dirigente associativa do Ensino Secundário. Participou activamente na luta 
contra os exames nacionais do Ensino Secundário, na luta contra o 12* ano 
e na luta pela aplicação do Ensino Unificado. De 1980 a 1983 foi membro 
do Secretariado da Direcção Nacional da OÍR. do Porto da JCP. Foi depu- 
tada à Assembleia da República. Actualmente membro do Secretariado 
Nacional do MDM. Eleita membro suplente do Comité Central no XII Con- 
gresso. 

António Filipe Rodrlguesí*) 
Jurista. 29 anos. Membro do Partido desde 1983. Aderiu à UEC em 

1975. Participou no movimento associativo no Liceu Nacional da Amado- 
ra. Foi funcionário da JCP entre 1985 e 1987. Fez parte do Conselho Direc- 
tivo da Faculdade de Direito entre 1982 e 1984 e da respectiva Assembleia 
de Representantes entre 1982 e 1985. Foi membro do Secretariado da 
Direcção Central do Ensino Superior da JCP. É membro do Executivo da 
Direcção Nacional da JCP. É membro da Assembleia Geral do Conselho 
Nacional da Juventude. Deputado da Assembleia da República. 

António Jorge Filipeí*) 
Empregado. 34 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionário do 

Partido desde 1977. Pertenceu às Comissões Concelhias de Gaia, Santo 
Tirso e Maia. Actualmente é responsável pelos organismos do Sector de 
Serviços da ORP e organismos sindicais. É membro dos Organismos de 
Direcção da Cidade do Porto, do Sector de Serviços e Sector Sindical. É 
membro do Secretariado Permanente da DORP. 

António Licínio de CarvalhoT) 
Operário canalizador. 41 anos. Membro do Partido desde 1974. Fun- 

cionário do Partido. Participou em acções da Oposição Democrática antes 
do 25 de Abril. Pertenceu aos Organismos Executivos da Direcção Nacio- 
nal do MJT e depois da UJC. Fez parte dos Secretariados das Comissões 
Concelhias de Oeiras e da Amadora e do Organismo de Direcção da Zona 
Ocidental da O.R. Lisboa. É membro do Secretariado da Célula da Festa 
do "Avantel" e membro do Secretariado da Direcção da Festa do "Avante!". 

António Manuel SalavessaT) 
Empregado de escritório. 40 anos. Membro do Partido desde 1970 

e funcionário do Partido desde 1975. Participou em lutas estudantis 
entre 1969 e 1970 no Instituto Comercial de Lisboa, Foi activista da 
Associação de Originários de Portugal em França e colaborador da 
publicação "O Imigrado Português". Fez parte das Comissões Distritais 
de Castelo Branco, Guarda e Aveiro e do Secretariado da D.O.R. da 
Beira Litoral. Actualmente é da Comissão Executiva e do Secretariado 
da D.O.R.Aveiro. É responsável pela Frente de Trabalho das Autarquias 
e pelo Gabinete de Imprensa da DOR de Aveiro. Faz parte da Comissão 
junto do CC para o Trabalho das Autarquias. Membro da Assembleia 
Municipal de Aveiro, 

António Oliveira AlvesH 
Bancário. 43 anos. Membro do Conselho Geral e do Congresso do 

Sindicato dos Bancários do Norte, membro das estruturas representativas 
dos trabalhdores do Banco Borges e Irmão. É membro do Organismo de 
Direcção dos Bancários do Porto do PCP e da D.O.R. do Porto. 

António Ramos Cardoso 
Operário têxtil. 42 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário 

do Partido desde 1976. Foi delegado sindical e membro da Comissão de 
Trabalhadores na empresa NINAFIL. É membro do Executivo e do Secre- 
tariado da Comissão Concelhia da Covilhã, do Executivo da Comissão Dis- 
trital de Castelo Branco e do Secretariado da DOR Beira Interior. Actual- 
mente é membro do Executivo da D.O.R. de Castelo Branco. Eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

António Gonçalves da Sllva(*} 
Inspector-orientador do Ensino Primário. 53 anos. Membro do Partido 

desde 1978. Ex-Director da Escola do Magistério Primário de Viana do 
Castelo. Fundador e membro da Comissão Directiva do Sindicato dos Ins- 
pectores do Ensino. Ex-Presídente do Conselho Municipal de Viana do 
Castelo. Membro da Direcção do Centro Cultural do Alto Minho. Presiden- 
te da Assembleia de Freguesia de Meadela e membro da Assembleia Mun- 
cipal de Viana do Castelo. Membro da D.O.R. de Viana do Castelo. 

Armando Rodrigues 
Operário da construção civil. 37 anos. Membro do Partido desde 1974 

e funcionário do Partido desde 1979. Fez parte da Comissão de Freguesia 
de Benfica do Ribatejo e da Comissão Concelhia de Almeirim. É membro 
do Executivo e do Secretariado da DORSantarém. Actualmente é respon- 
sável pelas organizações concelhias de Almeirim, Benavente e Coruche. 
Eleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Armindo dos Santos MirandaT) 
Bancário. 39 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionário do 

Partido desde 1981. Foi activista sindical no âmbito do Sindicato do Comér- 
cio do Distrito de Setúbal. Pertenceu ao Organismo de Direcção dos Ban- 
cários da ORL e à Comissão Concelhia de Cascais e de Oeiras. Foi mem- 
bro da DORL e do seu Executivo. Actualmente é membro da Comissão 
Executiva e do Secretariado da D.O. da Região Autónoma da Madeira. 

Avelino Pacheco Gonçalves 
Empregado. 53 anos. Membro do Partido desde 1965 e Funcionário 

do Partido desde 1975. Foi dirigente sindical do Sindicato dos Bancários 
do Norte. Pertenceu ao Secretariado da Intersindical. Foi Ministro do Tra- 
balho no I Governo Provisório. Foi deputado à Assembleia Constituinte. 
Foi membro da DORNorte. É membro da DORPorto. É membro suplente 
do Comité Central desde o VIII Congresso. 

Carlos Alberto Vaz Chaparroí*) 
Empregado de balcão. 38 anos. Membro do Partido desde 1974 e 

funcionário do Partido desde 1976. Pertenceu à Comissão de Freguesia 
de S. Nicolau. Foi membro do Organismo de Direcção do Sector de 
Hotelaria, do Executivo e do Secretariado do Comité Local de Lisboa. 
Actualmente é responsável pela Organização concelhia de Oeiras. É 
membro da Comissão Distrital da DORL e da Comissão junto do Comi- 
té Central para os problemas dos deficientes. 

Carlos Alberto Mendonça Rabaçal 
Professor de Educação Física. 39 anos. Membro do Partido desde 

1976 e funcionário do Partido desde 1989. Foi funcionário da JCP desde 
1978 até 1989. Foi membro do Secretariado da Direcção Nacional da 
JCP e dos seus organismos executivos. Foi dirigente associativo do 
Ensino Superior, tendo participado nas lutas académicas de 1974 a 
1977. Foi membro da Assembleia Geral e da Direcção do Conselho 
Nacional da Juventude. Responsável pelos Grupos de Estudo junto do 
Comité Central para a Politica Desportiva e para os Problemas do Movi- 
mento Associativo. Membro da Comissão junto do C.C. para os proble- 
mas da Juventude e na Comissão Nacional de Autarquias. Eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no Xll Congresso. Foi membro da Comis- 
são Executiva Nacional. 

Carlos Manuel GonçalvesT) 
Bmpregado. 41 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário 

do Partido desde 1973. Foi activista da Oposição Democrática antes do 
25 de Abril e do Movimento da Juventude Trabalhadora. Integrou o 
Grupo de Teatro de Campolide. Depois do 25 de Abril de 1974, integrou 
diveras estruturas do MFA. Foi membro do Executivo e do Secretariado 
da Direcção Organização da Região Autónoma da Madeira. Tarefas de 
colaboração junto do Comité Central. 

Daniel dos Reis Dranco 
Engenheiro Técnico. 47 anos. Membro do Partido desde 1975. É Pre- 

sidente da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. Presidente da Junta 
Metropolitana da Área Metropolitana de Lisboa. Antes do 25 de Abril, par- 
ticipou no movimento estudantil e fez parte do núcleo socioprofissional nas 
eleições de 1969 e 1973, na Mague, pela CDE. Foi dirigente de colectivi- 
dades de cultura e recreio. Foi membro da Célula da Mague. Foi fundador 
e é actual vice-presidente da Associação Nacional de Municípios Portu- 

gueses. É membro da Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira. É mem- 
bro da Comissão Nacional de Autarquias e GTAL. Eleito membro suplente 
do Comité Central no Xll Congresso. 

Domingos Martins Morim Lopes 
Licenciado. 43 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário 

do Partido desde 1975. Participou nas lutas estudantis de Coimbra nos 
anos de 1968/71. Em 1970 foi eleito para a Direcção da AAC. Em 1971 
foi preso pela PIDE e expulso da Faculdade de Direito. De 1972 a 1974 
participou nas lutas estudantis de Lisboa. Participou activamente no 
MDP/CDE, em Lisboa nos anos de 1972/74. Foi eleito.membro da Direc- 
ção da Associação de Estudantes da Faculdade de Direito de Lisboa. Foi 
membro da Direcção da União Nacional dos Estudantes Portugueses. 
Membro eleito para o Senado Universitário depois do 25 de Abril. É mem- 
bro da Secção Internacional. Foi representante do Partido na Revista 
Internacional. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos X e Xll 
Congressos. 

Eutrázlo Filipe Garcez José 
Gestor de Recursos Humanos. 43 anos. Membro do Partido desde 

1968. Foi delegado sindical do Sindicato dos Escritórios e activista do movi- 
mento associativo. É Presidente da Câmara Municipal do Seixal, Vice-Pre- 
sidente da Associação Nacional de Municípios Portugueses e Vice-Presi- 
dente da Área Metropolitana de Lisboa. É membro da Comissão Concelhia 
do Seixal. É membro da D.O.R. de Setúbal. Eleito membro suplente do 
Comité Central no Xll Congresso. 

Eulália Rosa Caeiro Miranda 
Operária. 37 anos. Membro do Partido e funcionária do Partido desde 

1974. Participou na campanha eleitoral de 1973. Fez parte do Movimento 
da Juventude Trabalhadora. Foi delegada sindical na MELKA-Évora. Foi 
membro da Comissão Distrital de Évora e do Executivo da DOR do Alen- 
tejo. É membro do Executivo e do Secretariado da D.O.R. de Évora e da 
Comissão Coordenadora do Alentejo. Foi eleita membro suplente do Comi- 
té Central no X e Xll Congressos. 

Fernando CarmosinoD 
Empregado de escritório. 37 anos. Membro do Partido desde 1975 e 

funcionário do Partido desde 1976. É membro do Executivo e do Secreta- 
riado da D.O.R. de Portalegre. É o responsável pela frente de trabalho das 
Autarquias na O.R. e pelas Comissões Concelhias do Crato e Nisa. É mem- 
bro da Assembleia Municipal do Crato. 

Fernando Garcia Amaro da Silva 
Barman. 40 anos. Membro do Partido desde 1977. Foi membro da 

Comissão de Trabalhadores da Torralta. É Coordenador do Sindicato dos 
Trabalhadores da Hotelaria do Distrito de Faro. É membro da União dos 
Sindicatos de Faro, da Federação da Hotelaria e do Conselho Nacional da 
CGTP-IN. É membro da Comissão Executiva da Região de Turismo do 
Algarve. É membro do Executivo da DORAL. Eleito membro suplente do 
Comité Central no Xll Congresso. 

Filipe Leandro Martins 
Jornalista e escritor. 47 anos. Membro do Partido desde 1960 e funci- 

onário do Partido desde 1974. Antes do 25 de Abril, foi co-fundador da 
Comissão Pró-Associaçâo dos Liceus e participou nas lutas estudantis dos 
anos 60 a 64 e nas lutas anticoloniais 67/68. Foi dinamizador dos Suple- 
mentos Juvenis do Diário de Lisboa e República e no movimento cineclu- 
bista. Na Bélgica, como exilado, de 1968 a 74, fez parte da Organização 
da Emigração e na dos Desertores. Depois do 25 de Abril, fez parte da 
Comissão Concelhia de Setúbal. Desde 1976 integra o colectivo do "Avan- 
te!". De 1986 a 1991 foi subchefe da Redacção do "Avante!". Eleito mem- 
bro suplente do Comité Central no Xll Congresso. 

Francisco José Névoa de Melo(*) 
Director literário. 48 anos. Membro do Partido desde 1963. Funcioná- 

rio do Partido desde 1975. Foi membro da Comissão Instaladora da Asso- 
ciação de Estudantes da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
Fez parte da Direcção da Cooperativa Livreira de Estudantes do Porto 
(UNICEPE). Pertenceu a organismos do Partido para os sectores intelec- 
tuais do Porto e Lisboa. Depois do 25 de Abril foi Director da Revista Inter- 
nacional - Problemas da Paz e do Socialismo. Actualmente é Director da 
Revista "Vértice". É Presidente do Conselho de Administração da Editorial 
"Avante!". É membro do Organismo de Artes e Letras da O.R. Lisboa e da 
Comissão junto do CC para o Trabalho Ideológico e a Comunicação. 

Helder da Silva Nobre Madeira 
Empregado. 53 anos. Membro do Partido desde 1972. Militou na CDE 

e no Movimento da Paz. Foi activista do Sindicato dos Prolissionais de 
Escritório do Distrito de Lisboa, a partir de 1970. Foi Governador Civil do 
Distrito de Setúbal de Novembro de 1975 a Setembro de 1976. Membro da 
Presidência do Conselho Português para a Paz e Cooperação. Foi Presi- 
dente da Câmara Municipal do Barreiro. É Presidente da Assembleia 
Metropolitana de Lisboa. É membro suplente do Comité Central .desde o 
VIII Congresso. 

João Alberto Garcia de Abreu 
Operário da construção civil. 36 anos. Membro do Partido e funcioná- 

rio do Partido desde 1975, Pertenceu às Comissões Concelhias da Figuei- 
ra da Foz e de Seia. Foi membro das Comissões Distritais de Coimbra e 
da Guarda. Foi delegado sindical na firma Marvil e participou na organiza- 
ção da greve na construção civil em 1979. É membro do Executivo e Secre- 
tariado da DORGuarda. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos 
X e Xll Congressos. 

João Armando Castelo dos Santos(*) 
Empregado. 37 anos. Membro do Partido desde 1977. Funcionário do 

Partido desde 1978. Entre 1975 e 1978 foi dirigente de Associações de 
Emigrantes. Fez parte da Comissão Consultiva dos Trabalhadores Portu- 
gueses Emigrados em França. Entre 1976 e 1977 representou o Sindicato 
CGT (França) na empresa GAN. Desde 1982 é membro da Comissão para 
o trabalho entre a Emigração. 

João CamiloD 
Médico. 45 anos. Membro do Partido desde 1969. Funcionário do Par- 

tido de 1974 a 1991. Activista da Pró-Associaçâo dos Estudantes da Facul- 
dade de Medicina de Lisboa (1970/72). Participação activa na crise estu- 
dantil de Coimbra (1969). Após o 25 de Abril integrou os corpos gerentes 
do 12 Sindicato dos Médicos. Membro da DORL desde 1976, Fez parte dos 
Organismos Executivos dos Sectores Intelectuais e da Saúde. Foi deputa- 
do do PCP. É membro do Secretariado da Comissão junto do C.C. para as 
questões da Saúde. 

João Fernando Dias Serra 
Operário agrícola. 39 anos. Membro do Partido desde 1978. É Presi- 

dente da Junta de Freguesia de S. Saturnino - Fronteira. É da Direcção da 
Associação de Agricultores do Norte Alentejano. Pertence à Comissão 
Concelhia de Fronteira e ao Executivo da Direcção da Organização Regio- 
nal de Portalegre. Eleito membro suplente do Comité Central no Xll Con- 
gresso. 

João Manuel Pinho Zagalo e Melo 
Empregado de escritório. 32 anos. Membro do Partido desde 1976 e 

funcionário do Partido desde 1980. Foi membro da UEC de 1974 a 1978. 
Pertenceu à Comissão de Freguesia do Laranjeiro em 1978/79. É membro 
do Executivo da DORAL, sendo responsável pelas Comissões Concelhias 
de Portimão, Lagoa, Vila do Bispo e Aljezur. Eleito membro suplente do 
Comité Central no Xll Congresso. 
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João Maria de Andrade Fernandes Fonseca 
Empregado bancário. 53 anos. Membro do Partido desde 1957 e fun- 

cionário do Partido desde 1975. Antes do 25 de Abril participou no Movi- 
mento Democrático, Cooperativista e Sindical. Após o 25 de Abril, foi mem- 
bro do Secretariado da Intersindical, em representação do Sindicato dos 
Bancários do Porto e participou na organização da União dos Sindicatos 
do Porto. É membro da DORP, É membro suplente do Comité Central 
desde o VIII Congresso. 

Joaquim Estêvão Miguel Judas 
Intelectual. 41 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do 

Partido desde 1974. Foi membro da AE de Medicina de Lisboa em 1971- 
72 e de 1972-73. Pertenceu à Comissão Central e Executiva da UEC. Par- 
ticipou nas lutas estudantis de 1970 a 1977, e nas campanhas eleitorais de 
1969 a 1973. Foi membro da Comissão para o Trabalho entre a Emigra- 
ção. É membro do Departamento de Propaganda. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central nos X e XII Congressos. 

Joaquim Inácio Charneca Miguei 
Operário agrícola. 45 anos. Membro do Partido desde 1975. Foi Pre- 

- sidente da UCP "Humberto Delgado" e membro do Secretariado Concelhio 
distrital das UCP.s/Coooperativas. É Presidente da Câmara Municipal de 
Arraiolos desde 1979. É membro da Comissão Concelhia de Arraiolos e da 
DORÉvora. Foi eleito membro suplente do Comité Central nos X e XII Con- 
gressos. 

Joaquim Jorge Ferreira (*) 
Operário. 37 anos. Membro do Partido desde 1975. Dirigente do Sin- 

dicato dos Trabalhadores Metalúrgicos do distrito de Santarém, membro do 
Executivo da União dos Sindicatos de Santarém. Faz parte da Comissão 
Concelhia de Vila Nova da Barquinha e do Executivo da D.O.R. Santarém. 

Joaquim Miranda da Silva 
Economista. 42 anos. Membro do Partido desde 1976. Enquanto 

membro das Comissões Concelhias e Distritais de Portalegre e da D.O.R. 
Alentejo foi responsável pelo organismo da Reforma Agrária de Portalegre 
e integrou as Comissões da Reforma Agrária junto da DORAIentejo e do 
Comité Central, Foi vereador da Câmara Municipal e membro da Assem- 
bleia Municipal de Portalegre. Foi deputado à Assembleia da República, de 
1980 a 1986, tendo pertencido ao Secretariado do Grupo Parlamentar. É 
deputado ao Parlamento Europeu e é Vice-Presidente do "Grupo Coliga- 
ção de Esquerda". É membro do Executivo da D.O.R. Portalegre. Eleito 
membro suplente do Comité Centrai no XII Congresso. 

Jorge AmadorD 
Operário. 27 anos. Membro do Partido desde 1982. Funcionário da 

JCP desde 1983. Aderiu à UEC em 1981, É membro da Direcção Nacional 
da JCP desde 1987 e dos seus organismos executivos dedp 1989. É o res- 
ponsável pela Organização da JCP no distrito de Leiria. É Presidente da 
Direcção do Jardim de Infância de Serra Del' Rei e membro da Assembleia 
Municipal de Peniche. É membro da D.O.R. Leiria. 

José António Balsinha Tavares! *) 
Programador de Informática. Membro do Partido desde 1974 e funci- 

onário do Partido desde 1981. Foi delegado sindical, membro da Comis- 
são de Trabalhadores e membro do Conselho Geral do SITESE. Fez parte 
do Organismo de Direcção dos Escritórios e do Executivo do Comité Local 
de Lisboa. Membro da Assembleia Municipal de Lisboa. Presidente da 
Comissão Permamente do Urbanismo da Ass. Municipal de Lisboa. Res- 
ponsável pela organização da Zona Oriental de Lisboa, pelo Organismo do 
Partido na Assembleia Municipal de Lisboa. Membro da Comissão Distrital 
da DORL e do Organismo de Direcção da Cidade de Lisboa. 

José António Caetano!*) 
Caldeireiro. 38 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1979. Pertenceu à Comissão de Trabalhadores da Lisnave 
entre 1975 e 1978 e ao Secretariado da Comissão Coordenadora das 
Comissões de Trabalhadores da Cintura Industrial de Lisboa em 1975 e 
1976. Foi membro do Secretariado da Comissão Coordenadora das Comis- 
sões de Trabalhadores da Cintura Industrial de Setúbal entre 1977 e 1978. 
Foi membro da Assembleia da Freguesia da Verderena entre 1986 e 1989. 
Fez parte da Célula da Lisnave, das Comissões Concelhias do Barreiro e 
da Moita. Actualmente é o responsável do Sector Sindical da O.R. Setúbal, 
é membro do Executivo da D.O.R. Setúbal. 

José Evangelista Pinto!*) 
Empregado. 32 anos. Membro do Partido dede 1980. Funcionário do 

Partido desde 1981. Fez parte da Comissão Concelhia de Barcelos. E 
membro da Comisão Executiva e do Secretariado da D.O.R. Braga. Actu- 
almente é responsável pelas Frentes de trabalho Sindical e de Propagan- 
da e das Comissões Concelhias de Barcelos e Esposende. É membro da 
Assembleia Municipal de Barcelos. 
José Manuel Morais!*) 

Estudante. 27 anos. Membro do Partido desde 1981. Funcionário da 
JCP desde 1987. Aderiu à UEC em 1977. Participou no movimento asso- 
ciativo na Escola Secundária José Falcão, em Coimbra. E membro da 
Direcção Nacional da JCP desde 1987 e dos seus organismos executivos 
desde 1988. Responsável pela Organização da JCP no distrito de Setúbal. 
É membro da Assembleia do Conselho Nacional da Juventude. 

Leonel Martinho Gomes Nunes!*) 
Empregado de hotelaria. 43 anos. Membro do Partido de 1979. Coor- 

denador do Sindicato da Hotelaria da Madeira. Membro do Conselho Naci- 
onal da CGTP-IN. Membro da Comissão Executiva da Federação dos Sin- 
dicatos da Indústria Hoteleira. Membro do Secretariado da União dos Sin- 
dicatos da Madeira Pertence à Comissão Sindical da DORAulónoma da 
Madeira e ao Organismo Parlamentar. É membro do Executivo e do Secre- 
tariado da D O da Reqião Autónoma da Madeira. É Coordenador da 
DORAM. 

Uno António Marques de Carvalho 
Técnico de contas. 46 anos. Membro do Partido desde 1969. Antes do 25 de Abril, activista no movimento associativo de estudantes e do movi- 

mento cooperativo. Foi dirigente do MDP/CDE. É Vice-Presidente da Fede- 
ração Nacional das Cooperativas Agrícolas de Produção. E membro da 
Assembleia Municipal de Évora ô deputado à Assembleia da Republica. E 
membro do Executivo da Direcção da Organização Regional de Évora, 
tleito membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Manuel FennentlesC^) 
Operário. 40 anos. Membro do Partido desde 1976 e 'dncionáno do 

Partido desde 1978. Fez parte da Comissão de Fregues a de Campolide 
?? Organismo de Direcção da 3e zona da Organizai^oLocal deLisboa^ 
Membro do Executivo da D.O.R.Lisboa, responsável pela Organização da 
Cidade de Lisboa, da Organização da Zona Norte e trabalho autárquico. 
Luís Pereira Gama!*) 
j Operário têxtil. 35 anos. Membro do Partido d®sde 
do Sindicato Têxtil do Dislrito de Castelo Branco. Coordenador da União 
dos Sindicg,03 de Castelo Branco e membro do Conselho Nacional da 
CGTP, Presidente da Assembleia da Freguesia da v!la d® 
membro da Assembleia Muncipal da Covilhã. Membro da Comissão Con 

bia da Covilhã e do Executivo da D.O.R. de Castelo Branco. 
Manuel Anelas!*) 

Operário. 45 anos. Membro do Partido desde 197^n^®r®3f°i
r,rto 

Câmara Municipal de Grândola. Membro do Executivo e do s®ore'a 'ad° 
da Comissão Concelhia de Grândola, da DORSetubal e do Organismo 
mermédio de Direcção dos concelhos do Sul. 

Manuel Francisco Colaço Camacho!*) 
Engenheiro técnico. 37 anos. Membro do Partido desde Verea- dor da Câmara Municipal de Aljustrel, Tem desenvolvido actNdadeiu o 

de associações culturais e recreativas. E responsável Pala ° 9®.®'^° 
oncelhia de Aljustrel membro da Comissão Concelhia de j 

Executivo D.O.R. Beja. 
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Manuel Garcia Correia!*) 
Electricista. 40 anos. Membro do Partido dlsde 1979. Foi membro 

da Comissão Dinamizadora do Associativismo das Praças da Armada e 
presidente da Comissão de Moradores do bairro do Zambujal. Membro 
da direcção do Sindicato da Indústria Eléctricas do Sul e Ilhas, do Con- 
selho Nacional da Federação das Indústrias Eléctricas e do conselho dis- 
trital da União dos Sindicatos de Lisboa. Entre 1978 e 1982 fez parte da 
comissão de apoio dos emigrantes cabo-verdianos recém-chegados a 
Portugal. Actualmente é vice-presidente da Federação das Associações 
Cabo-Verdianas em Portugal, Foi candidato CDU nas últimas eleições à 
Assembleia da República. 

Manuel Lopes Valente Rosa!*) 
Serralheiro civil. 35 anos. Membro do Partido desde 1979 e funcioná- 

rio do Partido desde 1990. Foi membro da Comissão de Trabalhadores da 
Setenave e delegado sindical. Fez parte da Comissão Coordenadora das 
Comissões de Trabalhadores da Indústria Naval. Pertenceu à Comissão de 
Freguesia da Amora. Foi responsável da Célula dos Trabalhadores da 
Siderurgia Nacional e da Célula dos Trabalhadores da Câmara Municipal 
do Seixal. Actualmente é responsável pela Organização Concelhia do Sei- 
xal. É membro da Comissão Concelhia do Seixal e do Executivo da 
O.R.Setúbal. 

Manuel Maria Ubério Coelho!*) 
Estudante universitário. 24 anos. Membro do Partido desde 1984. Fun- 

cionário da JCP desde 1989. Fez parte, entre 1985 e 1986, do Conselho 
Pedagógico da Escola C+S de Ponte de Sor. De 1984 a 1986 foi membro 
da Comissão Distrital de Portalegre da JCP. Foi da Direcção do Centro de 
Cultura e Recreio "Sol Nascente", em Benavila. Entre 1987 e 1989 foi mem- 
bro da Assembleia de Representantes do lnstituto Superior de Economia e 
Gestão e entre 1990 e 1992 membro da Assembleia e do Senado da Uni- 
versidade Tétnica de Lisboa. É membro do Secretariado da Direcção Cen- 
tral do Ensino Superior e do Executivo da Direcção Nacional da JCP. 

Maria Antónia Dimas !*) 
Professora. 48 anos. Membro do Partido desde 1969. Funcionária do 

Partido desde 1986. Antes do 25 de Abril participou na acção do Grupo de 
Estudos de Professores (G.E.P.E.S.). em iniciativas pela paz e campanhas 
eleitorais. Pertenceu à Comissão Nacional do MDP/CDE, Fez parte do Exe- 
cutivo e Secretariado da célula da C.D.L. 

Actualmente é responsável pela organização do Sector da Função 
Pública da ORL. É membro do Organismo de Direcção da Organização da 
Cidade de Lisboa e da Comissão Distrital da D.O.R de Lisboa. 

Maria Celeste Antunes Soeiro!*) 
Operária costureira. 40 anos. Membro do Partido desde 1977. Mem- 

bro da Comissão de Trabalhadores das Oficinas Gerais de Fardamento do 
Exército e dirigente do Sindicato dos Trabalhadores dos Estabelecimentos 
Fabris das Forças Armadas. Faz parte do Conselho Distrital da União dos 
Sindicatos de Lisboa. Membro e responsável da célula dos trabalhadores 
das O.G.F.E.. Membro da D.O.R. Lisboa e da Direcção da Cidade de Lis- 
boa. 

Maria da Conceição Morais MaUas 
Empregada. 43 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionária do 

Partido desde Março de 1983. Em 1976 foi eleita para a Assembleia de Fre- 
guesia de Santiago/Sesimbra e, em 1979, foi eleita Presidente da mesma 
Junta de Freguesia. Em 1980 foi deputada à Assembleia da República pelo 
PCP. Pertenceu à Direcção do Sindicato dos Rodoviários do Sul e, desde 
1981, ao Secretariado da União dos Sindicatos do Distrito de Setúbal. Foi 
Presidente da Assembleia Municipal de Sesimbra. É membro da Assem- 
bleia Municipal de Sesimbra e membro das Assembleia da Área Metropo- 
litana de Lisboa. Pertence ao Conselho Nacional do MDM. Membro da 
Comissão junto do CC para os problemas e a luta das mulheres. É mem- 
bro do Secretariado da DORS. Foi eleita membro suplente do Comité Cen- 
tral nos X e XII Congressos. 

Maria Elvira Barreira Ferreira Nereu 
Empregada. 51 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionária do 

Partido desde 1977. Foi delegada sindical e membro da C.T. do grupo de 
empresas "Fima-Lever-lglo" até 1977. Participou na formação da CDE e foi 
membro da sua Direcção Nacional. É membro do Organismo Intermédio 
dos Sectores Intelectuais e membro da D.O.R. de Lisboa e da sua Comis- 
são Distrital. É membro da Comissão junto do CC para as Questões do 
Ensino e da Comissão Nacional de Professores. Responsável pela Orga- 
nização dos Professores da ORL. Foi eleita membro suplente do Comité 
Central nos X e XII Congressos. 

Maria Etelvina Rosa Lopes Ribeiro 
Operária vidreira. 37 anos. Membro do Partido desde 1980. É delega- 

da sindical, dirigente do Sindicato da Indústria Vidreira. É membro e res- 
ponsável da célula do Partido na empresa "Manuel Pereira Roldão". É 
membro da Comissão Concelhia da Marinha Grande e da DOR Leiria. Elei- 
ta membro suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Maria Ilda Figueiredo!*) 
Economista. 44 anos. Membro do Partido desde 1974. Foi deputada 

da Assembleia da República e Vereadora da Câmara Municipal de Gaia. 
Fez parte da Comissão para os problemas e a luta das mulheres. Actual- 
mente é responsável pelo Sector de Actividades Económicas, Ambiente e 
questões de Desenvolvimento Regional. É membro da Comissão Conce- 
lhia de Gaia e da DOR Porto. 

Maria Leonor Maia Xavier 
Operária agrícola. 42 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcio- 

nária do Partido desde 1981. Foi dirigente do Sindicato dos Trabalhadores 
Agrícolas do Distrito de Portalegre entre 1976-81. Foi membro do Executi- 
vo da DORAIentejo. Eleita na Assembleia Municipal do Crato. Actualmen- 
te é membro da Comissão Distrital de Portalegre e da Direcção da Organi- 
zação Regional de Portalegre. Foi eleita membro suplente do Comité Cen- 
tral nos X e XII Congressos, 

Maria Manuela Esteves 
Professora. 43 anos. Membro do Partido desde 1976. Professora do 

Ensino Secundário, actualmente requisitada pela Universidade de Lisboa 
para trabalhar na formação de professores. Foi delegada sindical e foi diri- 

gente do Sindicato dos Professores da Grande Lisboa entre 1979 e 1987. 
E membro do Conselho Nacional da FENPROF. Directora da Revista "O 
Professor". É membro do Organismo de Direcção dos Professores da 
Organização Regional de Lisboa. É membro da Comissão para as Ques- 
tões da Educação e do Ensino. Membro da DORL. Eleita membro suplen- 
te do Comité Central no Xil Congresso. 

Maria Manuela Mendes Cruz Bernardino 
Intelectual. 48 anos. Membro do Partido desde 1961 e funcionária do 

Partido desde 1970. Dirigente associativa da Pró-Associaçâo dos Estu- 
dantes do Ensino Secundário de Lisboa e da Associação dè Estudantes do 
Instituto Superior Técnico, em 1982. 

Fez parte, designadamente, da Comissão Distrital de Lisboa da CDE, 
representando o MDM, e participou na criação e actividade da Comissão 
Nacional de Socorro aos Presos Políticos. Após o 25 de Abril foi membro 
das Comissões Concelhias do Porto, Aveiro e Coimbra. Membro da Sec- 
ção Internacional desde 1981. Eleita membro suplente do Comité Central 
no XII Congresso. 
Maria Manuela Antunes da Silva!*) 

Professora. 44 anos. Membro do Partido desde 1969. Presidente do 
Conselho Directivo da Escola Preparatória de Santa Maria da Feira. Mem- 
bro da Direcção Nacional do Movimento Democrático de Mulheres. Foi diri- 
gente da Associação de Estudantes da Faculdade de Letras do Porto entre 
1969 e 1970. Foi membro da Assembleia Municipal de Santa Maria da 
Feira entre 1976 e 1989. Foi cabeça de lista à Câmara Municipal de SPa 
Maria da Feira, nas Eleições Autárquicas. É membro da Comissão Execu- 
tiva da D.O.R. Aveiro. Actualmente responsável pelas Frentes de trabalho 
do Ensino e Mulheres. 

Mário Augusto Sousa!*) 
Professor. 44 anos. Membro do partido desde 1975. Foi Vice-Presi- 

dente do Conselho Directivo da Escola Secundária de Vila Real de St2 

António. É membro do Executivo da Direcção do Sindicato dos Professo- 
res da Zona Sul e do Conselho Regional da União dos Sindicatos do Algar- 
ve. É vereador da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António. Foi res- 
ponsável pela Célula do Partido da Direcçâo-Geral de Desportos entre 
1977/78 e fez parte do grupo de trabalho junto do CC para o Desporto. 
Actualmente é responsável pela Organização Concelhia de Vila Real de St2 

António. É membro do Executivo da D.O.R Algarve e da Comissão Nacio- 
nal de Professores. 

Mário Machado da Costa 
Operário. 41 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do 

Partido desde 1979. Foi delegado sindical na empresa "SIC" e membro da 
Comissão Instaladora da União Sindical Local de Felgueiras. Foi membro 
do organismo interconcelhos e do organismo interconcelhio do Vale do 
Tâmega. É membro da DOR Porto. Eleito membro suplente do Comité Cen- 
tral no XII Congresso. 

Mário Wren Abrantes da Silva 
Engenheiro silvicultor. 42 anos. Membro do Partido desde 1976 e fun- 

cionário do Partido desde 1977. Antes do 25 de Abril, participou na cam- 
panha eleitoral da CDE em 1969 e foi dirigente da Associação dos Estu- 
dantes do Instituto Superior de Agronomia. Foi preso em 1973, tendo sido 
libertado com o 25 de Abril. Foi dirigente do MDP/CDE no Distrito de Lis- 
boa. Integrou o Organismo dos Concelhos do Norte (ORL) de 1977 a 1979. 
É membro da D.O.Região Autónoma dos Açores. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central no XII Congresso. 

Palmira Alves Peixoto!*) 
Operária têxtil. 36 anos. Membro do Partido desde 1980. Coordena- 

dora do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis do Porto. Pertenceu à célula 
da empresa "Malhas Ameal". Pertenceu ao Comité Local do Porto e à 
D.O.R. Porto. Membro do Organismo Sindical dos Têxteis e do Conselho 
Regional do Porto. 

Paulo Oliveira Sucena!*) 
Professor. 51 anos. Membro do Partido desde 1963. Presidente do 

Sindicato dos Professores da Grande Lisboa e membro do Secretariado da 
FENPROF. Faz parte do Conselho Consultivo da Revista "O Professor". 
Membro da Assembleia Municipal de Águeda. Integra o Organismo de 
Direcção da Organização dos Professores da .O.R.L. e a Comissão Naci- 
onal de Professores. 

Rogério Francisco Arraiolos 
Operário agrícola. 55 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcio- 

nário do Partido desde 1983. Participou na formação das UCP.s e Coope- 
rativas e fez parte do Secretariado Distrital de Évora das UCP.s/Cooperati- 
vas. Foi membro da Célula da UCP "Pedro Soares". Foi membro da Comis- 
são Concelhia de Montemor-o-Novo. Foi membro da Comissão Distrital de 
Évora. É membro do Executivo da DORÉvora. É membro suplente do Comi- 
té Central desde o VIII Congresso. 

Silvestrina Monteiro!*) 
Operária têxtil. 41 anos. Membro do Partido desde 1974. Funcionária 

do Partido desde 1977. Foi membro das Comissões Concelhias de Vila 
Nova de Famalicão e de Matosinhos. É membro do Sector de Empresas e 
da D.O.R. do Porto. 

Valdemar dos Santos!*) 
Intelectual. 45 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde 1977. Foi activista do MDP/CDE. Pertenceu à Comissão 
Concelhia de Setúbal. Foi responsável pelas Organizações Concelhias de 
Alcochete, Moita, Montijo e Sesimbra, Actualmente é responsável pela 
Organização Concelhia de Setúbal e pela Comissão junto da DORS para 
as questões da Educação e Ensino. É membro do Executivo e Secretaria- 
do da DORSetúbal e da Comissão junto do CC para as questões da Edu- 
cação e Ensino. 

Vicente José Rosado Merendas!*) 
Operário. 44 anos. Membro do Partido desde 1975. Dirigente sindical 

e membro da Comissão de Trabalhadores da Lisnave. Membro da Assem- 
bleia Municipal da Moita. Membro do Executivo e do Secretariado da 
Comissão Concelhia de Almada. Responsável pela Célula da Lisnave e 
membro da DORSetúbal. 

Vítor Luís Cabral de Castro 
Operário. 51 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do 

Partido desde 1977. Foi delegado sindical e membro da Comissão Inter- 
sindical e da Comissão de Trabalhadores da Empresa onde trabalhava. Foi 
membro do organismo de Direcção da Construção Civil. Foi membro do 
Comité Local de Lisboa e da DORLisboa. Actualmente é membro da 
Comissão Concelhia do Barreiro e da D.O.R. Setúbal. Foi eleito membro 
suplente do Comité Central nos IX, X e XII Congressos. 

Zilda de Carvalho!*) 
Investigadora. 54 anos. Membro do Partido desde 1975. Doutorada 

em Bioquímica. Investigadora no Instituto Gulbenkian de Ciência. Partici- 
pou no movimento juvenil, particularmente na luta estudantil na Faculdade 
de Medicina do Porto. Fez parte da Comissão de Trabalhadores da Gul- 
benkian, entre 1979 e 1982. Foi fundadora da Organização dos Trabalha- 
dores Científicos e em 1990 eleita Presidente da Comissão das Mulheres 
Cientistas da Federação Mundial dos Trabalhadores Científicos. Faz parte 
do Organismo de Direcção do Sector dos Quadros Técnicos da ORLísboa 
e da Comissão para as Questões da Ciência e Tecnologia. 

(') Não pertencia ao CC. Proposto ao XIV Congresso como membro 
suplente. 

(") Anteriormente membro suplente do CC, proposto ao XIV Con- 
gresso como membro electivo. 

("') Não pertencia ao CC. Proposto ao XIV Congresso como membro 
efectivo. 



32 10-12-92 

\ , i ' ■ 
wãmm 

'mMMm* % P* 1.. l. nefe Ha» 
f/- p m 

—w .»«! « 
p? "i % ■■■ p ,# ^ r- t l"! -- 

Mesa do Congresso 

A mesa que presidiu ao XIV Congresso, eleita no primeiro dia 
dos trabalhos, era constituída pelos membros da Comissão 
Política, do Secretariado, da Comissão Central de Controlo e 
Quadros e da Comissão Executiva Nacional e pelos seguintes 
camaradas: 

Aleixo Brás (pescador/Leiria/ membro do CC), Álvaro Santos 
Pinto (operário/Porto), Ana Maria Oliveira (empregadaA/ila Franca 
de Xira), Ana Paula Coelho (intelectual/Lisboa/CC), António 
Guerreiro (operário/Santiago do Cacém), António Pimenta Dias 
(empregado/Gondomar), António Tremoço Brito (metalúrgi 
co/Lisboa), António Macário Monteiro (funcionário público/Viseu), 
Armando Castro (professor catedrático/Porto), Bruno das Neves 
(estudante/JCP/Almada), Carlos Humberto de Carvalho (empre- 
gado/Setúbal/CC), Carlos Baptista (operário/Figueira da Foz), 
Casimiro Menezes (médico/Portalegre), Daniel Gouveia (operário 
têxtil/Vila Nova de Famalicão), Demétrio Alves (engenheiro quí- 
mico/presidente da CM de Loures), Diamantino Silvestre (serra- 
lheiro/Setúbal), Helder Moita (mecânico auto/Torres Novas), 
Humberto Veiga (técnico da EDP/Seia), Laurinda Gervário (ope- 
rária/Barreiro), Joana Azevedo (estudante/JCP/Barreiro), João 
Amaral (jurista/CC), João Santos Cardoso (administrador hospita- 
lar/Coimbra), Joaquim Galvão (alfaiate/Couço), Joaquim Miranda 
(economista/CC), Joaquim Charneca Miguel (operário agrí- 
cola/presidente CM Arraiolos/CC), José Baptista (elec- 
tricista/Castro Verde), José António Teixeira (electricista/Algarve), 
José Ernesto Cartaxo (metalúrgico/CC), José Calado Piteira (ope- 
rário construção civil/Evora), José Laurentino Fernandes (operá- 
rio/emigrante em França), José Pereira da Costa (operá- 
rio/Aveiro), José Rasteiro (controlador/Seixal), Josélia Xavier 
(operária têxtil/Almada), Luís Gomes Rosa (operário/Lisboa), Luís 
Garra (operário têxtil/Castelo Branco), Manuel Silva (metalúrgico/ 
/Braga), Manuel Pombinho (condutor manobrador/Ferreira do 
Alentejo), Manuel João Araújo (funcionário administrati- 
vo/Bragança), Marcolino Jorge (pescador/Faro), Maria Amália 
Santana (enfermeira/Condeixa-a-Nova), Maria Celeste Soeiro 
(operária têxtil/Porto), Maria Emília de Sousa (bancária/presiden- 
te CM Almada), Maria Delfina Brás (empregada/Castelo Branco), 
Maria de Fátima Guimarães (professora/S. João da Madeira), 
Maria de Fátima Amaral (bancária/Lisboa), Maria Felicidade 
Silvestre (metalúrgica/Cascais), Fernanda Alves (actriz/Lisboa), 
Maria Isabel Freitas (operária têxtil/Aveiro), Maria Isménia Mega 
(escriturária/Santarém), Maria de Lurdes ÍHespanhol (professora 
ensino secundário/Ferreira do Alentejo), Maria Manuela Dias (em- 
pregada/Porto), Maria Manuela Sequeira (engenheira 
técnica/Lisboa), Maria Margarida Machado (funcionária pública — 
Montemor-o-Novo), Maria Odete Filipe (metalúrgica/Lisboa/CC), 
Maria Ruth Rodrigues (professora/Porto), Maria Sofia Horta (pro- 
fessora/Braga), Patrícia Espírito Santo (secretária/JCP/Almada), 
Paulo Alexandre Duarte (operário cerâmico/JCP/Leiria), Paulo 
Valadão (médico veterinário/deputado regional/Açores), Rui 
Almeida Pereira (estudante/JCP/Lisboa). Sérgio Moiteiro (operá- 
rio vidreiro/Marinha Grande), Silvestrina de Sousa e Silva (operá- 
ria têxtil/Porto), Teresa Simões Duarte (professora/Gaia), Venân- 
cio de Carvalho (metalúrgico/Viana do Castelo), Vítor Martins (ca- 
nalizador/Madeira), Virgílio Cardoso Alves (engenheiro zootécni- 
co, professor universitário/Vila Real). 

No primeiro dia de trabalho foram eleitos os órgãos do 
Congresso que ficaram assim constituídos; 

Secretariado do Congresso: Adelino Pereira da 
Silva, Artur Vidal Pinto. Aurélio Santos, Euclides Pereira, 
Fernando Vicente, Francisco Lopes, Jorge Gouveia Monteiro, 
Manuel Sobral, Manuela Bernardino. 

Comissão de Verificação de Mandatos: António 
Vitória, Clarinda Nogueira, Teresa Lopes, Virgílio Azevedo. 

Comissão de Redacção/Alterações aos 
Estatutos: Álvaro Cunhal, Carlos Carvalhas, Fernando Blanqui 
Teixeira, Francisco Lopes, Jorge Araújo, José Soeiro. 

Comissão de Redacção/Alterações ao 
Programa: Agostinho Lopes, Álvaro Cunhal, Carlos Brito, 
Carlos Carvalhas, Domingos Abrantes, Edgar Correia, Luís Sá, 
Vítor Dias. 

Comissão de Redacção/Proprosta de 
Resolução Política: Agostinho Lopes, Albano Nunes, 
Álvaro Cunhal, Carlos Brito, Carlos Carvalhas, Domingos 
Abrantes, Luís Sá, Octávio Teixeira. Vítor Dias. 

Comissão Eleitoral: Carlos Aboim Inglez, Emídio 
Ribeiro, Fernando Blanqui Teixeira, Henrique de Sousa, José 
Casanova, José Vitoriano, Luísa Araújo, Manuel Sobral, Octávio 
Pato, Raimundo Cabral, Sérgio Vilarigues. 

Relatório da 

Comissão de 

Estão presentes,,no XIV Congresso, 1737 Delegados, cujos 
mandatos a Comissão de Verificação confirma estarem de acor- 
do com as normas do Regulamento para o debate no Partido e 
eleição de Delegados, verificadas que foram as Actas das 
Assembleias electivas e as fichas dos Delegados presentes. 
Constatámos que está correcta a representação proporcional nos 
termos do na 18 do Regulamento. 

Tendo em conta o actual quadro político, é sem dúvida de 
sublinhar o intenso trabalho desenvolvido pelos comunistas na 
preparação do seu Congresso. Dos muitos debates realizados, 
chegaram ao conhecimento da Comissão de Verificação de 
Mandatos as Actas de 1400 reuniões, sendo 731 para discussão 
dos projectos de Alteração ao Programa e aos Estatutos e das 
Teses e 669 relativas às Assembleias que elegeram 1533 
Delegados. 

Pela informação disponível, constatamos ter havido uma 
menor participação na eleição dos Delegados relativamente à 
verificada no período de debate, o que pode ser compreensível se 
considerarmos o diversificado e elevado número de iniciativas 
para que os membros do Partido foram solicitados. 

De acordo com os Estatutos do Partido, estão presentes 204 
Delegados por inerência, sendo 170 membros do Comité Central, 
18 membros do Partido no Executivo da Direcção Nacional da 
JCP e ainda 16 camaradas a quem o Comité Central decidiu atri- 
buir a qualidade de Delegados tendo em conta a natureza das 
tarefas partidárias que desempenham, o que fica aquém da per- 
centagem de 1% prevista no Regulamento. 

A Comissão de Verificação examinou ainda os processos de 
substituição de 80 Delegados efectivos, confirmando a validade 
dos mandatos dos Delegados suplentes que ocuparam os seus 
lugares por se ter concluído que foram de facto eleitos para o efei- 
to. 

Da análise das Actas consideramos de interesse informar o 
Congresso que a quase totalidade das Assembleias - 659 - optou 
pela eleição dos Delegados através do voto de braço no ar. tendo 
4 Assembleias adoptado o método de voto secreto. Das Actas 
donde foi possível obter informação, registámos que 439 
Assembleias elegeram os Delegados propostos pelos 
Organismos de Direcção, enquanto que em outras 186 os eleitos 
foram propostos pela Assembleia, havendo ainda 17 Assembleias 
em que os Delegados foram eleitos por fusão das propostas. 

A composição social do XIV Congresso traduz uma ampla 
maioria de trabalhadores, seja da indústria, seja de serviços, cor- 
respondendo a 69,4% dos Delegados. 

37,6% são operários industriais, agrícolas e pescadores e 
31,8% são empregados, o que confirma a natureza de classe do 
PCP - Partido do proletariado, da classe operária e de todos os 
trabalhadores. 18.1 % dos Delegados são quadros técnicos e inte- 
lectuais, 1,3% agricultores, 3% pequenos e médios empresários, 
2,8% estudantes e 5,3% diversos. 

No que se refere à composição etária, informamos que, a mai- 
oria dos Delegados têm de 30 a 50 anos, 60,3%. Têm mais de 50 
anos 30% e têm menos de 30 anos 9,7%. A idade média é de 45 
anos e os Delegados mais jovens, que são 4, têm 16 anos. 
Pensamos ser interessante referir que estão entre os Delegados 
67 camaradas que aderiram ao Partido entre o XIII e o XIV 
Congresso. É importante realçar ainda e mais uma vez neste 
Congresso que o número de delegadas continua a não corres- 
ponder nem à participação das mulheres na actividade partidária 
nem à sua percentagem entre os membros do Partido que, como 
as Teses referem, é de 23,5%, enquanto que, dos Delegados pre- 
sentes, 19,9% são mulheres. 

A Comissão de Verificação de Mandatos sublinha que 27,5% 
dos Delegados militam em organizações de base, 30,7% em 
Comissões Concelhias e 14,3% em Direcções Regionais e ainda 
17,5% em Comissões várias, reflectindo estes números uma 
representatividade dos diferentes níveis da estrutura orgânica e a 
intensa vida colectiva que caracteriza o nosso Partido. Importa 
ainda referir que 4,4% dos Delegados são simultaneamente mem- 
bros do Partido e da JCP e que 13,5% dos Delegados são funci- 
onários do Partido. 

A composição dos Delegados ao Congresso traduz bem a 
forte ligação do Partido às massas trabalhadoras. Com efeito. 
55,4% dos Delegados são dirigentes de organizações e movi- 
mentos de massas, dos quais 28,6% são membros de Comissões 
de Trabalhadores, Delegados e dirigentes sindicais. É ainda de 
registar que 32,5% dos Delegados desempenham cargos públi- 
cos em diversos órgãos do Poder Local e Central. 

Em conclusão, camaradas, a Comissão de Verificação de 
Mandatos considera que o processo de eleição dos Delegados e 
a composição do Congresso estão conformes às características 
e às regras de funcionamento democrático do Partido estando por 
isso preenchidas as condições necessárias à legitimidade das 
decisões do XIV Congresso. 

Saudando todos os camaradas e amigos presentes, fazemos 
votos para que os trabalhos continuem a decorrer neste clima de 
serena confiança no Partido e na luta do nosso povo, pelo futuro 
democrático e socialista de Portugal. 

Apresentado por 
Ciar Inda Nogueira 
Membro do Comité Central 

Moção de solidariedade 

aos trabalhadores o povos em luta 

O XIV Congresso, reunido nos dias 4, 5 e 6 de Dezembro de 
1992, na cidade de Almada, saudando a luta dos trabalhadores e 
povos de todo o mundo pela liberdade, a democracia, a indepen- 
dência nacional, o progresso social e o socialismo, reafirma a con- 
fiança serena e determinada dos comunistas portugueses na pos- 
sibilidade real de essa luta ser coroada de êxito. 

Neste fim de sécutò em que o imperialismo tenta estender a 
todo o mundo o seu sistema explorador e opressor, o XIV 
Congresso do PCP confirma, nas suas análises e no seu 
Programa, que é possível resistir e vencer tal pretensão. 

Ninguém poderá deter o curso do rio da História que continu- 
ará a encher o seu caudal de milhares e milhares de lutas, cuja 
essência nasce das contradições e profundas injustiças do siste- 
ma capitalista. 

A derrocada do socialismo na URSS e noutros países do 
Centro e Leste europeu não tornou o capitalismo menos injusto e 
desumano, nem lhe deu carácter eterno. 

A marcha da História não é uniforme. Saltos atrás, necessari- 
amente temporários, não significam o fim do processo de eman- 
cipação nacional e social que na Terra une os trabalhadores e os 
povos de todo o Mundo. 

Assim, o XIV Congresso saúda os comunistas e todos os pro- 
gressistas e revolucionários do Mundo que. convictos dos seus 
ideais libertadores, ancorados no rico património de lutas pela 
liberdade e o progresso social, fazendo frente a vergonhosas 
campanhas de falsificação da História, prosseguem a resistência 
e a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores e das mas- 
sas populares e pela transformação progressista da sociedade. 

Saúda o MPLA e o povo angolano nos seus esforços para 
alcançar a paz e derrotar os planos da Unita para tomar o poder 
pela força, assim como saúda a luta da FRELIMO e do povo 
moçambicano pelo fim da guerra e a reconstrução nacional. 

Saúda a luta do Congresso Nacional Africano (ANC), do 
Partido Comunista Sul Africano, do povo sul africano, pela liqui- 
dação total do apartheid e do racismo e pela construção de uma 
África do Sul não racial, democrática e progressista. 

Saúda a OLP, o levantamento popular palestiniano, a Intifada 
nos territórios ocupados por Israel, pelo reconhecimento dos direi- 
tos nacionais do povo palestiniano, incluindo o direito à constitui- 
ção do seu próprio Estado independente e soberano. 

Saúda a coragem e a resistência dos comunistas e do povo 
cubano face ao bloqueio e às ingerências, pressões e ameaças 
constantes do imperialismo norte-americano. 

Saúda a difícil luta do povo maubere, confiando que os duros 
golpes perpretados pelos ocupantes indonésios não liquidarão a 
sua resistência e a sua profunda aspiração à independência. 

Saúda os comunistas, os democratas, os povos que na ex- 
URSS e noutros países do Leste da Europa lutam contra as into- 
leráveis discriminações políticas, a violação dos mais elementa- 
res direitos cívicos e políticos, a destruição de importantes con- 
quistas sociais, as tentativas de impôr o capitalismo à custa de 
sacrifícios terríveis das massas laboriosas. 

Saúda e expressa a sua solidariedade àqueles que não tendo 
sido nomeados prosseguem o combate libertador. Saúda os 
homens, as mulheres e os jovens que de espírito ardente, lutam 
convictamente pela liberdade, pela democracia, pelo respeito 
pelos outros povos, contra o racismo, a xenofobia, o sionismo, o 
militarismo. 

O XIV Congresso do PCP, sublinhando o valor da solidarieda- 
de internacionalista e a importância do seu fortalecimento, Pr0' 
clama a sua confiança e a sua esperança no futuro democrático 
e socialista da Humanidade. 

Apresentada por 
Domingos Lopes 
Membro do Comité Central 

Saudações recebidas 

Foram enviadas ao Congresso saudações dos seguintes par' 
tidos: Partido da Vanguarda Socialista da Argélia, Partido 
Socialista da Austrália, Partido dos Trabalhadores (Brasil), Partido 
Comunista de Bolívia. Partido Socialista Búlgaro, Partido 
Comunista da Bohemia e Morávia, Fórum Comunista 
(Dinamarca), Partido Comunista de El Salvador, Partido 
Comunista das Filipinas, Frente Democrática Nacional das 
Filipinas, Partido Social Democrata da Finlândia, PASOK 
(Grécia), Partido Comunista da índia. Partido Comunista 
Iraquiano, Partido Comunista da Irlanda, Partido Comunista de 
Israel, Partido Comunista Luxemburguês, União Socialista das 
Forças Populares (Marrocos), Partido Comunista Martiniques, 
Partido da Revolução Democrática (México), Partido Comunista 
Paraguaio, Partido Progressista Democrático Sanmarinense, 
M.L.S.T.P./P.S.D., Partido Comunista Tunisino, Partido 
Comunista do Uruguai, Partido Comunista de Venezuela. 
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José Neto 
Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

Nos meios políticos e milita- 
res está instalada a polémica 
em torno das FA's e da política 
de Defesa Nacional. 

O Governo do PSD quer 
desmantelar as FA^ portugue- 
sas. A pretexto de uma incon- 
testável, e necessária reestru- 
turação que há dez anos se- 
guidos os ministros da Defesa, 
todos do PSD, não levaram a 
cabo, o Governo desencadeou 
nos últimos tempos um acele- 
rado processo de radical alte- 
ração do modelo constitucional 
das FA's, que põe em causa a 
sua natureza, a autonomia do 
seu funcionamento e a priori- 
dade das suas missões nacio- 
nais, e as coloca ao serviço 
dos objectivos hegemónicos 
de carácter imperialista da 
NATO. É um projecto que a 
não ser travado pode conduzir 
a prazo a que o nosso país não 
detenha na prática quaisquer 
poderes de decisão indepen- 
dente e soberana em matéria 
de defesa nacionaf. 

Da parte do Governo é a 
opção por umas FA's sem 
qualquer autonomia própria. É 
a opção não por FA's, mas no 
essencial por uma "força arma- 
da" constituída exclusivamente 
por profissionais, a integrar em 
unidades multinacionais no 
quadro da NATO ou da UEO, 
sob o comando e direcção 
estrangeiros e sobretudo voca- 
cionado para o cumprimento 
de missões de natureza ofensi- 
va e agressiva fora de áreas 
portuguesas (como já aconte- 
ceu no Golfo e agora na ex- 
-Jugoslávia). 

A sociedade portuguesa 
está hoje confrontada com 
este problema de fundo, que é 
0 de saber que FA's Portugal 
Precisa. 

É de uma verdadeira "ques- 
tão militar" que se trata. E é-o 
no sentido de que não está 
decidido qual o desfecho das 
tentativas em curso para sub- 
verter a instituição militar, sen- 
do seguro que essas tentativas 
se inscrevem no processo glo- 
oal de subversão das institui- 
ções e de alteração dos ele- 
mentos fundamentais do regi- 
me democrático. 

Alguma comunicação social 
doe além de sistematicamente 
esconder as posições do PCP 
as deturpa intencionalmente, 
acusava há dias o nosso Par- 
''do de querer mais militares, 
mais tempo de SMO e mais 

nheiro para as FA's. São fal- 
sas acusações. E pouco séri- 

0 PCP defende que no mo- 
mento presente é inquestioná- 

a existência das FA's. Elas 
seo parte integrante da nossa 
soberania e seria perigosa 
responsabilidade alienar para 
ojros a capacidade de defesa 
otónoma da nossa integrida- 
e territorial. O espaço vazio 
r|ado elevaria o actual quadro 
e ameaças e aguçaria ainda 
ais 08 apetites, não já do ini- 

jgo, inexistente, mas dos 
1 os "amigos" aliados. 
isto dito, mais ou menos 

1 ''ares? A resposta com rigor 

daHSta C|uestâo 80 Pocle ser aa na base de um debate 

aprofundado, que está por 
fazer, sustentado em estudos 
sérios que indiquem qual a 
dimensão das FA's apropriada 
ao nosso país, nas actuais 
condições. Que se abandonem 
estruturas e dispositivos inade- 
quados que se encare de fren- 
te o eventual sobredimensio- 
namento, mas que se respei- 
tem a dignidade e os direitos 
adquiridos dos militares, ao 
contrário do que está a fazer o 
Governo do PSD. 

Mais ou menos verbas para 
a defesa? A existência de FA's 
implica necessariamente o seu 
reequipamento e moderniza- 
ção. Mas então que sejam 
equacionados, em primeiro 
lugar, de acordo com as ne- 
cessidades e características 
do país e no quadro das mis- 
sões nacionais e. em segundo 
lugar, tenham em conta natu- 
ralmente os efectivos recursos 
do país. O que não pode acei- 
tar-se é que por via de drásti- 
cos cortes orçamentais no seu 
funcionamento, o Governo 
esteja a desmantelar estas 
FA's para amanhã eregir sobre 
os seus escombros um outro 
modelo com custos financeiros 
- não haja ilusões - incompara- 
velmente mais elevados do 
que o actual. 

Quanto ao tempo do SMO, o 
PCP foi o primeiro partido na 
A.R. a propor a sua diminui- 
ção, que o PSD na altura recu- 
sou, para em 91 vir decretar o 
SMO de 4 meses antes das 
eleições na mira de caçar o 
voto dos jovens. Mas o PCP 
opôs-se à redução do SMO 
para os 4 meses por conside- 
rar que as verdadeiras razões 
que estavam por trás dessa 
medida eram acabar com o 
SMO e profissionalizar as 
FA^. Só que o Governo fez 
mal os cálculos e no fim é 
quase certo que nem os jovens 
vão ter, em 93, os 4 meses 
prometidos, nem o Governo 
vai conseguir os voluntários, 
cuja campanha de recrutamen- 
to para além de cara é já um 
fracasso. 

O desacerto da política do 
Governo para esta área está à 
vista no avolumar dos factores 
de crise, na incerteza, insegu- 
rança e desmotivação profissi- 
onal geradores da instabilida- 
de a todos os níveis da estru- 
tura militar. 

Nesta importante área do 
aparelho de Estado não ape- 
nas aumentaram e assumiram 
novas formas até aqui inéditas 
as movimentações de nature- 
za socioprofissional, com des- 
taque para o movimento nacio- 
nal da classe de sargentos, 
como também tem vindo a 
crescer a tomada de consciên- 
cia. incluindo em largos secto- 
res da oficialidade, da necessi- 
dade de defender os seus inte- 
resses específicos e de afirmar 
e exercer os direitos de cida- 
dania que a lei restringe de 
forma injustificável e desade- 
quada aos dias de hoje. O PCP 
discorda destas limitações e 
para tanto apresentou na A.R. 
um projecto de lei de revisão 
do Art2 3K da Lei de Defesa. 

O Governo continua a recu- 
sar sistematicamente a discus- 
são pública de todas estas 
questões e a fugir ao debate 
sobre as grandes definições 
em matéria de Defesa Nacio- 
nal. 

O PCP. que apresentou na 
A.R. um importante documen- 
to sobre o Conceito Estratégi- 
co de Defesa Nacional, decla- 
ra a sua total disponibilidade e 
insiste na necessidade urgente 
de um debate nacional, res- 
ponsável e clarificador, que 
frontalmente encare e defina 
as grandes opções em matéria 
político-militar no quadro de 
uma politica nacional de Defe- 
sa, independente e soberana. 
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Octávio Teixeira 
Membro da Comissão 
Política 

A luta pela autonomia nacio- 
nal - em novos condicionalis- 
mos e em quadros diversos, 
embora - é sempre uma ques- 
tão actual e moderna para 
quem, numa visão progressis- 
ta da sociedade e do mundo, 
defenda a identidade nacional 
e recuse a lógica da submis- 
são dos países mais peque- 
nos aos interesses e coman- 
dos dos países económica e 
politicamente mais poderosos. 

Sendo certo que a realidade 
internacional se desenvolve 
numa profunda e crescente 
interdependência, a verdade é 
que esta, para o ser, tem de 
assentar na comunidade de 
interesses nacionais, no res- 
peito peia independência e 
soberania nacionais. 

Se assim não for, estaremos 
confrontados não com situa- 
ções de interdependência mas 
sim com posições de abdica- 
ção e dependência por parte 
de uns, e de imposição e domí- 
nio por parte de outros. 

E esta é, Camaradas, a ques- 
tão central colocada pelo Tra- 
tado da União Europeia. 

Maastricht significa, funda- 
mentalmente, uma ampla e 
acrescida abdicação da sobe- 
rania e independência nacio- 
nais pelos países mais peque- 
nos, e a sua sujeição aos dita- 
mes e aos interesses estratégi- 
cos dos Estados comunitários 
mais fortes e poderosos. 

A isso nós dizemos NÃO! 
Recusamos frontalmente que 
Portugal seja usurpado do seu 
poder soberano de dizer NÃO, 
sempre que estejam em causa 
interesses vitais do nosso 
País, sempre que for essa a 
atitude que melhor serve o in- 
teresse de Portugal e dos por- 
tugueses! 

Estamos cientes que o refor- 
ço das interdependências eco- 
nómicas se apresenta como 
irreversível, e que essa reali- 
dade impõe um aprofunda- 
mento da cooperação entre 
Povos e Nações. 

Mas recusamos que eSta se 
transforme no domínio de uns 
países por outros, que sirva de 
pretexto para agravar a explo- 
ração capitalista e para impor o 
sistema do capitalismo mono- 
polista como uma opção defini- 
tiva e irreversível para 
Portugal. 

Porque somos favoráveis à 
construção de uma Comuni- 
dade de progresso e coesão 
económica e social, recusa- 
mos uma União que visa o 
favorecimento das economias 
dominantes e dos grupos 
transnacionais, subalterniza a 
dimensão social e repudia uma 
política social de harmoniza- 
ção no progresso. 

Porque admitimos que a Co- 
munidade Europeia aprofunde 
a cooperação política orienta- 
da para a paz e assente na 
igualdade de direitos entre os 
Estados, rejeitamos a política 
externa e de segurança co- 
mum, que conduz à eliminação 
efectiva da soberania nacional 
nessas áreas fulcrais para a 
identidade nacional, e que tem 
como-objectivo último a cria- 

ção de um bloco político-militar 
de natureza imperialista. 

Porque nos batemos pelo 
alargamento e garantia dos 
direitos e liberdades dos cida- 
dãos e pelo aprofundamento 
da democracia, opomo-nos a 
um Tratado que visa a criação 
de sistemas de informações e 
policiais supranacionais sub- 
traídos ao controlo democráti- 
co, que acentua as restrições à 
democracia representativa, 
reduz drasticamente os pode- 
res dos parlamentos nacio- 
nais, e impõe a transferência 
de soberania para órgãos su- 
pranacionais não eleitos e poli- 
ticamente não responsáveis 
perante os parlamentos e 
perante os povos. 

Porque estamos certos que 
as soberanias nacionais "não 
são um obstáculo à coopera- 
ção entre iguais mas sim uma 
protecção contra as dominaçõ- 
es", rejeitamos uma União de 
natureza federalista. 

No nosso país todo o pro- 
cesso conducente à ratificação 
do Tratado de Maastricht está 
indelevelmente marcado por 
um promíscuo acordo entre o 
PS e o PSD. 

O bloco central pró-Maas- 
tricht recusa-se aceitar que o 
Tratado da União Europeia es- 
tá juridicamente morto desde a 
recusa da sua ratificação pelo 
povo dinamarquês. 

Ilude que o resultado do re- 
ferendo francês e a realidade 
que se conhece de muitos 
outros países mostram, de for- 
ma insofismável, que o Trata- 
do de Maastricht divide profun- 
damente os povos dos países 
comunitários. 

Pretende ignorar que o adia- 
mento por vários meses do 
processo de ratificação no 
Reino Unido significa, no míni- 
mo, o protelamento por muito 
tempo da eventual entrada em 
vigor de um Tratado filho do de 
Maastricht. 

Mas, numa manifestação do 
mais cabal autismo político, a 
aliança do PS com o PSD sub- 
meteu-se subservientemente 
aos ritmos apressados e às 
tácticas espúrias ditadas por 
Cavaco Silva. 

Impôs uma revisão da Cons- 
tituição que os seus autores 
pretendem ser suficiente para 
legitimar as gravosas transfe- 
rências de soberania nacional 
ditadas pelo Tratado de Maas- 
tricht. 

Negou ao povo português o 
direito de se pronunciar sobre 
uma decisão da maior impor- 
tância para o futuro de Por- 
tugal e impedir a realização de 
um amplo e profundo debate 
nacional, como o PCP propôs. 

Pretende agora impor, já no 
próximo dia 10, a absurda e 
irresponsável aprovação de 
um Tratado que ainda antes de 
o ser já está mergulhado numa 
profunda crise. Aliás, pela von- 
tade do PS, essa aprovação 
ter-se-ia verificado já ontem! 

Neste quadro de inaceitá- 
veis cegueira e surdez políti- 
cas, impõe-se sublinhar, muito 
claramente, que, para além de 
manifestar a sua desconfiança 
na capacidade política dos 
portugueses e demonstrar 
receio pelos resultados de um 
veredicto popular, o PS assu- 
me a responsabilidade históri- 
ca da usurpação politicamente 
ilegítima dos direitos sobera- 
nos do Povo. 

O PCP foi a única força polí- 
tica que promoveu o esclareci- 
mento sobre Maastricht e lutou 
coerentemente para impedir a 
sua ratificação à margem do 
esclarecimento popular e da 
auscultação da sua opinião 
soberana. 

E a nossa luta contra o Tra- 
tado de Maastricht vai continu- 
arl 

Promoveremos novas acçõ- 

es de esclarecimento é dé luta 
sobre o grave conteúdo do 
Tratado e contra a sua ratifica- 
ção por Portugal. 

Iremos impugnar a admissi- 
bilidade do Tratado pela As- 
sembleia da República, por 
inconstitucionalidade. Porque 
entendemos que o que está 
em causa não é "o exercício 
em comum dos poderes ne- 
cessários à construção euro- 
peia", como ficou inscrito na 
revisão constitucional, mas a 
inequívoca transferência de 
competências soberanas para 

orgãos supranacionais, coisa 
que a Constituição continua a 
não acolher. 

E, camaradas, se o PS e o 
PSD persistirem na sua autista 
fuga para a frente, estaremos 
na primeira linha dos que vota- 
rão contra o Tratado de Maas- 
tricht. 

Votaremos NÃO ao Tratado 
de Maastricht, porque não que- 
remos uma União de países e 
povos divididos e porque dize- 
mos SIM a um Portugal de pro- 
gresso social, livre, soberano 
e independente! 

A propaganda do Partido 

Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

Todos os dias os portugue- 
ses lidam com as mais diversas 
re-alidades e formam represen- 
tações sobre essas mesmas 
realidades. Intervindo na defe- 
sa da maioria do Povo 
Português, a propaganda do 
PCP obriga-se a uma dupla 
tarefa bem difícil: 

- agir sobre essas represen- 
tações, procurando que elas 
tenham o mais possível a ver 
com o ponto de vista dos inte- 
resses objectivos dos trabalha- 
dores; 

- mobilizar vontades para 
transformar essa realidade no 
que ela tem de negativo. 

São esses os grandes desa- 
fios da nossa propaganda polí- 
tica. Aí radicam também o seu 
valor e funções distintos dos da 
publicidade: combatemos misti- 
ficações e deformações com 
factos e realidades; combate- 
mos a inércia e a acomodação 
com a mobilização para a 
acção e para a participação 
consciente. 

Daqui decorrem também 
eixos fundamentais da nossa 
propaganda, que nunca é 
demais lembrar: 

Primeiro: ligação às mas- 
sas. Somos um partido de mili- 
tantes, temos coisas a dizer, 
fazer propaganda é uma forma 
natural de agir e intervir. 

Segundo: muita informa- 
ção. Somos um partido de pes- 
soas, isoladamente não sabe- 
mos tudo sobre tudo, precisa- 

■ mos constantemente de trocar 
muitos dados e pontos de vista 
para formarmos opinião, e ser- 
mos capazes de transmitir. 

Terceiro: prontidão de res- 
posta. A opinião sobre qual- 
quer acontecimento forma-se 
hoje com enorme rapidez e afli- 
tiva superficialidade. Fazer opi- 
nião é hoje, em grande medida, 
agir na sua génese, antes de se 
cristalizar. 

Algumas palavras de 
balanço: 

No plano central, temos 
conseguido manter um activo 
departamento de propaganda 
com elevada qualificação e 
intensa actividade. Nos próxi- 
mos anos necessitamos de o 
reforçar, mantendo e estreitan- 
do a ligação com as organiza- 
ções regionais, inovando solu- 
ções operativas para apoio ao 
trabalho das Organizações e 
militantes. 

No plano regional, tem-se 
registado um recuo ao nível das 
estruturas e programação pró- 
prias mas, por outro lado, há 
sinais de um maior empenha- 
mento ao nível de muitas direc- 
ções, concretizado também em 
mais edições de boletins própri- 
os. Que isto seja o ponto de 

partida para uma maior valori- 
zação da propaganda, para 
criar estruturas especializadas 
nas maiores regiões e formas 
expeditas de coordenação nas 
restantes. 

Entretanto, creio ser justo 
dizer que necessitamos de 
muito mais descentralização. 
Vamos ter um ano de eleições 
para as autarquias; importa que 
da alta responsabilidade e 
envolvimento de milhares de 
quadros e militantes na feitura 
de comunicados e programas e 
na sua distribuição às popula- 
ções fique alguma coisa para 
os anos seguintes. Que fique a 
confiança nas suas capacida- 
des, que fique o gosto e o hábi- 
to dessa forma de intervir. 

Para multiplicar a iniciativa, 
são necessários: a plena renta- 
bilização dos meios disponí- 
veis; o reforço dos meios de 
apoio financeiros, técnicos e 
humanos. É necessário investir 
mais na informação, rentabili- 
zar mais através de melhor 
coordenação propa- 
ganda/imprensa do Partido. 
Conseguir em todos os planos 
uma melhor combinação da 
nossa iniciativa de propaganda 
e junto da comunicação social. 

Permitam que aborde ainda 
duas questões: 

Primeiro, a séria limitação 
ao desenvolvimento da luta que 
consiste em - mesmo em maté- 
rias de grande interesse para o 
Movimento Popular, designa- 
damente sindical - o Partido se 
ver confrontado com o facto de 
a única propaganda de rua 
existente ser... a do PCP. Com 
prejuízo quantas vezes para o 
arranque ou o alargamento de 
movimentos de opinião sobre 
grandes causas'políticas e 
sociais. Creio, camaradas, que 
a gravidade da ofensiva da 
direita e a sua generalização a 
todos os aspectos da vida soci- 
al e cultural obriga a que, nas 
grandes estruturas populares 
ajudemos a intervir crescente- 
mente para a opinião pública 
geral com linhas próprias de 
propaganda para os cidadãos. 

Segundo, a atenção à ima- 
gem do Partido, enquanto 
transmissão de um conjunto 
coerente de ideias, valores, 
mensagens. A própria evolução 
dos hábitos sociais, das técni- 
cas de emissão e das condiçõ- 
es de apreensão das mensa- 
gens, leva a que hoje todos 
tenhamos consciência da 
necessidade crescente de qua- 
lidade no nível da propaganda 
do Partido. A recusa da política 
espectáculo não pode significar 
desleixo na imagem do Partido, 
nem improviso na sua transmis- 
são. A descentralização de que 
falei e que é indispensável não 
pode também ser confundida 
com dispersão confusa de 
mensagens. As soluções estão 
na coordenação e apoio recí- 
procos dos níveis central, regio- 
nal e local e na muito maior 
atenção de todos os quadros 
para esta questão: que ima- 
gem, que conjunto de impres- 
sões e ideias é que o nosso 
papel ou cartaz, o nosso pano 
de fundo, o nosso centro de tra- 
balho, o nosso discurso está a 
transmitir àqueles a quem nos 
dirigimos. 

Para a frente, de cabeça 
levantada, façamos propagan- 
da do que pensamos, do que 
sentimos, das razões que 
temos. 
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Sobre aspectos da luta das ideias 

Vítor Dias 
Membro da Comissão 
Política do CC 

Nos últimos quatro anos, o 
panorama da luta das ideias e 
da sua expressão na comuni- 
cação social fica profundamen- 
te marcado por aquilo que, 
tendo em conta as novas e 
espectaculares condições e 
meios de influência e impacte 
universal propiciados pelos 
avanços tecnológicos na co- 
municação de massas, talvez 
não seja arriscado qualificar 
como a mais violenta, a mais 
poderosa, a mais organizada, 
a mais articulada, a mais sofis- 
ticada e a mais perigosa ofen- 
siva ideológica desencadeada 
no Século XX em defesa, rea- 
bilitação e tentativa de eterni- 
zação do capitalismo e em ata- 
que e tentativa de completa 
demolição dos ideais, das for- 
ças e dos projectos de trans- 
formação revolucionária e de 
emancipação'humana. 

Na verdade, explorando em 
profundidade as condições 
excepcionalmente favoráveis 
oferecidas quer pela crise e 
derrocada dos regimes socia- 
listas do Leste da Europa e 
sobretudo pela posterior desa- 
gregação da União Soviética 
quer o abalo político e psicoló- 
gico causado por estas gran- 
des derrotas do socialismo, o 
imperialismo empenhou-se no 
lançamento, organização e 
desenvolvimento de uma im- 
piedosa guerra ideológica que 
tinha e tem como objectivos 
centrais e indissociáveis ampli- 
ar, enraizar e consolidar a ideia 
do capitalismo como sistema 
definitivamente triunfante e 
historicamente inultrapassável, 
erradicar o comunismo da 
consciência, do sentir, do ima- 
ginário, das aspirações e do 
horizonte da acção dos ho- 
mens, e enfraquecer a capaci- 
dade de resistência e de luta 
dos trabalhadores e dos povos 
que sofrem a exploração e a 
opressão do capitalismo. 

É ao serviço desta ofensiva 
que, no quadro de uma série 
interminável de eixos e femas 
de diversão e mistificação 
ideológica, os defensores do 
capitalismo procuram desvalo- 
rizar o trabalho e negar o papel 
da classe operária e dos traba- 
lhadores na vida das socieda- 
des. Decretam a inutilidade da 
acção colectiva e da luta orga- 
nizada e consequente e pro- 
clamam o carácter ilusório dos 
esforços de transformação 
social. Instituem como possível 
apenas o que não tiver a ousa- 
dia e a coragem de romper a 
linha de segurança das clas- 
ses, dos interesses e das idei- 
as dominantes. Promovem o 
individualismo e o egoísmo na 
vida social. Glorificam uma filo- 
sofia do sucesso sem limites 
éticos e em assumida rotura 
com valores e critérios de soli- 
dariedade. Fazem a pedagogia 
da renúncia, do conformismo e 
da resignação. Favorecem a 
banalização e conferem natu- 
ralidade aos flagelos sociais, 
injustiças, crimes e ofensas à 
dignidade dos seres humanos 
que se verificam no capitalis- 
mo. Sentenciam a falência dos 
corpos coerentes de ideias e 
amesquinham a própria coe- 

rência,individual ou colectiva. 
Intensificam a apologia do 
pragmatismo e do arrivismo. 
Difundem o mito de que toda a 
evolução seria progresso e de 
que todo o movimento seria 
avanço mesmo quando se 
trata de evoluções e movimen- 
tos que são intoleráveis retro- 
cessos. Atribuem aos projec- 
tos do grande capital a aura da 
maior modernidade e apresen- 
tam grandes conquistas histó- 
ricas dos trabalhadores e dos 
povos como se fossem insu- 
portáveis arcaísmos. Aperfei- 
çoam e tornam cada vez mais 
sofisticados os mecanismos 
concebidos para evitar que o 
descontentamento e a revolta 
com o modo de viver imposto 
pelo capitalismo se unifiquem 
e ascendam a uma comum 
aspiração de mudanças radi- 
cais. Fomentam crescente- 
mente a «política-espectácu- 
lo» como instrumento de real 
despolitização, de feal esvazi- 
amento da cidadania e de real 
expropriação da soberania 
popular. Propagandeiam as 
virtudes de uma «nova ordem 
mundial» governada e policia- 
da pelo imperialismo norte- 
-americano. Investem contra a 
identidade, a soberania e a in- 
dependência das nações. 
Reescrevem a História ao sa- 
bor das suas conveniências e 
da conjuntura mas sempre ten- 
do como linha de rumo aprisio- 
nar a esperança e dissolver a 
memória colectiva dos povos e 
afastá-los da compreensão 
dos processos que marcam o 
nosso século e se desenvol- 
vem no mundo contemporâ- 
neo. 

É ao serviço desta ofensiva 
que vimos, nos últimos anos, 
apaixonantes criações do tra- 
balho e da inteligência huma- 
nos e a própria mundialização 
da informação que poderiam 
ser valiosos instrumentos de 
aproximação entre os povos e 
de progressos de civilização 
serem objecto de ilimitada ins- 
trumentalização para gigantes- 
cos empreendimentos de en- 
genharia das almas, de desin- 
formação, de intoxicação, de 
manipulação de consciências, 
de uniformização do pensa- 
mento à escala planetária, de 
que foram destacados exem- 
plos - que não podem e não 
devem ser esquecidos - os 
verificados aquando da Guerra 
do Golfo e dos acontecimentos 
na parte final do ano passado 
na URSS ou, à escala euro- 
peia mas desta vez com mais 
fracos resultados, como acon- 
teceu com o massacre mediá- 
tico a favor de Maastricht. 

E é também ao serviço 
desta ofensiva que se intenfi- 
cou uma impiedosa e brutal 

, campanha contra os partidos 
comunistas, da qual não preci- 
samos de falar em termos ge- 
rais e abstractos porque dela 
podemos dar testemunho con- 
creto e directo, não tanto com 
a mágoa das vítimas, mas so- 
bretudo com o orgulho de re- 
sistentes e combatentes contra 
infames calúnias e ataques, 
contra grotescas deturpações 
sobre a nossa ideologia, valo- 
res, identidade, orientação e 
projecto político, contra inad- 
missíveis tentativas de culpabi- 
lização e quase criminalização 
politica, contra operações de 
intriga, visando a desestabili- 
zação, divisão e desorientação 
do nosso colectivo partidário, 
contra os muros do silêncio e 
da discriminação, contra as 
marés vivas de arrogância, de 
autoritarismo e de intolerância. 

Manda a lucidez que não 
ignoremos os êxitos alcança- 
dos e os pontos marcados, em 
termos mundiais, por toda esta 
ofensiva ideológica global e 
que se medem em não poucas 
rendições, abdicações, desâni- 
mos, perdas de confiança e de 
perspectivas, enfraquecimen- 

tos e dificuldades no campo 
das forças progressistas e 
revolucionárias. 

Mas é também um imperati- 
vo de lucidez e de combativi- 
dade que saibamos dar o devi- 
do valor à evidência de que a 
realização dos objectivos cen- 
trais desta ofensiva está trope- 
çando e esbarrando contra um 
grande movimento de resistên- 
cia e de recuperação e mobili- 
zação de energias, forças e 
vontades, que a gravidade dos 
problemas, injustiças, flagelos 
e contradições estruturais do 
capitalismo vai ganhando 
maior terreno no debate públi- 
co e ensombrando os cínicos 
festejos das derrotas do socia- 
lismo, que as mortes para o 
todo o sempre anunciadas do 
comunismo, do marxismo-leni- 
nismo, dos ideais do socialis- 
mo e dos partidos comunistas 
estão sendo frontalmente des- 

mentidas em cada dia que 
passa, ainda que muitos, para 
não perderem a face, continu- 
em a passar as mesmas certi- 
dões de óbito, exactamente 
porque neles já morreu a seri- 
edade intelectual, já morreu a 
humildade de reconhecer erros 
ou falhanços, já morreu a ca- 
pacidade de enfrentar a reali- 
dade, aprender com a vida e 
respeitar a verdade. 

É para nós motivo de legíti- 
mo orgulho que seja graças ao 
trabalho, à luta, à firmeza de 
convicções, à determinação no 
presente e à confiança no futu- 
ro do PCP e dos comunistas 
portugueses que, a propósito 
deste grande movimento de 
resistência e de recuperação 
de iniciativa política e ideológi- 
ca das forças revolucionárias, 
falando do mundo, possamos 
dizer que estamos a falar e 
muito de Portugal. 

A política financeira do Partido 

- 

Artur Vidal Pinto 
Membro do Secretariado 
do Comité Central 

Foi-vos distribuída na pasta 
do delegado a Conta de 
Gestão relativa ao período 
entre o XII e o XIV Congres- 
sos, constando das Teses o 
respectivo relatório da evolu- 
ção das contas do Partido. 

Temos dito, e as Teses rea- 
firmam, que o PCP é um Par- 
tido necessário à democracia 
portuguesa. Demonstração 
indesmentível é a permanente 
e incansável intervenção do 
Partido nas diversas áreas da 
vida política. 

Mas toda esta actividade 
exige enormes meios, e impli- 
ca um relevante esforço das 
organizações do Partido que, 
através dos seus membros e 
dos muitos e muitos simpati- 
zantes e amigos, tem alcança- 
do os recursos financeiros 
indispensáveis â concretiza- 
ção de toda a intervenção do 
Partido. 

Basta dizer que nestes três 
anos e meio entre Congressos, 
as receitas que constituem 
financiamento próprio atingem 
mais de três milhões de con- 
tos, uma vez que a subvenção 
oficial se quedou por, aproxi- 
madamente, 300 mil contos, 
ou seja, menos de 10% das 
receitas totais. 

Não se incluem neste esfor- 
ço certas campanhas específi- 
cas e entretanto só a campa- 
nha para a Quinta da Atalaia, 
do CT de Setúbal e para as 
obras no Vitória totalizaram 
quase 370 mil contos. 

Isto é. conforme se torna 
claro na Conta e no Relatório, 
o financiamento do Partido 
assente na militância, espírito 
de dedicação e iniciativa dos 
organismos e membros do 
Partido. 

No conjunto dos três anos 
em apreciação alcançamos, o 
equilíbrio global entre as recei- 
tas e despesas. 

Mas um tal equilíbrio decor- 
re fundamentalmente de uma 
boa resposta geral ao apelo na 
contenção das despesas. Com 
efeito, basta dizer que gastá- 
mos menos em 1991 que em 

1989 e que a perspectiva para 
1992, sendo de um ligeiro 
aumento das despesas, estas 
situar-se-âo a um nível franca- 
mente aceitável se tivermos 
em conta, de igual modo, o ano 
de 1989. 

Entretanto convém subli- 
nhar, que uma tal diminuição 
conduziu, nalguns casos, a um 
inevitável prejuízo para o 
desenvolvimento do trabalho 
político e organizativo. 

É preciso criar condições 
para melhorar a intervenção 
das Direcções Regionais, seja 
em recursos humanos, seja 
em_meios técnicos. 

É igualmente importante 
aumentar a nossa intervenção 
na propaganda e na agitação, 
particularmente num quadro 
de quase silenciamento pela 
comunicação social das inicia- 
tivas e propostas do Partido. 

Considera-se também indis- 
pensável, tal como foi propos- 
to na tribuna do XII Congresso, 
a concretização de uma políti- 
ca em relação aos salários, 
visando a criação de condiçõ- 
es para que os funcionários do 
Partido disfrutem de condições 
de vida mais aceitáveis. 

A entrada em vigor, no início 
deste ano, do novo Estatuto 
Material dos Funcionários, 
prossegue esse propósito, 
estando já em discussão uma 
nova actualização salarial para 
o início de 1993. 

Por tudo isto, e ainda por- 
que o próximo ano é ano de 
eleições autárquicas em que 
as despesas aumentam ex- 
traordinariamente, é necessá- 
rio um grande esforço de todo 
o Partido para aumentar as re- 
ceita% o que implica incutir um 
ainda maior dinamismo na an- 
gariação, acompanhamento e 
controlo dos fundos do Partido. 

As Teses apontam algumas 
medidas tendo em vista au- 
mentar as receitas. 

As quotizações, cujos valo- 
res têm vindo a atingir verbas 
significativas, constituem, em 
nossa opinião, a rúbrica onde 
com um menor esforço se po- 
derá fazer evoluir mais rápida 
e positivamente as receitas do 
Partido, 

É indispensável dizer e fazer 
compreender a todo o Partido 
que a quota média dos mem- 
bros do Partido não está em 
geral em correspondência com 
o respectivo salário médio pelo 
que, creio ser justo apontar 
que o pagamento generalizado 
e a actualização das quotas 
deverá constituir um objectivo 
central de todo o nosso colec- 
tivo. 

Sendo certo que nenhum 
processo substitui a discussão 
política sobre a importância da 
quota, a verdade é que a apli- 
cação de processos mais 

expeditos que melhorando o 
controlo de quotização permita 
ainda uma mais fácil concreti- 
zação do pagamento da quota 
por parte de cada militante, 
pode constituir um importante 
contributo. 

Neste sentido, anuncia-se 
desde já ao Congresso que, a 
partir de Janeiro de 1993, a co- 
brança das quotas passará a 
ser feita por outro processo. 
Abandonar-se-á o sistema de 
talonários, sqbstituindo-o por 
outro que corresponderá à edi- 
ção de selos/quota com valo- 
res faciais diferentes e que 
estarão à disposição dos mem- 
bros do Partido em qualquer 
Centro de Trabalho. 

No que se refere às contri- 
buições e iniciativas, importa 
manter o muito bom trabalho 
que em geral as organizações 
do Partido têm feito. O presti- 
gio do Partido, a confiança que 
nele depositam cada vez mais 
os trabalhadores e o povo, a 
noção cada vez mais adquirida 
de que a actividade e o funcio- 
namento do Partido dependem 
dos recursos financeiros de 
que dispomos, abre caminho 
para que, também nestas ru- 
bricas, se possa perspectivar 
uma evolução significativa. 

Refira-se ainda que as recei- 
tas provenientes dos titulares 
de cargos públicos, cuja mé- 
dia/ano entre 1989 e 1991 se 
situou em mais de 230 mil con- 
tos, pode também aumentar 
nos próximos anos. As Teses 
referem uma crescente com- 
preensão dos membros do 
Partido envolvidos, importa 
agora trabalhar para alcançar 
em toda a plenitude a concep- 
ção estatutária de que no 
desempenho dos cargos para 

que foram eleitos, os membros 
do Partido, não devem ser pre- 
judicados, mas atenção, não 
deverão igualmente ser benefi- 
ciados. 

Por último, dar nota que esta 
frente dos fundos não se move 
apenas entre receitas e despe- 
sas. O controlo financeiro atra- 
vés do qual se tem acompa- 
nhado e verificado as contas 
dos sectores, tem desempe- 
nhado importante função. 
Procuraremos alcançar novos 
avanços, pelo que, a hipótese 
de, através dos meios informá- 
ticos de que dispomos, centra- 
lizar já no início do próximo 
ano, a contabilidade de quase 
todas as Direcções Regionais, 
constituirá, estamos certos, um 
avanço no acompanhamento 
da evolução dos orçamentos, o 
que significará uma ajuda para 
os sectores, quer na aborda- 
gem de soluções para eventu- 
ais situações de dificuldade, 
quer na racionalização dos 
meios. 

Também o vastíssimo patri- 
mónio do Partido exige uma 
permanente e cuidada aten- 
ção. É que, por exemplo, entre 
outros e valiosos bens, o 
Partido possui como sua pro- 
priedade mais de 140 centros 
de trabalho espalhados por 
todo o território nacional. Esta 
realidade sem paralelo em 
qualquer outro partido, neces- 
sita de acompanhamento 
específico e todos sabemos 
que nesta área, não obstante 
os passos dados, ainda tere- 
mos muito que fazer, sendo 
por isso mesmo inteiramente 
justa a incumbência que é feita 
nas Teses quanto à atenção, 
defesa e salvaguarda do patri- 
mónio do Partido. 

A situação Internacional 

e as relações internacionais do Partido 

isf #- 

m 

Albano Nunes 
Membro do Secretariado 
do Comité Central 

Por paradoxal que possa 
parecer a análise da situação 
internacional contida nas Te- 
ses é plena de confiança quan- 
to ao resultado da luta dos tra- 
balhadores e dos povos e ao 
futuro do socialismo em Por- 
tugal e no mundo. 

A desagregação da URSS e 
o desaparecimento do socialis- 
mo como sistema mundial sig- 
nificam golpes muito duros, 
não apenas para os comunis- 
tas mas para todas as forças 
da democracia, do progresso 
social e da paz. A correlação 
de forças no plano mundial 
modificou-se radicalmente. 
Tornaram-se muito mais difí- 
ceis as condições em que se 
desenvolve a luta dos povos. 
Há decepção e desencanto 
provocados pelo fracasso das 
primeiras tentativas de cons- 
trução da nova sociedade. A 
alternativa socialista está mo- 
mentaneamente fragilizada. O 
imperialismo, entretanto afec- 
tado por uma crise profunda 
que o corrói e o limita nos seus 
ambiciosos propósitos de 
revanche social, parte à recon- 
quista de posições perdidas e, 

sob a hégide dos E.U.A, procu- 
ra universalizar o seu sistema 
explorador e impor ao mundo 
uma "nova ordem" à medida 
dos interesses do grande capi- 
tal. 

Contudo, nem esta "nova 
ordem" é inevitável nem o capi- 
talismo é o fim da História. A 
situação em termos mundiais é 
sem dúvida de refluxo revoluci- 
onário. Mas, tal como em Por- 
tugal acontece, prossegue por 
toda a parte a resistência e a 
luta dos trabalhadores e dos 
povos. É uma realidade qoe 
está presente na África do Sul 
e na Palestina, na Nicarágua e 
El Salvador ou em Timor-Les-. 
te; em Angola, onde os nossos 
camaradas do MPLA alcança- 
ram uma grande vitória eleito- 
ral e o governo e o povo ango- 
lano fazem corajosamente 
frente ao terrorismo da UNHA 
e à conspiração internaciona 
contra a RPA; na luta do povo 
cubano em defesa da sua 
revolução socialista, frente a0 

criminoso bloqueio dos ELIA. 
nas importantes lutas dos tra- 
balhadores em países capi'3' 
listas desenvolvidos, e em par" 
ticular no vasto movimento de 
oposição a Maastricht; n 
prosseguimento da construça 
do socialismo em Cuba,. China, 
Vietname, Coreia e Laos e na 
resistência e luta que nos terri- 
tórios da ex-URSS e países de 
Leste da Europa se desenvol- 
ve face ao brutal desmantela- 
mento de conquistas históri- 
cas. 

Bem podem os ideólogos e 
os "mass media" da burguesia, 
empenhados na colossal misti- 
ficação da História e da reali- 
dade, apregoar o fim da luta de 
classes e a morte das ideolo- 
gias. A existência de classes e 
da sua luta é uma realidade 
objectiva. São as próprias con- 
tradições do desenvolvimento 
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social e a natureza injusta e 
desumana do capitalismo que 
empurram para a luta. Apesar 
dos problemas, dificuldades e 
incertezas da hora presente, é 
nossa profunda convicção que 
a perspectiva (não necessaria- 
mente distante) é a de novas 
vitórias na luta pela democra- 
cia, a independência, o pro- 
gresso social e o socialismo. 

É esta profunda convicção 
que anima e orienta o desen- 
volvimento das relações inter- 
nacionais do nosso Partido. 
Relações que são muito am- 
plas e diversificadas. Que se 
inspiram no internacionalismo 
proletário, na luta peia paz, na 
solidariedade anti-imperialista. 
Relações em que se incluem 
também os partidos socialistas 
e sociais-democratas, combi- 
nando naturalmente uma clara 
demarcação e combate à sua 
ideologia e política de colabo- 
ração de classe com o esforço 
unitário. Mas em que a primei- 
ra e principal direcção são os 
partidos comunistas e outras 
forças revolucionárias, pro- 
gressistas e nacional-liberta- 
doras, forças sem dúvida muito 
diversas e com objectivos de 
luta imediata muito diferencia- 
dos, mas todas inseridas no 
mesmo processo libertador e 
por isso objectivamente alia- 
das numa luta comum. 

É neste quadro que aborda- 
mos a problemática do movi- 
mento comunista internacio- 
nal, a grave crise que o afecta, 
as exigências da sua profunda 
renovação, as suas perspecti- 
vas de desenvolvimento. Con- 
siderando necessário e im- 
prescindível que os partidos 
comunistas se enraízem sem- 
pre mais na realidade e nas 
massas dos respectivos paí- 
ses, consideramos simultanea- 
mente que a cooperação e a 
solidariedade dos comunistas 

é uma necessidade que se 
reforça com a transnacionali- 
zação do capital, a emergência 
de políticas e poderes supra- 
nacionais, a coordenação sis- 
temática da actividade dos par- 
tidos burgueses e da social- 
-democracia, incluindo com a 
instituição de "partidos euro- 
peus" e o funcionamento de 
"internacionais". O PCP conti- 
nuará empenhado em contri- 
buir para que se fortaleça a 
cooperação dos comunistas e 
revolucionários de todo o 
mundo, para iniciativas co- 
muns, nomeadamente no pla- 
no da solidariedade anti-impe- 
rialista. 

A presente situação interna- 
cional apresenta sem dúvida 
muitas incertezas e grandes 
perigos para as conquistas ' 
sociais e políticas dos traba- 
lhadores; para a democracia, 
bem patentes no actual surto 
de forças obscurantistas, racis- 
tas e de extrema-direita; para a 
segurança e a paz na Europa e 
no mundo, designadamente 
em resultado das rivalidades e 
contradições interimperialistas, 
na disputa por esferas de influ- 
ência e de domínio. Perigos 
que entretanto coexistem com 
imensas potencialidades e 
possibilidades para o desen- 
volvimento das lutas populares 
e, nesse quadro, para a recu- 
peração e reforço do papel dos 
comunistas e das forças pro- 
gressistas, para o relançamen- 
to mobilizador dos ideais 
comunistas entre as massas. E 
em definitivo, camaradas, é a 
luta da classe operária, dos 
trabalhadores e das massas 
populares que decide da evo- 
lução histórica. É com esta 
convicção que devemos pros- 
seguir em Portuga! a luta em 
defesa dos interesses dos tra- 
balhadores, a luta por uma De- 
mocracia Avançada, a luta pe- 
lo socialismo. 

^ organização do Partido 

• alicerces, problemas, tareias 
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de notar que é mínimo o núme- 
ro de demissões colocadas 
com expressa indicação de 
divergências político-ideológi- 
cas. Apesar do avanço efectu- 
ado, os números agora apor, 
tados não correspondem ainda 
ao número real de efectivos. 

A diminuição de efectivos 
deve naturalmente preocupar- 
nos, mas o que é notável, com 
a situação difícil que atraves- 
sámos, é que o Partido, man- 
tenha um tão elevado número 
de membros. O que e de assi- 
nalar é que o Partido desperte 
um importante movimento de 
interesse e de adesões parti- 
cularmente entre os jovens, 
como o que se tem verificado. 

A natureza de classe do 
Partido tem uma importante 
tradução na sua composição. 

A maioria dos militantes do 
Partido são operários e mais 
de 75% são operários e em- 
pregados. 

A composição etária do PCP 
apresenta um forte núcleo de 
militantes dos 31 aos 50 anos, 
verificando-se um crescimento 
dos militantes com mais de 50 
anos na mesma percentagem 
que diminuem os que têm me- 
nos de 30, numa evolução que 
reflectindo, apesar dos pro- 
gressos verificados, grandes 
insuficiências na adesão de 
militantes com menos de 30 
anos. traduz acima de tudo o 
facto positivo de se manter no 
partido a grande massa dos 
seus militantes que todos os 
anos acrescentam um ano a 
média etária do Partido e que 
desejamos continuem a acres- 
centar por muitos e bons anos. 

O Partido foi sujeito ao longo 
dos últimos anos a duras pro- 
vas. 

Criaram-nos dificuldades, 
temos problemas e insuficiên- 
cias, mas a organização do 
PCP continua a ser uma reali- 
dade sem paralelo no quadro 
partidário do nosso país. 

Assente numa forte estrutu- 
ração com mais de 2800 orga- 
nismos, contanto com um sóli- 
do colectivo e a elevada mili- 
tância de dezenas de milhar de 
quadros e activistas, o PCP, 
estreitamente ligado às mas- 
sas, intervém de forma diversi- 
ficada em todas as regiões, 
áreas e sectores da vida na- 
cional. 

Aí reside uma das principais 
explicações para a sua força, 
solidez e capacidade de inter- 
venção. Mais do que números, 
estruturas, organigramas, o 
PCP é homens, mulheres, 
jovens que deram e dão o me- 
lhor de si próprios ao serviço 
do povo e do país. É pois com 
plena justeza que daqui saúdo 
os delegados ao nosso Con- 
gresso, todos os militantes do 
Partido que ao longo destes 
anos nas organizações de 
massas e nas instituições co- 
mo nas mais modestas, mas 
indispensáveis tarefas soube- 
ram com a sua militância, dedi- 
cação, combatividade, espírito 
de sacrifício e inteligência dar 
mais brilho à chama da luta 
pelos ideais humanistas e re- 
volucionários do PCP soube- 
ram ultrapassar as contrarie- 
dades com que nos queriam 
abater souberam manter e afir- 
mar este grande partido que 
somos, em Portugal e no mun- 
do. 

O reforço do Partido é condi- 
ção essencial para responder 
com êxito à exaltante tarefa de 
afastar a direita do poder e 
construir uma alternativa de- 
mocrática. 

Actualizando métodos e for- 
mas de organização, o reforço 
do Partido é a todos os níveis 
contribuir para que as organi- 
zações se liguem cada vez 
mais às massas, para que co- 
nheçam os seus problemas e 
aspirações, para que formulem 
e divulguem as posições e 
apreciações do Partido para 
que promovam iniciativas que 
esclareçam, unam, mobilizem 
e organizem, a classe operá- 
ria, os trabalhadores, as popu- 
lações. 

O ço do Partido é 
acompanhar e responsabilizar 
novos camaradas e encontrar 
formas orgânicas flexíveis de 
contacto, nomeadamente de 
iniciativas que envolvam e 
atraiam mais camaradas à vida 
partidária, indo ao encontro 
dos seus interesses, conheci- 
mentos, capacidades e dispo- 
nibilidades; é enquadrar priori- 
tariamente os membros do 
Partido que têm uma activida- 
de regular, em especial os que 

intervêm nas estruturas sindi- 
cais e outras organizações de 
massas, nas autarquias e 
outras instituições: é aumentar 
a atenção às organizações por 
local de trabalho tendo em 
conta no seu funcionamento, a 
grande alteração das condiçõ- 
es da acção dentro das empre- 
sas. 

O reforço do Partido é esta- 
belecer um relacionamento 
entre organismos de responsa- 
bilidades diversas que estimu- 
le a iniciativa dos organismos 
de responsabilidade inferior, é 
o desenvolvimento dos recru- 
tamentos e a continuação da 
aproximação do número de 
inscritos do Partido ao número 
real de efectivos. 

O reforço do Partido é ainda 
e particularmente dar uma 
nova atenção à sua acção jun- 
to da juventude. Num ano ca- 
racterizado por uma das mais 
importantes movimentações 
juvenis das últimas décadas, 
que confirma a juventude co- 
mo uma importante força so- 
cial, as organizações do Par- 
tido têm que assumir cada vez 
mais como preocupação pró- 
pria o conhecimento dos pro- 
blemas dos jovens, a defesa 
dos seus interesses, a promo- 
ção de iniciativas que os atrai- 
am e contribuam para a sua 
formação progressista. O 
desenvolvimento deste traba- 
lho, inserido numa acção parti- 
dária para a juventude, que 
tenha como objectivo prioritá- 
rio o fortalecimento da organi- 
zação da JCP e a sua criação 
onde não existe, no respeito e 
promoção da sua autonomia, é 
essencial para o alargamento 
do movimento de atracção de 
jovens ao Partido e para um 
aumento significativo da sua 
influência na juventude que a 
situação actual mostra estar 
plenamente ao nosso alcance. 

Nas empresas, nos bairros, 
nas escolas, nas instituições, 
profundamente ligados às 
massas, os comunistas têm 
um papel decisivo no esclare- 
cimento, unidade, mobilização 
e luta e é assim, com o traba- 
lho de massas e a acção parti- 
dária, que se desenvolvem as 
condições para o fortalecimen- 
to do Partido, procurando que 
seja cada vez mais forte, mas 
intervindo em cada momerrta 
com o Partido que temos, com 
os militantes, C:s rganismos, 
os funçmr- ■ . a militância e a 
influência que temos, com a 
força e a organização do nosso 
grande e prestigiado Partido, 
nas batalhas para afastar a ' 
direita do poder e construir a 
alternativa na concretização do 
atractivo projecto da democra- 
cia e do socialismo como futu- 
ro de Portugal. 

Avante com a intervenção e 
o reforço do Partido! 

A adulteração do regime democrático 

e os ataques à democracia política 

Ma Amaral 
Membro do Secreta! lado 
do Grupo Pariamentar 
Membro Suplente 
do Comité Centrai 

O esfedo da democracia pò- 
tica em Portugal é objecto nas 

Teses de uma preocupada, 
profunda e detalhada análise. 

Ela mostra um acentuado 
processo de preversão e desfi- 
guração do regime político nas- 
cido do 25 de Abril. Mostra a 
clara intenção do PSD de abso- 
iutização do poder através da 
consagração de mecanismos 
antidemor rúticos que a permi- 
tam. Mostra a intenção da 
o vernamentalização do regi- 
me, à custa do espartiihamento 
e da amputação de poderes 
dos outros órgãos de sobera- 
nia, do Poder Locai e das insti- 
tuir,iões independentes que não 
coritrole. Mostra a crescente 
poiicialu-ação da sociedade e 
dos cidadãos o os ataques 
movidos contra os direitos, 
liberdades e garantias. 

_ Por tudo isto concluem as 
Teses, e bem, que no nosso 
país está em vias cc. instaura- 

ção um regime político de cariz 
autoritário. 

Há quem não se tenha aper- 
cebido com nitidez deste plano 
do PSD e dos passos que já 
deu na sua execução. O Pri- 
meiro-Ministro chegou a afir- 
mar que em Portugal não exis- 
tiria um problema de liberda- 
des. Bastaria esta afirmação, 
vinda do Chefe do Governo, 
para se poder afirmar que exis- 
te em Portugal um problema 
de liberdades e de democracia 
política. As liberdades são 
para os democratas uma con- 
quista diária, exigem uma vigi- 
lância firme para a sua defesa, 
devem aperfeiçoar-se perma- 
nentemente. Se o Chefe do 
Governo não dá valor às liber- 
dades, é porque para a exe- 
cução dos seus projectos de 
poder não hesita em subverter 
o regime político democrático e 
em sufocar direitos, liberdades 
e garantias, sujeitando-os a 
controlos e limitações inaceitá- 
veis. 

O Chefe do PSD fez aquela 
afirmação para tentar justificar 
a chamada Lei dos Feriados, 
através da qual, por exemplo, 
pretendia que o feriado do 25 
de Abril pudesse calhar a 24 
de Abril. 

Quem tem tal concepção so- 
bre o valor do 25 de Abril na 
história do nosso povo certa- 
mente não hesitará em sacrifi- 
car a democracia política e as 
liberdades aos seus projectos 
de poder! 

Não é possível subestimar 
esta componente essencial do 
projecto político da direita. Ao 
lado da restauração do capita- 
lismo monopolista, da intensifi- 
cação dos mecanisrnos de ex- 
ploração dos trabalhadores, da 
degradação das obrigações 
sociais do Estado, o ataque ao 
regime democrático e às liber- 
dades assume relevância pró- 
pria, e exige um vigoroso aler- 
ta e um combate determinado 
em todos os pianos da vida e 
acção do nosso Partido. 

A perversão autoritária do 
PSD e do seu Governo tem 
vindo a ser executada passo a 
passo, de forma persistente e 
continuada, muitas vezes sub- 
■ repticiamente, explorando to- 
das as oportunidades, particu- 
larmente as que o PS oferece. 

Foi assim que em 1989 foi 
feita a revisão constitucional, 
que além dos profundos aten- 
tados à democracia económi- 
ca, consumou também signifi- 
cativos atentados à democra- 
cia política, como a distorção 
da proporcionalidade na com- 
posição da Assembleia da 
República através da redução 
do número de mandatos, a 
diminuição das possibilidades 
de ratificação dos decretos-lei 
do Governo e a substituição do 
Conselho da Comunicação 
Social por uma Alta Autoridade 
passível de controlo governa- 
mental. 

Este vezo de tudo dominar 

através do Governo é uma pe- 
dra de toque dos planos do 
PSD e do seu líder. Um bom 
exemplo disso é a própria 
Assembleia da República. Na 
1a Sessão Legislativa desta 
Legislatura, a esmagadora 
maioria das leis aprovadas têm 
origem em propostas do 
Governo. Um terço do total das 
leis são autorizações ao Go- 
verno, para ser ele a legislar. 
Isto apesar da oposição, parti- 
cularmente o PCP, ter apre- 
sentado dezenas e dezenas de 
projectos. 

Das várias peças deste pla- 
no do PSD, salientava o que se 
passa com os Serviços de 
Informações. A verdade é que 
particularmente o SIS vem 
actuando contra a Constituição 
e a Lei, perseguindo e vigiando 
cidadãos que se opõem ao 
Governo através dos meios 
legais ao seu alcance. A socie- 
dade e os cidadãos portugue- 
ses estão a ser crescentemen- 
te vigiados e policiados, e hoje 
a prática da infiltração é já 
publicamente assumida, pelo 
próprio director do SIS, como 
uma prática vulgar. É a escan- 
dalosa instituição de uma polí- 
cia política ao serviço do PSD, 
no controlo da oposição e dos 
movimentos sociais! 

O Governo quer também 
controlar partidariamente a Ad- 
ministração Pública, incluindo 
com despedimentos selecti- 
vos. 

Quer distorcer a proporcio- 
nalidade e garantir mecanis- 
mos de conversão de votos em 
mandatos que lhe permitam a 
perpetuação no poder; como o 
faz por exemplo nas inconstitu- 
cionais propostas de leis elei- 
torais, para as autarquias e 
para a Assembleia. Ou como 
quer com a concessão de voto 
aos emigrantes para a Pre- 
sidência, com todas as possibi- 
lidades de manipulação que o 
controlo do aparelho consular 
lhe permite. 

Ataca hoje, já sem qualquer 
pudor, outros poderes do 
Estado, que não se sujeitem 
ou possam criticar as suas ori- 
entações, desde a Presidência 
da República aos Tribunais, 
Tribunal Constitucional, Tri- 
bunal de Contas, Provedor de 
Justiça, Procuradoria da Re- 
pública. 

Há uns meses, o PSD atre- 
veu-se antidemocraticamente 
a fazer censura ao último ro- 
mance de José Saramago. O 
despudor foi tanto e os protes- 
tos tão vivos e clamorosos que 
o Governo teve de recuar. Não 
porque o quisesse, mas por- 
que foi obrigado. 

O PCP luta por este objecti- 
vo. de fazer recuar e derrotar 
estes planos do PSD. No nos- 
so horizonte está o projecto 
inscrito no Programa do PCP 
de "um regime de liberdade no 
qual o povo decide do seu des- 
tino e um Estado democrático, 
representativo, participado e 
moderno". 

9 capitalismo no lindar do século 

4** ■>>%»■ 

Carlos Aboim kigisz 
Membro da Comissão 
Centra! de Controlo 
e Quadros 
Membro do Comité Central 

Este findar do sécufo XX, se 
é relevantemente marcado 

pelo colapso da URSS e outros 
países socialistas da Europa, 
está também a ser convulsio- 
nado por uma crise generaliza- 
da do sistema capitalista mun- 
dial. Golpeando há muito de 
forma atroz a grande maioria 
da Humanidade que vive na 
sua parte subdesenvolvida, a 
crise atinge hoje até os maio- 
res colossos imperialistas, em 
termos que muitos consideram 
poder ser prenhés, decerto sob 
outra forma, de uma Grande 
Dep-essão como a dos anos 
30 - a década da emergência 
do fascismo, note-se. 

A enorme complexidade da 
actual realidade económica e 
instabilidade social e poiífica 
do capitalismo contemporâ- 
neo, e o seu carácter cada vez 
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mais global, exige um aprofun- 
dado trabalho de investigação, 
tanto mais que é de admitir que 
esteja em configuração uma 
nova fase do imperialismo. As 
nossas Teses não têm, claro, 
essa pretensão, tentando ape- 
nas divisar alguns nós da actu- 
al teia intricada de permanên- 
cia e mutação do capitalismo 
monopolista. Não vamos aqui 
repetir as teses em vosso 
poder, mas tão só referir al- 
guns dos aspectos mais cru- 
ciais. 

Do que hoje verdadeiramen- 
te se trata não é já apenas da 
eclosão conjuntural duma crise 
cíclica de sobreprodução, inici- 
ada em Julho de 1990 nos 
EUA e que desde então alastra 
e se arrasta sem saída à vista. 
Mergulhados nela estão tam- 
bém outros países mais de- 
senvolvidos e mesmo naque- 
las locomotivas, como o Japão 
e a Alemanha, que pareciam 
de início resistir, a recessão é 
hoje um dado adquirido. Infor- 
mados especialistas retratam a 
situação como o caminhar 
entre o arrastar do marasmo 
económico e o espectro dum 
"crash" financeiro. Não é ape- 
nas a recessão a suceder à 
expansão.dos anos dourados 
de 80 - aliás envenenada pela 
especulação e endividamento 
desenfreados -, mas a que 
sucederá a retoma. Não é ape- 
nas isso, embora "isso" (que é 
uma novidade de monta relati- 
vamente à situação prevale- 
cente aquando do XII Congres- 
so em 1988) seja desde já uma 
realidade de tremendas conse- 
quências sociais para os traba- 
lhadores e os povos e para 
pequenas, médias e até gran- 
des empresas em falência, 
todos a pagar a pesada factura 
das "destruições-criadoras" 
intrínsecas ao desenvolvimen- 
to do capitalismo e hoje ao 
crescimento tentacular dos 
conglomerados transnacio- 
nais. 

A doença é mais grave, o 
cancro vai mais fundo. Apesar 
do surto da moderna Revolu- 
ção Científico-Técnica (inega- 
velmente real, mas também 
mitificada), as taxas de cresci- 
mento do produto nos países 

capitalistas mais desenvolvi- 
dos vêm progressivamente 
baixando de década para 
década, evidenciando o freio 
das relações de produção 
capitalista e da sua lei do lucro. 
Nos anos 80 a chamada "taxa 
de produtividade dos factores" 
só foi magramente positiva 
pelo brutal aumento da taxa de 
exploração do trabalho, já que 
a dita "produtividade do capi- 
tal" tem sido negativa, pondo a 
nu a enorme sobreacumulação 
do capital e a sua pressão para 
a baixa na taxa de lucro das 
actividades produtivas. Aqui 
deve radicar a massiva fuga 
para a especulação parasitá- 
ria. Entre 1983 e 1989 o fluxo 
de investimento directo no 
estrangeiro cresceu quase 
28% ao ano, enquanto a ex- 
portação de mercadorias cres- 
ceu apenas 9.4% e o produto 
bruto mundial só 7,8%. De 82 a 
87, em 5 anos, o valor das ac- 
ções cotadas nas bolsas capi- 
talistas quadruplicou, sem 
qualquer relação com a econo- 
mia real, para atingir a cifra 
astronómica de 8000 milhares 
de milhões de dólares, "valor" 
fictício de papel de que por 
isso se puderam evaporar 20% 
em breves dias no mini-crash 
bolsista de Outubro de 1987.... 

Na generalidade do mundo 
capitalista a classe dominante 
prospera hoje no reino da cor- 
rupção, onde "cavalheiros de 
indústria" são tanto financeiros 
como gangsters, políticos 
como "padrinhos", onde se fun- 
dem negócios com política e 
ambos com variadas mafias, o 
comércio de armas, a droga, o 
jogo, a prostituição, terroris- 
mos e serviços secretos. As 
instituições estatais e políticas 
degradam-se, regride a partici- 
pação democrática, enquanto 
avança a extrema-direita sob o 
pano de fundo da precarização 
da existência das mais largas 
massas. Aprofunda-se o fosso 
entre a riqueza e a miséria, o 
hiperconsumo, até do supér- 
fluo, de uns quantos, e o des- 
pojamento crescente da maio- 
ria, até à morte pela fome de 
tantos, quer no sistema capita- 
lista como um todo, quer em 
cada país capitalista, até nos 

mais ricos. E há ainda quem 
cinicamente se gabe desta 
"civilização", no limiar do sécu- 
lo XXI! 

Não subestimemos contudo 
os enormes recursos de que o 
Capital ainda dispõe - nem 
capitulemos perante eles. Não 
nos desarmemos com a cren- 
ça na catástrofe irreversível do 
capitalismo - nem com a mira- 
gem da sua evolução reformis- 
ta pela" concertação social". 
Não ignoremos também que, 
com uma certa diluição da cola 
centrípeta do imperialismo que 
era a sua convergência na 
oposição ao que chamavam o 
"império do mal", vão agravar- 
-se as forças centrífugas da 
concorrência interimperialista, 
com os perigos que a História 
da primeira metade do século 
evidenciou. Será de esperar 
também o agravar das chama- 
das "relações Norte-Sul", 
assim como da exploração dos 
trabalhadores. 

Mas tanto as lições do co- 
lapso datado dum modelo de 
socialismo (porque violou as 
exigências mesmas do socia- 
lismo), como a análise das 
contradições do capitalismo 
(que nunca em si e por si pode- 
rão ser superadas), nos mos- 
tram que os problemas instan- 
tes da Humanidade só podem 
ser resolvidos pelo avanço da 
democracia e o fim da explora- 
ção do homem pelo homem. 
Neste final de século, mais que 
nunca, a contradição entre o 
trabalho e o capital conjuga-se 
com a contradição entre os 
países imperialistas mais de- 
senvolvidos e dominantes e os 
países menos desenvolvidos e 
dominados. Por isso a luta em 
cada país e a solidariedade 
entre os trabalhadores e os po- 
vos nessa luta libertadora é, 
em última instância, o decisivo 
motor da História. 

Estamos no sistema capita- 
lista. Aqui vivemos, aqui traba- 
lhamos, aqui sofremos, aqui 
sonhamos. É aqui que lutá- 
mos, lutamos e lutaremos, 
sempre com os trabalhadores, 
sempre com o povo, pela de- 
mocracia e o socialismo. E ha- 
vemos de vencer! 

Socialismo - Experiências, Lições, Perspectivas 

Membro do Comité Central 

O Programa do Partido que 
neste Congresso estamos a 
actualizar aponta o Socialismo 
como o futuro de Portugal. 

Para a prossecução desse 
objectivo, é necesário, antes 
do mais, vinculá-lo à realidade 
nacional mas é também indis- 
pensável ter em conta as expe- 
riências e os ensinamentos do 
que foi e do que é o socialismo. 

Por isso, as Teses prosse- 
guem a análise iniciada aquan- 
do do Xlil Congresso quer 
quanto aos êxitos alcançados 
na construção da sociedade 
socialista quer sobre as cau- 
sas dos desvios e deformaçõ- 
es que surgiram e se multipli- 
caram. 

As graves derrotas que o 
socialismo sofreu na URSS e 
no Leste da Europa suscitaram 
naturais desânimos. Mas con- 
tinuamos a afirmar que a 

Revolução de Outubro e os 
extraordinários avanços do 
povo soviético foram aconteci- 
mentos de significado histórico 
mundial na luta dos trabalha- 
dores e dos povos pela sua 
libertação. Exerceram profun- 
da influência nas transforma- 
ções progressistas em todos 
os continentes, na contenção 
do imperialismo e na defesa da 
paz, foram fonte permanente 
de solidariedade e apoio. 

A edificação do socialismo 
foi realizada num contexto 
internacional extremamente 
adverso e complexo. Esse 
condicionalismo associado à 
falta de experiência num cami- 
nho que a humanidade nunca 
se atrevera a encetar implica- 
ria necessariamente erros, cor- 
recções e ajustamentos. 

Grandes sucessos ofusca- 
ram as debilidades. Precipita- 
do optimismo, crença na irre- 
versibilidade do socialismo, 
substimação das capacidades 
de adaptação do capitalismo 
contribuíram para o atraso na 
consideração dos problemas 
que aliás o próprio desenvolvi- 
mento do socialismo também 
levantava. 

As graves crises surgidas na 
URSS e países do Leste da 
Europa radicam essencialmen- 
te, como já o afirmámos, em 
causas internas. Resultam do 
esgotamento e fracasso dum 
"modelo" que violou as exigên- 
cias do socialismo e afrontou 
os valores do ideal comunista. 
!mpunha-se a superação de 

tais concepções e prática, a 
renovação e reestruturação da 
sociedade de forma a libertar 
todas as potencialidades de 
desenvolvimento económico e 
social e a natureza democráti- 
ca do socialismo. 

A experiência demonstrou, 
camaradas, que não é possível 
construir uma nova sociedade, 
sem ser na base da participa- 
ção, da iniciativa e da criativi- 
dade das forças revolucionári- 
as e das massas populares e 
sem que as soluções adopta- 
das sejam aferidas pela práti- 
ca. O afastamento do poder 
político das aspirações, opi- 
nião e vontade dos povos 
constituiu uma das deformaçõ- 
es essenciais que caracterizou 
o modelo e determinou o seu 
colapso. Essa também uma 
das razões do falhanço da 
"perestroika" realizada sem o 
protagonismo dos trabalhado- 
res e do povo. 

"Mais democracia, mais 
socialismo" foi no início uma 
palavra de ordem central da 
"perestroika". Entretanto a 
democracia forma! não foi 
associada à participação das 
massas, os objectivos iniciais 
tornaram-se menos claros, 
invocou-se um pretenso (e 
como se vê hoje demagógico) 
"regresso a Lenine" e veicula- 
ram-se conceitos que sob a 
roupagem do"novo pensa- 
mento" confundiram e desar- 
maram os trabalhadores no 
plano político e ideológico. 
Abandonaram-se orientações 

e soluções, antes mesmo de 
terem sido aferidas pela práti- 
ca, geraram-se cumplicidades 
permitiu-se e fomentou-se que, 
em nome da "perestroika" e à 
sua sombra, se desenvolves- 
sem forças anti-socialistas que 
foram ganhando posições aos 
vários níveis do Estado e 
mesmo do Partido e acabaram 
por tomar o poder. 

Se não pode haver revolu- 
ção socialista sem um partido 
comunista que se assuma 
como vanguarda da classe 
operária e dos trabalhadores, e 
o seja de facto, não é menos 
verdade que sem um partido 
comunista ligado ao povo e 
coerente nos princípios, a 
construção do socialismo arris- 
ca-se a chegar a becos sem 
saída. 

A experiência passada e a 
mais recente são bem elucida- 
tivas. Lembramo-nos do papel 
exaltante do Partido bolchevi- 
que, da acção determinante 
dos comunistas da Europa do 
Leste na resistência ao fascis- 
mo e na construção das bases 
de arrojados projectos que 
confluíram na criação do soci- 
alismo como sistema mundial. 
Não esquecemos como o 
papel do Partido foi subalterni- 
zado e confundido com o 
poder do Estado. E temos pre- 
sente que o fracasso da 
"perestroika" é inseparável de 

graves erros e mesmo traição 
de altos dirigentes, facilitando 
conflitos internos, fracções e 
divisões, implantando uma 
grave crise de confiança no 
seio do Partido e das massas 
em relação ao Partido. 

Com as derrotas do socialis- 
mo nos países da Europa de 
Leste iniciou-se e prossegue o 
processo de restauração capi- 
talista. Os que viam no afasta- 
mento dos comunistas do 
poder o caminho para a demo- 
cracia e o desenvolvimento 
económico deparam hoje com 
a perseguição dos comunistas, 
a perda de conquistas laborio- 
samente alcançadas,a paupe- 
rização da sociedade,a destru- 
ição do aparelho produtivo, a 
venda em hasta pública de 
riquezas, da soberania e da 
independência nacional, a 
eclosão de conflitos étnicos e 
nacionais, do fundamentalismo 
religioso - enfim, o retrocesso 
material e espiritual. 

Perante tal evolução surgem 
manifestações de desconten- 
tamento, resistência e luta. 
Somos solidários com os 
comunistas que nesses países 
fazem esforços para a recons- 
tituição dos partidos, procuran- 
do reganhar a confiança das 
massas. 

Não esquecemos e realça- 
mos o propósito dos partidos 
comunistas no poder, na 

China, Cuba, Vietname, Coreia 
e Laos de defender e prosse- 
guir no caminho do socialismo. 
Mesmo tendo em conta que 
essa opção comporta situaçõ- 
es e concepções diversas não 
coincidentes com a nossa, 
manifestamos a nossá solidari- 
edade face à ofensiva do impe- 
rialismo que visa a restauração 
do capitalismo nesses países. 

Mau grado a dimensão dos 
desatres que constituiu a desa- 
gregação da URSS e dos paí- 
ses da Europa de Leste, o pro- 
jecto da sociedade socialista 
mantém toda a sua razão de 
ser. O que talhou não foi o 
socialismo, foi um modelo que 
violou características e valores 
essenciais do socialismo. 
Teremos que reter as lições da 
história, os êxitos que demons- 
tram a superioridade do socia- 
lismo e os fracassos que aler- 
tam para que não existem pro- 
cessos automáticos, nem há 
soluções universais nem 
intemporais. 

Nas actuais condições a luta 
pelo socialismo é bem mais 
difícil, mas a validade do 
empreendimento revolucioná- 
rio de transformar a sociedade 
ressalta com maior evidência. 
Assim, podemos justamente 
afirmar: "o comunismo não 
morreu no século XX, antes o 
século XX é o século em que o 
comunismo nasceu". "E tem, à 
sua frente, o futuro". 

Reforma Agrária - património e necessidade 

Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

A evolução da situação no 
Alentejo e no Ribatejo (na 
Zona da Reforma Agrária) des- 
de o XII Congresso foi marca- 
da peia liquidação da mais 
bela conquista da Revolução 
de Abril - a Reforma Agrária - e 
pelas consequências do apro- 
fundamento do processo de 
integração na CEE. 

Actualmente o sector coope- 
rativo agrícola de produção 
está reduzido a cerca de 70 
unidades produtivas. Destas 
apenas cerca de metade têm 
condições de prosseguir. Este 
conjunto de cooperativas ex- 
ploram uma área de cerca de 
54 mil ha, destes 3200 ha são 
propriedade das cooperativas, 
35 000 ha são arrendados e 
14 600 ha estão cedidos a títu- 
lo precário. Nestas cooperati- 
vas trabalham e labutam cerca 
de 2000 trabalhadores. 

Na posse das UCP's/Coope- 
rativas, terrenos que tinham 
sido "ocupados", expropriados 
ou nacionalizados, quase não 
existem, à excepção de 1300 
ha. Tudo foi reprivatizado e en- 
tregue aos grandes agrários, 
incluindo as áreas em tempos 
distribuídas a pequenos agri- 
cultores e seareiros. 

A Reforma Agrária, nos ter- 
mos e condições em que foi 
realizada em Portugal a seguir 
à Revolução de Abril, foi com- 
pletamente destruída. Foi in- 
terrompido um processo ne- 
cessário ao desenvolvimento 
das forças produtivas com 
impacte positivo em todo o 
desenvolvimento regional e na 
produção agrícola nacional e 

na melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores e das 
populações. 

A forte ofensiva contra a 
Reforma Agrária foi realizada 
num quadro de repressão, ile- 
galidades, cerco económico, 
financeiro e legislativo e, con- 
fronto com o poder judicial, 
centenas de trabalhadores 
foram espancados, presos e 
dois assassinados, onde fica- 
ram registadas as páginas 
mais vergonhosas da história 
da administração dos gover- 
nos do PS e do PSD, mas tam- 
bém páginas da luta heróica 
dos trabalhadores e das popu- 
lações da zona da Reforma 
Agrária. 

O processo da Reforma 
Agrária foi interrompido devido 
à política de direita do PS e do 
PSD, a verdade é que a Re- 
forma Agrária constitui já um 
património histórico e cultural 
inscrito para sempre a letras 
de ouro na vida e luta do prole- 
tariado agrícola ribatejano e 
alentejano. 

O proletariado agrícola, e 
com ele o PCP, têm razões 
para se sentirem orgulhosos 
pela mais profunda transfor- 
mação que impulsionaram as 
relações de trabalho nos cam- 
pos. 

Hoje quando as cooperati- 
vas agrícolas de produção 
estão quase todas destruídas, 
é necessário lembrar que as 
alterações e inovações nos 
sistemas culturais ainda exis- 
tentes, a melhoria nos salários 
e nas condições de vida, a dig- 
nificação do Homem e do tra- 
balho - é obra da Reforma 
Agrária. 

É neste sentido, que afirma- 
mos da necessidade de conti- 
nuar a luta e o trabalho na dig- 
nificação deste valioso patri- 
mónio, defendendo o sector 
cooperativo agrícola de produ- 
ção (as UCP's/Cooperativas) 
ainda existente. 

A situação que se vive hoje 
nos campos - onde existiu o 
trabalho e o fruto do labor do 
proletariado agrícola, dão mais 
força e razão aos objectivos 
das nossas propostas e da 
nossa luta. A reconstituição do 
latifúndio arrastou consigo um 
acentuado retrocesso e o res- 

surgimento dos velhos siste- 
mas. 

O desemprego aumenta, 
cresce a emigração e despo- 
voamento, acelera-se e acen- 
tua-se o declínio das zonas 
rurais enquanto a floresta se 
expande, voltam os aramados 
e as coutadas de uma forma 
indiscriminada. 

Mas, os interesses dos agrá- 
rios não deixaram de ser acau- 
telados, roubaram às UCP's/ 
/Cooperativas bens. colheitas, 
máquinas e instalações no 
valor de centenas de milhar de 
contos; receberam mais de 
70% do investimento de 60 
milhões de contos apoiados 
pelos fundos comunitários não 
se verificando grandes trans- 
formações estruturais no sec- 
tor produtivo. 

Nesse sentido, afirmamos 
que na região do grande lati- 
fúndio continua a existir a 
questão da terra e a necessi- 
dade de uma reorganização 
fundiária. A manutenção dos 
sistemas culturais tradicionais 
baseados no sequeiro e no 
regime absentista e extensivo 
é incompatível com as neces- 
sidades de reconversão e reor- 
denamento cultural que apro- 
veitem as vantagens compara- 
tivas da região que contribua 
para o processo de desenvolvi- 
mento rural e regional. 

É necessária uma política de 
desenvolvimento agrícola Q 
não ignore os constrangim®"' 
tos provocados pela reforrn 
da Política Agrícola Comum, 
que a ser aplicada de um 
forma linear em toda a exten- 
são, irá acelerai ainda mais o 
desequilíbrios rurais. 

Por isso, propomos e vamos 
lutar por uma política agrícola, 
que deverá ter como objectivo.^ 
centrais o desenvolvimento de 
sistemas fundiários, agrários e 
culturais, por uma agriculfur 
moderna de forma a contribui 
para uma política de seguran- 
ça alimentar no País a que se 
aproveite as vantagens e todas 
as potencialidades da região, 
particularmente os recursos 
hídricos, como factor para o 
incremento das produtividades 
e rendimentos unitários, para a 
fixação das populações e em 
particular dos jovens, no 
mundo rural, travando o pro- 
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cesso de despovoamento e 
desertificação. 

Em nome do proletariado 
agrícola da região queria aqui 
afirmar, na tribuna do XIV Con- 
gresso do nosso glorioso Par- 
tido, que nos sentimos orgu- 
lhosos pela obra e património 
histórico que foi a Reforma 
Agrária, foi uma experiência 
exaltante. Pela primeira vez na 
nossa história como povo, se 
experimentou uma nova forma 
organizativa de exploração da 
terra e de relações de trabalho, 
onde foi abolida a exploração 
do homem pelo homem. 

A Reforma Agrária não foi 
apenas um desejo; não foi 
apenas uma aspiração; não fo- 
ram apenas intenções. Eia foi 
uma realidade histórica que 
vivemos e sentimos. 

Assim dizemos, assim afir- 
mamos, com convicção e 

determinação, acabou uma 
experiência. Mas a História 
não parou, a História não aca- 
bou e os problemas reais que 
hoje existem vão obrigar a que 
sejam encontradas novas solu- 
ções, novas formas, tendo em 
conta as experiências históri- 
cas deste processo perturbado 
mas ao mesmo tempo muito 
frutuoso, criativo e exaltante. 

O PCP - partido marxista-le- 
ninista -, atento às novas trans- 
formações e à vida, sempre 
com os trabalhadores e com o 
povo, continuará a lutar para 
que no contexto da "Demo- 
cracia Avançada no Limiar do 
Século XXI" a Reforma Agrária 
seja uma realidade no desen- 
volvimento económico da 
região e do País, por melhores 
condições de vida nos campos 
e por um Portugal livre e inde- 
pendente. 

0 «AVANTE!» 

Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

Dentro de pouco mais de 
dois meses, o «Avante!» publi- 
cará o milésimo número da sua 
série legal iniciado em Maio de 
1974, eram decorridas poucas 
semanas sobre o 25 de Abril. 

Todos o sabemos, a História 
do nosso órgão central não co- 
meça aí; será necessário re- 
contarmos até 1931 para fa- 
zermos a história de um jornal 
indissoluvelmente ligado à luta 
heróica do PCP, indissoluvel- 
mente ligado à luta dos traba- 
hadores portugueses contra o 
'ascismo e pela democracia. 

Ao longo dos anos em que 
toda a imprensa portuguesa 
conheceu o controlo férreo da 
u-ensura fascista, o «Avante!» 
ci a única voz que informou nao só sobre a luta, não só 

cobre a resistência, mas tam- 
®m sobre a verdade pura e 

cimpies acerca da vida e da 
Validade. 

O «Avante!» pode orgulho- 
samente afirmar que é o único 

do' portu9uês nascido antes o 25 de Abril que jamais co- 
hheceu Censura. 

Mas, ao fazermos tal afirma- 
tna 0utra inevitavelmente a 

dos nos ocorre: a de que 
d u°os iomais vindos de antes 
ai 5 de Abril sobrevivem 
um ri3 hoje e do0 este é apenas 
fina * trai>:os de brutais modi- Ções verificadas nos últi- 

3 anos na Comunicação 
Rociai portuguesa. 

sit,VaesÍa tribuna foi iá referida a 
ioii^ ac,ual na televisão, foi 
a, /dente sublinhado o papel 
siva .esca'a planetária a ofen- 
a+rju,1. cciégica do capitalismo 
Ma 

Ul ^ Comunicação Social. 
ai s' camaradas, impõem-se 
nn

gras Palavras sobre o pa- no^ma português. 

sr, rieSde 0 nosso XI1 Congres- 
Qal rieSaPareCeraiTI em PortC- 
onL, e

J
rsos iornais (incluindo 

n ° diários) e soçobraram 
câ^ri'0335 ,entativas de cria- 
au«!r novos títulos- Sabe-se 
tam ritquf sobrevivem enfren- 
en 'Cu,dades e modificaçõ- 
se P ofundas no quadro dos s6us proprietários. 

oorhfailorarna da imprensa 
qual gU

t
esa «mpobreceu-se 

'ativamente, mas, cama- 

radas, é forçoso verificar que, 
mais importante, se alterou 
qualitativamente, se alterou 
brutalmente do ponto de vista 
político. 

Dois traços fundamentais 
caracterizam estas modifica- 
ções; o desaparecimento de 
jornais com uma assumida 
linha editorial de esquerda (e 
uma palavra de apreço é aqui 
indispensável para um jornal 
com lugar ímpar na história da 
imprensa portuguesa, «o diá- 
rio») e um crescente (para não 
dizer total) controlo dos mais 
grande capirai, com larga pic- 
sença estrangeira. 

Para esta situação confluí- 
ram diversos factores. 

Por um lado, os progressos 
tecnológicos que permitiram à 
Comunicação Social dos nos- 
sos dias um desenvolvimento 
sem precedentes tiveram tam- 
bém efeitos perversos. A sua 
adopção criou novos hábitos e 
legítimas novas exigências por 
parte do público; mas possuí- 
-los requer investimentos e 
capitais que também na eco- 
nomia da informação a desi- 
quilibram em benefício da 
componente do capital exigido 
pelo investimento tecnológico 
e em detrimento da componen- 
te do trabalho humano de 
investigação, reflexão e escri- 
ta. Digamos doutra forma, 
beneficiou o capitalista que 
investe em detrimento do jor- 
nalista que trabalha. 

Por outro lado, a imprensa 
progressista foi igualmente víti- 
ma da política de direita dos 
sucessivos governos PSD. 

É neste difícil panorama, 
camaradas,que,vencendo 
dificuldades de toda a ordem, o 
«Avante!» continua orgulhosa- 
mente há quase mil semanas a 
aparecer, todas as quintas-fei- 
ras, nas bancas de todo o 
País! 

E a realidade é esta: no pa- 
norama actual da imprensa 
portuguesa, o «Avante!», 
órgão central do PCP, é hoje o 
único jornal de expansão na- 
cional que frontal e empenha- 
damente se afirma e é uma voz 
de esquerda. 

Camaradas, concordareis 
certamente que a existência, a 
expansão, a melhoria do 
«Avante!» não é um problema 
que diga respeito exclusiva- 
mente aos comunistas, mas a 
todos os trabalhadores e a to- 
dos os democratas. 

A História não se repete. 
mas nós aprendem osco ma 
experiência. Escrito e impres- 
so nas tipografias 
graças à gesta heróica de ge- 
rações de homens e mulheres 
que a opção revolucionária 
transformou em tiPógraf0S a 

redactores, o <'Avan,e->'f°'3 

noite fascista um jornamm 

o distribuíam, porque muitos 
mais o liam. Para que hoje 
possa desempenhar o papel 
que se lhe exige, ele poderá 
ser escrito e impresso nas con- 
dições inteiramente diferentes 
que a conquista da democracia 
lhe criou; mas só será o jornal 
que é necessário que seja se a 
ele chegarem as informações, 
se muitos o distribuírem, se 
muitos mais o lerem. 

As Teses apresentadas ao 
XIV Congresso contêm, cama- 

raoas, propostas que pensa- 
mos muito contribuirão para 
que em todos os aspectos pos- 
samos melhorar o nosso 
«Avante!». Aprovadas, elas 
serão um fraterno compromis- 
so entre todos nós que se 
expressará já na próxima quin- 
ta-feira em que, escrito, im- 
presso e nas vossas mãos, o 
«Avante!» seja, como sempre, 
o jornal dos trabalhadores, da 
democracia e do socialismo. 

0 movimento dos petjuenos 

e médios agricultores 

bém porque a ele chegavam 
as informações, porque muitos 

Membro do Comité Central 

O movimento dos agriculto- 
res assumiu uma forte expres- 
são pela frequência das suas 
lutas e pela amplitude qeoqrá- 
meillavao loiííov.m 
situação dos agricultores face 
ao avolumar das consequênci- 
as negativas da PAC, agrava- 
das pela política agrícola do 
PSD: redução dos preços agrí- 
colas; falta de escoamento dos 
produtos; selectividade no 
acesso aos fundos comunitári- 
os; altas taxas de juro e os ele- 
vados preços dos factores de 
produção: dívidas do Estado à 
lavoura; tentativa de esbulho 
das terras baldias; encerra- 
mento dos matadouros públi- 
cos e quebra dos rendimentos 
dos agricultores. 

Face a esta realidade, desfi- 
zeram-se as expectativas e ilu- 
sões semeadas pela propa- 
ganda do Governo. Ficou o 
desespero, a indignação e a 
revolta de homens e mulheres 
que saíram à rua levantando 
as suas reclamações e protes- 
tos. Apresentando formas 
diversificadas, o movimento 
ampliou-se, galvanizou outros 
sectores e camadas mais 
abastadas do campesinato. 
Não obstante o efeito da almo- 
fada das centenas de milhões 
de contos que já foram desba- 
ratados na agricultura, as lutas 
dos agricultores prosseguiram 
e tiveram pontos culminantes: 
na marcha até Lisboa no 
Outono de 90; nas manifesta- 
ções de Maio e Junho de 91, 
no Terreiro do Paço e no Porto; 
jjas barricadas e cortes de 
estrada de Julho do mesmo 
ano, iniciadas na região do 
Oeste e alastrando a quase 
todo o País; na manifestação 
da Curia contra a reforma da 
PAC em Maio deste ano, onde 
estiveram presentes agriculto- 
res espanhóis; nas manifesta- 
ções dos viticultores do Douro 
no último Verão; nas diversas 
acções dos povos dos baldios 
em Vila Real, Viseu e vinda até 
Lisboa. 

As acções de luta dos agri- 
cultores são indissociáveis do 
papel e intervenção da CNA e 
das suas organizações. 
Apesar de marginalizada pelo 
Governo e discriminada na 
comunicação social, em parti- 
cular pela RTP, a CNA viu con- 
firmada no terreno da luta e na 
adesão dos agricultores a jus- 
teza da sua orientação na 
denúncia da política do 

Comissão Central de Controlo 

e Quadros 

— Actividade desenvolvida — 

Governo. Até a CAP - não pre- 
cisando hoje de invocar a liqui- 
dação da Reforma Agrária, 
razão capital da sua existência 
- para não perder o comboio, 
deitou pela borda fora o acordo 
de tabelião que durante anos 
estabeleceu com o Governo 
sendo cúmplice com toda esta 
aviltante política e hoje num 
gesto de arremedo demagógi- 
co pretende lavar as mãos 
como Pilatos alijando as suas 
responsabilidades. 

O Partido considera que 
deverá reforçar-se o apoio ao 
desenvolvimento de organiza- 
ções unitárias. Os agricultores 
comunistas tiveram e continua- 
rão a ter uma acção decisiva e 
insubstituível nas lutas dos 
agricultores, que certamente 
irão agudizar-se com a reforma 
da PAC. Simultaneamente, 
v—^Qooanriai o refor- 
do Partido, através das suas 
organizações locais e regio- 
nais, com a sua voz própria, na 
análise dos problemas concre- 
tos e nas lutas dos agriculto- 
res. 

É assim que devemos tentar 
debelar algumas dificuldades 
nesta importante frente de tra- 
balho. A experiência recente 
de lutas de algumas regiões 
(por exemplo, o Douro), mos- 
tram-nos o quanto é importan- 
te para a compreensão e 
esclarecimento das posições 
do Partido, a resposta oportu- 
na das organizações do 
Partido a nível local e instituci- 
onal face ao desenvolvimento 
das acções de massas. 

É necessário acreditar nas 
reais capacidades desta fren- 
te, tanto mais que está cada 
vez mais claro em sectores do 
campesinato que o Partido tem 
análises sólidas que a vida dia- 
riamente comprova. Não pode- 
mos olvidar os milhares de 
agricultores que dia a dia 
engrossam a torrente da con- 
testação social, oriundos de 
vários quadrantes ideológicos 
e que nas suas reivindicações 
concretas participam, não por 
objectivos apontados pelos 
seus partidos, mas por objecti- 
vos e propostas apontados 
pelo PCP. 

E necessário acreditar que 
os pequenos e médios agricul- 
tores são e podem ser uma 
massa interveniente e impor- 
tante ao lado dos trabalhado- 
res, na procura de uma alter- 
nativa democrática. 

É necessário acreditar que 
nós comunistas podemos 
ganhar os pequenos e médios 
agricultores para essa luta. 

m■ 
congresso 

José Vitoriano 
Membro da Comissão 
Central de Controlo 
e Quadros 

Os problemas dos Quadros 
são problemas que os homens 
e mulheres do nosso Partido 
vivem e enfrentam no dia-a-dia 
da actividade partidária e da 
sua vida pessoal e familiar. 
Alguns desses problemas sur- 
gem muitas vezes no relacio- 
namento dos Quadros no de- 
sempenho das suas tarefas 
partidárias. O Partido deve 
estar atento e intervir sempre 
que necessário para os resol- 
ver ou ajudar a resolver, pois 
os problemas, quando exis- 
tem, ou se resolvem ou perma- 
necem e podem tender a agra- 

Por vezes surgem tampem 
problemas de natureza discipli- 
nar, infracções de maior ou 
menor gravidade às normas 
estatutárias. Também aqui o 
Partido deve intervir e, pela via 
da discussão e do esclareci- 
mento das questões, num 
clima de fraternidade e fran« 
queza, esforçar-se por ganhar 
os militantes para o cumpri- 
mento dos seus deveres parti- 
dários, só indo para sanções 
disciplinares quando a sua gra- 
vidade o exige. 

A seguir ao XII Congresso 
foi eleita pelo Comité Central 
uma Comissão Central de 
Controlo e Quadros "responsá- 
vel pelo tratamento das ques- 
tões de Quadros, a interven- 
ção como instância de recurso 
em questões disciplinares, a 
administração do património 
do Partido e o controlo finan- 
ceiro". 

Tratando-se de áreas de 
actuação diferentes a CCCQ 
subdividiu-se em duas comis- 
sões, uma para as questões 
financeiras e de património - 
Comissão Administrativa e 
Financeira - e outra para as 
questões de Quadros - Co- 
missão Central de Quadros. 

A CCCQ só interveio como 
tal, directamente e por iniciati- 
va própria, em dois casos de 
natureza disciplinar que envol- 
veram um total de seis mem- 
bros do Partido, dos quais três 
se demitiram (dois eram depu- 
tados à AR) e três foram expul- 
sos. 

Tratou-se, particularmente 
no último caso de grave viola- 
ção dos princípios e normas 
estatutárias, com o desenvolvi- 
mento de actividades fraccio- 
nárias, porque à margem da 
estrutura e funcionamento 
orgânico e da disciplina do 
Partido, com violentos ataques 
públicos à sua orientação e 
Direcção e em manifesta opo- 
sição às orientações ideológi- 
cas e programáticas definidas 
e aprovadas no Congresso. 
Os próprios reconheceram na 
altura que a sua acção não se 
coadunava com os Estatutos. 
Mas eram os Estatutos que 
estavam mal. em sua opinião. 

A vida se encarregou de mos- 
trar como eram frágeis os seus 
pressupostos. 

Ainda em matéria disciplinar 
a CCCQ apreciou durante 
estes 4 anos vários casos de 
sanções (cerca de 3 dezenas) 
decididos pelas organizações 
do Partido. Sempre que se tra- 
tou de expulsões e a Comissão 
esteve de acordo, estas foram 
submetidas à ratificação do 
Comité Central. As causas de 
tais expulsões foram as mais 
diversas. Desde a participa- 
ção em listas de outros parti- 
dos para órgãos autárquicos e 
outros comportamentos etica- 
mente incompatíveis com a 
qualidade de membros do 
nosso Partido, até a alguns 
casos de grave e reiterada 
indisciplina partidária. 

Uma preocupação que sem- 
pre nos orientou foi procurar 
resolver pela via do diálogo, da 
discussão e do esclarecimento 
mútuo os problemas surgidos. 
Vários casos se resolveram. 
Outros continuam em trata- 
mento. 

A Comissão Central de Qua- 
dros recebeu muitas cadas de 
camaradas a que respondeu, 
procurando sempre dar anda- 
mento rápido às questões 
colocadas. Acontece que nem 
sempre os organismos do Par- 
tido ou os camaradas respon- 
sáveis são tão prontos como é uao H^ ^~ 
estas arrastam-se demasiado 
tempo sem solução, tendendo 
assim ao agravamento. É certo 
que as tarefas são muitas, mas 
os problemas dos Quadros exi- 
gem uma grande atenção e um 
tratamento a horas e isso tam- 
bém constitui uma tarefa e das 
mais importantes do Partido. 
Precisamos ser mais exigen- 
tes, todos nós, na atenção, cui- 
dado e correcção que sempre 
deve envolver o tratamento 
atempado dos problemas que 
o curso da vida e a actividade 
partidária colocam aos 
homens e mulheres do nosso 
Partido no seu relacionamen- 
to com o Partido ou entre si. 

Com o objectivo de aprofun- 
dar o conhecimento dos pro- 
blemas do Partido e dos Qua- 
dros, a CCCQ promoveu con- 
versas com várias centenas de 
camáradas, todos os funcioná- 
rios e outros Quadros do Par- 
tido, auscuitando-os sobre al- 
guns temas que definiu e ou- 
tros problemas que os próprios 
quisessem colocar. Esta inicia- 
tiva permitiu aos camaradas 
abordar questões que no 
desempenho diário da sua 
actividade podem não sentir 
oportunidade, espaço ou à- 
-vontade para colocar. Co- 
nheceu-se, assim, melhor o 
sentir e as opiniões de cente- 
nas de camaradas que estão 
entre os mais intervenientes e 
activos na vida partidária. 

Isto permitiu também resol- 
ver mais rapidamente alguns 
problemas concretos de que 
se tomou conhecimento. 

Não pensamos, contudo, 
que se tenham tirado ainda 
todos os frutos possíveis desta 
iniciativa, como um contributo 
para a melhoria do trabalho 
partidário. Mas consideramos 
que foi uma experiência positi- 
va e que deve ter continuidade. 

Muito há que fazer neste 
domínio, pois os problemas de 
Quadros e dos Quadros são 
vastos, são diversos e muitas 
vezes complexos, exigindo 
uma grande atenção, correc- 
ção e presteza no seu trata- 
mento. Deficiências, há-as e 
muitas. Esforcemo-nos sem- 
pre por melhorar o nosso tra- 
balho. 
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A Festa do "Avante!' 

Fernando Vicente 
Membro do Comité Central 

A Festa, esta cidade por três 
dias que é obra dos comunis- 
tas, é reconhecidamente a 
maior realização político-cultu- 
ral de massas que se realiza 
em Portuga! e a grande festa 
da Juventude; é uma proposta 
cultural de massas, onde mui- 
tos visitantes puderam contac- 
tar, alguns pela primeira vez, 
por exemplo com as artes plás- 
ticas ou com o teatro; onde o 
convívio se cruza com a refle- 
xão e o diálogo sobre os pro- 
blemas do País, a solidarieda- 
de internacionalista com os 
povos de todo o Mundo. 

Só um grande colectivo 
como o nosso pode e é capaz 
de realizar uma festa como 
esta; só todo o Partido (e não 
apenas um núcleo restrito de 
camaradas) é capaz de conce- 
ber, projectar, construir, reali- 
zar a Festa do "Avante!" 

Wiirr.»  a 
Festa é cada vez mais neces- 
sária como espaço de divulga- 
ção e comunicação dos nos- 
sos ideais, valores e propos- 
tas, como grande encontro 
anual dos comunistas portu- 
gueses e outros democratas e 
amigos da Festa, como grande 
festa da Juventude, como afir- 
mação e confirmação do PCP 
como grande força política 
nacional. 

Por isso. é importante e 
urgente lançar e aprofundar 
um amplo debate no Partido 
que, dando solidez à estrutura 
da Festa, fortaleça as suas 
bases e garanta o seu futuro. 

Na situação actual das nos- 
sas forças teremos de encon- 
trar uma solução equilibrada 
que adequadamente harmoni- 
ze as necessidades da Festa, 
o seu esforço de construção, 
com as possibilidades huma- 
nas e de recursos do colectivo 
partidário. A simplificação sem 
perda de qualidade e racionali- 
zação aos diversos níveis de 
toda a Festa (concepção, pro- 
jecto, construção e funciona- 
mento), a luta contra o improvi- 
so e o esbanjamento de tem- 
po, esforços e recursos, impõ- 
em um trabalho mais rigoroso 
e planeado, o equilíbrio de 
receitas e gastos, tendo em 
conta que os recursos próprios 
gerados são a base de financi- 

amento da Festa e das melho- 
rias do terreno, são condição 
decisiva à continuidade da 
Festa. 

A EP, para além de título de 
entrada, no seguimento da 
experiência positiva de 1992, 
tem de ganhar cada vez mais o 
estatuto de titulo de solidarie- 
dade com a Festa e com o 
Partido. A sua venda antecipa- 
da e militante, além da anima- 
ção da vida partidária, constitui 
um seguro indispensável à 
Festa. 

A concorrência alargada e 
variada de ofertas culturais e 
recreativas com poderosos 
meios ao seu alcance é hoje 
uma realidade que a nossa 
Festa enfrenta: consolidar a 
capacidade de atracção junto 
dos trabalhadores e da 
Juventude e alargá-la a outras 
camadas e sectores sociais, 
nomeadamente junto das 
camadas médias urbanas, é 
um desafio que exige a eleva- 
ção da qualidade. 

O PCP tem orientado a sua 
intervenção na Quinta da 
Atalaia pelo objectivo principal 
de preservar, proteger e 
melhorar este espaço natural 
fronteiro ao Tejo, e ao mesmo 
tempo, criar progressivamente 
as melhores condições de aco- 
Ihimento aos visitantes. 
Trabalharemos para melhorar 
as circulações, as sombras, o 
revestimento vegetal e as 
infra-estruturas, o que exige 
estudo rigoroso e pormenori- 
zado. maiR - 
terao de ser gerados na base 
das receitas da Festa. 

A preparação da próxima 
Festa do "Avante!" a realizar 
em ano de intensa actividade 
política e de eleições autárqui- 
cas, acentua ainda mais as 
exigências de melhor direcção 
e organização do trabalho, de 
melhor distribuição das nossas 
forças, de maior antecipação 
nas tarefas, de melhor e mais 
programada utilização do tra- 
balho voluntário e militante na 
construção da Festa. A Festa 
não pode ser concebida, nas 
condições actuais, como uma 
tarefa sazonai, mas como uma 
linha de trabalho permanente 
do Partido. 

É tendo tudo isto em consi- 
deração que o Comité Central, 
na sua reunião de 26 de No- 
vembro, decidiu marcar a 17a 

Festa do "Avante!" para os dia 
3, 4 e 5 de Setembro de 1993, 
de modo a possibilitar, desde 
já, o arranque do seu trabalho 
preparatório. 

Para que continue a ser a 
grande Festa dos comunistas, 
da democracia, da Juventude. 
Para que seja, também no pró- 
ximo ano, o grande arranque, 
após as férias, indispensável à 
realização dos nossos objecti- 
vos nas eleições autárquicas. 

Avante com a preparação 
desde já da próxima Festa do 
"Avante!". 

Mre es problemas, a luta 

e a participação das mulheres 

Luísa Araújo 
Membro do Secretariado 
do Comité Central 

Nas Teses propostas são 

tratados aspectos da participa- 
ção, das reivindicações, dos 
êxitos da luta e da presença 
activa das mulheres portugue- 
sas e apontadas linhas de tra- 
balho para a intervenção co- 
munista pela igualdade ho- 
mem-mulher. 

No debate aprofundou-se o 
conteúdo, clarificaram-se abor- 
dagens concretas, resultaram 
propostas que apoiarão o trd- 
balho futuro em tomo da temá- 
tica feminina. 

Afirmámos que as mulheres 
vivem a realidade social de for- 
ma agravada, que leis que 
consagram a igualdade não 
são cumpridas. Optamos por 

desenvolver alguns exemplos 
que caracterizam o desrespei- 
to patronal, com a cobertura 
das entidades governamen- 
tais, pela lei de defesa da ma- 
ternidade-paternidade, entre 
outras, que perseguem o de- 
senvolvimento e .a capacidade 
das trabalhadoras deste país. 
A selecção na admissão ao 
emprego, os testes de gravi- 
dez, a discriminação salarial e 
na promoção, a retirada de 
prémios de produção, a não 
renovação de contratos de tra- 
balho. 

A mulher não pode ser pe- 
nalizada por desejar assumir 
ser mãe. A maternidade não 
pode constituir um factor de 
discriminação e um fardo pes- 
soal para a mulher. A materni- 
dade além de ser uma função 
social deve constituir um factor 
de realização e çie felicidade 
para a mulher e para a família. 

Em Portugal desenvolve-se 
uma política que subalterniza o 
papel da mulher na sociedade. 

A emancipação da mulher 
está intimamente ligada à sua 
independência económica, ao 
trabalho, à realização profis- 
sional e pessoal. 

As situações referidas de- 
monstram o défice, o desperdí- 
cio que constitui para Portugal 
e para os portugueses o não 
aproveitamento integral das 
capacidades produtivas e cria- 
tivas das mulheres. 

Muitas foram as lutas, a par- 
ticipação e empenho de vários 
sectores femininos em defesa 
dos seus direitos e peia Paz. 

É preciso travar e inverter a 
J-lí-v I i'*I . «iia_ «l/O I I Uô fJMfl- 
cípios da igualdade e tem 
agravado as discriminações e 
as desigualdades. 

É necessário construir uma 
política alternativa. Alternativa 
para as mulheres quer dizer 
igualdade na vida económica, 
social, política e cultural. Al- 
ternativa para as mulheres é 
ter emprego estável, é exercer 
a profissão que desejam, é ter 
condições para assumir a ma- 
ternidade, é a igualdade na fa- 
mília. É ser tratada como iguai 
onde a presença tem a identi- 
dade da diferença por ser mu- 
lher. 

O Congresso é espaço para 
homenagear as mulheres por- 
tuguesas que se assumem na 
luta contra a política de direita, 
por uma alternativa democráti- 
ca. Uma homenagem especial 
às comunistas que das mais 
variadas formas intervêm: nos 
sindicatos, nas comissões de 
trabalhadores, nas autarquias, 
na Assembleia da República, 
no movimento associativo, nas 
organizações femininas, com 
particular destaque no MDM, 
nas mais variadas tarefas e a 
todos os níveis da vida do 
Partido. Uma homenagem âs 
camaradas Funcionárias do 
Partido que optaram dedicar- 
-se desta forma à luta, ao refor- 
ço da acção e da intervenção 
do Partido. 

É importante que o Partido 
sinta que a participação das 
mulheres é uma conquista de- 
las próprias, onde a acção de 
todo o Partido foi e é indispen- 
sável. 

A discussão e o trabalho em 
torno da problemática feminina 
devem ser assumidos por 
homens e mulheres e pelos 
organismos aos vários níveis 
de intervenção. 

Colocaram-se interrogações 
por esta frente não ser consi- 
derada nas teses em discus- 
são como uma das áreas prio- 
ritárias do nosso trabalho. Foi 
considerado atender às pro- 
postas que vinham no sentido 
de a incluir entre as priorida- 
des. Este tema deve merecer 
maior aprofundamento no 
Partido. Os comunistas deve- 
rão materializar e desenvolver 
a orientação do Partido, que 
consiste no respeito, na defesa 

e na pedagogia pela igualda- 
de, no incentivo à participação, 
à informação dos direitos e na 
promoção de mais mulheres. 

Em Portugal, nenhum outro 
partido tem tão claramente 
definido o que entende e como 
se alcança a emancipação da 
mulher, cuja efectivação está 
intimamente ligada ao projecto 
de sociedade que defende- 
mos. Os comunistas têm inter- 
vido pela dignificação da mu- 
lher portuguesa. 

Estamos na vanguarda da 
elaboração de legislação, quer 
no campo social, quer no refor- 
ço dos direitos das organiza- 
ções femininas. Mas a lei, para 
ter força, exige a acção perma- 
nente pela sua aplicação. 

Temos de intervir mais e 
melhor, procurando o reforço 
da participação das mulheres. 
Temos a consciência do valor 
e do papel do PCP na luta 
emancipadora da mulher. Mas 
também temos a consciência 
de que há deficiências no 
debate, nas medidas necessá- 
rias ao desenvolvimento da 
acção. Há ideias preconcebi- 
das sobre a luta feminina e as 
organizações de mulheres. Há 
preconceitos que assimilámos 
social e culturalmente ao longo 

dos anos que influenciam as 
nossas atitudes. Isto entrava o 
desenvolvimento e o aprovei- 
tamento das potencialidades 
de enriquecimento da nossa 
luta colectiva. 

Como já afirmámos: 
- O PCP só tem a ganhar 

com a intervenção empenhada 
e militante das mulheres. Tem 
ganho com a sua força e cora- 
gem, com a diversidade das 
suas competências e capaci- 
dades. Tem ganho com a ri- 
queza das formas próprias das 
mulheres de intervir e encarar 
a vida. Tem ganho com a ter- 
nura, a simpatia, o sorriso e a 
alegria que, em geral, as inun- 
dam. 

- As mulheres comunistas 
têm ganho neste grande colec- 
tivo partidário. Ganho confian- 
ça, autoconfiança, capacidade 
de exercer responsabilidades 
e direitos de discutir e argu- 
mentar. Enriquecendo-se co- 
mo pessoas, valorizando o 
colectivo, num movimento im- 
parável de lutas pelas mudan- 
ças sociais, capazes de dignifi- 
car os cidadãos, de lhes garan- 
tir o bem-estar. 

Juntos, homens e mulheres, 
nesta luta pela democracia e o 
socialismo, pelo futuro de Por- 
tugal. 

Questões do movimento 

Membro do Secretariado 
e da Comissão Política 
do Comité Central 

Um partido com responsabi- 
lidades nacionais, com profun- 
da influência nas massas tra- 
balhadoras e cuja acção se 
pauta pela defesa constante 
dos interesses dos trabalhado- 
res, como é o caso do PCP, 
um partido que deu ao movi- 
mento sindical português mi- 
lhares e milhares dos mais 
destacados dirigentes sindi- 
cais e que com o seu esforço, 
espírito de sacrifício e talento, 
deram uma contribuição inesti- 
mável para a edificação de um 
movimento sindical ímpar no 
panorama internacional, tem o 
direito e o dever de se pronun- 
ciar sobre os problemas do 
movimento sindicai. 

O projecto de Resolução Po- 
lítica aborda as questões do 
movimento operário sindical» 
partindo da análise do seu pa- 
pel determinante na resistên- 
cia à política de direita e no 
desenvolvimento da luta de 
massas, tendo entretanto em 
conta que o movimento sindi- 
cal enfrenta no quadro do pro- 
cesso de restauração monopo- 
lista, muitos e complicados 
problemas de organização, de 
quadros, de intervenção e tam- 
bém de orientação. 

As dificuldades que o movi- 
mento sindical enfrenta são de 
natureza prolongada e de dífi- 
,cll superação. 

As profundas alterações 
operadas no mercado de tra- 
balho, nomeadamente a ten- 
dência crescente para a preca- 
rização e mobilidade do em- 
prego, o desemprego massivo, 
as alterações na correlação 
sectorial, o crescimento da 
mão-de-obra feminina, a entra- 

da tardia dos jovens no merca- 
    uo numero de tra- 
balhadores de sectores e em- 
presas com largas tradições de 
luta, associado às crescentes 
limitações aos direitos e liber- 
dades sindicais, tornam cada 
vez mais difícil o trabalho de 
organização sindical. 

A emergência de novas 
camadas de trabalhadores 
com hábitos, aspirações, modo 
de vida e condições de traba- 
lho muito diferenciadas, a es- 
tratégia patronal de individuali- 
zar o estatuto laboral e remu- 
neratório, introduz significati- 
vas alterações no conteúdo 
das reivindicações e diversifica 
as componentes da frente so- 
cial tornando majs complexa a 
sua unidade. 

O movimento sindical portu- 
guês defronta-se há vários 
anos com o avanço do proces- 
so contra-revolucionário o qual 
tem como corolário a liquida- 
ção de importantes conquistas 
democráticas dos trabalhado- 
res e das suas organizações 
de classe, a limitação de direi- 
tos e liberdades no sentido de 
condicionar e desarticular a 
sua capacidade de luta. 

Uma vasta área de direito do 
trabalho com destaque para as 
leis da greve e dos despedi- 
mentos. foi sujeita a uma gran- 
de ofensiva, alterando profun- 
damente o quadro jurídico das 
relações laborais a favor do 
patronato. Hoje, para se ser 
activista sindical, é necessário 
muita coragem, determinação 
e profundo espírito de ciasse. 

O atraso na avaliação das 
novas situações e no encontrar 
das respostas adequadas, a 
persistência em métodos de 
trabalho rotineiros, o afrouxa- 
mento na ligação dos dirigen- 
tes e das estruturas aos traba- 
lhadores, só farão aumentar as 
dificuldades. O esforço para 
assegurar a organização sindi- 
cal nas empresas, a estreita 
ligação às massas deverão ser 
direcções prioritárias de traba- 
lho. 

Com retrocessos significati- 
vos em matéria de conquistas 
democráticas, reforço do poder 
do patronato e pesadas derro- 
tas à escala mundial é inevitá- 
vel o surgir de opiniões muito 
diferenciadas, quanto à raiz 
das condicionantes que se 
põem ao trabalho sindical, e 

quanto ao caminho a eleger 
para a sua superação. E no en- 
tanto da forma como for resol- 
vida esta questão, dependerá 
em muito o futuro do nosso 
movimento sindical. 

Hoje abundam as teorias 
anunciadoras da morte do sin- 
dicalismo. Partindo do ritmo de 
crescimento da precarização 
do emprego e da dessindicali- 
zação que a acompanha, há 
quem tenha determinado já no 
calendário, o ano da morte dos 
sindicatos. 

Quanto a isto, dir-se-á que 
os que assim pensam, estão a 
sonhar alto. As dificuldades do 
movimento sindical serão tem- 
porárias. Atentos ao fluir da 
vida, não cristalizando concei- 
tos, nem práticas que fizeram o 
seu tempo, o movimento sindi- 
cal unitário ultrapassará as 
suas dificuldades. Uma condi- 
ção se impõe, que as caracte- 
rísticas essenciais que fizeram 
da CGTP-IN uma grande orga- 
nização de massas e são a 
razão da sua força, influência e 
capacidade de luta sejam pre- 
servadas. 

Nós. comunistas, tudo fare- 
mos para que as característi- 
cas fundamentais do movi- 
mento sindical português se 
mantenham e reforcem e que 
essas características que são 
inseparáveis umas das outras, 
se expressem na acção práti- 
ca. 

A defesa da natureza de 
classe pressupõe que não se 
perca a ideia qué os interesses 
dos trabalhadores se contraoõ- 
a tunçao dos sindicatos é lutar 
contra todas as formas de 
exploração. 

Não se pode defender a in- 
tervenção das massas como 
factor determinante para a 
resolução dos seus problemas 
e privilegiar a acção institucio- 
nal, não dar combate à filosofia 
da "concertação social", não 
vendo que o seu objectivo fun- 
damental, confirmado pela 
nossa experiência e de vários 
outros países é tentar amarrar 
os sindicatos à política de 
exploração, sem que isso sig- 
nifique que se deve deixar de 
participar e intervir no CPCS. 

A autonomia e democracia 
sindicais para que não sejam 
letra morta implica obrigatoria- 
mente a ampla participação 
dos trabalhadores e dos diri- 
gentes na vida sindical e o res- 
peito pela identidade, capaci- 
dade de decisão e intervenção 
própria das diferentes estrutu- 
ras. 

Não se pode erigir em prin- 
cípio a independência sindical 
e depois defender como o fez 
há dias, um elemento sindical 
socialista, que a CGTP-IN 
deveria dizer sim a Maastricht 
para não pôr em causa a sua 
entrada na CES. 

No passado mês de Outu- 
bro, 26 organizações sindicais 
de 14 países da Europa, numa 
acção inédita, realizaram uma 
greve simultânea contra a pri- 
vatização dos caminhos-de- 
-ferro e contra a política anti- 
-sociai decidida em Maastricht. 
O desenvolvimento dos pro- 
cessos integracionistas, a 
ofensiva do grande capitai mul- 
tinacional colocam problemas 
novos à cooperação e solidari- 
edade internacionais. Mas esta 
cooperação internacional para 
ser frutuosa exige autonomia 
de decisão própria, respeito 
pelas opções de cada organi- 
zação e repúdio das ingerênci- 
as na sua vida interna. 

O VII Congresso da CGTP- 
-IN, que deverá realizar-se no 
próximo mês de Março, consti- 
tuirá um acontecimento de 
grande importância para o 
futuro do movimento sindical 
português. Os comunistas 
tendo em conta as'suas res- 
ponsabilidades para com os 
trabalhadores, tudo farão para 
assegurar o êxito desta reali- 
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zação e defender o carácter 
unitário da CGTP-IN, uma das 
suas características essen- 
ciais, que faz dela um caso ím- 
par no sindicalismo internacio- 
nal e um património do movi- 
mento operário português. 

A defesa das características 
unitárias da CGTP-IN, não é 
para nós, comunistas, um ob- 
jectivo conjuntural. Sabemos 
melhor que ninguém quanto é 
preciosa a unidade para a de- 
fesa dos interesses dos traba- 
lhadores. 

A unidade alcançada é pos- 
sível também pela compreen- 
são por parte de outras corren- 
tes sindicais, do papel determi- 
nante desempenhado pelos 
comunistas no movimento sin- 
dical e que resulta da confian- 
ça e reconhecimento pelos tra- 
balhadores da sua acção cons- 
tante e abnegada em defesa 
dos seus interesses. 

Tem um alto significado polí- 
tico que através de um percur- 
so tão acidentado como foi to- 
do o período revolucionário e o 
longo processo contra-revolu- 

cionário, que homens e mulhe- 
res de tendências político- 
-ideológicas diferenciadas, 
ombro com ombro com os 
comunistas tenham sido capa- 
zes de realizar um projecto 
comum e de se unir e trabalhar 
em conjunto estabelecendo 
sólidas bases de cooperação 
assentes no funcionamento 
democrático das estruturas, na 
defesa da unidade dos traba- 
lhadores, do movimento sindi- 
cal e das conquistas democrá- 
ticas. 

O momento que vivemos 
coloca mais do que nunca a 
necessidade dessa unidade. 
Uma unidade reforçada. Uma 
unidade combativa. Uma uni- 
dade que se traduza na inten- 
sificação da luta e no desen- 
volvimento de uma cada vez 
mais ampla acção de massas, 
condição essencial para a 
defesa dos interesses dos tra- 
balhadores, para a derrota da 
política de direita em curso e 
contributo preciso para a cons- 
trução de uma alternativa de- 
mocrática. 

4 ofensiva contra serviços sociais 

fundamentais 

José Soeiro 
Membro 
da Comissão Política 

Indissociável da restauração 
do capitalismo monopolista a 
perversão do regime democrá- 
tico na sua vertente social é 
particularmente visível na es- 
calada que o PSD, o seu Go- 
verno e a sua maioria vem de- 
senvolvendo no sentido de, ao 
arrepio da Constituição, liqui- 
dar ou negar direitos funda- 
mentais, transferir responsabi- 
lidades do Estado para os 
cidadãos e abrir portas ao mais 
desenfreado e desumano 
negocismo e tráfico de influên- 
cias em áreas sociais estraté- 
gicas como o são a saúde e a 
segurança social. 

Na segurança social o Go- 
verno Cavaco/PSD não cum- 
pre a lei de bases transferindo 
para os rendimentos do traba- 
iho grande parte das suas res- 
ponsabilidades no financia- 
mento do sistema. Centenas, 
de milhões de contos, que de- 
viam aumentar reformas, abo- 
nos e subsídios, foram e são 
asados para cobrir despesas 
da responsabilidade do Estado 
na acção social e prestações 
de base não contributiva. 

Entretanto, não cessam os 
'ncentivos a esquemas de 
segurança social privados, 
sobretudo seguros, e a cres- 
cente privatização do sistema 
e entrega a privados de impor- 
tantes sectores, para onde são 
canalizados milhões de contos 
em investimentos e subsídios 
de Estado. Encantados an- 
dam igualmente os patrões 
cuia dívida à segurança social 
aumentou em 5 anos de cava- 
ciaismo mais 90 milhões de 
contos e ultrapassa hoje 220 
milhões de contos. É o regabo- 
e à custa de quem trabalha, 
gue se traduz nas mais profun- 
as e gritantes injustiças e 

desigualdades e na violação ' 
vr0SS fira C,0S Pdncípios de uni- salidade, igualdade e soli- 

dariedade consagrados na lei 
e na Constituição. 

Na saúde, com a revisão da 
Constituição, alcançada com o 
apoio do PS, o PSD impôs 
uma nova lei de bases e acaba 
de aprovar um "novo Estatuto 
do SNS" que, introduz o paga- 
mento dos cuidados de saúde 
até agora prestados gratuita- 
mente pelo SNS e entregar ao 
capital privado hospitais, 
Centros de Saúde e equipa- 
mentos que custaram milhões 
de contos ao Estado, ou seja a 
todos os portugueses. 

É a mais grave decisão 
tomada após o 25 de Abril con- 
tra os portugueses na área da 
saúde. 

Bem podem os cavaquistas 
proclamar ser falsa esta afir- 
mação. O O. E. para 1993 aí 
está para provar a justeza das 
nossas acusações. Se em 
1992 o Governo PSD já cobrou 
em taxas ditas moderadoras 
mais de 20 milhões de contos, 
em 1993 prevê cobrar mais de 
40 milhões. 

É um duplo imposto a pagar 
pelos que tenham a infelicida- 
de de cair doentes. É, mais 
uma vez. a subversão da ver- 
tente social do regime demo- 
crático constitucional. 

Tão descarada é a articula- 
ção desta política anti-social 
com as seguradoras, agora 
privatizadas, que até o mais 
desatento se apercebe que.à 
intensificação da ofensiva do 
Governo contra o direito à 
segurança social e à saúde 
corresponde a intensificação 

,na TV, rádio e Jornais, das ali- 
ciantes campanhas para nos 
levar a fazer o nosso segurozi- 
nho de velhice ou de saúde. 
São os próprios ministros que 
nos entram casa dentro a pro- 
pagandear méritos e vanta- 
gens dos seguros para onde 
nos querem empurrar. 

O Conselho de Ministros 
age mais como Administração 
de uma qualquer seguradora 
que como órgão de poder 
constitucionalmente obrigado 
a promover uma política social 
que garanta o bem-estar e a 
melhoria da qualidade de vida 
dos portugueses. 

E não digam que não há 
dinheiro, ou que é preciso 
reduzir o papel do chamado 
"Estado Providência". Então 
não há dinheiro para aumentar 
as reformas, para a saúde e 
orçamentam-se mais 270 
milhões de contos em indemni- 
zações ao grande capital? Não 
há "Estado Providência" para 
os mais desfavorecidos mas 
há-o para os capitalistas? 
Tanto sucesso económico, 

progresso, modernidade, cres- 
cimento sem paralelo na 
Europa e não há dinheiro para 
investir na protecção social? 

Fazer pagar aos ricos para 
garantir aos pobres, pôr fim à 
injustiça de serem os pobres 
trabalhadores a suportar os 
gastos na saúde, segurança 
social ou ensino aos que têm 
por mês rendimentos de 500 
contos e mais, proclamam alto 
e bom som as hostes cava- 
quistas no que poderia pensar- 
se ser uma cruzada contra os 
altos rendimentos. 

Quanta hipocrisia e falsida- 
de, quanta demagogia e men- 
tira repetida por governantes 
sem escrúpulos. 

Afinal quem paga as taxas 
moderadoras e vai pagar os 
cuidados de saúde? Quem so- 
fre os aumentos dos medica- 
mentos e a baixa das compar- 
ticipações? Quem vai pagar as 
propinas? Quem recebe refor- 
mas e pensões de miséria? 
Quem sofre com o encerra- 
mento dos SAP e dos interna- 
mentos nos C. Saúde? Quem 
sente na pele a falta de instala- 
ções e de equipamentos seja - 
hospitais, C.Saúde, lares de 
terceira idade, creches ou 
infantários? 

Os que ganham 500 contos 
por mês e mais ou os que têm 
rendimentos acima dos míse- 
ros 45 contos que é hoje o 
valor do SMN? 

A quem se destinam as 
medidas do Governo permitin- 
do a dedução no IRS do valor 
gasto na compra de acções de 
empresas a privatizar? 

A quem se destinam as 
deduções até 500 contos gas- 

A ofensiva contra o Sector 

Empresarial áo Estado 

Jerónimo He Sousa 
Membro da Comissão 
de CT's da CIL 
Deputado, Membro 
do Comité Central 

Na Tese em que analisamos 
a profundidade do processo de 
restauração do capitalismo 
monopolista, verificamos que 
ele é inseparável da intensifi- 
cação da exploração dos tra- 
balhadores, da ofensiva mais 
acentuada aos seus direitos 
individuais e colectivos por 
parte do Governo do PSD. 

Nos quatro anos que medei- 
am entre o XII e o XIV Con- 
gressos, com a aceleração do 
processo das privatizações, 
sempre o escandaloso leilão 
do Sector Empresarial do 
Estado, a alienação do seu 
melhor património, foi antece- 
dido ou simultaneamente exe- 
cutado com a limitação e liqui- 
dação de direitos fundamen- 
tais dos trabalhadores. 

Sob a capa do "menos Esta- 
do, melhor Estado", propagan- 
deando na primeira fase a tre- 
menda mistificação do "capita- 
lismo pop"ular", impedindo ile- 
galmente o exercício do con- 
trolo de gestão e a entrada em 
funções dos representantes 
dos trabalhadores eleitos para 
os órgãos de gestão das 
empresas do SEE, refinando 
os métodos de liquidação de 
milhares de postos de trabalho 

efectivos através de processos 
individualizados, que conduzi- 
ram às pré-reformas e refor- 
mas antecipadas, às rescisões 
de contrato com indemniza- 
ção, acompanhadas por vezes 
com o engodo da distribuição 
de acções, ò Governo come- 
çou a concretizar a entrega, a 
preços de saldo, do melhor 
património público e empresa- 
rial aos ex-monopolistas que 
sustentavam e se sustentavam 
do regime fascista e ao grande 
capital estrangeiro. 

A extensão e natureza 
desse ataque, traduzido nas 
alterações ou revogação das 
leis de protecção especial aos 
representantes dos trabalha- 
dores, Código do Processo de 
Trabalho, despedimentos indi- 
viduais e colectivos, por ina- 
daptação ao posto de trabalho, 
da contratação colectiva, dura- 
ção e organização do tempo 
de trabalho, período experi- 
mental, férias e feriados, traba- 
lho temporário e as recentes 
alterações à Lei da Greve, 
demonstram quem é e o que 
quer e^te Governo do PSD. 

Alguém se admirará que 
essa figura tenebrosa, o ex- 
-monopolista Champalimaud, 
surja rancorosamente a querer 
fazer um ajuste de contas com 
os trabalhadores da segurado- 
ra que lhe foi entregue de mã 
beijada pelo Governo? 

Não podemos, neste quadro 
da ofensiva contra o Sector 
Empresarial do Estado, deixar 
de co-responsabiiizar o Partido 
Socialista na medida em que 
se assume como defensor das 
privatizações, chegando a ser 
mais papista que o Papa na 
entrega de indemnizações aos 
ex-monopolistas. Critica a falta 
de transparência do processo 
mas não avança nenhuma ini- 
ciativa concreta, limitando-sea 
ditar para a acta as suas preo- 
cupações. Tal facto dificulta a 
convergência política e tem 
reflexos negativos na acção 
convergente no plano social e 

tos em seguros e outros 
esquemas de poupança para a 
velhice? Aos milhões de traba- 
lhadores e de pequenos agri- 
cultores que não têm sequer 
esse rendimento para viver ao 
longo do ano? Aos um milhão 
e 800 mil reformados que 
ganham 22.600$00 e menos 
por mês? 

Afinal quem em véspera de 
eleições promete elevar as 
reformas para o valor do SMN 
e depois vota na A.R. contra as 
propostas do PCP nesse senti- 
do? 

Quem impede a aprovação 
de leis propostas pelo PCP no 
sentido de garantir medica- 
mentos gratuitos aos que têm 
rendimentos inferiores ao SMN 
e comparticipações mais ele- 
vadas na aquisição de próte- 
ses e ortóteses? 

Aos portugueses cabe dar 
resposta a estas questões. 
Aos portugueses cabe pôr 
cobro a esta política injusta e 
prepotente. Aos portugueses 
cabe o papel determinante no 
afastamento da direita do 
poder e na construção de uma 
alternativa democrática. Aos 
comunistas cabe o papel 
insubstituível de intervir junto 
dos trabalhadores e das popu- 
lações, no sentido de fazer 
compreender a um número 
crescente de portugueses que 
o caminho para alcançar tão 
importantes objectivos é o da 
unidade e da luta, é o reforço 
do apoio social, político e elei- 
toral, a este grande, coeso, fra- 
terno, coerente, combativo, 
necessário e indispensável co- 
lectivo que é o Partido Comu- 
nista Português. 

sindical. O comportamento 
cúmplice da UGT quando ava- 
lizou algumas peças centrais 
do pacote laboral, inevitavel- 
mente, não só compromete 
como enfraquece a unidade na 
acção, retirando-lhe credibili- 
dade e até legitimidade quan- 
do se trata de defender direitos 
fundamentais dos trabalhado- 
res, a sentirem hoje os efeitos 
da aplicação prática desse 
pacote laboral. 

O grau da ofensiva e o seu 
avanço no plano ideológico, 
político, económico e social 
contra o SEE, leva-nos, na 
actual situação, a uma posição 
de resistência e de denúncia. 

Na defesa dos direitos-dos 
trabalhadores encontramos o 
eixo dessa resistência. 

É que apesar da envergadu- 
ra do ataque às nacionalizaçõ- 
es, do processo restauracio- 
nista em fase de concretiza- 
ção, do grau de destruição e 
limitação dos direitos individu- 
ais e colectivos, os trabalhado- 
res continuam a conceder um 
elevado capital de confiança 
às organizações unitárias onde 
trabalham e agem os comunis- 
tas. 

Num quadro muito difícil em 
empresas sangradas de mui- 
tas centenas de postos de tra- 
balho efectivos, por vezes des- 
membradas, a exigir que no 
plano da organização se tenha 
de começar tudo de novo, as 
listas unitárias alcançaram, no 
decurso deste ano, vitórias de 
grande significado. 

Nas eleições para as 
Comissões de Trabalhadores, 
onde participam todos os tra- 
balhadores da empresa, inde- 
pendentemente da sua filiação 
sindical ou sector profissional, 

as listas unitárias mantiveram 
ou reforçaram os seus manda- 
tos. 

Na banca ou na metalome- 
cânica pesada, nos seguros ou 
nos transportes, nos serviços 
ou nas comunicações, no 
comércio ou no sector químico 
e petrolífero, nos cimentos ou 
no sector da energia e minas, 
nos Estabelecimentos Fabris 
das Forças Armadas, nos 
tabacos, na indústria do papel, 
na EPAL, centenas de milhar 
de trabalhadores votam nas 
listas inequivocamente identifi- 
cadas pela participação dos 
militantes do Partido Comu- 
nista Português. 

É certo, camaradas, que tal 
opção nem sempre tem 
expressão política e ideológi- 
ca, assumindo mais um carác- 
ter de consciência social. 

Mas quando tão difícil se 
torna resistir, quando lá nas 
empresas nos confrontamos 
com uma relação de forças 
desfavorável, com armadilhas 
permanentes e apelos panta- 
nosos à conciliação e à desis- 
tência, assumimos esse man- 
dato como um elevado patri- 
mónio de confiança para agir e 
prosseguir as batalhas e a luta 
em defesa dos direitos sociais 
e laborais que são, afinal, parte 
integrante da luta do nosso 
Partido em defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores e da 
democracia. 

E é por causa dessa acção, 
dessa resistência, que havere- 
mos de ser capazes de projec- 
tar para o futuro os valores e 
objectivos por que nos bate- 
mos hoje, expressos no nosso 
Programa e nas Teses ao 
nosso XIV Congresso. 

na Assembleia da República 

Vice-Presidente da AR 
Membro do Secretariado 
do Grupo Parlamentar 
Membro do Comité Central 

As Teses propostas pelo 
Comité Central ao nosso XIV 
Congresso exprimem de forma 
precisa, mas necessariamente 
resumida, o que tem sido, nos 
últimos anos, o trabalho dos 
comunistas na Assembleia da 
República. 

Podemos dizer que na 
acção parlamentar, se reflecti- 
ram e reflectem os seguintes 
traços marcantes: 

- as eleições de Outubro de 
1991 com a conquista pelo 
PSD de nova maioria absoluta 
de deputados e por um sério 
revés das forças democráticas 
nomeadamente o desaire elei- 
toral da CDU; 

- o processo de restauração 
do capitalismo monopolista e 
as tentativas da subversão de 
princípios do regime político 
consagrado na Constituição; 

- os sucessivos casamentos 
do PS com o PSD, em questõ- 
es fundamentais - Tratado de 
Maastricht, revisão constitucio- 
nal, e referendo, etc., - renunci- 
ando assim aquele Partido a 
uma atitude coerente de oposi- 
ção; 

- os deputados comunistas 
pelo seu trabalho e apesar da 

redução numérica, formam um 
colectivo sólido e coeso na 
defesa em sede parlamentar 
dos objectivos, dos valores e 
do projecto que o Partido assu- 
me na sociedade portuguesa; 

Apesar das dificuldades e 
insuficiências, os deputados 
do Partido continúam a exercer 
uma intensa actividade que 
permitiu, por exemplo, ser o 
Grupo Parlamentar com maior 
número de iniciativas na pri- 
meira sessão legislativa que 
decorreu entre Novembro de 
1991 e Outubro de 1992. 

Não se conseguiu ainda foi 
garantir a divulgação junto da 
opinião pública do real trabalho 
e iniciativa do Grupo Parla- 
mentar do PCP. 

Na presente legislatura, o 
nosso Grupo Parlamentar par- 
ticipou de forma empenhada e 
activa em todas as batalhas 
políticas travadas na Asem- 
bleia da República, sendo de 
realçar a luta contra as limita- 
ções do direito à greve, a defe- 
sa dos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos; a 
abordagem das grandes ques- 
tões sociais e regionais; e nou- 
tras iniciativas como as que 
visavam o desagravamento do 
preço dos medicamentos e da 
eliminação das taxas modera- 
doras, a revogação da PGA e 
do aumento das propinas, e 
pela democratização do ensi- 
no; na defesa da dignidade e 
direitos dos militares e dos pro- 
fissionais das forças de segu- 
rança; a defesa do poder iocal; 
propostas sobre a toxicode- 
pendência; a acção fiscaliza- 
dora sobre o Governo; a luta 
contra a corrupção e contra a 
governamentalização das insti- 
tuições: o desmascaramento 
da reforma da PAG e a defesa 
dos baldios, a apresentação de 
propostas sobre a toxicode- 
pendência e de projectos de 
deliberação tendo em vista a 
luta, a defesa dos direitos do 
povo maubere à sua autode- 
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terminação e a independência, 
e a solidariedade ao povo 
angolano, ao seu governo legí- 
timo e ao MPLA e a responsa- 
bilização expressa da UNITA 
pelos graves acontecimentos 
de Novembro último. 

Destaque ainda para a 
questão do Tratado de Maas- 
tricht e da revisão constitucio- 
nal demonstrando que dize- 
mos não ao Tratado porque 
queremos um Portugal sobera- 
no numa Europa de democra- 
cia, justiça social, paz e coope- 
ração. Mas mostrando também 
que o PS se entendeu com o 
PSD para bloquear e impedir 
todas as tentativas por nós 
propostas para um verdadeiro 
debate nacional e um referen- 
do. 

É neste contexto que no 
debate na generalidade do 
Orçamento de Estado soa a 
falso quando o PS procura dar 
um ar de alternativa diferencia- 
da nas questões fundamen- 
tais, pois está amarrado pelas 
orientações do Tratado de 
União Económica e Monetária 
a divergir com o Governo ape- 
nas em pormenores. 

A posição do Grupo Parla- 
mentar Comunista foi clara: 

O Orçamento transfere os 
custos da política recessiva do 
Governo para os trabalhadores 
e outras camadas mais desfa- 
vorecidas, caracterizando-se 

pela inadequação à realidade 
e necessidades da economia 
nacional, pela orientação da 
convergência monetarista de 
Maastricht, contra os trabalha- 
dores e pela fuga acrescida do 
Estado ao exercício das funçõ- 
es sociais a que está obrigado 
pela Constituição. 

Mais uma importante bata- 
lha política está em curso na 
Assembleia da República. 

Por marcação do PSD, no 
próximo dia 17 de Dezembro, 
vão estar em debate as leis 
eleitorais, visando subverter o 
actual regime constitucional e 
assegurar a perpetuação do 
PSD no poder. 

Se o CDS funcionou de 
lebre para o PSD avançar com 
o seu projecto de lei antigreve, 
agora, nas leis eleitorais, foi o 
PS que desempenhou esse 
papel, ao avançar com o seu 
projecto de candidaturas inde- 
pendentes. 

Estes exemplos do actual 
quadro parlamentar levantam 
novas e acrescidas dificulda- 
des à acção dos Deputados 
Comunistas. 

Mas garantimos ao Con- 
gresso, ao Partido e aos eleito- 
res que continuaremos, tam- 
bém na frente parlamentar a 
luta pelos valores e ideais de 
Abril e pela felicidade colectiva 
do nosso povo. 

A acção tio Grupo Parlamentar 

no Parlamento Europeu 

s 

Membro do Comité Central 

A importância e complexida- 
de do processo de integração, 
momento actual e pelas inci- 
dências que dele decorrem 
para o país, requerem uma 
atenção e um acompanhamen- 
to constantes por parte do 
nosso Partido e, desde logo, 
pelos respectivos deputados 
no Parlamento Europeu. 

A defesa intransigente dos 
interesses nacionais, a priori- 
dade devida às questões soci- 
ais, a preocupação que mere- 
cem as vertentes regionais e 
ambientais e, mais em geral, 
as causas da paz e do pro- 
gresso, exigem de nós uma 
acção permanente. 

Em particular, face ao salto 
qualitatitvo que se vem ensai- 
ando com o Tratado de Maas- 
tricht, cuja concretização impli- 
caria com a soberania e a iden- 
tidade nacionais e acarretaria 
problemas acrescidos, entre 
outros, no domínio económico, 
nomeadamente pelas regras 
previstas para a prossecução 
da convergência nominal e 
pelo privilégio concedido a 
esta, em desfavor da conver- 
gência - essa sim prioritária - 
dos níveis de desenvolvimento 
e dos padrões de vida e 
mesmo pela ausência dos con- 
tornos definitivos do "Pacote 
Delors". 

Também pe!o ^rovimidade 
do início do mercado único Gá 
em Janeiro) e do termo dos 
períodos de transição, factos 
que colocarão definitivamente 
a nossa economia numa situa- 
ção de concorrência aberta e 
desigual com outras bem mais 
poderosas. 

capacidade negocial do país, 
com o sacrifício de interesses 
nacionais fundamentais. 

Entretanto, a crescente 
importância do P.E. como 
fórum político leva-nos a con- 
ceder acrescida atenção a 
outros domínios. Nomeada- 
mente da cena internacional. 
Com particular destaque, natu- 
ralmente, para os que mais 
directamente se articulam com 
o nosso país ou para os quais 
temos uma particular sensibili- 
dade ou responsabilidade. É o 
caso de Timor-Leste, com uma 
participação activa no intergru- 
po recentemente constituído e 
pugnando pelos direitos do 
homem no território e pelo 
direito efectivo do povo mau- 
bere à autodeterminação e à 
independência; é o caso de 
Angola, relativamente à qual a 
nossa intervenção foi decisiva 
na aprovação recente de uma 
resolução em que se condena 
a Unita. 

Na nossa acção, nestes 
como noutros campos, procu- 

ramos uma profícua coopera- 
ção com outras forças, em par- 
ticular com os outros partidos 
comunistas e com outras for- 
ças políticas progressistas. 
Desde logo ao nível do Grupo 
Coligação de Esquerda, em 
que nos integramos; procuran- 
do alargar a sua influência e 
reforçar e melhorar a sua inter- 
venção. Mas também com 
outras forças políticas e outros 
deputados, nomeadamente 
em torno de assuntos de parti- 
cular relevância e gravidade, 
como é o caso, no momento 
presente, do Tratado de Maas- 
tricht 

Não é isenta de dificuldades 
a nossa acção. Mas estamos 
certos que ela é reconhecida, e 
não só pelos comunistas. Con- 
tinuaremos, por isso, com con- 
fiança e, reforçando a nossa 
ligação com o Partido, a traba- 
lhar em defesa dos interesses 
do país e dos trabalhadores e 
a lutar em prol da paz e do pro- 
gresso na Europa e no Mundo. 

Sobre a etiucaçào o o ensino 

Ainda pela concretização 
que se avizinha das reformas 
da Política Agrícola Comum, 
concebida que foi no pressu- 
posto dos excedentes e orien- 
tada que está para dar respos- 
ta às exigências norte-ameri- 
canas em matéria agrícola, 
mas sem sequer se garantir o 
reconhecimento das especifici- 
dades óbvias e as medidas e 
meios indispensáveis a uma 
agricultura com debilidades 
estruturais e deficitária como a 
nossa; e outro tanto se poderá 
dizer da reforma da Política 
Comum de Pescas, igualmen- 
te em fase de arranque. 

Ao que acrescem as negoci- 
ações ao nível do GATT, de 
cujos resultados dependem, 
em larga medida, sectores tão 
relevantes para nós como o 
têxtil ou a agricultura. 

Tais aspectos reclamam da 
nossa parte uma permanente 
ligação ao país; que concreti- 
zamos com uma participação 
regular em reuniões, debates, 
colóquios e efectuando contac- 
tos com organizações e com a 
realidade nacional; com vista a 
melhor conhecê-la e a traduzir 
esse conhecimento em iniciati- 
vas constantes e diversificadas 
no P.E. e em geral junto das 
instituições das Comunidades: 
procurando reflectir aí as apre- 
ensões e críticas que suscitam 
as políticas e as orientações 
marcadas pelos interesses das 
transnacionais e das principais 
potências europeias e pela 
secundarização das vertentes 
social, regional e ambiental, 
bem como, potenciar aspectos 
positivos e, em geral, o poder 
negocial do país. 

A estes factos, que relevam 
por si só a importância e o sig- 
nificado da nossa intervenção 
nas instituições comunitárias, 
acresce ainda o posicionamen- 
to transigente e conformista do 
Governo. Governo que claudi- 
ca em questões relevantes 
para o país; que tenta reduzir o 
processo de integração a uma 
simples questão de transferên- 
cias financeiras - as quais, 
sendo importantes, não esgo- 
tam nem são o cerne da ques- 
tão; e que. ao governamentali- 
zar os assuntos europeus, 
impede uma perspectiva naci- 
onal destes e diminui mesmo a 

Membro 
da Comissão Política 

Se há sector da vida nacio- 
nal em que são graves os pro- 
blemas, patentes as responsa- 
bilidades políticas do Governo 
e vastas e massivas as expres- 
sões de luta, esse sector é o 
da educação. 

Meses depois da inesquecí- 
vel e vitoriosa luta dos estu- 
dantes do ensino secundário 
contra a PGA e por um novo 
regime de acesso ao ensino 
superior, é agora a vez da 
vaga estudantil nas universida- 
des, contra o aumento das pro- 
pinas no ensino superior públi- 
co, pela melhoria efectiva da 
acção social escolar e da qua- 
lidade do ensino universitário. 

As Universidades portugue- 
sas são hoje o epicentro de 
uma profunda contestação da 
política educativa do Governo. 

São as reuniões gerais de 
alunos, os plenários, os refe- 
rendos, as manifestações - 
como aquela, grandiosa, que 
teve lugar há duas semanas 
aqui bem perto, em frente da 
Assembleia da República. 

São as corajosas atitudes 
adoptadas pelos Senados das 
principais Universidades e 
pelas Assembleias de Repre- 
sentantes de muitas escolas 
do ensino superior público, as 
tomadas de posição assumi- 
das peia maioria dos Reitores 
e por muitos professores, quer 
no sentido de não ser aplicado 
o decreto n2 20/92 do aumen- 
to das propinas, quer de pro- 
testo e de luta contra o estran- 
gulamento financeiro das uni- 
versidades públicas e de defe- 
sa activa da autonomia das 
Universidades. 

É constante, também, a 
intervenção e a luta dos pro- 
fessores portugueses. 

Só no ano de 1992 os Sindi- 
catos dos Professores e a sua 
Federação - a FENPROF - pro- 
moveram três greves nacio- 
nais que registaram uma ele- 
vadíssima participação. 

Lutaram e estão em luta os 
professores pelos seus direitos 

de trabalhadores - contra a 
redução salarial, contra a ins- 
tabilidade de emprego e por 
objectivos específicos relativos 
ao Estatuto da Carreira Docen- 
te. 

Lutaram e estão em luta os 
professores, em defesa do 
ensino público, da gestão 
democrática das escolas, con- 
tra o corte brutal de 34 milhões 
de contos nas verbas para a 
educação previsto na proposta 
de Orçamento do Estado para 
o próximo ano. 

Lutaram e estão em lula os 
professores, contra a generali- 
zada falta de condições, da 
responsabilidade do Governo, 
que está a impedir a concreti- 
zação de uma verdadeira 
reforma democrática da edu- 
cação, que assegure um ensi- 
no de qualidade e uma qualifi- 
cação para todos, na linha dos 
princípios, valores e objectivos 
consagrados na Lei de Bases 
do Sistema Educativo e na pró- 
pria Constituição. 

Reclamam também as 
Associações de Pais, do Minis- 
tério da Educação, a resolução 
de inadiáveis problemas con- 
cretos - a degradação e a falta 
de instalações, a sobrelota- 
ção de escolas e turmas, o 
pessoal auxiliar que falta, a 
acção social escolar que não 
chega, a segurança que não 
existe, o alargamento da rede 
pré-escolar que tarda, o ensino 
especial que não é apoiado - e 
que vão marcando negativa- 
mente o presente e o futuro de 
tantos jovens. 

Há treze anos que o PSD 
dirige o Ministério da Educa- 
ção. 

Nas vozes do descontenta- 
mento, da reclamação e do 
protesto que enchem escolas e 
ruas por todo o País, o veredic- 
to está traçado: a política edu- 
cativa do Governo não serve. 

Não serve porque a desres- 
ponsabilização crescente do 
Estado em relação ao sistema 
educativo e às suas obrigaçõ- 
es para com o conjunto da 
população portuguesa, é con- 
trária às aspirações de pro- 
gresso da sociedade e em par- 
ticular às da juventude, e às 
necessidades do desenvolvi- 
mento (económico, social, 
científico e tecnológico, e cul- 
tural) do País, para mais no 
contexto da crescente interna- 
cionalização e competitividade 
económicas em que nos 
encontramos. 

Não serve porque a política 
do Governo de redução do 
ensino público e. objectiva- 
mente, de degradação da sua 
qualidade, a par da política de 
criação de um mercado do 

ensino regido pelas regras e 
pela lógica do lucro e da pro- 
moção do ensino privado, está 
confrontada com a consciência 
cada vez mais generalizada de 
que a educação constitui um 
direito democrático de todos os 
portugueses, e de que ao Esta- 
do incumbe, nos termos consti- 
tucionais, garantir o direito à 
igualdade de oportunidades de 
acesso e êxito escolar. 

Não serve a política do 
Governo, porque apesar dos 
progressos na educação e no 
ensino verificados após o 25 
de Abril, o atraso e a inadequa- 
ção do sistema educativo naci- 
onal continuam a ser muito 
grandes e têm aumentado nos 
últimos anos a distância que 
nos separa dos restantes paí- 
ses da CEE. Quando um em 
cada seis portugueses, com 
idade igual ou superior a dez 
anos é analfabeto - o que sig- 
nifica mais de um milhão de 
portugueses! - e o analfabetis- 
mo funcional continua a 
aumentar. Porque a educação 
pré-escolar é frequentada 
apenas por 30% das crianças, 
em comparação com os 80% 
em média da CEE. Porque 
menos de metade da popula- 
ção com idades entre 3 e 24 
anos frequenta qualquer esco- 
la, o que nos coloca de longe 
na cauda da Europa. Porque 
ao nível do ensino básico, de 9 
anos, cerca de um terço dos 
jovens já está fora da escola 
nos 52 e 62 anos e cerca de 

metade já a abandonou nos 
três últimos anos. Porque a 
taxa de escolarização no ensi- 
no secundário não atinge 
sequer os 40% e não chega a 
um, em cada 5 jovens, a fre- 
quência do ensino superior. 

Antes do 25 de Abril, depois 
nos ardentes dias da Revolu- 
ção, tal como hoje: sempre 
presentes na primeira linha 
das lutas e no coração das 
organizações e movimentos de 
massas; defendendo a causa 
maior da democratização do 
ensino e da elevação do nível 
escolar e cultural do povo por- 
tuguês; assumindo e constru- 
indo a educação, a ciência e a 
cultura como componentes da 
própria luta pela liberdade, 
peia democracia e pelo socia- 
lismo; - a intervenção dos 
comunistas portugueses tem 
marcado o que há de mais 
avançado na realidade e nas 
aspirações da sociedade por- 
tuguesa. 

Foi tal luta, é tal luta. que 
escreveu nas alterações ao 
Programa do PCP que tendes 
nas vossas mãos, que é 
necessária uma política que 
assuma a educação, a ciência 
e a cultura como vectores 
estratégicos para o desenvolvi- 
mento integrado do nosso 
país; e que é necessária, 
mais, que é urgente, uma polí- 
tica que assegure um ensino 
da mais alta qualidade para 
todos os portugueses. 

OPotier Local 

o as eleições autárquicas tie 1993 

Luís Sá 
Membro 
da Comissão Polftica 

O Congresso do PCP decor- 
re num momento em que se 
desenvolve uma magnífica luta 
dos eleitos das autarquias. Já 
encontrou expressão no Con- 
gresso da ANAFRE e na con- 
centração de 28 de Novembro 
e vai ter seguimento no encer- 
ramento das autarquias e na 
concentração de 11 de 
Dezembro. 

Como único Partido em que 
as posições oficiais correspon- 
dem inteiramente às posições 
dos eleitos autárquicos e que 
combate pelo Poder Local den- 
tro e fora das autarquias, den- 
tro e fora da Assembleia da 
República, saudamos a luta 
dos eleitos autárquicos pela 
defesa e dignificação do Poder 
Local, contra a transferência 
de encargos sem verbas, con- 
tra a asfixia financeira e as 
constantes ingerências na acti- 
vidade autárquica. 

Ao mesmo tempo, decorre- 
ram múltiplas iniciativas do 
Partido e da CDU que mostram 
uma elevada consciência de 
que as eleições autárquicas 
são uma grande batalha políti- 
ca, uma batalha que é de todo 
o Partido e que é todo o Parti- 
do que tem que travar e ven- 
cer. 

Há quem fale do "fim do 
comunismo" ou do PCP como 
uma relíquia do passado. É 
significativo que o nosso objec- 
tivo seja manter as actuais 
maiorias, ganhar mais autar- 
quias e manter e conquistar 

mais posições em minoria. 
Estes objectivos encontram 
projecção no Projecto de 
Resolução Política deste Con- 
gresso. 

O trabalho é difícil. Mas 
temos também um património 
de realizações e prestígio que 
pode ser um trunfo inigualável 
nestas eleições. 

Há, naturalmente, defeitos e 
insuficiências que urge corrigir. 
Temos que generalizar a parti- 
cipação das populações como 
um hábito, procurando formas 
novas e imaginativas de garan- 
tir uma gestão amplamente 
participada: assegurar a cole- 
gialidade e democraticidade da 
gestão e valorizar as assem- 
bleias autárquicas e as fregue- 
sias; melhorar a informação e 
a prestação de contas; garantir 
o máximo escrúpulo e isenção 
nas decisões; valorizar a inter- 
venção e a articulação com os 
trabalhadores das autarquias; 
garantir maior atenção aos 
problemas de conservação de 
infra-estruturas e equipamen- 
tos, ao ajardinamento e arran- 
jos exteriores, aos problemas 
mais pequenos que às vezes 
são grandes problemas para 
quem os tem. 

Mas os números e o conhe- 
cimento das realidades do 
País mostram que a nossa 
insatisfação com o trabalho 
realizado resulta da compara- 
ção com os nossos ideais pro- 
fundamente democráticos e 
não da comparação com as 
outras forças políticas. 

Temos níveis de abasteci- 
mento de água e de recolha de 
esgotos que são o dobro da 
média nacional. As melhores 
condições de salubridade per- 
mitiram que, onde a CDU 
administra as autarquias, seja 
bem menor a mortalidade 
infantil. Mas demos também 
um salto em frente, no campo 
da cultura, desporto, educa- 
ção, actividades para a infân- 
cia e terceira idade, ambiente, 
ordenamento e administração 
urbanística, na intervenção em 
favor do desenvolvimento. 

Temos que aprofundar o 
debate e ir sempre mais longe. 
Há problemas insatisfatória- 
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mente resolvidos, como a difi- 
culdade de dar a conhecer e 
valorizar a nossa importante 
intervenção em minoria e 
impedir que reverta a favor da 
força maioritária. Há também 
que aprofundar e aperfeiçoar 
as formas de troca de experi- 
ências e de inserção dos elei- 
tos do Partido. Há que comba- 
ter rotinas e encontar respos- 
tas novas para o que é novo. 

Mas importa acima de tudo 
chamar a atenção para a 
necessidade da unidade do 
Partido em torno dos eleitos e 
da sua intervenção no Poder 
Local e, em breve, em torno 
dos candidatos às eleições de 
1993. 

A referência ao «trabalho, 
honestidade, competência» 
como características da CDU 
não são ocasionais, antes 
estão ligadas aos projectos e 
ideais que defendemos. O tra- 
balho assenta nos ideiais 
comunistas e democráticos de 
dedicação e entrega ao povo. 
A competência é ganha em 
grande medida através da 
colegialidade, de saber ouvir e 
da receptividade à participação 
popular. A honestidade decor- 
re de um modo de estar na 
vida que se caracteriza pela 
generosidade e pela recusa do 
individualismo e do espírito de 
«salve-se quem puder», para o 
qual tudo vale e tudo é legíti- 
mo. 

Apesar das imensas dificul- 
dades. é possível encararmos 
o trabalho que temos pela fren- 
te neste ano de 1993 com con- 
fiança. 

É certo que o PSD prepara 
as eleições cortando verbas, 
tentando alimentar campanhas 
de calúnias contra a CDU, e 
escolhendo para Secretário- 
Geral o homem que preparou 
estas medidas. 

É certo que se verificaram 
profundas transformações 
demográficas e de classe nas 
áreas de maior influência 
autárquica do PCP e da CDU, 
implicando a transferência de 
milhares de novos eleitores 
que não conhecem o nosso 
trabalho ou a migração de mui:4 
tos outros que apoiam. 

É certo que são muitos os 
que. em face da inoperância 
do Governo e da Administra- 
ção Central, se voltam para as 
autarquias, esperando que 
assumam responsabilidades 
alheias. 

Mas podemos e devemos 
travar esta batalha, de modo a 
reafirmar a CDU como uma 
grande e influente força nas 
autarquias. 

Com excepção de Lisboa, 
em que preconizamos a rápida 
renovação do acordo com 
base na correlação de forças 
actual, será no quadro da CDU 
que concorreremos às outras 
autarquias. 

Manifestaram-se aspirações 
de unidade mais larga, desig- 
nadamente do PCP e do PS, 
noutros municípios em que a 
Presidência é do PSD, mas as 
forças democráticas têm a 
maioria. Tendo a direcção do 
PS inviabilizado tais aspiraçõ- 
es, o momento é de valorizar a 
CDU e não de insistir indefini- 
damente na espera de uma 
viragem. O PS assume por 
inteiro as responsabilidades de 
frustrar as aspirações de uni- 
dade democrática. 

Em Lisboa, por outro lado, 
temos que dizer que não esta- 
mos perante um município PS 
mas sim de maioria PS, PCP e 
outras forças democráticas e 
em que o PS e PCP têm uma 
posição de igualdade. Temos 
que valorizar o trabalho dos 
comunistas, afirmar a colegiali- 
dade e o trabalho das freguesi- 
as, das quais 21 são presidi- 
das pelo PCP e 16 pelo PS. 

As orientações propostas no 
Projecto de Resolução Política 
são claras. 

Vamos reafirmar a CDU 
como grande força no Poder 
Local. O PS não tem autorida- 
de, depois dé ter inviabilizado 
acordos para reclamar o erra- 
damente chamado voto útil. 
propor desistências mútuas ou 
outras formas de falsa conver- 
gência. Vamos concorrer a 
todos os municípios e ao maior 
número de freguesias com lis- 
tas próprias e vamos concorrer 
para afirmar a CDU como alter- 
nativa ou como presença 
necessária, que contribui para 
dinamizar, democratizar e 
moralizar a gestão autárquica. 

Espera-nos um ano de tra- 
balho duro. Mas é um ano 
essencial para que o PCP 
possa continuar a ser, nas 
aptarquias, um Partido inova- 
dor, que luta e transforma a 
realidade, um Partido para o 
nosso tempo, um Partido para 
o futuro. 

As lutas de massas 

K 

Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

Nas últimas semanas temos 
vindo a assistir ao desenvolvi- 
mento de importantes lutas de 
massas contra a política anti- 
social do Governo, com desta- 
úoe para os jovens estudantes 
s os trabalhadores da Adminis- 
tração Central e Local. A 
manifestação realizada há dois 
oias veio confirmar a grande 
combatividade da sua luta e 
Pye os trabalhadores da Admi- 
mstração Central e Local estão 
oo bom caminho. No caminho 
oa luta de massas para defen- 
oor os legítimos interesses e 
sentidas aspirações. 

As Teses presentes ao XIV 

Congresso abordam de forma 
circunstanciada o papel deter- 
minante da luta de massas na 
resistência à política de direita 
do Governo, para a defesa dos 
interesses dos trabalhadores e 
do nosso povo. 

A responsabilidade pela 
conflitualidade social não é dos 
trabalhadores nem das preten- 
sas forças do bloqueio, como 
pretende o Governo PSD, mas 
de uma prática política que 
fere gravemente os interesses 
das massas e defrauda as 
suas aspirações. 

Os objectivos pelos quais as 
massas lutam não deixam 
margem para dúvida: a defesa 
dos direitos, pela melhoria das 
condições de vida e sociopro- 
fissionais; contra a liquidação 
de importantes conquistas 
democráticas; pela resolução 
dos grandes problemas nacio- 
nais. A consistência destes 
objectivos congregaram uma 
vasta e diversificada frente 
social contra a política do 
Governo e que praticamente 
atravessou toda a estrutura 
social portuguesa (trabalhado- 
res da indústria e dos serviços, 
trabalhadores da Administra- 
ção Central e Local, agriculto- 
res, professores, médicos, 
enfermeiros e outros trabalha- 
dores da Saúde, magistrados, 

juventude, mulheres, militares, 
profissionais das Forças de 
Segurança, reformados e defi- 
cientes, etc.). 

Os problemas concretos e 
os sucessos alcançados atra- 
vés da luta que uniu toda esta 
diversidade social estão clara- 
mente sistematizados no pro- 
jecto de Teses e que me dis- 
penso de referir. Entretanto, 
torna-se necessário referir 
que, apesar da amplitude da 
luta de massas e da sua 
extraordinária importância, 
verificaram-se situações de 
desenvolvimento irregular, 
com altos e baixos, nem sem- 
pre se conseguindo dar conti- 
nuidade à luta iniciada. 

Outros casos houve em que 
a resposta através da luta não 
esteve à altura da gravidade 
dos problemas, como seja, o 
caso da luta contra as altera- 
ções à lei da greve, cuja gravi- 
dade não foi suficientemente 
compreendida não impedindo 
assim que o desfecho fosse 
desfavorável aos interesses 
dos trabalhadores. 

Não esquecemos, porém, as 
condições difíceis em que hoje 
se travam as lutas de massas, 
não ignoramos nem subesti- 
mamos a força do capital e dos 
meios que dispõem, nem ima- 
ginamos o desenvolvimento da 
luta de massas de forma linear, 
mas rejeitamos - com base na 
experiência concreta da nossa 
vida - as teses daqueles que 
tendo perdido a confiança na 
organização e na combativida- 
de das massas populares e em 
particular da classe operária, 
nos querem convencer que a 
luta de massas se esgotou, e 
que o papel determinante da 
classe operária deixou de exis- 
tir. Rejeitamos tal análise, por- 
que esta ideia visa não só 
desarticular a luta como atingir 
o Partido fundamental à classe 
operária, o Partido Comunista 
Português. 

É um facto que se amplia a 
frente social que se opõe à 
política de direita, com particu- 
lar destaque para diferentes 
sectores de serviços, mas é 
igualmente um facto que a 
classe operária se confirma 
como a força mais determinan- 
te, a classe que mais associa 
as reivindicações concretas às 
lutas mais gerais na defesa 
das conquistas democráticas. 

É significativo do papel da 
classe operária que 76% de 
todas as lutas, e mais de 60% 
das greves, tenham tido lugar 
na indústria transformadora. 

Nos últimos anos, o Gover- 
no e o patronato têm procura- 
do utilizar o CPCS para impe- 
dir o desenvolvimento da luta 
de massas, mas apesar das 
dificuldades que foram criadas 

à luta, é um facto que a con- 
certação social não conseguiu 
o seu objectivo de neutralizar a 
luta de massas, e que esta 
cresceu, o que também não 
deixa de ser uma resposta 
àqueles que nas costas dos 
trabalhadores estão dispostos 
a "vender" direitos e conquis- 
tas a pretexto da "pacificação 
da sociedade." 

Não é uma concertação 
social que visa amarrar os tra- 
balhadores aos interesses dos 
exploradores que resolve os 
problemas dos trabalhadores, 
mas sim a sua luta. Aliás, isto é 
demonstrado de forma muito 
viva a propósito do escandalo- 
so caso de concertação na Itá- 
lia onde centenas de milhares 
de trabalhadores na rua põem 
em causa as negociações de 
cedência aos interesses do 
grande capital. 

Os problemas específicos e 
concretos, a justeza dos objec- 
tivos, associados ou não aos 
grandes problemas sociais, 
económicos e políticos, são 
factores de mobilização e dina- 
mização da lula de massas a 
que devemos dar atenção prio- 
ritária. 

As greves, as acções nos 
locais de trabalho, as acções 
de rua, bem como junto das 
instituições são formas diversi- 
ficadas e congregadoras de 
vontades de resistir e lutar. 

A política de direita vai pros- 
seguir, peio que se impõe con- 
tinuar e intensificar a luta, não 
só para resistir à política do 
Governo PSD, como criar con- 
dições para uma alternativa 
democrática a esta política, 
desenvolvendo a luta de mas- 
sas por problemas imediatos e 
específicos, em conexão com 
a luta política geral. 

Os comunistas nas estrutu- 
ras de massas e nomeada- 
mente as células de empresa 
têm um papel decisivo na 
consciencialização da impor- 
tância e dinamização da luta 
de massas. 

O nosso Partido tem um 
papel decisivo e grande res- 
ponsabilidade no movimento 
operário e popular em Portugal 
e na luta desenvolvida. Esta 
responsabilidade e interven- 
ção advém do prestígio e reco- 
nhecimento do papel e acção 
dos comunistas nas trincheiras 
das lutas e identificação e soli- 
dariedade na luta contra a 
exploração, pela justiça social, 
pela defesa do regime demo- 
crático. 

Nós. os comunistas, estare- 
mos à altura das nossas res- 
ponsabilidades com a luta dos 
trabalhadores. Os trabalhado- 
res podem confiar neste Parti- 
do - o Partido Comunista Por- 
tuguês. 

A propósito do nosso trabalho 

com os intelectuais 

r 

Membro da DORL 
Membro do Comité Central 

No que respeita ao nosso 
trabalho com os intelectuais, 
importa avaliar o cumprimento 
das resoluções tomadas no 
Congresso de há 4 anos quan- 
to a esta frente de trabalho. 

Inovou-se na nossa inter- 

venção no domínio da ciência 
e da tecnologia, da educação e 
do ensino e no campo artístico. 
Contrariaram-se tendências 
para a neutralização política 
dos intelectuais na sua inter- 
venção progressista e houve 
intervenções em movimentos 
como - e para referir apenas 
alguns deste ano - do combate 
aos pacotes laborais é ao Tra- 
tado de Maastricht bem como 
acções de solidariedade inter- 
nacional como aconteceu em 
relação a Cuba, a Angola ou a 
Timor-Leste. Tiveram grande 
impacte na sociedade portu- 
guesa, provocando forte 
empatia noutras camadas, as 
lutas de massas em torno do 
Ensino e Educação, de estu- 
dantes e professores, as movi- 
mentações de investigadores, 
magistrados, médicos e enfer- 
meiros, de músicos, profissio- 
nais de teatro, cinema e patri- 
mónio e uma ampla frente de 

combate à política cultural da 
direita, às suas discriminações 
e censuras - lutas e movimen- 
tações que associaram à rejei- 
ção das políticas do Governo 
propostas e reclamações de 
medidas para diferentes áreas. 
Progrediu-se regionalmente na 
organização sindical de secto- 
res tão importantes como os 
professores, os médicos e 
enfermeiros, com lutas que 
obtiveram conquistas impor- 
tantes ou obrigaram a recuos 
do Governo. Avançou-se na 
convergência e coordenação 
de lutas de algumas destas 
áreas com o movimento operá- 
rio. A defesa dos interesses 
socioprofissionais próprios 
evoluiu de forma desigual nos 
diversos sectores. 

No plano da Direcção do 
Partido assegurou-se, com 
resultados positivos, por um 
lado o funcionamento das 
estruturas nacionais necessá- 
rias ao assegurar o estudo dos 
problemas, construção das ori- 
entações, coordenação e 
direcção da nossa actividade 
junto de várias áreas dos inte- 
lectuais e quadros técnicos e 
científicos, e, por outro lado. a 
realização de uma intervenção 
continuada, com tomadas de 
posição, iniciativas, a nível 
nacional e em diversas 
regiões. Mas, quanto às possi- 
bilidades e necessidades de 
intervenção muito ficou por 
fazer. 

Promovemos, de forma 
insatisfatória, o debate sobre 
esta frente, mas houve organi- 
zações em que, tendo sido 
definida como tarefa prioritária, 
ao lado de outras, isso se tra- 
duziu já em algumas conse- 
quências práticas positivas. 

Finalmente, tentou-se pro- 
gredir no sentido da criação de 
condições para a realização 
pelo Partido da iniciativa nacio- 
nal sobre "O Partido e a Inte- 
lectualidade, os Intelectuais e 
a Sociedade". Mas a experiên- 
cia aconselha que, mantendo- 
se esse objectivo, se trabalhe 
para ele, com tempo e boa pre- 
paração. 

Numa reunião nacional 
recentemente realizada, em 
que ficou evidenciada a deter- 
minação política e o nível das 
possibilidades de intervenção 
dos intelectuais comunistas, 
confirmaram-se como acerta- 
das as orientações e tarefas 
fundamentais apontadas no 
Projecto de Resolução Políti- 
ca. 

Assim, importa pormo-nos 
de acordo quanto ao entendi- 

mento do que hoje são os inte- 
lectuais e quadros técnicos e 
científicos e do que queremos 
falar quando nos referimos a 
esta frente de trabalho. 

Importa estreitar contacto 
com os valores e aspirações 
das jovens gerações de inte- 
lectuais o que, para além de 
linhas próprias de trabalho, se 
poderá traduzir em soluções 
orgânicas originais. 

Importa prosseguir a inter- 
venção e iniciativas do Partido 
em torno de questões diversas 
que permitam avançar no 
conhecimento dos problemas 
dos intelectuais e dos quadros 
técnicos. E que se traduzam 
na efectiva participação de 
militantes nelas, no conjunto 
da actividade do Partido e na 
construção das suas orienta- 
ções e para que diminua a sen- 
sação por vezes existente, de 
que são apenas "utilizados" ou 
de que carecem de espaços de 
debate. 

Importa prosseguir também 
a acção reivindicativa e sindi- 
cal e prosseguir o esforço de 
convergência e coordenação 
com o movimento operário, por 
iniciativa e trabalho de ambas 
as partes. Importa desenvolver 
a intervenção no domínio das 
questões profissionais e a 
dinamização das respectivas 
associações, a crítica à política 
do Governo e propostas para 
estas áreas. 

Importa que prossiga, em 
diversos aspectos da nossa 
actividade, a valorização da 
Cultura, da Ciência e da Arte, 
na multiplicidade das suas 
expressões e processos de 
livre criação e comunicação, e 
que entre os intelectuais pros- 
siga o seu trabalho criador, 
essencial aos processos de 
transformação da sociedade, 
prossigam a luta pela defesa 
da identidade e independência 
nacionais e que se desenvol- 
vam as acções comuns ou 
convergentes contra a política 
do Governo e por uma viragem 
democrática na situação nacio- 
nal. 

Importa, enfim, que se coor-. 
dene melhor à escala nacional 
um plano de actividades e o ^ 
conjunto do trabalho existente 
e a consolidar nas diversas 
áreas, e que prossigam junto 
da Comissão Política, a cria- 
ção de áreas de trabalho pre- 
vistas, e a dinamização das 
áreas já existentes - passos 
que estão na ordem do dia e 
que importa concretizar logo 
após este nosso Congresso. 

A alternativa democrática 

5 

José Casanova 
Membro 
da Comissão Política 

Houve quem escrevesse, 
comentando este Congresso, 
que não há nada de novo no 
discurso do PCP. A afirmação 
é velha e tem a particularidade 
de ser sempre e só dirigida ao 
PCP; ouvimo-la quer quando 
dizemos as coisas novas que é 
necessário dizer, quer quando 
repetimos verdades velhas 
que é necessário repetir. 

Lendo estes comentadores, 
dir-se-ia que da parte de todas 

as outras organizações políti- 
cas há uma permanente pro- 
dução de novidades, um quoti- 
diano discurso novo que, não 
se sabe por que artes do 
demónio, estariam vedados 
aos comunistas. É claro que 
estes comentaristas que não 
se importam com a idade do 
discurso dos outros partidos e 
exigem ao PCP um discurso 
diariamente novo, o que dese- 
jariam era ver o PCP igual aos 
outros: no discurso, na prática, 
nos objectivos. 

É preciso dizer-lhes mais 
uma vez que tenham paciên- 
cia, que nunca verão esse 
desejo cumprido, que vão ter 
que viver desiludidos toda a 
vida. 

Passo a dizer-vos, camara- 
das, uma coisa que todos nós 
já ouvimos centenas de vezes 
e que é o seguinte; afastar a 
direita do poder e construir 
uma alternativa democrática é 
a tarefa das tarefas para as for- 
ças da democracia. 

Dizemo-lo hoje. temo-lo dito 
múltiplas vezes e continuare- 
mos a dizê-lo até conseguir- 
mos de facto derrotar a política 
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de direita e concretizar uma 
alternativa democrática. 

E aos comentaristas acima 
referidos teremos que dizer: 
por muito que isto fira os vos- 
sos sensíveis ouvidos, vão ter 
que continuar a ouvir-nos dizer 
isto; e mais: vão ter que conti- 
nuar a ver-nos agir de acordo 
com o que dizemos, lutando 
com todas as nossas forças 
para alcançarmos esse objec- 
tivo essencial para os trabalha- 
dores. para o povo, para o 
País. 

Temos a noção das dificul- 
dades da tarefa: mas temos 
também a noção da possibili- 
dade real de a cumprirmos 
com êxito e do papel que para 
esse objectivo desempenha a 
luta popular. Porque é na luta 
de massas, essencialmente, 
que confiamos quando dize- 
mos que é possível derrotar a 
política de direita. 

À política de classe do 
governo PSD é necessário res- 
ponder com a unidade e a luta 
das forças e camadas antimo- 
nopolistas, com a unidade e a 
luta de todos os que são direc- 
tamente prejudicados com a 
política do governo PSD. Essa 
política, desenvolvida na base 
do uso e do abuso da maioria 
absoluta obtida pela segunda 
vez consecutiva pelo PSD, tem 
dado perigosos passos em 
frente na concretização dos 
objectivos estratégicos da 
direita. Por isso mesmo é uma 
política de classe, é uma políti- 
ca que afecta sectores cada 
vez mais amplos da popula- 
ção, que provoca o desconten- 
tamento de largos sectores 
que em 1991 votaram no PSD. 

Este conflito crescente entre 
a política do governo e os inte- 
resses de vastas camadas da 
população cria condições para 
o reforço da aliança social das 
forças e camadas antimonopo- 
listas, para a sua mobilização 
para a luta, numa perspectiva 
de evolução qualitativa: luta na 
defesa dos seus interesses 
imediatos: luta contra a política 
do governo: luta pela imposi- 
ção de uma alternativa demo- 
crática - a qual, na situação 
actual, deverá traduzir-se na 
redução da base eleitoral que 
em 1991 deu a maioria ao PSD 
e, na transferência, em futuros 
actos eleitorais (e desde já nas 
eleições autárquicas de 1993), 
dessas opções de voto para o 
PCP, para a CDU. 

É este o papel, é esta a 
importância determinante das 
massas em movimento. E 
importa dizer desde já que a 
concretização de uma alterna- 
tiva a este governo e a esta 
política será tanto mais possí- 
vel e tanto mais rapidamente 
conseguida quanto maior for a 
influência social, eleitoral e 
política do PCP. Porque o PCP 
é a força mais consequente, 
coerente e combativa na opo- 
sição à política de direita; por- 
que o PCP é a força que mais 
se tem batido pelo convergên- 
cia democrática; porque o PCP 
conhece profundamente os 
problemas do País; tem pro- 
postas para os resolver e dis- 
ponibilidade e capacidade para 
contribuir para essa resolução; 
porque, por tudo isto, o PCP 
sendo indispensável para der- 
rotar a política de direita, é 
igualmente indispensável para 
conferir à politica alternativa o 
necessário conteúdo social, 
democrático e patriótico. 

Como a realidade mostra 
todos os dias não é fácil alcan- 
çar estes objectivos. Mas é 
possível alcançá-los se sou- 
bermos unir e organizar as for- 
ças com potencialidades de 
intervenção e desenvolver a 
luta com determinação e confi- 
ança. 

E esta confiança é tanto 
mais importante quanto é ver- 
dade que hoje se assiste a 
uma intensa e ampla operação 
de desmobilização para a luta, 

de desvalorização da luta, de 
sobrevalorização das situaçõ- 
es em que a luta não nos con- 
duz aos objectivos pretendi- 
dos. Com esta operação pre- 
tende-se generalizar a desis- 
tência, a capitulação. 

Se adoptássemos o princí- 
pio de só travar lutas fáceis, de 
só lutar quando temos a vitória 
previamente assegurada e ao 
virar da esquina, deixaríamos 
de lutar e estaríamos irreme- 
diavelmente vencidos. 

A luta das massas populares 
não só fragiliza o Governo e a 
política de direita, não só con- 
tribui para a alteração do qua- 
dro eleitoral numa perspectiva 
favorável à esquerda, como 
tem efeitos fortemente positi- 
vos no impulso à convergência 
democrática. 

Nenhuma força democrática 
está em condições de, sozi- 
nha, derrotar a direita e impor 
uma alternativa democrática - 
e isso obriga ao entendimento 
das forças democráticas e, em 
primeiro lugar, ao entendimen- 
to entre o PCP e o PS. Aqui 
está mais uma afirmação que 
não é nova e que desejaría- 
mos ter de deixar de repetir. 
Mas o entendimento com o PS 
é um objectivo difícil de alcan- 
çar por múltiplas razões de 
todos conhecidas, e no plano 
em que estamos a considerá- 
-lo é necessário que se diga 
que não é um entendimento 
com data de concretização 
marcada. Por isso é preciso 
lutar por ele e consegui-lo. 

Diz-se, às vezes, que para 
melhor chegarmos a esse 
entendimento deveríamos ca- 
lar as críticas ao PS. Nós rejei- 
tamos entrar nesse "negócio" 
de em troca de um eventual 
entendimento com o PS silen- 
ciarmos a crítica às suas cons- 
tantes convergências com a 
direita; porque não se trata de 
matérias negociáveis; porque 
tal negócio não conduziria à 
alternativa democrática; por- 
que as responsabilidades do 
PCP face aos trabalhadores e 
ao povo português são para 
ser assumidas e cumpridas em 
todos os momentos e em todas 
as situações. 

Dissemos e dizemos, falan- 
do verdade, que o principal 
obstáculo à alternativa demo- 
crática reside na política do 
PS, no seu sonho de hegemo- 
nia e bipolarização, nas suas 
convergências com a direita 
em questões essenciais (revi- 
são da Constituição, leis eleito- 
rais, privatizações, indemniza- 
ções aos capitalistas, liquida- 
ção da Reforma Agrária, 
Maastricht, política externa, 
etc.,etc.): que a ofensiva da 
direita foi mais longe porque 
em momentos cruciais as for- 
ças da democracia não só não 
contaram com o PS a seu lado 
na luta como tiveram que o 
combater enquanto aliado da 
direita; que o PS em vez de 
agir para diminuir a influência 
da direita, age - no dia-a-dia da 
luta e nas batalhas eleitorais - 
com a preocupação essencial 
de procurar diminuir a influên- 
cia do PCP; que todas estas 
práticas do PS retiram credibi- 
lidade ao objectivo de se 
alcançar a maioria parlamentar 
democrática capaz de suportar 
a alternativa à direita. 

Dissemos e dizemos estas 
verdades e gostaríamos de 
poder deixar de as dizer. Mas 
ao dizê-las pensamos que 
essa é a forma correcta de pro- 
cederrpos e que essa é tam- 
bém a'melhor forma de che- 
garmos à convergência neces- 
sária. A unidade conquista-se 
também pela luta. E se é na 
unidade dos democratas que 
reside a força da democracia, 
a luta por essa unidade consti- 
tui, ela própria, um objectivo 
mobilizador para as massas 
trabalhadoras. 

Queiram ou não queiram os 
velhos e novos propagandistas 
da capitúlação, é resistindo à 

política de classe do Governo 
e combatendo-a que se criam 
as condições para a vencer e 
para conquistar a alternativa. 

Queiram ou não queiram òs 
velhos e novos pregoeiros da 
morte do PCP, o PCP está 
vivo, forte, activo, e é uma 

força necessária, indispensá- 
vel e insubstituível na luta pela 
democracia, pela defesa dos 
interesses dos trabalhadores, 

do povo, do País - e para a 
concretização de uma alterna- 
tiva a este Governo e a esta 
política. 

Portugal precisa de um Partido assim 

Aurélio Santos 

Membro da Comissão 
Executiva Nacional 

Diz-se nas Teses do Con- 
gresso: o PCP é o Partido de 
que Portugal precisa. Mas 
esse partido - como é? O que 
lhe dá essa função indispensá- 
vel na sociedade portuguesa? 

A resposta - encontramo-la 
nas características que defi- 
nem a identidade comunista do 
PCP e lhe conferem, na socie- 
dade portuguesa, uma perso- 
nalidade própria e uma repre- 
sentação social e política que 
nenhuma outra força assume. 

Questões como a definição 
que fazemos das alianças 
sociais básicas e da natureza 
de classe do Partido, a ligação 
que no nosso projecto fazemos 
entre democracia e socialismo 
- não podem desligar-se, por 
exemplo, da nossa intervenção 
na vasta frente social de luta 
que constitui um traço marcan- 
te da sociedade portuguesa e 
se projecta, no plano político, 
na unidade democrática que 
defendemos. 

Como também a expressão 
prática e a forma específica da 
nossa actividade não podem 
desligar-se dos princípios 
orgânicos em que procuramos 
conjugar unidade e capacida- 
de de intervenção, iniciativa e 
trabalho colectivo; ou da 
importância decisiva que atri- 
buímos à ligação com as mas- 
sas; nem, ainda, dos funda- 
mentos teóricos que, no 
desenvolvimento criativo do 
marxismo-leninismo, nos per- 
mitem uma concepção coeren- 
te do mundo e da sociedade, 

nos dão elementos orientado- 
res para a acção. 

Falando de princípios defini- 
dores da nossa acção, não 
acenamos para conceitos dog- 
matizados. Como todos os 
organismos vivos, o PCP tem 
características básicas, mas 
evolui. 

Numa situação como a que 
estamos vivendo, quando se 
registam grandes e rápidas 
mudanças na situação interna- 
cional e nacional, precisamos 
de uma visão aberta e corajo- 
sa, que transmita às nossas 
concepções e à nossa prática 
o enriquecimento e a actualiza- 
ção provenientes da experiên- 
cia disponível e da reflexão 
fundamentada. Fizemo-lo nos 
XII e XIII Congressos, estamos 
a fazê-lo neste. Mas tal como 
rejeitamos a repetição de idei- 
as e normas fixas e dogmatiza- 
das, rejeitamos também a revi- 
são oportunista de princípios e 
conceitos, teorizações apres- 
sadas, tentativas de impor, 
nessa base, novos dogmatis- 
mos. 

Com a justificação da neces- 
sidade de adaptar o Partido às 
novas situações apareceram 
neste período desde o XII Con- 
gresso algumas contestações 
aos princípios definidores da 
nossa identidade comunista, 
visando principalmente a natu- 
reza de classe do Partido, os 
seus objectivos, a sua base 
teórica, os seus princípios 
orgânicos. Em caso algum a 
contestação produziu alternati- 
vas coerentes ou sequer siste- 
matizadas, apontando em 
geral para um partido desfigu- 
rado, esvaziado dos seus 
objectivos e da sua identidade, 
resignado a "adaptar-se" ao 
curso de evoluções considera- 
das inexoráveis e fatais, e 
deslindo de uma intervenção 
autónoma, activa e racional de 
transformação social. 

Não foi esse o caminho que 
o Partido escolheu. Conside- 
rou que as expressões da 
nossa identidade comunista 
constituem uma condição 
necessária para a continuação 
da luta, são um património que 
ultrapassa os interesses do 

Partido e toca seu papel 
insubstituível na sociedade 
portuguesa. 

A função que o PCP desem- 
penha na sociedade portugue- 
sa não depende, todavia, ape- 
nas da correcta definição dos 
seus princípios. É pela sua 
aplicação que se concretiza o 
papel insubstituível do PCP 
para os trabalhadores, para o 
povo português, para o País. 

Não é só por ser o partido 
que é, é por actuar como 
actua, por ter fortes raízes na 
sociedade portuguesa, que 
podemos dizer com verdade: 
este é o partido de que Portu- 
gal precisa. 

A implantação do PCP na 
vida nacional tem como factor 
decisivo a estreita relação que 
o Partido criou com a classe 
operária, com os trabalhado- 
res, com as massas populares. 
Onde eles vivem e trabalham, 
onde sofrem e lutam - nós 
estamos lá. Solidários e acti- 
vos. 

É uma implantação assente 
na acção diária de muitos e 
muitos milhares de comunis- 
tas, em directa ligação com os 
problemas e lutas das mais 
diversas camadas da popula- 
ção à volta dos seus objectivos 
concretos imediatos, na defesa 
dos seus interesses e aspira- 
ções. São acções onde se con- 
cretiza a contradição entre o 
trabalho e o capital, onde vem 
ao de cima a realidade da luta 
de classes. Nelas se realiza o 
gradual processo de conscien- 
cialização dos que não acei- 
tam a ordem social em que 
vivem mas são incapazes de 
conceber uma outra, os que 
travam a luta de classes mas 
não a identificam como tal. 
Nessa acção constante, abne- 
gada, realmente revolucioná- 
ria, ganharam e ganham os 
comunistas a confiança dos 
trabalhadores e das massas 
populares. 

Garante isso o futuro do 
PCP? Não sem a nossa luta. 
Rejeitamos qualquer visão tri- 
unfalista que considere asse- 
gurado de bandeja, pelo sim- 
ples rodar da História, o papel 
do PCP na sociedade portu- 

guesa ou o papel do comunis- 
mo no mundo. Esse continuará 
sendo terreno para a nossa 
luta. 

Mas quando o "país de 
sucesso" de Cavaco Silva se 
desmorona; quando caem as 
promessas e ilusões de uma 
prosperidade geral assegura- 
da pela economia de mercado 
de um "capitalismo de rosto 
humano", quando as cruzadas 
de reconquista do capital 
monopolista cortam direitos e 
liberdades e o imperialismo 
recupera os espaços perdidos 
espalhando catástrofes huma- 
nas à escala planetária - mais 
razões temos para afirmar: 
Portugal precisa de um Partido 
como o PCP. 

Portugal precisa de um par- 
tido capaz de reunir vontades e 
energias para uma intervenção 
política dedicada ao bem 
comum e que tenha o respeito 
pela pessoa humana como 
valor fundamental da sua 
acção. 

Os trabalhadores precisam 
de um partido capaz de defen- 
der os seus direitos, os seus 
interesses e o seu papel na 
sociedade, com total indepen- 
dência em relação ao capital. A 
juventude precisa de um parti- 
do que nela confia como gran- 
de força social do presente e 
do futuro. As diversas cama- 
das da população que estão a 
ser exploradas, espoliadas e 
arruinadas pelo capital mono- 
polista precisam de um partido 
capaz de interligar as suas 
lutas, dar-lhes sentido estraté- 
gico e traduções políticas. 

A democracia portuguesa 
precisa de um partido como o 
PCP para retomar os cami- 
nhos do desenvolvimento e da 
justiça social, restabelecer os 
direitos retirados, reforçar e 
aprofundar a democracia. O 
país precisa de um partido que 
associa o patriotismo e a defe- 
sa dos interesses nacionais 
aos valores da solidariedade, 
do internacionalismo, da coo- 
peração e da paz no mundo. 

Portugal precisa de um par- 
tido como o PCP, que mantém 
viva a confiança na decisão 
dos homens sobre o seu futu- 
ro. 

A congresso 

Democracia e Socialismo 

o Futuro de Portugal 
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Greves 

Pára amanhã 

o vestuário 

Anunciadas paralisações de trabalho 

na Siderargia e na UCAL 

Além da paralisação do vestuário, prevista há uma 
semana para amanhã, nas unidades fabris da Maia 
(Porto) e Seixal, os trabalhadores da Siderurgia 
«são obrigados a recorrer à greve», disse sexta- 
feira a comissão executiva da FSMMMP. Esta 
Federação sindical acrescentou que a paralisação 
se prolonga por sexta e sábado, contra a política 
da administração, que é de «autêntico terrorismo 
social». 

Essa designação, que 
consta de um comunicado 
remetido à comunicação 
social em 4 do corrente, 
decorre daquilo que os diri- 
gentes da Federação dos 
Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas 
de Portugal consideram a 
«não ocupação efectiva de 
trabalhadores e seus repre- 
sentantes». 

Segundo a FSMMMP, 
os responsáveis pela Side- 
rurgia Nacional violam 
claramente «os mais ele- 
mentares direitos contratu- 
ais, legais e humanos» ao 
retirarem pessoal dos seus 
postos de trabalho, tratan- 
do de prejudicá-los pesso- 
almente, numa «criminosa 
ofensiva» que os sindicatos 
são «obrigados a comba- 
ter». 

A direcção da FSMMMP 
sublinha «ser necessário e 
urgente que cessem os 
actos com vista à reprivati- 
zação» da SN, devendo 
encarar-se «medidas para 
uma efectiva reestrutura- 
ção e modernização da 
empresa». 

Ao mesmo tempo, deve 
ser posta em prática «uma 
correcta política de pesso- 
al, com um efectivo pro- 

grama de formação e reci- 
clagem que vise a valoriza- 
ção equalificação profissi- 
onal». 

Panasqueira 
continua sem médico 

Como o «Avante!» na 
altura referiu, os mineiros 
da Panasqueira continua- 
vam em finais de Novem- 
bro sem um clínico de 
medicina do trabalho há 
mais de seis meses. Em 30 
do mês passado, os traba- 
lhadores recorreram à 
greve. Tendo-se acentuado 
ultimamente o desconten- 
tamento dos mineiros que, 
através do sindicato, fize- 
ram várias diligências sem 
êxito junto da administra- 
ção da empresa, a paralisa- 
ção atingiu naquela data 
mais de 80 por cento. 

Elementos divulgados 
pela Lusa referem que as 
minas da Panasqueira são 
as únicas a produzir tun- 
guesténio na Comunidade 
Europeia. A sua produção 
media mensal ronda as 220 
toneladas de concentrados 
de volfrâmio, seis tonela- 
das de concentrado de esta- 
nho e 70 toneladas de con- 

centrado de cobre. Essa 
produção é vendida à 
indpstria nacional e em 
mercados estrangeiros, 
como a Espanha, o Reino 
Unido, os Estados Unidos 
e o Japão. Na indústria do 
vestuário estão em causa 
as negociações do contrato. 
O acordo com o SINDE- 
TEX/UGT é considerado 
«vergonhoso» pela FESE- 
TE. Esta não aceita «au- 
mentos» que oscilam entre 
zero (subsídio de alimenta- 
ção) e 2 por cento para a 
costureira que ganha actu- 
almente 47 contos por mês. 
Tanto a FESETE como a 
comissão negociadora sin- 
dical e os sindicatos do 
sector fizeram um forte 
apelo à adesão à greve. 

Na UCAL estavam por 
pagar em 7 do corrente o 
vencimento de Novembro. 
Do 13.° mês de 1991 (e 
um), os trabalhadores 
tinham recebido apenas 50 
por cento. Quanto ao subsí- 
dio de Natal de 1992, não 
se sabia segunda-feira pas- 
sada se iriam pagá-lo.O 
mesmo sucedia com os 
salários de Dezembro. 

Segundo o Sindicato dos 
Trabalhadores das Indús- 
trias Químicas do Sul, a 
empresa deve «cerca de 
350 contos a cada trabalha- 
dor e, a alguns, muito mais 
ainda». Continuavam 
entretanto num «impasse» 
as negociações no âmbito 
do Conselho Permanente 
da Concertação Social. O 
Governo não tinha apre- 
sentado esta semana qual- 
quer nova proposta sobre 
aumentos salariais. 

Salários 

10 por cento no calçado 

Para que se não perdes- 
sem os efeitos retroactivos, 
a 1 de Outubro, «nem se 
Prejudicasse o processo 
negocial do próximo ano», 
a federação dos Sindicatos 
uos Trabalhadores Têxteis, 
Lanifícios, Vestuário, Cal- 
çado e Peles de Portugal 
(FESETE) acaba de assinar 
eom a associação patronal 

0 ealçado um novo con- 
•rato colectivo de trabalho, 
0 aumento da massa salari- 
al situa-sc «na ordem dos 
" Por cento». 
Embora «os valores sala- 

Jjais acordados» tenham 
'cado «aquém das possibi- 
idades económicas do sec- 

tor»   acrescentava a 
FESFTr UT , i ETE quinta-feira pas- 
ada a Federação e os 

sindicatos decidiram acei- 

tar esses valores. Para a sua 
obtenção, recorda a mesma 
associação sindical que 
foram «necessários dois 
dias de greve, devido às 
posições intransigentes da 
associação patronal, a 
APPICAPS». 

No novo contrato, como 
o designa a FESETE, «há 
uma melhoria na carreira 
de aprendizagem dos 
jovens, no que respeita á 
idade de admissão e forma- 
ção profissional». 

Qbtcve-se também, a 
partir de 1 de Janeiro de 
1993, a redução do horário 
de trabalho para 43 horas 
semanais. 

O subsídio de alimenta- 
ção passou para 150 escu- 
dos diários e, em termos 
salariais, «os grupos maio- 

ritários têm um aumento de 
9,4 porcento», refere ainda 
a Federação. 

No vestuário (ver gre- 
ves) está marcada para 
amanhã uma paralisação. 
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CGTP solidária 

Ao manifestar «solidariedade activa» à luta dos trabalhadores da Admi- 
nistração Pública (na foto, quinta-feira em Lisboa), a Comissão Executiva do 
Conselho Nacional da CGTP-IN saudou os trabalhadores do sector e consi- 
derou que «os aumentos salariais propostos pelo Governo», além de «pro- 
fundamente injustos e injustificáveis», não podem servir de «exemplo» para 
«a aplicação da contenção salarial aos restantes trabalhadores». 

Perante a iminente ratiilcação 

de Tratado pela Assembleia da República 

Mulhepes protestam 

contra Maastricht 

Sindicatos aprovam posições desfavoráveis 

Numerosos organismos e movimentos 
de mulheres anunciaram para ontem em 
Lisboa uma «acção de esclarecimento» na 
Rua Augusta pelas 11 da manhã. Cada 
organização, afirmam, «expressará, atra- 
vés de placarás, folhetos e bancas com 
materiais, a sua opinião sobre o Tratado de 
Maastricht». O objectivo é «procurar 
esclarecer as outras mulheres, recolhendo 
interrogações, inquietações, dialogante 
com quem estiver interessado». 

Assinam um comunicado de impresa (o 
diálogo está aberto à comunicação social), 
as seguintes organizações: Comissão 
Nacional de Mulheres da CGTP; Conver- 
gência-Movimento de Democracia Parti- 
dária para o Desenvolvimento; Departa- 
mento de Mulheres do Sindicato das 
Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas; Depar- 
tamento de Mulheres do Sindicato dos 
Trabalhadores de Hotelaria; Departamen- 
to de Mulheres da UDP; Grupo Ser 
Mulher; MDM-Movimento Democrático 
de Mulheres; Sindicato dos Trabalhadores 
Têxteis e Vestuário do Sul; UMAR-Movi- 
mento pela Emancipação Social das 
Mulheres Portuguesas; Organização das 
Mulheres Comunistas. 

A acção de rua efectua-se no dia em que 
se inicia na Assembleia da República o 

debate acerca da ratificação do Tratado de 
Maastricht. 

Sobre o mesmo assunto, emitiam entre- 
tanto posições desfavoráveis as organiza- 
ções sindicais: Federação dos Sindicatos 
da Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás 
(FEQUIFA); Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Metalúrgicas e Metalome- 
cânicas do Distrito de Santarém. 

Debate em Lisboa 
com eurodeputado 

Era entretanto anunciado para 8 do cor- 
rente um debate sobre Maastricht e «a pro- 
blemática social». O eurodeputado Sérgio 
Ribeiro e os sindicalistas José Luís Judas, 
Rosa Maria Marques e Fernando Marques 
foram indicados como animadores do 
debate, promovido pela Federação dos 
Sindicatos de Hotelaria e Turismo de Por- 
tugal. 

A FESHOT anunciou a realização da 
iniciativa quinta-feira passada em Lisboa, 
através de um comunicado assinado pela 
comissão executiva daquela organização 
sindical em cuja sede deveria decorrer o 
debate para o qual foram convidados os 
órgãos da comunicação social. 

Corta-mato 

na Atalaia 

Na Quinta da Atalaia, em prova promovida pela 
Junta de Freguesia da Amora, efectuou-se dominga 
um corta-mato. Apoiada pela Câmara do Seixal, a 
iniciativa contou com um número aproximado de 
700 atletas. O campeão olímpico Carlos Lopes, a 
jovem atleta olímpica Carla Sacramento, individua- 
lidades autárquicas e um elemento da direcção da 
Festa do «Avante!» fizeram a entrega dos prémios. 

CP 

Apoio aos utentes 

«Total apoio aos utentes» do apeadeiro da Cruz da 
Pedra (Lisboa) foi manifestado em plenário pelos corpos 
gerentes do Sindicato dos Ferroviários do Centro. O 
Governo e os gestores da CP tinham decidido encerrar 
aquela estação em 1 do corrente. Os sindicalistas afirma- 
ram em 30 de Novembro que «não há razões técnicas que 
justifiquem a medida», anunciada pelo Executivo, «repu- 
diada» pelo Sindicato. 
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Somália 

Intervenção militar 

e soluções políticas 

Uma força militar maiori- 
tariamente constituída por 
«marines», e sob comando 
dos Estados Unidos, ocupa 
posições em Mogadíscio, 
capital da Somália. Um país 
devastado pela forme e pela 
guerra, dominado por dife- 
rentes clãs armados, e onde 
praticamente toda a gente 
hoje dispõe de armas. 

Objectivo declarado desta 
operação, impulsionada 
pelas Nações Unidas e deno- 
minada «Renovar a Espe- 
rança», é conseguir fazer 
chegar ajuda alimentar a 
populações que estão literal- 
mente a ser dizimadas pela 
fome. 

Mas não são poucas as 
dúvidas que desde já se 
levantam quanto às conse- 
quências de uma acção mili- 
tar, comandada por um 
único país - os Estados Uni- 
dos (Boutros-Ghali, secretá- 
rio-geral da ONU, defendera 
um comando da ONU), e em 
que, da força de 30 mil sol- 
dados que deverão participar 
nas operações, 26 mil são 
norte-americanos, perten- 
cendo os restantes a um con- 
junto de duas dezenas e meia 
de países. 

Que a dramática situação 
criada exige medidas à altu- 
ra, parece inquestionável. 
No relatório apresentado ao 
Conselho de Segurança da 

ONU, em 30 de Novembro, 
Boutros-Ghali considerou 
que «não há alternativa 
senão o recurso à força num 
país onde em cada dia mor- 
rem quase mil pessoas». , 

Os números são de facto 
impressionantes (e as reali- 
dades são-no certamente 
ainda mais). Segundo esta- 
tísticas que entretanto não 
consideram as movimenta- 
ções das populações nóma- 
das (e como tal pecam por 
defeito), numa população de 
menos de 8 milhões de habi- 
tantes calcula-se que 
800 000 são pessoas deslo- 
cadas, fugidas das suas ter- 
ras, numa tentativa de sobre- 
vivência. A fome fez já 
150 000 mortos, não contan- 
do com os que morrem de 
doenças também em grande 
medida ligadas à fome e à 
guerra, ou vítimas directas 
de uma guerra onde, além do 
mais, não se fazem prisio- 
neiros... 

As tentativas até à data 
avançadas-no sentido de 
conseguir a distribuição de 
alimentos às populações, 
têm tido pouco êxito. A ope- 
ração «Cem dias pela Somá- 
lia», lançada em 12 de Outu- 
bro passado, e que tinha 
como objectivo distribuir 
100 000 toneladas de víveres 
até fim de Janeiro, apenas 
conseguiu a distribuição de 

20 000 em 45 dias. Entretan- 
to, a fome continua a matar 
muitas centenas no quotidia- 
no, e esmagadora maioria 
das crianças (de menos de 
cinco anos) está a morrer. 

A intervenção de força 
militar sob comando ameri- 
cano não deixa, por isso, de 
levantar múltiplas dúvidas e 
questões de fundo. Algumas 
são colocadas pelo próprio 
Henry Kissinger, antigo 
secretário de Estado norte- 
-americano, que considera 
que «35 000 militares é pra- 
ticamente um exército de 
ocupação» e questiona: 
«uma operação militar não 
pode ser determinada unica- 
mente por impulsos humani- 
tários. Será muito difícil 
para as tropas americanas 
sair da Somália. Estamos 
preparados par lá ficar inde- 
finitivamente? 

É exactamente uma situa- 
ção desse género que o 
secretário-geral da ONU 
desejaria evitar, ao defender 
que o mandato, para uma 
solução deste tipo, deverá 
ser condicionado a um perí- 
odo definido e os país envol- 
vidos deverão fornecer 
«regularmente» relatórios 
sobre a sua actividade, 
sendo o objectivo limitado à 
«resolução dos problemas 
imediatos de segurança e o 
desarmamento das facções». 

Timor 

Notícias 

de repressão 

Muito pouco se sabe de Timor-Leste, 
isolada do mundo pela barreira repressiva 
imposta pela Indonésia. As notícias dis- 
persas que vão surgindo reflectem um 
quadro de repressão alargada, e talvez de 
certa desorientação, na sequência do apa- 
recimento de Xanana na televisão, em 
pseudo-entrevista organizada pelas auto- 
ridades indonésias, renegando anos de 
luta. 

Algumas informações provenientes 
dos movimentos de resistência timorense 
indicam que Xanana Gusmão teria entra- 
do em greve de fome. A Fretilin denuncia 
as autoridades indonésias de estarem a 
«fabricar documentos e confissões» (prá- 
tica corrente dos regimes repressivos), 
para apresentarem propaganda pró-indo- 
nésia nas previstas conversações com 
Portugal. Um esforço propagandístico 
que terá também a ver com a próxima rea- 
lização de eleições em Junho, período em 
que - malgrado o regime ditatorial e a 
repressão - é possível à oposição promo- 
ver algumas acções e tentar incentivar o 
debate. 

Entretanto, e no quadro da solidarieda- 
de como povo de Timor, prosseguem 
algumas iniciativas. Dia 6 deste mês ter- 
minou, em Londres, uma Conferência 
Internacional sobre Timor-Leste, que 
invocou os princípios estabelecidos pela 
Convenção de Genebra para denunciar o 
facto de a legislação indonésia contrariar 
as normas do direito internacional. 

Em carta enviada ao secretário-geral 
da ONU, a Plataforma Internacional de 
Juristas sublinha o direito à autodetermi- 
nação do povo de Timor-Leste e defende 
a libertação imediata de Xanana Gusmão. 

Prevista a realização de uma conferên- 
cia internacional, em Setembro, em Nova 
Iorque, num quadro de iniciativas em que 
se pretende ter um número alargado de 
participantes, incluindo chefes de Estado 
e de governo, representantes dos movi- 
mentos de resistência timorenses e da 
oposição indonésia. 

A Plataforma Internacional de Juristas 
para Timor propõe ainda dirigir esforços 
para objectivos Como a contestação da 
legalização da venda de Armas à Indoné- 
sia, tendo em conta que tanto a ONU 
como a CE consideram ilegal a ocupação 
de Timor-Leste, mas até ao momento não 
tomaram quaisquer medidas. 

Nestes mesmos dias foi divulgado um 
comunicado, a partir de Londres, da 
Amnistia Internacional, em que são 
denunciadas as torturas a que Xanana 
Gusmão foi sujeito. 

A Admnistia denuncia, em particular, 
que pelo menos uma das pessoas presas 
juntamente com Xanan foi torturada até à 
morte, e que se registaram mais duas 
dezenas de prisões. 14 timorenses são 
dados como «desaparecidos». 

As questões práticas man- 
têm entretanto todo o seu 
peso. Quanto tempo irão 
ficar na Somália as forças de 
intervenção? E depois de 
uma retirada, o que irá acon- 
tecer a um país devastado 
por uma guerra civil há dois 
anos, com uma economia 
arruinada, e praticamente 
sem qualquer forma de 
governo? 

As perguntas são natural- 
mente mais fáceis que as 
respostas. Mas encontrar 
soluções é cada dia mais 
imperativo. 

«Uma intervenção militar 
não constitui uma solução a 
longo prazo - afirma 
Howard Bell, coordenador 
da organização americana 
CARE, que defende - «E 
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Dois anos de guerra devastaram o país e levaram à 
generalização das armas, que se vendem e/ou roubam 
por todo o lado 

preciso procurá-la no plano 
político». Um caminho que 

será sem dúvida difícil. Mas 
incontornável. 

COMUNIDADE EUROPEIA 

Cimeira de Edimburgo 

a dinâmica do desacordo 

A cimeira de Edimburgo vai iniciar os seus 
trabalhos sob o signo do desacordo e da con- 
testação, numa semana marcada pelas mani- 
festações de protesto de dezenas de milhares 
de agricultores contra o acordo agrícola assi- 
nado entre a Comissão Europeia e os Estados 
Unidos, no âmbito das negociações do Acor- 
do Geral de Comércio e Tarifas (GATT). 

Na sua digressão europeia preparatória da 
cimeira, John Major não conseguiu o deseja- 
do consenso para a sua proposta de compro- 
misso sobre as perspectivas financeiras da 
Comunidade. Para além do seu próprio país, 
apenas a Alemanha, Holanda e Itália consi- 
deram a proposta britânica "uma boa base de 
trabalho". Dos restantes Estados-membros, a 
França mantém uma posição ambígua, 
enquanto a Bélgica, Luxemburgo e Dima- 
narca continuam a dizer preferir a proposta 
de compromisso de Jacques Delors; os qua- 
tro países menos desenvolvidos (Portugal, 
Espanha, Grécia e Irlanda) defendem, por 
seu turno, a versão original do chamado 
Pacote Delors 2. 

Recorda-se que o Pacote Delors, desde a 
primeira hora apresentado como a "factura" 
de Maastricht, previa a duplicação dos fun- 
dos estruturais e a aprovação do fundo de 
coesão, destinado a minorar os desequilíbri- 
os regionais. Rejeitado pelos contribuintes 
líquidos da Comunidade, o Pacote Delors 2 
veio a ser posteriormente reformulado, 
estendendo o seu período de vigência de 
cinco (1993/1997) para sete anos 
(1993/1999), mas prevendo uma nova dupli- 
cação dos fundos comunitários no final desse 
período. Quanto ao fundo de coesão, o mon- 
tante proposto por Delors é de 15 mil milhõ- 
es de ecus (2,7 mil milhões de contos). 

Substancialmente diferente é a proposta 
britânica: para os fundos estruturais é avan- 
çado apenas um aumento de 50 por cento 
relativamente ao seu valor de 1992 e para o 
fundo de coesão é prevista uma dotação glo- 
bal, para os sete anos, de 12,25 mil milhões 
de ecus (2,2 mil milhões de contos). 

A este diferendo, a que há que acrescentar 
a oposição do Parlamento Europeu ao pro- 
jecto de orçamento comunitário, justamente 
considerado insuficiente para satisfazer os 
propalados objectivos de coesão económica 
e social, há ainda a acrescentar a "questão" 
dinamarquesa, a cada vez mais incerta ratifi- 
cação do Tratado de Maastricht pelos britâ- 
nicos e a profunda vaga de revolta dos agri- 
cultores europeus. 

Desacordo total 

A cidade de Estrasburgo foi palco, nos 
últimos dias, da maior contestação de agri- 
cultores ao compromisso assinado entre os 
EUA e a CEE. Vindos de toda a Europa e 
ainda do Japão, do Canadá e da Coreia do 
Sul, cerca de 70 mil agricultores acusaram a 
Comissão Europeia de ter capitulado face 
aos norte-americanos em detrimento dos 
seus interesses. 

Idêntica é a apreciação do referido acordo 
feita pelo Grupo Coligação de Esquerda, do 
Parlamento Europeu, a que pertencem os 
eurodeputados do PCP. Numa mensagem de 
apoio do presidente do Grupo, René Piquet, 
aos organizadores da manifestação do passa- 
do dia 1 de Dezembro, sublinha-se que o 
acordo agora assinado "ultrapassa o manda- 
to do Conselho" e vai além "da já tão con- 
testada reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC)". O documento faz notar que a "limi- 
tação quantitativa das exportações e a obri- 
gação de importar em função do consumo 
comunitário criará novas e duras dificulda- 
des aos agricultores em todos os sectores da 
produção" e obrigará a Comunidade a 
renunciar a partes importantes do mercado 
mundial". 

Para o Grupo Coligação de Esquerda, que 
rejeita a capitulação europeia face aos EUA, 
estes impuseram os seus pontos de vista 
"com o objectivo claramente afirmado de 
reforçar o seu domínio sobre o mercado 
mundial e de dispor à sua vontade da arma 
alimentar". Por estas razões, a Coligação de 
Esquerda, juntamente com outros deputados, 
propõe-se apresentar, na próxima sessão de 
14 a 18 deste mês do PE, uma moção de 
censura contra a Comissão Europeia. 

A França, cujos agricultores têm liderado 
o processo de contestação ao compromisso 
EUA-CEE, cada vez mais pressionada para 
exercer o direito de veto que lhe assiste, 
levou a questão à Assembleia Nacional. O 
resultado foi esclarecedor: 301 deputados 
(comunistas, socialistas e independentes) 
votaram a favor do recurso ao direito de veto, 
enquanto 251 (dos três grupos de direita) 
votaram contra. 

Armada com este resultado, a frança 
poderá tentar, na cimeira de Edimburgo, 
recolher apoios para a sua posição. Como 
moeda de troca, terá no bolso a sua posição, 
ainda não definida, quanto ao Pacote Delors 
2. Com a vantagem de ser, ela própria, um 
contribuinte líquido da Comunidade. 

Uma cimeira agitada, é o mínimo que se 
pode esperar do conclave de Edimburgo. 
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BALADA 

DO SOLDADO 

Realização: Grigori Tchukhrai 

Após ter destruído um tanque inimigo, Aliocha 
obtém seis dias de licença. 

O tempo de um salto a casa e de um beijo à mãe. 
Também o tempo de dramáticos encontros e do nas- 
cer de um primeiro amor com a meiga Shura que a 
guerra cortará de imediato. 

Impiedosa visão das misérias da retaguarda recu- 
sando heroísmos balofos e acentuando problemas 
humanos, este trabalho de Grigori Tchukhrai é exce- 
lente exemplo da rejeição dos «modelos eslalinia- 
nos» que tinham imperado no cinema soviético du- 
rante mais de duas décadas. 

O cineasta atinge aqui um dos pontos altos da sua 
carreira, justamente galardoado com o «prémio da 
melhor realização» no Festival de Londres. 
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SÉRIE FILMES SOVIÉTICOS 

001 - O COURAÇADO POTEMKINE 
002 - A MÂE 
003 - ESCRAVA DO AMOR 
004 - A BALADA DO SOLDADO 
005 - AMOR EM TEMPO DE GUERRA 
006-A GREVE 

Preço Unitário: 3500 escudos 
Pacote de 3 filmes: 10 000 escudos 

Cinema . 

de qualidade téíÍM' 

em sua casa 

'Via CTT ! ^ cobrança (Zona Grande Lisboa) 

-Televisao- 

Qwinta, 1 O 

Faça os seus pedidos para: 
crac serviços, CRL 
VÍDEO cracfilmes 
Apartado 90 
Queluz Ocidental 
2746 QUELUZ CODEX 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 A Segunda Viagem 
11.30 Notas para SI 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Os Mestres da Animação 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Gangsters Falhados 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Denver 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 EmlUe As Filhas de Caleb 
18.40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Tempo de Antena (PSN) 
20.50 Pedra Sobre Pedra 
21.45 Desenhos Animados 
21.55 Simpsons 
22.20 O Fogo de Gabriel 
23,20 Sexualidades 
00.10 24 Horas 
01.00 Remate 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família! 
10.55 Infantil 
11.45 Grandes Esperanças 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Virão Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.20 TV2 Informação 
15.30 Euroritmlas 
16.20 Imagens e Realidade 
17.15 Chá das 5 
17.25 Chá das Cinco 
18.10 Carrocei 
18.50 TV2 Informação 
18.55 Acção em Miami 
19.50 Uma Questão de Palavras 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Uma Noite na Opera 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 Teatro: «Oresteia - 
Eumênides» 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Batman 
17.00 MTV 
18.10 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo c Alma 
21.40 Repórter da Mela-Noite 
22.35 Conta Corrente 
23.35 Deixem Correr o Sangue 
24.10 Último Jornal 
24.40 Placard Electrónico 

Sexta, I 1 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Flecha Negra 
11.30 Agora é que São Elas 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Árctico 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Um Verão Apaixonante 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Tom & Jerry 
17.05 Brinca Brincando 
17.40 Caderno Diário 
17.50 Emille - As Filhas de 
Caleb 
18.40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Desenhos Animados 
21.50 Marina, Marina 
22.20 Um Peixe Chamado 
Wanda 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 24 Horas 
00.55 Remate 
01.20 A Ambulância 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família! 
10.55 Infantil 
11.45 Uma Vida dos Diabos 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Virão Vídeo 
14.00 Agora Escolha! 
15.25 Euroritmlas 
16.20 Odisseia Animal 
17.15 Chá dasS 
18.15 Carrocei 
18.50 TV2 Informação 
18.55 Rotações 

20.00 O Altar dos Holocaustos 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.30 Em Português nos 
Entendemos 
23.30 Regresso ao Passado 
(ver «Filmes na TV») 
01.05 Outras Músicas 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Élvis 
17.00 MTV 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 A Moscai 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Boxe 
00.05 Último Jornal 
00.15 Cuidado com as 
Aparências 
00.40 Os Amores de Lídia 

Sábado, 12 

08.00 Canal Jovem 
12.15 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13.50 O Mundo Misterioso de 
A Clarlr 
14.15 Clube Disney 
15.50 O Terror dos Sete Mares 
(ver «Filmes na TV») 
17.30 Feira de Música 
18.05 Arca de Noé 
18.45 Você Decide 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.10 Felicidade 
22.20 Parabéns 
23.30 O Príncipe das Trevas 
(ver «Filmes na TV») 
01.15 O Falhado 
(ver «Filmes na TV») 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Cyrano de Bergerac 
(ver «Filmes na TV») 
13.45 Cinzas (Compacto) 
16.00 TV2 Desporto 
19.00 Acção em Miami 
21.30 Jornal Nacional 
22.00 Força de Elite 
23.00 Salomé 
00.10 TV2 Informação 
00.30 Contradições 
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14.00 Sic Notícias 
14.05 Aventuras dos T-Rex 
14.35 Mundo Novo 
15.00 O Aventureiro de Hong- 
Kong 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 MTV 
17.30 Comando Relâmpago 
18.35 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 Benny Hill 
22.10 Desporto Espectacular 
22.40 Água na Boca 
23.35 Último Jornal 
23.45 Amnésia 
(ver «Filmes na TV») 

Dominga, 1 3 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
11.30 Missa 
12.3070x7 
13.00 Notícias 
13.05 A Menina do Futuro 
13.30 Top + 
14.20 Olha que Dois 
15.15 BeverlyHUls 90210 
16.00 Não Há Como a Nossa 
Casa 
(ver «Filmes na TV») 
18.05 Sons do Sol 
18.50 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.40 Felicidade 
22.25 Casa Cheia 
23.10 Grande Área 
00.25 Conversa Afiada 

T 

11.30 Gente da Frente 
13.00 Herança 
13.30 Realce 
14.00 Os Novos Invasores 
15.00 TV 2 Desporto 
21.45 Palavra Puxa Palavra 
22.30 Jornal Nacional 
23.00 Alice Já Não Mora Aqui 
(ver «Filmes na TV») 
01.50 No Cumprimento do 
Dever 

14.00 Sic Notícias 
14.05 O Livro da Selva 
14.30 Futebol - Barcelona-S. 
Paulo 
16.15 A Princeslnha 
(ver «Filmes na TV») 
18.00 Terminal Max 
18.30 Benny Hill 
18.55 Encontros Imediatos 
19.20 Giras e Pirosas 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Cosby Show 
21.10 Armadilha Fatal 
(ver «Filmes na TV») 
23.20 Segredos 
24.15 Último Jornal 

Segunda, 14 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 ChJcos Espertos 
11.30 Agora é que São Elas! 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Vida Selvagem 
14.25 Ponto por Ponto 
15.30 O Jogador e a Dama 
(ver «Filmes na TV») 
17.00 A Árvore do Mocho Sábio 
17.25 Brinca Brincando 
18.00 Emilie - As Filhas de 
Caleb 
18.45 A Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.40 Pedra sobre Pedra 
21.50 Apanhados 
22.25 Entre Famílias 
23.40 Outras Guerras 
00.30 24 Horas 
01.15 Remate 
01.30 Longa Metragem 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Família! 
12.00 Infantil 
12.15 Eternos Novatos 
12.40 A Última Fronteira 
13.10 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Virão Vídeo 
14,05 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmlas 
16.25 Viagem Infinita 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrocei 
19.05 Acção em Miami 
19.55 Cinemagazlne 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Fogo Cruzado 
23.30 Verão Assassino 
(ver «Filmes na TV») 
01.00 Últimas notas - Rão Kyao 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Tracey Hullman Show 
17.30 MTV 
18.05 Responder ã Letra 
18.10 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.35 De Corpo e Alma 
21.40 Justiça Negra 
22.35 Jogo da Verdade 
23.35 Jogar em Casa 
00.10 Último Jornal 

Terfa, 1 5 

08.00 Desenhos Animados 
08.30 Os Persuasores 
09.00 Tudo Menos Isso 
09.30 Regiões 
10.30 Fórum Musical 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11,00 Os Irmãos Coração de 
Leão 
11.30 Notas para Si 
12.15 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Futuro 
14.25 Ponto por Ponto 
15.30 Caro Gorbatchov 
(ver «Filmes na TV») 
17.10 Brinca Brincando 
18.00 As Aventuras de Anne 
18.45 A Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 

20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21,30 Isto Só Vídeo 
22.00 Indiana Jones - Crónicas 
da Juventude 
23.00 Repórteres 
00.00 24 Horas 
00.30 Remate 

09.00 Videotexto 
10,30 Que Família! 
10.55 Infantil 
11.40 Grandes Esperanças 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.35 Euroritmlas 
16.20 Extradimensões 
17.15 Chá das 5 
18.10Carrocel 
18.55 Acção cm Miami 
19.50 Magazine de Ecologia 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Uma História de Amor 
(ver «Filmes na TV») 
00.15 Arsênio Hall Show 
01.15 Últimas Notas 

£ 

16.30 Sic Notícias 
16.35 O Quinteto do Lado 
17.00 MTV 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.35 De Corpo e Alma 
21.35 A Lei do Poder 
(ver «Filmes na TV») 
23.35 Internacional Sic 
00.05 Último Jornal 
00,15 Placard Electrónico 

Quarta, 1 6 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Kelly 
11.30 Mulher 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Paragem no Tempo 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Mulher Dupla para Dois 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 A Árvore do Mocho Sábio 
17.10 Brinca Brincando 
18.00 Ana dos Cabelos Ruivos 
18.40 Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.30 Desenhos Animados 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.30 Vamos Jogar no Totobola 
21.45 Encontro de Irmãos 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 24 Horas 
24.00 Remate 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família 
10.55 Infantil 
11.45 Sarilhos com Elas 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmlas 
16.20 Ao Sol 
17.15 Chá das Cinco 
18.10 Carrocei 
19.00 Acção em Miami 
19.50 Magazine Arquitectura 
20.00 Murphy Brown 
20.30 Jornal das Nove 
2I.15Barrigade Aluguer 
22.30 Carlos Cruz - Quarta- 
Feira 
23.30 Artes e Letras - Eugénio 
Salvador 
00,30 A Noiva de Frankenstein 
(ver «Filmes na TV») 
02.15 Pop-Off 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Aventura 
17,00 MTV 
18.10 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.35 Crimes 
22.10 O Príncipe de Bel Air 
22.40 Batalhas Conjugais 
23.35 O Passageiro Imprevisto 
00.05 Último Jornal 
00.15 Placard Electrónico 
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Gangsters Falhados 
«I Soliti Ignotti», (Ityi958). 
Realização de Mário Moni- 
celli. Interpretação de Vitto- 
rio Gassman, Renato Salva- 
tori, Marcello Mastroianni, 
Memmo Carotenuto, Carla 
Cravina, Rossana Rory, 
Claudia Cardinale. P/B, 101 
minutos. 

Sem dúvida que Gangsters 
Falhados ficou, na memória dos 
espectadores da época, como uma 
das mais hilariantes farsas tecidas 
à volta de um grupo de gangsters 
completamente desastrados que, 
tendo elaborado sofisticados pla- 
nos para o roubo do cofre de um 
banco, acabam por errar os cálcu- 
los e, perfurando a parede errada, 
ir parar a uma cozinha em que os 
espera um saboroso macarrão com 
jueijo. A ficha técnica não engana 
quanto à qualidade dos intérpre- 
es. O que resta saber é se, hoje, 

ainda nos rimos como ontem. Cer- 
tamente vale a pena tentar. 

Quinta, 15.00, Canal I 

Uma Noite na Ópera 
«A Night At The Opera», 
(EUA/1935). Realização de 
Sam Wood. Interpretação de 
Groucho Marx, Chico Marx, 
Harpo Marx, Margareth 
Dumont, Allan Jones, Kitty 
Carlisle. P/B, 88 minutos. 

Sobre se vale ou não a pena ten- 
tar é que, pelo contrário, nos res- 
tam poucas dúvidas ao pensarmos 
no que nos espera em Uma Noite 
na Opera, uma das comédias- 
chave da carreira dessa imparável 
parelha de cómicos que eram os 
Irmãos Marx e que, hoje, inicia 
um ciclo a eles dedicado. Fmhnrci 
sobejamente conhecido, não 
vamos aqui desvendar, aos mais 
novos que o não tenham visto, o 
enredo deste clássico da farsa 
cinematográfica. Destaque, ape- 
nas, para algumas cenas irresistí- 
veis: a da cabina do barco, a dos 
falsos aviadores, e a constante 
mutação de cenários durante a 
perseguição na Opera de Nova 
Iorque. A não perder. 

Quinta, 22.40, TV 2 

Um Verão 
Apaixonante 
«Passionate Summer», (Gr. 
Br./1958). Realização de 
Rudolph Cartier. Interpre- 
tação de Virgínia McKenna, 
Bill Travers, Yvonne Mit- 
chell, Alexander Knox, Eilen 
Barrie, Carl Mohner. Cor, 
100 minutos. 

Verdadeira perdição é a que um 
professor divorciado experimenta 
nas suas hesitações entre três 
mulheres que o atraem. No meio 
do chamado «exotismo» do local 
da acção, neste caso a Jamaica, os 
condimentos deste melodrama bri- 
tânico realizado nos anos 50 são 
mais do que indicados para esta 

:5ão da tarde. 
Sexta. 15.00, Canal I 

A Mosca 
«The Ely», (EUA/1958). 
Realização de Kurt Neuman. 
Interpretação de Al (Dayid) 
Hedison, Patrícia Owens, 
Vincent Price, Herbert 
Marshall, Kathleen Free- 
man. Cor, 94 minutos. 

Menos indicado para os que 
sofrem dos nervos com os filmes 
sobre mutantes seria este clássico 
dos anos 50. Isto, se a absurda 
falta de credibilidade patente nesta 
ficção científica (como em quase 
todas as que exploram o género) 
não excedesse, como excede, os 
limites do «razoável». Que dizer, 
então, desta história em que um 
cientista, experimentando uma 
máquina de desintegração, trans- 
forma o ser humano em uma 
minúscula mosca? De rir até às 
lágrimas é a cena em que a mosca, 
com voz fininha, grita Help me! 
Help me! O argumento original já 
deu pano para mangas com algu- 
mas sequelas mais seriamente hor- 
ripilantes, como a de David Cro- 
nenberg (1986), o qual se sentiu 
como peixe na água. 

Sexta 21.40, SIC 

t 

A cena da cabina dos Irmãos Marx, em «Uma Noite na Ópera» 

Um Peixe Chamado 
Wanda 
«A Fish Called Wanda», 
(Gr.Br71987). Realização de 
Michael Crichton. Interpre- 
tação de John Cleese, Jamie 
Lee Curtis, Kevin Kline, 
Michael Palin, Maria Ait- 
ken, Tom Georgeson. Cor, 
104 minutos. 

De peixe na água não trata este 
filme, embora o título isso o sugi- 
ra. O que se passa é que um grupo 
de larápios meio desastrados 
acaba por planear um fabuloso 
roubo de jóias que vem a revelar- 
se absolutamente falhado, O filme 
fez encher as bilheteiras, e para 
isso contribuiria, naturalmente, a 
história e a presença de um dos 
mais loucos parceiros dos Monty 
Python - John Cleese - bem como 
a de dois americanos com talento, 
dos quais se destaca a impagável 
Jamie Lee Curtis (com Kevin 
Kline, na pele do seu companhei- 
ro «atrasado mental», a merecer 
um justo Oscar). Entretanto, 
embora realizado com a sabedoria 
e o ritmo de um rotineiro na maté- 
ria, o filme contém alguns dispa- 
rates de mau gosto que nem a 
todos agradam. 

Sexta, 22.20, Canal I 

Regresso 
ao Passado 
«I Was Happy Here» / 
«Time Lost and Time 
Remembered», (Gr. Br. 
/1965). Realização de Des- 
mond Davis. Interpretação 
de Sarah Miles, Cyrill 
Cusack, Julian Glover, Sean 
Caffrey. P/B, 86 minutos. 

Mau gosto não é certamente o 
que vamos encontrar neste bem 
encenado estudo psicológico de 
uma mulher que abandona o mari- 
do no dia de Natal (aí vêm eles, os 
filmes da quadrai) para ir cair nos 
braços de um antigo amor, ali para 
os lados da costa irlandesa. Sarah 
Miles tem um grande papel, evo- 
luindo gradualmente da paixão - 
na redescoberta dos amores passa- 
dos - até ao novo drama pessoal 
provocado por todas as desilusões 
da solidão, 

Sexta, 23.30, TV 2 

A Ambulância 
«The Ambulance», (EUA/ 
/1990). Realização de Larry 
Cohen. Interpretação de 
Eric Roberts, James Earl 
Jones, Red Buttons, Megan 
Gallagher, Janine Turner, 
Eric Braeden. Cor, 92 minu- 
tos. 

Na mais negra solidão ficámos, 
entretanto, ao buscar em tudo o 
que é referência credível alguma 
cábula para lhes dizermos do que 
este filme trata, Socorremo-nos, 
assim (em última instância, como 
geralmente convém), do Boletim 
de Informação da própria RTP. E 
ali ficámos a saber que «este thril- 
ler perturbador e inquietante pas- 
sou pelo prestigiado festival do 
cinema fantástico de Arvoriaz em 
França». Se apenas por lá passou 
ou se também lá conseguiu ficar, é 
coisa que se desconhece. O que 
sabemos é que o filme é habitado 
por um «sábio louco», por «cobai- 
as humanas», no meio de um 
«emocionante espectáculo de 
acção, horror e paranóia humana». 
Como se a que já temos não nos 
bastasse... Brrrrrr! 

Sexta, 01.20, Canal I 

Cyrano de Bergerac 
«Cyrano de Bergerac», 
(EUA/1950). Realização de 
Michael Gordon. Interpre- 
tação de José Ferrer, Mala 
Powers, William Prince, 
Morris Carnovsky, Ralph 
Clanton, Llpyd Ncorrigan, 
Virgínia Farmer. Cor, 109 
minutos. 

Brrrrrrr!, dizia ele, o Cyrano, 
ao falar com os seus botões e ao 
olhar para o seu nariz. Como con- 
seguir os favores do amor da bela 
Roxane, quando a isso certamente 
o impediria tamanha protuberân- 
cia? A belíssima peça de Rostand, 
que recentemente foi objecto da 
sua melhor adaptação ao cinema 
(por Jean-Paul Rappeneau), tem 
aqui a sua segunda versão, a qual, 
não tentando por um momento 
disfarçar a sua origem espectacu- 
lar holtywoodiana, veio a revelar- 
se bem mais credível do que seria 
de recear, com uma estupenda cri- 
ação de José Ferrer no papel prin- 
cipal. 

Sábado. 12.00, TV 2 

O Aventureiro 
de Hong Kong 
«Soldier of Fortune», 
(EUA/1955). Realização de 
Edward Dmytryk. Interpre- 
tação de Clark Gable, Susan 
Hayward, Michael Rennic, 
Gene Barry, Tom Tully, 
Alex D' Arcy, Anna Sten. 
Cor, 96 minutos. 

Principal, principal é o dinheiri- 
nho que é possível sacar para levar 
a cabo a proeza. E, se assim o pen- 
sou, melhor o fez Clark Gable, na 
pele de um mercenário que (para 
tentar ficar nas boas graças da 
rapariga - Susan Hayward) se 
aventura pelos confins da China 
Popular com o filo de, a troco do 
vil metal, arrancar aos comunistas 
(que o haviam aprisionado para, 
porventura, lhe roubar as objecti- 
vas...) o marido da dita - que era 
fotógrafo! Filmado inteiramente 
em Hong-Kong (pudera!), os 
comunistas distinguem-se pelas 
alpargatas!... 

Sábado. 15.00, SIC 

O Terror dos Sete 
Mares 
«The Spanish Main», 
(EUA/194S). Realização de 
Frank Borzage. Interpreta- 
ção de Paul Henreid, Maurc- 
en O' Hara, Walter Slezak, 
Binnic Barnes, John Emery, 
Barton MacLane. Cor, 97 
minutos. 

Alpargatas não era, propria- 
mente, o tipo de calçado usado 
pelos antigos piratas dos sete 
mares. Como poderia aliás sê-lo, 
se tantos deles usavam perna de 
pau? Não é o caso deste capitão 
holandês que escapa à morte nas 
Caraíbas e se torna um temível 
corsário - no fundo, com o fito de 

Cruíse e Dusty Hoffman, em «Encontro de Irmãos» 

vir a vingar-se do déspota espa- 
nhol que governava a ilha de onde 
escapou. E, como sempre aconte- 
ce nestas coisas, há um navio 
espanhol, trazendo a bordo a noiva 
do tal governador - nada menos do 
que Maureen O' Hara - com quem 
o pirata, após insistentes e deste- 
midas abordagens, vem a casar. 
Depois de muita acção, combates 
nos mares e traições, tudo acaba 
em bem, com a morte do déspota. 
Um clássico dos filmes do género 
e um verdadeiro libelo contra a 
tirania e a opressão. 

Sábado, 15.50, Canal I 

«Leap of Faith» 
(título português, não forne- 
cido na programação men- 
sal), (EUA/1988). Realização 
de Stephen Gyllenhaal. 
Interpretação de Anne 
Archer, Sam Neill, Frances 
Lee McCain, Louis Giam- 
halvo, James Tolkan, Eliza- 
beth Ruccio. Cor, 100 minu- 
tos. 

Bastante opressiva é a história 
deste telefilme, já que relata o 
drama de uma mulher que, ajuda- 
da pelo seu marido, tenta superar 
através de técnicas médicas con- 
vencionais o desenlace do cancro 
de que padece. As boas interpreta- 
ções e a intensidade dramática da 
história não chegam, entretanto, 
para que o filme escape à media- 
nia do género. 

Sábado. 23.45, SIC 

O Príncipe 

das Trevas 
«Prince of Darkness», 
(EUA/1987). Realização de 
John Carpenter. Interpreta- 
ção de Donald Pleasencc, 
Jameson Parker, Victor 
Wong, Lisa Blount, Dennis 
Dun, Susan Blanchard, 
Anne Howard. Cor, 101 
minutos. 

Género que, em geral, não falha 
nas «sessões duplas» do Canal 1 é 
o terror ou o fantástico, que 
geralmente nos é trazido a nossas 
casas pelas criaturas do Diabo ou, 
mesmo, pelas criaturas de Deus. O 
certo é que, neste filme de Car- 
penter, as duas espécies de criatu- 
ras como que se juntam para nos 
inquietar as proximidades do 
sono. Reparem só: um grupo de 
cientistas, a pedido de um padre (o 
sempre inquietante Donald Plca- 
sence) vem estudar o que se passa 
com um misterioso cilindro encer- 
rado na cripta de uma igreja de 
Los Angeles. Sem o saberem, des- 
cobrindo no interior do cilindro 
um certo liquido, inadvertidamen- 
te o derramam, transformando-se 

este no sinistro Satanás que, há 
nada menos do que 7 milhões de 
anos, o habitava. O que depois se 
passa, fica para o leitor descobrir, 
O que lhe podemos dizer é que, 
mais uma vez num excelente filme 
de reduzido orçamento, Carpenter 
continua a brilhar, a fazer das suas 
e a elevar-nos, perigosamente, a 
tensão... 

Sábado, 23.30, Canal I 

O Falhado 
«U 11 never Forget What' s' 
is Name», (Gr.Br./1967). 
Realização de Michael Win- 
ner. Interpretação de Orson 
Wells, Oliver Reed, Carol 
White, Harry Andrews. Cor, 
99 minutos. 

Tensão, cinismo, ironia, é o que 
encontramos nesta magnífica tra- 
gicomédia de Michael Winner, 
que relata a luta de um publicitá- 
rio, cansado de uma vida profissi- 
onal ao serviço do mercantilismo 
e da corrupção, para regressar (em 
vão) aos tempos calmos e simples 
que já conhecera. Uma poderosa 
denúncia do meio da publicidade, 
excelentemente desempenhada 
por Oliver Reed, com uma esma- 
gadora, se bem que fugaz, apari- 
ção de Orson Wells. O que não se 
percebe, é o que está a fazer este 
filme a semelhante hora. 

Sábado, 01.15, Canal I 

A Prlncezinha 
«The Little Princess», 
(EUA/1939). Realização de 
Walter Lang. Interpretação 
de Shirley Temple, Richard 
Greene, Anita Louise, Ian 
Hunter,v Cesar Romero, 
Arther Treacher, Mareia 
Mae Jones. Cor, 91 minutos. 

Ora, ora... não diga que não 
pode com, a Shirley Temple! 
Aproveite esta tarde de Domingo 
para deixar correr as furtivas lágri- 
mas ao ver este delicioso exem- 
plar do absurdo made in Hollywo- 
od, com a pequenina estrela a 
fazer de criancinha victoriana 
subindo na escala da vida até aos 
ricos e poderosos. 

Domingo, 16.15, SIC 

Não Há Como 
a Nossa Casa 
«Mcet Me In St. Louis», 
(EUA/1944). Realização de 
Vincent Minnelli. Interpre- 
tação de Judy Garland, 
Margaret O' Brien, Mary 
Astor, Luelle Brenner, Tom 
Drake, Marjorie Main. Cor, 
109 minutos. 

Poderosos e ínvios são os cami- 
nhos da emulação entre os canais 
televisivos! E que, coincidindo 
com ligeiro desfazamento no 
tempo, aqui, no Canal I, essa 
outra pequenita Margaret O' 
Brien, não contente em captar as 
atenções do espectador em cada 
cena em que aparece, também faz 
forte concorrência à Shirley Tem- 
ple que actua na SIC! Mas, evi- 
dentemente, a vantagem vai para 
este filme, já que, além de Vincent 
Minelli contar prodigiosamente a 
história das experiências de uma 
família americana em 1903 - o ano 
cm que se realizou a Feira Mundi- 
al em St. Louis - ainda podemos 
ver e ouvir Judy Garland cm glori- 
osas canções, como The Boy Next 
Door, li ave Yourselfa Mcrry Lit- 
tle Christhmas e, sobretudo, The 
Trolley Song. Se se decidiu pelo 
filme da SIC, não desanime. O 
canal de Rangel passa as letras das 
canções deste, em rodapé. Uma 
maravilha! 

Domingo, 16.00, Canal I 

Armadilha Fatal 
«52 Pick-Up», (EUA/1986). 
Rculização de John Franke- 
nheimer. Interpretação de 
Roy Seheider, Ann-Margret, 
Vanity, John Glover, Rdbcrt 
Trebor, Lonny Chapman, 
Kelly Prcston, Clarence Wil- 
liams HL Cor, 114 minutos. 

Armadilha (que rima com 
maravilha!) - e fatal - é aquela cm 
que se mete um homem de negó- 
cios apanhado num caso de chan- 
tagem e de crime. Mas o filme está 
cheio de nessoas más. e é UIT1 
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pouco para o comprido, pelo que, 
se calhar, o melhor é ir à janta, 
bem mais aliciante... 

Domingo, 21.10, SIC 

Alice Já Não 
Mora Aqui 
«Alice Does' t Live Here 
Anymore», (EUA/1974). 
Realização de Martin Scor- 
cese. Interpretação de Eilen 
Burstyn, Kris Kristofferson, 
Billy Green Bush, Diane 
Ladd, Lelia Goldoni, Lane 
Bradbury, Vic Tayback, 
Jodie Foster. Cor, 107 minu- 
tos. 

Alice é viúva, mãe de um garo- 
to insuportável, que, após a morte 
do marido, procura refazer a vida 
e trabalhar como cantora, mas - 
falha que está de voz e talento - 
acaba corno empregada de um 
snack bar. É ali que um fazendei- 
ro, também ele divorciado, a 
encontra e ambos partem para o 
rancho de que é proprietário. A 
linearidade com que vos demos 
conta da história desta odisseia 
feminina é, no entanto, insuficien- 
te para abarcar a sensibilidade e 
elegância da encenação de Scorce- 
se demais esta frustração de «um 
sonho americano», em que Eilen 
Burstyn foi premiada com um 
Oscar. Justamente. 

Domingo, 23.00. TV 2 

«The Gambler and 
the Lady» 
O Jogador e a Dama, 
(Gr.Bryi952). Realização de 
Patrick Jenkins. Interpreta- 
ção de Sam Newfield, Dane 
Clark, Kathlecn Byron, 
Naomi Chance, Meredith 
Edwards, Anthony Forwo- 
od, Eric Pohlman. P/B, 71 
minutos. 

Justamente porque com azar ao 
jogo, um inveterado jogador tenta 
a sorte no amor. O que vem alterar 
foda a sua vida. Um dramazinho 
inglês. 

Segunda, 15.30, Canal / 

0 Verão Assassino 
«L' Été Mcurtrier», (Fr./ 
/1983). Realização de Jean 
Becker. Interpretação de 
Isabelle Adjani, Alain Sou- 
chon, Suzanne Flon, Maria 
Machado, Jenny Clève, 
Evelyne Didi, Jenny Gaven, 
François Cluzet, Manuel 
Gclin, Rogcr Carcl, Michel 
Galabru, Cécile Vassort, 
Martin Lamotte. Cor, 130 
minutos. 

Em inglês não é o título deste 
filme, o que demonstra à sacieda- 
de que se trata de um filme fran- 
cês. Um complexo inigma, diga- 
se, em que vários crimes se entre- 
cruzam. Mas, apesar da presença 
de Adjani e Souchon, Jean Becker 
está definitivamente fora de forma 
c a encenação é por demais banal. 

Segunda. 23.30, TV 2 

"She* s Dressed To Kill» 
(título português, não forne- 
cido na programação men- 
sal), {EUA/1979). Realização 
de Gus Trikonis. Interpreta- 
ção de Elcanor Parker, Jés- 
sica Walter, John Rubins- 
tein, Connic Scllecca, Jim 
McMullen, Clive Revill, 
Corinne Calvet, Joanna Cas- 
S'dy, Peter Horton. Cor, 100 
minutos. 

Banal é já o facto de, à hora de 
iccho deste jornal, a RTP ainda 
"ao ter disponível o Boletim de 

rmação, Pc'0 fuc não pude- mos encontrar rasto deste filme. 

Segunda, 01.30, Canal / 

Caro Gorbachov 

/£98sr0 ««rbachov», (lt./ . "S). Realização de Carlo 
interpretação Har- 

y Keiteil. Cor. 90 minutos. 

1 Elmo que, por tal sinal, tam- 
encontramos nas nossas 

ivm.i C'as' é aquele que corres- 
' ?0 'Bulo acima. Nem a fita, "em o intérprete.. 

Terça. 15.30, Canal I 

&tome! 
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Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A 0 Coração da Cidade - - ★★★ 

B 0 Jogador - ★★★★ ★★★★ 

C Twin Peaks ★★★★ ★★★ ★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Lawrence Kasdan— Londres (14.00,16.30,19.00,21.30); Quarteto/2 (14.15,16.30,19.00,21.30, 

24.00); S. Jorge/3 (13.45,16.15,18.45,21.15); Terminal/2 (15.15,18.00,21.15) — Lisboa. 
B —Real. Robert Altman — Alta/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00): Amoreiras/1 (14.00,16.30, 19.00, 

21.30,24.00); Mundial/1 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00) — Lisboa. 
C—Real. David Lynch —Alfa Club (14.00, 16.30,19.00,21.30,24.00), Amoreiras/6 (14.00,16.30,19.00, 

21.30,24.00); Fonte Nova/3 (14.30,16.45,19.00,21.30);Quarteto/4 (14.00,16,30,19.00,21.30,24.00); 
S. Jorge/2 (13.45,16.15,18.45,21.15) — Lisboa. 

A Lei do Poder 
«Class Action», (EUA/1990). 
Realização de Michael 
Apted. Interpretação de 
Gene Hackman, Mary Elisa- 
beth Mastrantonio. Cor, 105 
minutos. 

í 
Intérprete acima de toda a sus- 

peita é certamente Gene Hack- 
man, que costuma sentir-se à von- 
tade em todos os papéis que repre- 
senta. O grande achado do argu- 
mento deste filme é tratar-se de 
um prolongamento do violento 
confronto entre pai e filha, na vida 
familiar, transportado para a vida 
profissional - para o julgamento 
de um caso. E que ambos são 
advogados, um de acusação e 
outro de defesa. 

Terça, 21.35, SIC 

História de Amor 
«Love Story», (EUA/1970). 
Realização de Arthur Hitler. 
Interpretação de Ali Mac- 
Graw, Ryan O' Neal, Ray 
Milland, John Marley, 
Kathcrinc Balfour, Russell 
Nype, Tom Lee Jones. Cor, 
99 minutos. 

À defesa não é preciso estar 
para a visão desta fita, de êxito 
absolutamente consensual. Recor- 
damos que se trata de uma intensa 
história de amor entre dois jovens 
estudantes universitários, em New 
England, ensombrada pela súbita 
doença da rapariga, e que foi 
adaptada com inegável eficácia a 
partir do romance de Erich Segal. 
Um melodrama moderno que fez 
esgotar as bilheteiras. Para além 
da imagem do parzinho, no ouvi- 
do ficava ainda a inefável música 
de Francis Lay, que leve direito a 
Oscar. Mas terá tudo isto resistido 
ao tempo? 

Terça, 23.30, TV 2 

«Four Sided 
Trlangle» 
Mulher Dupla Para Dois, 
(Gr.Bryi953). Realização de 
Terence Fisher. Interpreta- 
ção de James Hayter, Barba- 
ra Payton, Stephen Murray, 
John Van Eyssen, Percy 
Marmont. P/B, 81 minutos. 

Tempo e paciência já não nos 
resta para falar desta verdadeira 
idiotice, em que um cientista 
inventa uma máquina para dupli- 
car o corpo de uma mulher, amada 
por si e pelo seu amigo. 

Quarta. 15.00, Canal I 

Encontro de Ermãos 
«Rain Man». (EUA/1988). Rea- 
lização de Barry Lcvinson. 
Interpretação de Dustin Hoff- 
man, Tom Cruise, Valeria Goli- 
no, Jcrry Moiden, Jack Mur- 
dock, Michael 1). Roberts. Cor, 
140 minutos. 

Amigo dos prazeres da vida e 
do dinheiro, um (ovem a quem o 
pai acaba de morrer toma conhe- 
cimento de que, não só a herança 
que julgava caber lhe, lhe não foi 
atribuída, como, ainda, que um 
outro seu irmão mais velho, autis- 
ta. se encontra internado, durante 
grande parte da vida, numa msti- 
tuição especializada. E é a hisuiría 
do progressivo encontro entre as 
personalidades tão diversas destes 
dois irmãos, e a crescente amizade 
entre ambos, que fizeram deste 
comovente e simpático filme um 

assinalável êxito, tendo por base 
as excelentes interpretações de 
Tom Cruise e, sobretudo, Dustin 
Hoffman, mas sem esquecera sen- 
sível realização de Barry Levin- 
son. Uma mão cheia de Oscars. 

Quana, 21.45, Canal I 

Frankenstein, 
O Homem Que Criou 
Um Monstro 
«Frankenstein», (EUA/1931). 
Realização de James Whale. 
Interpretação de Colin Clive, 
Mae Clarke, Bóris Karloff, John 
Boles, Edward Van Sloan, 
Dwight Frye, Frederick Kerr, 
Lionel Belmore. P/B, 70 minu- 
tos. 

E, depois deste ensaio, ao estilo 
do Telejornal de Manuela Moura 
Guedes, resta-nos falar do último 
filme da semana. Tendo conheci- 
do as continuações mais diversas, 
este Frankenstein é o grande clás- 

sico que tudo iniciou (se bem que, 
antes desta versão, Robert Florey 
tivesse rodado duas bobinas de 
ensaio com Bela Lugosi na perso- 
nagem do monstro). Quanto a 
Bóris Karloff, que segundo rezam 
as crónicas havia um dia sonhado 
em representar Shakespeare, fica- 
ria para sempre inevitavelmente 
ligado a este papel e a outros, não 
menos fabulosos, do género. A 
história é por demais conhecida, 
pelo que aqui nos limitamos a des- 
tacar - para além da referência aos 
prodígios (à época) da caracteriza- 
ção - terem, este filme e este per- 
sonagem, ficado a constituir um 
dos objectos míticos mais prolífi- 
cos do cinema. A rever. 

Quarta, 00.30, TV 2 

Nota: a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações de 
horários ou conteúdos da progra- 
mação realizados pelos operado- 
res de televisão após o fecho desta 
edição. 

AUDITÓRIO 
DE BENFICA 

Junta de Freguesia de 
Benfica, Av. Gomes Pereira, 17. 
Tet. 7154565. De 3S a sáb. às 
21.30. dom. às 16.00: O VER- 
DADEIRO OESTE, de Sam 
Shepard, ene. António Feio. 

CASA DA COMÉDIA 
Rua S. Francisco Borja, às 

Janelas Verdes. De 3S a sáb. às 
22.00, dom, às 17.00. TAROT 
OU A VIAGEM DO LOUCO, 
texto e encenação de Filipe 
Crawford. 

COMUNA 
Praça de Espanha, Tel. 

7271818 e2752175. De 2Sasáb. 
às 21.30, dom. às 17.00: EDU- 
ARDO II, de Christopher 
Marlowe, ene. de João Mota, 
pelo Teatro da Comuna. 

PALCO ORIENTAL 
Calç. Dq. Lafões, 78. Tel. 

8586997. 6', sáb. e dom. às 
22.00: MACBETH, le 
Shakespeare, ene. de Pedro 
Wilson. 

RITZ CLUB 
Rua da Glória, 57. Tel. 

3425140. De 3» a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00: A CANTORA 
CARECA, de Eugene Jonesco, 
ene. dc Helder Costa, pela com- 
panhia A Barraca. 

TEATRO 
DA CORNUCÓPIA 

Rua Ten. Raul Cascais. De 3* 
a dom. às 21.30, dom. também 
às 16.30. AMO-TE. de / 1 
Neves. 

Teatro 

Tempo 

vi./. / 

/'/' 

Nas regiões do NorU: e Centro céu pouco nublado 
com períodos dc muito nublado c ocorrência de aguacei- 
ro;;, Vento moderado sopi ando por vezes com rajadas. No 
S«l, céu com períodos ti" muito nublado e vento fraco a 
moderado. Formação dc geada em todo o território conti- 
nental. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 

Almada, Rua Conde Ferreira. 
Tel. 2752175. De 3^ a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. D. QUI- 
XOTE, de António José da 
Silva, ene. de Joaquim Benite, 
pela Companhia de Teatro de 
Almada. 
TEATRO MUNICIPAL 
MIRITA CASIMIRO 

Estoril, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 4» a sáb. às 
21.30, dom. às 17.00. 
HAROLD E MAUDE, de 
Collin Higgins, encenação de 
Carlos Avilez. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Rossio. Sala Garrett: de 3- a 
sáb. às 21.00, dom, às 16.00. 
DUETO A SOLO, de Tom 
Kempinski, ene. Jacinto Ramos. 

TEATRO S. LUIZ 
Rua António Maria Cardoso. 

Tel. 3471279. Sáb. às 19.00 e 
22.30, dom. às 16.30, 2i às 
21.30: A ARTE DA COMÉ- 
DIA, de Eduardo de Filippo, 
encenação de Mário Viegas 
(produção da Companhia 
Teatral do Chiado). 

TEATRO 
DO SÉCULO 

Rua do Século, 41, Tel. 
828294. De 2a a 51 às 22.00,6^ e 
sáb. às 19.00 e 22.30: MEDEIA 
É BOM RAPAZ, de Luís 
Riaza, ene. Fernanda Lapa, com 
João Grosso e Rogério Samora. 

TEATRO 
DA TRINDADE 

Largo da Trindade, 7-A. De 
3» a sáb. às 18.30, NOITES, de 
Carlos Manuel Rodrigues. 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 — Verniz da China; a favor de; elevado. 
2 — Conjunto dos ramos e das folhas da planta; aplicar. 3 — (Thomas 
Alva...), inventor da lâmpada incandescente; parreira. 4 — Ocultara; 
ventilar. 5 — Amarro; tourear; ave corredora. 6 — Divindade egípcia; 
filho de burro e égua; pronome; artigo antigo; elas. 7 — Tingido; marca. 
8 — Érbio (S. Q.); o lado do vento (náut.); direcção; sufixo de agente; 
Gálio (S. Q.). 9 — Fluido aeriforme; viatura; termo. 10 — Levantaria; 
cortara rente. I 1 — Homem que vive na opulência; arremessar. 
12 — Depósito subterrâneo (inv.); (...Tolstoi), autor do romance «Poli- 
kuchka». 13 — Círculos; realiza; chão. 

VERTICAIS: I — Errar; ilha grega, entre o Peloponeso e a Ática. 
2 — Época precisa em que um facto acontece; casta. 3 — Invólcuro aces- 
sório da semente de alguns frutos; paladar. 4 — Moradia; um milhar; o 
fundo do crivo. 5 — Paixão; único; ave pemalta. 6 — Que durou um ano; 
desordem (fig.). 7 — Inventa. 8 — Veloz; rega. 9 — Tostar. 10 — Fazer 
subir; verbal. 11 — Espécie de tatu; pref. que significa vinho; amarres. 
12 — Porção; família; brinquedo em forma de pêra que gira apoiado num 
bico. 13 — Vestuário; guia (fig.). 14— Mulher nobre; anda à roda. 
15 — Faces; amargo. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 
HORIZONTAIS: 1 — Dinamarqueses; 2 — ter; galã; nu; tal; 

3 — azar; rotas; selo; 4 — sem; rãs; bar; 5 — cá; Sul; cão; vê; 6 — ora; 
gás; faz; dês; 7 — grei; iça; ágil; 8 — boa; dor; mor; zás; 9 — ás; dou; 
ser; ré; 10 — cãs; dar; sus; 11 — toro; lojas; medo; 12 — ode; si; elas; 
gás; 13 — esmo; amolador. 

VERTICAIS: 1 — Tasco; basto; 2 — dez; Argos; ode; 3 — irás; 
ara; crês; 4 — rés; Dão; 5 — Ag.; mugidos; Só; 6 — mar; lã; ou; LI; 
7 — alor; Sir; dó; 8 — ratão; pajem; 9 — as; fam; ralo; 10 — uns; Ca; 
os; sal; 11 — eu; bazares; sã; 12 — são; rum; 13 — éter; diz; sego; 
14— Sal; velar; dar; 15 — Lopes; seios. 

DAMAS 
GCCXC 

10 dc Dezembro dc 1992 
PROPOSIÇÃO N.a 1992D099 

Por: NICOLAS RISO 
França, 1962 

Pr.: [4]: 13-14-22-29 
Br.; [3]: 24-33-(39) 

XADREZ 

cccxc 
10 de Dezembro de 1992 

PROPOSIÇÃO N.s 1992X099 
Por: ADOLF HERBERG 

3.- Prémio, Olimpíada de Leipzig, 
1960 

Pr.: [5]: Ps.ç2. é2, h2-BdI-Rh5 
Br.: [3]: Ts.él, g8-RCl 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N.5 I992D100 
Por: MARCEL DESLAURIERS 

Canadá 
[Em jogo prático contra E. Fanelli (i), 

Olimpíadas. 1964] 
Pr.: [10]: 7-8-1 1-12-13-18-19-20- 

24-25 
Br.: [10]: 29-31-32-33-35-36-37- 

39-42-45 

™ dí iSi 
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PROPOSIÇÃO 
M.2 1992X100 

Por: HENRI RINCK 
La Stratégic 1908 

Pr.; [5]: Ps.éS, é7-Tf6-Dh8-Ra5 
Br.; [4]: Pa5-Cé6 — Dh3 — R.w 

1 MM M 

Fretas joga e ganham 

SOLUÇÕES DO N.2 CCCXC 
N." I992D099 (N.R.j: 1. 39-25, 

(29X20*); 2- 33-29. (13-1-8); 3. 25-39!, 
(22-27), 4.39-28!. 14-19*); £.28X25, (27- 
32); 6.25-20, (18-22): 7.20-9 c 8.9-14+ 

Se: 2 (13-19); 3. 25-39! eg. Se: 
3 (20-25); 4. 39x17, (25-30 A); 5. 
29-2; (30x 19); 6.17-3(18-22); 7.3x20, 
(22-27); 8. 20-9 e 9. 9-41, <!9 23); 10. 
4-15; II. 1510 ou 15-42+ Se: 3  
(14-19); 4. 30x11,(20-25); 5. 11-29+. 
A Sc: 4 (14-20) ou (14-14); 5. 17- 
39 ou 17-28+ 

N.'- 19921)100 1M.D,): 1 (19- 
23)!; 2. 39,34*. (23-28)!: 3. 32-33*, 
(25.30); 4. 34X14, (13-19); S. 29X20. 
(18X47-0), 6. 14x23.(47X15)+ 

A. de M. M. 

j^wTm m. 
ABCDEFCH 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES 
DO N.2 CCCXC 

N.'-' 1992DX999 [A.H.]: 1. Ta2!, 
Rh6; 2. Tg3, Rh7; 3. Tg4. Rh6:.-; fgl, 
Rh5. 5. Tg3, Rh4; 6. Tg2. Rh3; 7. 
T:h2++ 

N.'J 1992X100 [H.R.]; 1. Da3+, 
Rb5; 2. Db3+, RÇ6; 3. Dç4+, Rd6; 4, 
Rb7, é4; 5. Cf4, T:6; 6. Dç6+ c g, Sc: S. 
.... Ré5; 6. Cg6+ e g. 

A. de M. M. 
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As palavras dos actos 

E despiciendo, até fútil, averiguar de imediato a 
dimensão histórica do XIV Congresso do PCP - 
importa, isso sim, constatar que ele já fez história. 
Fez história no contexto da política portuguesa ao 
intervir, aqui e agora, com uma qualificada análise da 
realidade do País e ao definir, a partir de agora, 
renovados métodos de intervenção de um Partido com 
a importância do PCP. 
Fez história na luta do povo português pela liberdade, 
justiça, progresso e felicidade ao devolver-lhe, intacto 
na qualidade e revigorado na competência, o seu 
Partido Comunista com que sempre pôde contar. 
Fez história no universo partidário nacional ao 
concretizar, num quadro de crise generalizada, um 
Congresso que constituiu uma clara mobilização de 
vontades à volta de objectivos comuns e não uma arena 
de ambições gladiador as com bastidores de casbah. 
Fez história na intervenção político-partidária 
nacional ao definir um Partido com objectivos claros, 
uma organização sem fracturas, um quadro ideológico 
firme e uma linha de acção transparente, confiante e de 
confiança. 
Fez história no próprio Partido ao formalizar, no 
grande acto de confiança e fraternidade que foi este 
encontro maior dos comunistas portugueses, a 
pacificação de algumas apreensões quanto aos novos 
rumos a trilhar, e ao confirmar, na coesão renuvescida 
com que o Partido saiu do Congresso, quão laterais se 
tornaram as dissensões do passado recente. 
Fez história no movimento comunista internacional ao 
apresentar, num mundo em profunda convulsão e crise 
de valores, um Partido Comunista ideologicamente 
firme, politicamente determinado, socialmente 
influente e em si mesmo esclarecido, confiante, lutador 
e criativo. 
Fez ainda história ao concretizar, num brilhantismo de 
difícil precedente em todo o mundo, a substituição em 
vida e em pleno uso de competências e faculdades de 
um dirigente com a qualidade, prestígio e grandeza de 
Alvaro Cunhal, mm processo de transferência sem 
ruptura ou descontinuidade onde o próprio teve uma 
participação determinante. 
Todavia, os comunistas não vivem para a história - 
contribuem para ela no completo acto de viver o tempo 
no tempo, de quotidianamente construir o futuro pela 
transformação do presente. Um futuro, por isso, que 
não é um lugar de sonho, mas onde o sonho tem lugar 
marcado. O sonho do fim da exploração do homem 
pelo homem. O sonho dum mundo livre e fraterno. O 
sonho dum quotidiano de cultura e bem-estar, de 
justiça e liberdade, de respeito pelo indivíduo e por 
todos os povos. O sonho, afinal, que a Humanidade tem 
vindo a construir em infindáveis actos de empenho e 
entrega ao que de melhor o homem sabe querer. 
Neste quadro, o XIV Congresso foi mais um desses 
actos transformadores que o homem sabe querer. Com 
uma diferença: ele não constituiu um acto em si, mas 
um grande momento de reflexão sobre o acto maior, e 
contínuo, que é a luta dos comunistas portugueses pela 
justiça e progresso no nosso país e a felicidade do 
nosso Povo. 
Por isso, as dezenas de discursos produzidos no 
Congresso nunca se alimentaram de si próprios ou 
mastigaram palavras a travestir raciocínios. Tudo o 
que ali foi dito constituiu não apenas a expressão de 
conhecimentos, intervenções, raciocínios, vontades, 
apreensões, propostas, críticas, desejos e realidades 
colhidos numa imensa intervenção individual e 
colectiva nos problemas concretos e na vida do País, 
mas sobretudo o produto dum saber de experiência 
feito. 
Por isso, o XIV Congresso do PCP não foi um mero 
acto para produzir palavras. O XIV Congresso do PCP 
foi o grande momento dado à palavra para explicar os 
actos. 
Actos dos comunistas perante si próprios e o País 
inteiro, no quadro do projecto transformador da 
sociedade que constitui a essência do PCP. Actos dos 
outros, sejam os do partido no poder ou dos que, fora 
dele, têm influência na vida portuguesa. 
Nessas análises produzidas pelo XIV Congresso do 
PCP, muito se constatou que grande é a distância entre 
as palavras e os actos de outros importantes partidos, 
principalmente o que subiu ao poder à força de 
promessas. 
Como resultado maior deste XIV Congresso muito 
positivo foi, para o País, constatar que no PCP os 
actos continuam a corresponder às palavras, num 
momento em que as palavras serviram para explicar os 
actos. 

HC 

Suíça 

Não ao EEE 

Os eleitores suíços rejeita- 
ram no domingo, por 50,3 
por cento de votos, a adesão 
da Suíça ao Tratado do Espa- 
ço Económico Europeu 
(EEE), confirmando deste 
modo o "não" da maioria dos 
cantões ao EEE. 

A adesão ao Tratado, assi- 
nado em Lisboa no passado 
dia 2 de Maio, exigia uma 
dupla maioria, a dos eleitores 
e a dos cantões suíços. Nada 
disso se verificou, ao contrá- 
rio do que faziam prever as 
últimas sondagens. Dos 78,3 
por cento dos eleitores que 
acorreram às urnas, 49,7 
manifestaram-se a favor da 
adesão e 50,3 contra essa 
adesão; dos 23 cantões, 16 
votaram contra e apenas 7 
votaram a favor. 

Comentando os resulta- 
dos, o presidente da Confe- 
deração Helvética, René Fel- 
ber, lamentou o duplo "não" 
e manifestou-se preocupado 
com a clivagem registada 
entre francófonos e germa- 
nófonos, já que a Suíça 
"francesa" se pronunciou 

favorável ao EEE, ao contrá- 
rio da Suíça "alemã". O pre- 
sidente suíço considerou 
ainda que os resultados do 
referendo exprimem "uma 
ruptura grave entre as autori- 
dades governamentais, os 
parlamentares, as autorida- 
des cantonais e o povo". 

A Comissão Europeia, por 
seu turno, considerou que "o 
povo suíço optou pelo isola- 
mento", enquanto o presi- 
dente do Parlamento Euro- 
peu, Egon Klepsch, classifi- 
cou o resultado de "lamentá- 
vel" e defendeu a imposição 
de pressões à Suíça para que 
seja realizado um novo refe- 
rendo. Uma posição no míni- 
mo "lamentável" para o 
representante de um órgão 
que afirma prezar o respeito 
pela vontade dos povos 
livremente expressa. 

Diferente foi a reacção da 
Áustria, que embora lamen- 
tando o resultado do referen- 
do sublinhou o seu respeito 
pela decisão "democrática" 
do povo suíço. 

Recorda-se que a adesão 

ao EEE - mercado interno 
dos países da CEE e da 
EFTA (Associação Europeia 
de Livre Comércio), a partir 
de 1993 - implica a aceitação 
do princípio da liberdade de 
circulação de pessoas, mer- 
cadorias, serviços e capitais. 
Fortemente defendido pelo 

grande patronato e banquei- 
ros suíços, que participaram 
intensamente na campanha 
não hesitando mesmo em 
ameaçar com o desemprego 
em caso de vitória do "não", 
o EEE não convenceu os suí- 
ços, mas dividiu-os. O futuro 
dirá com que consequências. 

Grande manifestação em Munique 

Como que em resposta, 
necessariamente urgente, à 
declaração do grupo Coliga- 
ção de Esquerda no Parla- 
mento Europeu, quarenta mil 

pessoas manifestaram-se 
domingo em Munique contra 
o racismo e a xenofobia. 

Na declaração de 1 do cor- 
rente, aqueles parlamentares 

Prevista a filiação 

do STAL na CGTP 
A assinatura de um protocolo, que «favorecerá certamen- 

te a filiação do STAL na CGTP-IN», estava prevista para a 
passada quinta-feira. Numa nota às agendas da comunicação 
social desse dia, o gabinete de imprensa da CGTP adianta que 
essa filiação «benificiará os trabalhadores da Administração 
Local e o conjunto do movimento sindical». 

Tratado de Maastricht 

salientam que emigrantes e 
refugiados se tornaram «o 
alvo quotidiano dos activis- 
tas de extrema-direita na 
Alemanha e em vários Esta- 
dos membros» da Comuni- 
dade. 

Num comunicado de 
imprensa divulgado naquela 
data, com a comunicação do 
grupo a que pertencem os 
eurodeputados do PCP, afír- 
ma-se a dado passo que: 

«O grupo Coligação de 

Esquerda lembra o alerta 
lançado no Conselho de 
Maastricht em Novembro de 
1991 sobre as razões dessa 
evolução (negativa, natural- 
mente) que reflecte o profun- 
do mal-estar criado pelas 
políticas económicas que 
favorecem a injustiça, o 
desemprego em massa, a 
marginalização de camadas 
importantes da população e o 
agravamento das disparida- 
des sociais e regionais». 

O grupo parlamentar do 
PCP considera que «o Trata- 
do de Maastricht é inconsti- 
tucional», mesmo após — 
sublinha — «a recente revi- 
são constitucional acordada 
entre o PSD e o PS». 

Numa nota aos órgãos de 
comunicação social, datada 
de segunda-feira, o grupo 
parlamentar acrescenta que, 
«por esse motivo, decidiu 
recorrer da admissão da pro- 
posta de resolução que apro- 

va, para ratificação, o Trata- 
do de União Europeia assi- 
nado em Maastricht em 7 de 
Fevereiro de 1992». 

A ratificação, conforme 
recorda o grupo parlamentar 
do PCP, «envolve delegaçõ- 
es e (ou) transferências de 
poderes soberanos, que o 
Artigo 7°, n.9 6 da Constitui- 
ção da República, introduzi- 
do na última revisão consti- 
tucional, tal como se encon- 
tra formulado, não permite». 

Plenários nos Olivais 

Terminado o Congresso, 
as organizações do Partido 
lançam-se ao trabalho para 
dar corpo às orientações nele 
consagradas. A primeira 
organização a anunciar um 
plenário com esse objectivo 
foi a da freguesia dos Oli- 
vais, que no próximo sábado 
discutirá, no Centro de Tra- 
balho local, a partir das 16 
horas e com a participação 
do camarada Abílio Martins, 
a Resolução Política aprova- 
da. 

Ainda nos Olivais (no 
Centro de Trabalho, Rua da 

Quinta da Fonte, 7, Bairro da 
Encarnação) mas no dia 16 à 
noite, o objectivo será apre- 
ciar aspectos práticos da 
mesma Resolução no que se 
refere às eleições autárqui- 
cas, numa reunião dirigida a 
todos militantes dos sectores 
profissionais residentes na 
freguesia. 

Em Alcabideche, militan- 
tes e amigos reúnem-se no 
sábado a partir das 16 horas 
num debate-convívio em que 
estará presente o camarada 
Carlos Grilo. 

Faleceu 

Álvaro Ferreira Alves 

Foi na passada segunda-feira a enterrar o ilustre médico e 
prestigiado cidadão Alvaro Ferreira Alves. 

Médico cirurgião de grande prestígio nacional e intemaci- 
onah foi assistente das faculdades de Medicina de Lisboa e 
Porto e é autor de vários trabalhos ligados à cirurgia geral e à 
ortopedia. 

Foi presidente da Sociedade Portuguesa de Ortopedia e 
presidiu às primeiras jornadas internacionais sobre Escolioses 
realizadas cm Portugal. 

Destacada personalidade antifascista, pertenceu ao MUD- 
Juvenil e participou nas campanhas eleitorais de Norton de 
Matos, Ruy Luís Gomes, Arlindo Vicente e Humberto Delga- 
do e em todos os congressos da Oposição Democrática. Foi 
deputado municipal em Vila Nova de Gaia, membro do Con- 
selho Nacional do MDP/CDE e membro fundador da Intcr' 
venção Democrática (ID), para cujo Conselho Nacional foi 
eleito. 

À família do dr. Álvaro Ferreira Alves, o Secretariado do 
CC do PCP enviou um telegrama que publicamos a seguir: 

«Foi com muito pesar que tomámos conhecimento, em 
pleno Congresso, da morte do Dr. Álvaro Ferreira Alves, des- 
tacada figura de intelectual e democrata. 

O Dr. Álvaro Ferreira Alves é um exemplo de dignidade e 
coerência na luta pela liberdade, pela democracia c pelo soci- 
alismo no nosso país. 

Sempre ao lado dos trabalhadores, teve uma intensa mili- 
tância antifascista c prestigiada participação nos movimentos 
unitários democráticos. Recentemente, concretizou uma 
grande aspiração da sua vida; a filiação no Partido Comunis- 
ta Português. 

Comovidamente, endereçamos à sua família a nossa soli- 
dariedade e condolências. 

Almada, 6 de Dezembro de 1992 

O Secretariado do Comité Central» 


